
S U M Á R I O

´́́DIARIO DA REPUBLICA´ ´

Sexta-feira, 31 de Agosto de 2001 Número 202

III
S É R I E

PARTE A

PARTE B

1. Concursos públicos
Órgãos de soberania ............................................... 18 675
Organismos autónomos .......................................... 18 683
Autarquias ............................................................... 18 684
Entidades particulares ............................................. 18 695
Rectificações ........................................................... 18 698

2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações
Órgãos de soberania ............................................... 18 699
Tribunais ................................................................. 18 700
Autarquias ............................................................... 18 700
Rectificações ........................................................... 18 728

3. Diversos
Convocatórias ......................................................... 18 730
Avisos ..................................................................... 18 730
Sociedades ............................................................... 18 733

4. Empresas � Registo comercial
Aveiro ..................................................................... 18 737
Bragança ................................................................. 18 737
Castelo Branco ....................................................... 18 737
Guarda ..................................................................... 18 740
Leiria ....................................................................... 18 743
Lisboa ...................................................................... 18 745

Portalegre ............................................................... 18 747
Porto ....................................................................... 18 748
Santarém ................................................................. 18 759
Setúbal ..................................................................... 18 760
Viana do Castelo ..................................................... 18 762
Vila Real ................................................................. 18 770
Viseu ........................................................................ 18 776





DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 202 � 31 de Agosto de 2001 18 675

PARTE A

1. Concursos públicos

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Anúncio

Concurso público n.º 2/SGPR/2001, para adjudicação do
fornecimento «Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica � Equipamento para arquivos».

1 � Entidade adjudicante � Secretaria-Geral da Presidência da
República, situada na Calçada da Ajuda, 1300 Lisboa (telefone:
213614600; telefax: 213611642; e-mail: sg@presidenciarepublica.pt).

2 � Objecto do concurso:

a) Classificação segundo o Regulamento (CE) n.º 1232/98,
da Comissão, de 17 de Junho de 1998 � 36.14.11 �
Mobiliário metálico, n. e.;

b) A quantidade e as especificações técnicas dos bens a ad-
quirir são as que constam nas cláusulas técnicas do cader-
no de encargos;

c) Nada a referir;
d) Tipo de contrato a celebrar � contrato de fornecimento.

3 � Local de entrega dos bens � os bens a contratar serão en-
tregues na Secretaria-Geral da Presidência da República, na morada
indicada no n.º 1.

4 � Data limite para conclusão do fornecimento � 60 dias após
a data da assinatura do contrato.

5 � Nada a referir.
6 � Nada a referir.
7 � Não são admitidas propostas relativas a parte dos bens ob-

jecto do concurso.
8 � a) Não é permitida a apresentação de alterações de cláusu-

las do caderno de encargos.
b) Não são aceites propostas variantes.
9 � Os concorrentes deverão apresentar os documentos exigidos

no n.º 10.1, alíneas c) e d), do programa do concurso, para efeitos
de apreciação da capacidade técnica e financeira, nos termos do n.º 4
do programa de concurso.

10 � Os agrupamentos de empresas concorrentes deverão adop-
tar a forma jurídica de consórcio externo no caso de lhes vir a ser
adjudicado o fornecimento.

11 � O processo de concurso e documentos complementares
podem ser examinados no serviço indicado no n.º 1, durante as horas
de expediente, onde também serão fornecidas, gratuitamente, cópias
dos elementos acima referidos.

12 � a) As propostas terão de dar entrada no serviço indicado
no n.º 1, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção.

b) Hora e data limite para entrega das propostas � até às 17 horas
e 30 minutos do dia 17 de Setembro de 2001.

c) As propostas e os documentos que as acompanham deverão ser
redigidos em língua portuguesa e nas condições previstas no n.º 11.1
do programa de concurso.

13 � A abertura das propostas realizar-se-á no dia 18 de Setem-
bro de 2001, pelas 15 horas, no serviço indicado no n.º 1, em ses-
são pública a que poderão assistir todos os interessados, podendo
intervir os concorrentes ou seus representantes devidamente creden-
ciados.

14 � A adjudicação será feita à proposta economicamente mais
vantajosa, tendo em conta os seguintes factores, indicados por or-
dem decrescente da sua importância:

Qualidade técnica da proposta � 55%;
Preço � 45%.

15 � As propostas deverão ser válidas por 60 dias úteis a contar
da data limite para a sua entrega.

16 � Outras informações � ao concorrente a quem for adjudi-
cado o fornecimento será determinado que apresente, no prazo má-
ximo de seis dias úteis após a aprovação da minuta do contrato, uma
caução no montante correspondente a 5% do valor total da adjudi-
cação, com exclusão do IVA. Esta caução, emitida a favor da enti-
dade indicada no n.º 1, deverá revestir-se de uma das formas pre-
vistas no artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e ser
válida enquanto o contrato produzir efeitos.

17 � Não foi publicado anúncio de informação prévia.
18 � O contrato a celebrar não é abrangido pelo Acordo sobre

Contratos Públicos, aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do Con-
selho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, n.º L336, de 23 de Dezembro de 1994.

19 � Enviado para publicação no Diário da República em 13
de Agosto de 2001.

20 � Recebido, para publicação, na Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A., em 13 de Agosto de 2001.

10 de Agosto de 2001. � O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança. 19-1-5796

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Serviços Sociais

Anúncio

Concurso público

1 � Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros,
Rua da Escola do Exército, 13, 1150-143 Lisboa (telefone:
213177200; fax: 213528253).

2 � concurso público n.º 2/2001.
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3 � Fornecimento de almoços, de acordo com o estipulado no caderno de encargos, nos refeitórios abaixo mencionados:

Contingente de pessoal

Refeitório Endereço Capacidade Previsão do

diária  fornecimento Pessoal Total
 diário  afecto ao contingente

serviço de bar pessoal

Sede SSPCM ................................................ Rua da Escola do Exército, 13 .. 080 060 1 2
Presidência do Conselho de Ministros ......... Rua do Professor Gomes Teixeira 272 120 2 5
Palácio Foz ................................................... Praça dos Restauradores ............. 400 350 1 12
Ministério dos Negócios Estrangeiros .......... Calçada das Necessidades .......... 120 120 1 4
Instituto Tecnológico e Nuclear ................... Estrada Nacional, 10, Sacavém ... 280 150 1 5
Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica Rua C do Aeroporto ................... 210 120 1 4

4 � Os concorrentes podem concorrer a todos os refeitórios ou
só a parte deles e apresentar propostas para cada um dos refeitórios
a que concorrer ou uma proposta global.

4.1 � O preço base global das refeições é de 440$, conforme
Despacho Conjunto n.º 531/2001.

5 � O fornecimento inicia-se com a data da assinatura do con-
trato e termina a 31 de Dezembro de 2001.

6 � O programa do concurso e o caderno de encargos encontram-
-se patentes nos Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Mi-
nistros, na Rua da Escola do Exército, 13, 1150-143 Lisboa, nos dias
úteis das 9 às 17 horas, desde o dia da publicação do anúncio até
ao dia e hora do acto público do concurso.

7 � Desde que solicitado em tempo útil e mediante pagamento
antecipado de 5000$ incluído o IVA à taxa em vigor, na tesouraria
dos SSPCM, o programa do concurso e o caderno de encargos se-
rão enviados ou entregues aos interessados pela entidade contratan-
te até quatro dias após a recepção do pedido.

8 � Requisito mínimo de índole técnico profissional exigido aos
concorrentes � o exercício da actividade há mais de um ano.

9 � O prazo limite para a apresentação de propostas é de 15 dias
consecutivos, contados a partir do dia útil seguinte ao da publica-
ção deste anúncio no Diário da República e far-se-á até às 17 ho-
ras do último dia útil desse prazo.

a) As propostas devem ser redigidas em língua portuguesa ou acom-
panhadas de tradução legalizada se redigidas em língua estrangeira.

b) As propostas devem ser remetidas pelo correio, com aviso de
recepção, ou entregues em mão na sede dos SSPCM, cita na Rua
da Escola do Exército, 13, 1150-143 Lisboa.

10 � A abertura das propostas faz-se na sede dos SSPCM, Rua
da Escola do Exército, 13, às 10 horas do dia útil seguinte ao ter-
mo do prazo para entrega das propostas.

11 � Podem intervir no acto público os concorrentes ou seus
representantes devidamente credenciados.

12 � O prazo mínimo de validade das propostas é de 60 dias.
13 � Critério de apreciação das propostas para adjudicação �

proposta mais vantajosa, tendo em conta os seguintes factores:

a) Preço;
b) Qualidade técnica da proposta.

13.1 � Será ainda sempre tida em consideração a qualidade do
serviço prestado à entidade contratante.

14 � No triénio subsequente à celebração do contrato emergente
deste concurso público pode a entidade contratante adoptar os pro-
cedimentos previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 86.º do Decre-
to-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

O Presidente do Conselho de Direcção, Humberto Meirinhos.
01-2-018 208

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Direcção Regional de Edifícios de Lisboa

Anúncio

Concurso público n.º 1/01/DRML, para adjudicação da
empreitada Mosteiro de São Vicente de Fora � remo-
delação e beneficiação do piso 3 e Salão Nobre.

1 � Concurso promovido pela Direcção-Geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais (DGEMN), Direcção Regional de Monu-

mentos de Lisboa (DREL), situada na Avenida do Infante Santo, 69,
1.º, 1350-177 Lisboa (telefone: 213920750; fax: 213953535).

2 � Concurso público (nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março).

3 � a) Local de execução � Lisboa.
b1) Designação da empreitada � Mosteiro de São Vicente de

Fora � remodelação e beneficiação do piso 3 e Salão Nobre.
b2) Natureza e extensão dos trabalhos, características gerais da

obra � a presente empreitada consiste na remodelação e beneficia-
ção de pavimentos, tectos, paredes, carpintarias, pinturas e instala-
ções eléctricas de uma parte do edifício.

Classificação Estatística de Produtos por Actividade (CPA), a que
se refere o Regulamento (CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de
Outubro de 1993.

Grupo 45.2: classe 45.21 � categoria 45.21.1 � subcategoria
45.21.15; classe 45.25 � categoria 45.25.5 � subcategoria 45.25.50.

Grupo 45.3: classe 45.31 � categoria 45.31.1 � subcategoria
45.31.12; 45.31.21; 45.31.41.

Grupo 45.4: classe 45.41 � categoria 45.41.1 � subcategoria
45.41.10; classe 45.43 � categoria 45.43.1 � subcategoria 45.43.12;
45.43.23; classe 45.44 � categoria 45.44.1 � subcategoria 45.44.21.

b3) Preço base do concurso � 41 000 000$, sem IVA.
b4) A empreitada é conjunta, devendo as propostas dos concor-

rentes contemplar a totalidade dos trabalhos discriminados.
4 � Prazo máximo de execução da empreitada � 270 dias, in-

cluindo sábados, domingos e feriados.
5 � a) O processo de concurso pode ser examinado no Serviço

indicado no n.º 1, durante as horas normais de expediente e solici-
tadas cópias autenticadas, no mesmo Serviço, até 10 dias após a
publicação deste anúncio no Diário da República.

b) As cópias do processo do concurso serão fornecidas até seis
dias após a data do pedido, sendo o seu custo, a pagar em dinheiro
ou em cheque, de 10 000$ que inclui o IVA à taxa legal em vigor
de 17%.

6 � a) As propostas terão de dar entrada no serviço indicado no
n.º 1, até às 17 horas e 30 minutos do 30.º dia, contado a partir do
dia seguinte ao da publicação deste anúncio no Diário da República.

b) As propostas terão de ser enviadas sob registo e com aviso de
recepção através dos serviços dos correios ou entregues, contra re-
cibo, no Serviço referido no n.º 1.

c) Os documentos de habilitação dos concorrentes e da proposta
deverão ser redigidos em língua portuguesa, quanto aos documen-
tos, do disposto no n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março.

7 � a) Podem assistir ao acto público do concurso todas as pes-
soas interessadas e intervir as devidamente credenciadas.

b) O acto público terá lugar no Serviço indicado em 1 e realizar-
-se-á pelas 10 horas do 1.º dia útil que se seguir ao términos do prazo
de entrega das propostas. Caso seja feriado ou dispensa de trabalho,
a abertura terá lugar no 1.º dia útil que se seguir.

8 � A caução a prestar será de 5% do valor da adjudicação. O
recurso à modalidade de seguro-caução pressupõe que o mesmo seja
elaborado por prazo correspondente ao da presente empreitada, de-
vendo fazer-se prova do pagamento antecipado integral do respecti-
vo prémio.

9 � Tipo de empreitada � por preço global (nos termos do ar-
tigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março) e o seu pagamento
será efectuado em situações mensais, conforme os trabalhos realiza-
dos.

A revisão de preços será efectuada nos termos do Decreto-Lei
n.º 348-A/86, de 16 de Outubro, mediante a fórmula tipo indicada
no DG 180, 2.ª série de 6 de Agosto de 1975, Suplemento, com clas-
sificação: 1.4 � Edifícios Correntes.
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10 � Podem concorrer agrupamentos de empresas, nos termos do
artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 59/99, e do artigo 19.º do Decreto-Lei
n.º 61/99, ambos de 2 de Março.

11 � Admissão dos concorrentes:
11.1 � Podem ser admitidos a concurso:

a) As empresas titulares de certificado de classificação de
empreiteiro de obras públicas, emitido pelo Instituto dos
Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliá-
rio (IMOPPI), contendo as autorizações das 1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª,
5.ª, 6.ª, 7.ª, 8.ª e 9.ª subcategorias da 2.ª categoria (patrimó-
nio construído protegido); 1.ª subcategoria da 5.ª categoria
(instalações eléctricas de baixa tensão) e das classes corres-
pondentes ao valor da sua proposta;

b) Os não titulares de certificado de classificação de emprei-
teiro de obras públicas, emitido pelo Instituto dos Merca-
dos de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário
(IMOPPI) que apresentem certificado de inscrição em lista
oficial de empreiteiros aprovados de Estado pertencente ao
espaço económico europeu, adequado à obra posta a con-
curso, nos termos previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março;

c) Os não titulares de certificado de classificação de emprei-
teiro de obras públicas, emitido pelo Instituto dos Merca-
dos de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário
(IMOPPI), ou que não apresentem certificado de inscrição
em lista oficial de empreiteiros aprovados, nos termos pre-
vistos no artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

11.2 � Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3
do artigo 265.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem pre-
juízo do disposto no n.º 11.1, o concorrente pode recorrer a subem-
preiteiros, ficando a eles vinculado, por contrato, para a execução
dos trabalhos correspondentes. Nesse caso, deve anexar à proposta
as declarações de compromisso dos subempreiteiros possuidores das
autorizações respectivas.

12 � O prazo de validade das propostas será de 66 dias a contar
da data do acto público do concurso nos termos do artigo 104.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

13 � A adjudicação será feita à proposta economicamente mais
vantajosa, atendendo-se aos seguintes factores e subfactores:

Capacidade profissional e técnica (60%);
Preço (40%).

O factor capacidade profissional e técnica será subdividido nos
seguintes subfactores:

Quadros técnicos da empresa � 30%;
Lista de obras mais importantes executadas nos últimos três

anos, especialmente em imóveis classificados, certificados
pelos donos das obras � 30%.

As propostas dos concorrentes serão ordenadas por ordem decres-
cente, consoante o valor V, sendo escolhida a que apresentar o va-
lor V mais elevado.

O valor V é definido pelo polinómio:

V = 0.60 T + 0.40 P

em que T é a pontuação atribuída ao factor capacidade profissional
e técnica, P é a pontuação atribuída ao factor preço da proposta.

O valor T é determinado pela seguinte fórmula:

T = 0.30 Qt + 0.30 Lo

em que Qt é o subfactor quadros técnicos da empresa, Lo é o
subfactor lista das obras mais importantes executadas nos últimos
três anos, especialmente em imóveis classificados, certificadas pe-
los donos das obras.

Os subfactores serão avaliados com uma pontuação entre 1 e 9.
O valor P é determinado pela seguinte fórmula:

P = 5 ´ a/b

em que a é o preço mais baixo de todas as propostas e b é o preço
da proposta do concorrente em análise.

14 � Não são admitidas propostas variantes nem condicionadas.

15 � Os concorrentes deverão apresentar todos os documentos
exigidos no programa de concurso assim como outros documentos
que considerem importantes para apreciação da sua capacidade téc-
nico profissional e boa execução da obra.

16 � O contrato a celebrar não se encontra abrangido pelo acordo
sobre contratos públicos da Organização Mundial do Comércio.

17 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da
República � 20 de Agosto de 2001.

18 � Data da recepção do anúncio para publicação na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 20 de Agosto de 2001.

20 de Agosto de 2001. � O Director Regional, Manuel Augusto
Battaglia Seleiro. 12-2-594

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Estabelecimento Prisional de Tires

Anúncio

Concurso público internacional n.º 1/2002, para aquisi-
ção de refeições confeccionadas para o Estabeleci-
mento Prisional de Tires.

(artigo 87.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 197/99,
de 8 de Junho)

1 � Entidade contratante � Estabelecimento Prisional de Tires,
sito na Avenida de Amália Rodrigues, Tires, 2785-636 São Domin-
gos de Rana (telefone: 214480970; fax: 214480989).

2 � Objecto do concurso público:

a) Categoria e descrição do serviço ou do bem � Classifica-
ção Estatística de Produtos por Actividade a que se refere
o Regulamento (CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de
Outubro, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993, alterado
pelo Regulamento (CE), n.º 1232/98, do Conselho, de 16
de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, de 22 de Junho de 1998: classe 55.51, catego-
ria 55.51.1 e subcategoria 55.51.10;

b) Quantidades a adquirir e aquisições suplementares � esti-
ma-se que no ano de 2002 sejam adquiridas até 900 diári-
as; é possível a aquisição de quantidades suplementares se,
no decurso do ano, ocorrerem entradas de reclusos em nú-
mero superior ao valor estimado.

3 � Local da entrega dos bens � na morada indicada no n.º 1.
4 � Duração do contrato e data do respectivo início � o contrato

vigorará durante todo o ano de 2002 tendo o fornecimento início no
dia 1 de Janeiro próximo.

5 � Indicação de profissões específicas que esteja reservada a
prestação de serviços � titulares de empresas de cujo objecto social
conste a realização de actividades de restauração.

6 � Exigência de indicação, pelos concorrentes, dos nomes e
habilitações profissionais dos responsáveis pela prestação de servi-
ços � os concorrentes devem indicar os técnicos ou os órgãos téc-
nicos integrados ou não na empresa que têm a seu cargo o controlo
da qualidade, bem como as habilitações literárias e profissionais dos
mesmos.

7 � Eventual admissibilidade de propostas relativas a parte dos
serviços ou bens objecto do concurso � não são admitidas propos-
tas para a prestação de parte do serviço.

8 � Eventual proibição de apresentação de alterações de cláusu-
las do caderno de encargos, bem como de propostas variantes � a
proposta base apenas pode ser apresentada com alterações às cláu-
sulas do caderno de encargos no que se refere ao número de empre-
gados da empresa a afectar ao serviço; não são admitidas propostas
variantes.

9 � Descrição dos elementos e formalidades necessárias à apre-
ciação das condições de carácter profissional, técnico e económico
que os concorrentes devam preencher � a apreciação dos concorren-
tes será feita considerando as habilitações profissionais, a capacida-
de financeira e a capacidade técnica dos mesmos, constituindo mo-
tivo de exclusão a sua não comprovação (artigo 105.º, n.º 2 do
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho), considerando-se possuírem:

a) Habilitações profissionais � os concorrentes que sejam ti-
tulares de empresas de cujo objecto social conste a realiza-
ção de actividades de restauração;
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b) Capacidade financeira (aferida a partir dos documentos
enunciados no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8
de Junho) � os concorrentes que tenham efectuado volu-
me global de negócios, em pelo menos um ano do último
triénio, pelo menos igual a 220 000 000$ � 1 097 355 eu-
ros (valor médio das aquisições de géneros para confecção
de refeições e refeições confeccionadas adquiridos nos úl-
timos três anos para o Estabelecimento Prisional de Tires);

c) Capacidade técnica (aferida a partir dos documentos enun-
ciados no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de
Junho) � os concorrentes que tenham efectuado volume
global de negócios, em pelo menos um ano do último trié-
nio, pelo menos igual ao valor médio das refeições confec-
cionadas adquiridas nos últimos três anos para o Estabele-
cimento Prisional de Tires, ou para hospitais, atenta a
especificidade e comparabilidade dos dois serviços, ou de
pelo menos três vezes aquele valor, em cada um dos últi-
mos três anos, no caso de outros fornecimentos de refeições
confeccionadas (para refeitórios, messes ou bares, quer de
outros serviços públicos quer de entidades privadas), con-
siderando a menos capacidade técnica exigida para esses
tipos de fornecimentos; no caso de ter efectuado forneci-
mentos para o Sistema Prisional ou para hospitais que não
perfaça o valor referido, o valor final a considerar será o
somatório de tais fornecimentos com o triplo da restante
facturação (para refeitórios, messes ou bares, quer de ou-
tros serviços públicos que de entidades privadas), não sendo
relevante a prestação de serviços de restauração não colec-
tiva (entendendo-se por restauração colectiva a efectuada em
refeitórios, messes ou bares, quer de serviços públicos quer
de entidades privadas e restauração não colectiva a presta-
da em restaurantes em regime de serviço de lista).

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � podem
apresentar-se a concurso agrupamentos de empresas, sem que entre
elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que
todas as empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais
relativas ao exercício da actividade e que manifestem a intenção de
se associarem, antes da celebração do contrato, na modalidade de
consórcio em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista
a celebração do contrato.

11 � a) Designação e endereço da entidade a quem podem ser
pedidos o programa do concurso e o caderno de encargos � o pro-
grama do concurso e o caderno de encargos estão patentes na mo-
rada indicada no n.º 1, onde podem ser consultados no horário nor-
mal de expediente: das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14
horas às 17 horas e 30 minutos.

b) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos � os
documentos podem ser solicitados até 10 dias antes do termo do
prazo de apresentação de propostas, seja até ao dia 16 de Setembro
de 2001, no endereço indicado no n.º 1.

c) Indicação do preço e condições de pagamento dos documen-
tos � o programa de cada um dos concursos e respectivo caderno
de encargos podem ser adquiridos, mediante o pagamento de
20 000$ � 99 760 euros cada que inclui IVA à taxa legal de 17%,
a liquidar directamente pelo concorrente, em numerário ou cheque,
contra recibo, no acto da sua aquisição; podem, ainda ser remetidos
aos interessados pelo correio mediante o pagamento antecipado da
quantia referida e do montante relativo a portes dos CTT.

12 � a) Designação e endereço da entidade a quem devem ser
entregues ou enviadas as propostas � as propostas devem ser entre-
gues ou enviadas para a morada indicada no n.º 1.

b) Hora e data limite para a entrega das propostas � as propos-
tas e os documentos referidos no programa do concurso devem ser
apresentados até às 17 horas do 52.º dia a contar da data do envio
deste anúncio para publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias  e Diário da República, 3.ª série, ou seja, do dia 26 de
Setembro de 2001.

c) Idioma em que devem ser redigidas as propostas e os documen-
tos que as acompanham � as propostas, bem como os documentos
que as acompanham, devem ser redigidos em língua portuguesa ou,
não o sendo, devem ser acompanhados de tradução devidamente
legalizada.

13 � Data, hora e local de abertura das propostas e pessoas que
a ela podem assistir � o acto público de abertura das propostas terá
lugar na morada indicada no n.º 1, pelas 10 horas do dia 27 de
Setembro de 2001, podendo ao mesmo assistir qualquer interessa-
do, apenas podendo nele intervir os concorrentes e seus representan-
tes, devidamente credenciados, entendendo-se que a credenciação é
feita através da exibição de procuração, com assinatura reconheci-

da notarialmente com indicação da respectiva qualidade do outor-
gante, da qual constem poderes bastantes para obrigar o concorrente.

Critérios de adjudicação do contrato � o critério de adjudicação
será unicamente o do mais baixo preço.

No caso de haver propostas com o mesmo preço constituem fac-
tores de preferência, sucessivamente, ter sido o adjudicatário no ano
anterior, dispor de seguro de responsabilidade civil de maior valor
e dispor de maior capital social.

15 � Prestação de caução e prazo de pagamento � para garan-
tia do exacto e pontual cumprimento das suas obrigações, será exi-
gida ao adjudicatário a prestação de caução no valor de 4,5% do
valor global da adjudicação, arredondado para o milhar de escudos
imediatamente superior, com exclusão do IVA, válida para todo o
período do contrato, ou seja de 1 de Janeiro de 2002 a 31 de De-
zembro de 2002; os fornecimentos serão facturados mensalmente, de
acordo com o definido no caderno de encargos, e os pagamentos
efectuados no prazo máximo de 60 dias, após a apresentação da
factura nos Serviços.

16 � Os contratos a celebrar não estão abrangidos pelo acordo
sobre contratos públicos aprovado pela decisão n.º 94/800/CE, do
Conselho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, n.º L336, de 23 de Dezembro de 1994.

17 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias � 6 de
Agosto de 2001.

18 � Data da recepção do anúncio para publicação na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A. para publicação no Diário da Re-
pública e no Serviço de Publicações Oficiais das Comunidades
Europeias � 6 de Agosto de 2001.

6 de Agosto de 2001. � A Presidente do Conselho Administra-
tivo, Maria Fernanda Quina Aragão. 10-2-125 201

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Anúncio

Concurso público n.º 3-2-142/01 � fornecimento de
material de cateterismo ao Hospital de Santa Marta
durante o ano de 2002.

1 � Entidade contratante � Hospital de Santa Marta, Rua de
Santa Marta, 1169-024 Lisboa (telefone: 213594018; fax:
213534211).

2 � Objecto do concurso:

a) Fornecimento de material de cateterismo, destinado ao La-
boratório de Hemodinâmica do Hospital de Santa Marta,
durante o ano de 2002;

b) Categoria dos bens a adquirir: Código 33101519-9 de
acordo com o Regulamento CEE, n.º 3696/93, do Conse-
lho, de 29 de Outubro, alterado pelo Regulamento (CE),
n.º 1232/98, de 22 de Junho;

c) Quantidade: de acordo com a listagem constante do cader-
no de encargos.

3 � Local de entrega � Hospital de Santa Marta (Armazém).
4 � Vigência do contrato � o contrato tem início de execução,

após a sua assinatura, apenas produzindo efeitos financeiros após o
visto do Tribunal de Contas e o seu termo a 31 de Dezembro de
2002.

5 � São admitidas propostas relativas a parte dos bens objecto do
concurso.

6 � É permitido a apresentação de propostas variantes embora não
se possa registar qualquer alteração às condições constantes do ca-
derno de encargos.

7 � a) O processo do concurso (programa e caderno de encargos)
poderá ser levantado todos os dias úteis das 9 às 13 horas e das 14
às 15 horas na tesouraria deste Hospital (Serviços Financeiros),
mediante o pagamento prévio de 5000$ acrescido de IVA à taxa
legal em vigor, até ao dia de apresentação da proposta.

b) Os processos poderão ser consultados no Serviço de Aprovi-
sionamento, sito na Rua de Santa Marta, 4.º andar, Edifício de Tran-
sição, todos os dias úteis, das 9 às 12 horas e das 14 às 16 horas.
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8 � a) As propostas deverão ser dirigidas ao Serviço de Aprovi-
sionamento deste Hospital e nele dar entrada, até às 16 horas do dia
15 de Outubro de 2001.

b) As propostas e os documentos devem ser redigidos em língua
portuguesa.

9 � O acto público do concurso terá lugar no dia 16 de Outubro
de 2001, pelas 10 horas podendo assistir uma ou duas pessoas, de-
vidamente credenciadas, por cada concorrente.

10 � A adjudicação do contrato será efectuada pelo critério da
proposta economicamente mais vantajosa que resulta da ponderação
dos seguintes factores, ordenados por ordem decrescente de impor-
tância:

Qualidade/adequação às técnicas aplicadas neste Hospital;
Preço;
Prazo de entrega.

11 � O prazo de validade das propostas é de 60 dias a contar da
data limite para a sua entrega e considera-se prorrogado por iguais
períodos, para os concorrentes que nada requeiram em contrário.

12 � a) Será exigida ao adjudicatário a prestação de caução no
valor de 5% do total da adjudicação com exclusão do IVA.

b) O pagamento efectuar-se-á a 90 dias, contados após a entrega
da factura, ou entrega dos bens, consoante o que ocorrer posterior-
mente.

13 � Não foi publicado anúncio indicativo.

14 � O contrato a celebrar não é abrangido pelo acordo sobre
contratos públicos aprovados pela decisão n.º 94/800/CE, do Con-
selho, de 22 de Dezembro.

15 � Data do envio deste anúncio para publicação no Diário da
República � 21 de  Agosto de 2001, JOCE 21 de Agosto de 2001.

16 � Data da recepção deste anúncio para publicação no Diário
da República � 21 de Agosto de 2001. JOCE 21 de Agosto de
2001.

21 de Agosto de 2001. � A Administradora-Delegada, Izabel
Pinto Monteiro. 01-2-018 207

Hospital de Santa Maria

Anúncio

Concursos públicos para 2002

1 � Entidade adjudicante � Hospital de Santa Maria, Avenida do
Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa (telefone: 217805330; fax:
217805605).

2 � a) Concursos públicos nos termos do artigo 87.º do Decre-
to-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, para fornecimento de bens, con-
forme o quadro seguinte:

Número
do concurso Designação Data e hora limite da recepção das propostas Data e hora de abertura das propostas

público

5/02 Fornecimento de cateteres endovenosos para Até às 16 horas do 17.º dia posterior No 1.º dia útil seguinte ao termo do
veias periféricas (CPV 33101500-3 � Re- à data da publicação deste anún- prazo para apresentação das pro-
gul. CEE, n.º 3696/93). cio no Diário da República, ou postas, às 10 horas.

caso o termo do prazo coincida
com sábado, domingo ou feriado,
até às 16 horas do dia útil ime-
diatamente a seguir.

49/02 Fornecimento de material para angiografia Até às 16 horas do 17.º dia posterior No 1.º dia útil seguinte ao termo do
diagnóstica � radiologia (CPV 33101519-9 �  à data da publicação deste anún- prazo para apresentação das pro-
Regul. CEE, n.º 3696/93). cio no Diário da República, ou postas, às 15 horas.

caso o termo do prazo coincida
com sábado, domingo ou feriado,
até às 16 horas do dia útil ime-
diatamente a seguir.

86/02 Acessórios para ventilação (CPV 33101500-3 �  Até às 16 horas do 18.º dia posterior No 1.º dia útil seguinte ao termo do
Regul. CEE, n.º 3696/93). à data da publicação deste anún- prazo para apresentação das pro-

cio no Diário da República, ou postas, às 10 horas.
caso o termo do prazo coincida
com sábado, domingo ou feriado,
até às 16 horas do dia útil ime-
diatamente a seguir.

b) Quantidades � as previstas no caderno de encargos, podendo
haver lugar à aquisição de adicionais, em casos justificados, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 197/99, e no período de vigência do contrato.

c) Natureza do contrato a celebrar � aquisição de bens.
3 � Local de entrega dos bens � Hospital de Santa Maria, sito

na morada indicada no n.º 1.
4 � Duração do contrato � o contrato vigorará desde a sua as-

sinatura ou, quando exigível, desde a data do visto do Tribunal de
Contas, até 31 de Dezembro de 2002.

5 � (Não se aplica.)
6 � (Não se aplica.)
7 � São admitidas propostas parciais.
8 � Não são admitidas alterações às cláusulas do caderno de

encargos. Admitem-se propostas variantes/alternativas.
9 � Os elementos necessários à apreciação da capacidade profis-

sional, técnica e financeira são os constantes do programa do con-
curso.

10 � Podem apresentar-se a concurso agrupamentos de empresas,
sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associa-
ção, desde que todas as empresas do agrupamento satisfaçam as
disposições legais relativas ao exercício da actividade e que decla-
rem a intenção de se associarem, antes da celebração do contrato,
na modalidade de consórcio externo, em regime de responsabilida-
de solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

11 � a) O programa e o caderno de encargos do concurso, estão
patentes na secretaria do Serviço de Aprovisionamento, sito na mo-
rada indicada no n.º 1, onde podem ser consultados ou adquiridos,
todos os dias úteis, entre as 9 e as 12 horas e entre as 14 e as 16
horas.

b) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos � até
ao último dia do prazo para entrega das propostas, devendo o pedi-
do de envio de documentos ser feito cinco dias úteis antes do termo
do prazo para entrega das propostas.

c) As peças patentes a concurso podem ser adquiridas mediante
o pagamento de 5000$ (c/IVA incluído), em numerário ou cheque,
por guia, na tesouraria dos Serviços Financeiros, sita na morada
indicada no n.º 1.

12 � a) As propostas devem ser entregues em mão ou enviadas
por carta registada com aviso de recepção, para a secretaria-geral da
entidade referida no n.º 1, todos os dias úteis entre as 9 e as 12 horas
e entre as 14 e as 16 horas.

b) As propostas deverão obrigatoriamente ser entregues até às 16
horas dos dias indicados no quadro 2, alínea a) (artigo 95.º, n.º 4 do
Decreto-Lei n.º 197/99).

c) As propostas e todos os documentos que as acompanham de-
vem ser redigidos em língua portuguesa, ou não sendo, devem ser
acompanhados de tradução devidamente legalizada.
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13 � a) O acto público de abertura das propostas terá lugar nos
dias e horas indicados no quadro 2, alínea a) no Serviço de Apro-
visionamento, sito na morada referida no n.º 1.

b) Pode assistir ao acto público, qualquer interessado, apenas
podendo intervir os concorrentes e seus representantes devidamente
credenciados.

14 � Critérios de adjudicação � a adjudicação será feita à pro-
posta economicamente mais vantajosa atendendo-se aos seguintes
factores, por ordem decrescente da sua importância:

a) Preço � 45%;
b) Qualidade dos bens � 40%;
c) Prazo de entrega e garantia do seu cumprimento � 15%.

15 � Validade das propostas � mínimo 60 dias.
16 � Prestação de caução e prazo de pagamento:

a) Caução � o adjudicatário garantirá por caução no valor de
5% do preço total do fornecimento (com exclusão do IVA),
o exacto e pontual cumprimento das obrigações que assu-
me com a celebração do contrato, válida para todo o período
do contrato;

b) Pagamento � o pagamento será efectuado no prazo de 90
dias após a recepção das respectivas facturas.

17 � O presente concurso não foi objecto de anúncio indicativo.
18 � Os contratos a celebrar estão abrangidos pelo acordo sobre

contratos públicos, aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do Con-
selho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, n.º L336, de 23 de Dezembro de 1994.

19 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República  � 20 de Agosto de 2001.

20 � Data da recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A., para publicação no Diário da República � 20 de
Agosto de 2001.

20 de Agosto de 2001. � A Directora do Serviço de Aprovisio-
namento, Marina Peres da Silva. 4-2-16 358

Anúncio

Concursos públicos para 2002

1 � Entidade adjudicante � Hospital de Santa Maria, Avenida do
Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa (telefone: 217805330; fax:
217805605).

2 � a) Concursos públicos nos termos do artigo 87.º do Decre-
to-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, para fornecimento de bens, con-
forme o quadro seguinte:

Número
do concurso Designação Data e hora limite da recepção das propostas Data e hora de abertura das propostas

público

179/02 Fornecimento de soluções para hemodiálise Até às 16 horas do 16.º dia posterior No 1.º dia útil seguinte ao termo do
(CPV 24422120-5 � Regul. CEE, n.º 3696/93). à data da publicação deste anún- prazo para apresentação das pro-

cio no Diário da República, ou postas, às 10 horas.
caso o termo do prazo coincida
com sábado, domingo ou feriado,
até às 16 horas do dia útil ime-
diatamente a seguir.

185/02 Fornecimento de correctivos da volémia (CPV Até às 16 horas do 16.º dia posterior No 1.º dia útil seguinte ao termo do
24422120-5 � Regul. CEE, n.º 3696/93). à data da publicação deste anún- prazo para apresentação das pro-

cio no Diário da República, ou postas, às 15 horas.
caso o termo do prazo coincida
com sábado, domingo ou feriado,
até às 16 horas do dia útil ime-
diatamente a seguir.

b) Quantidades � as previstas no caderno de encargos, podendo
haver lugar à aquisição de adicionais, em casos justificados, nos
termos do Decreto-Lei n.º 197/99, e no período de vigência do con-
trato.

c) Natureza do contrato a celebrar � aquisição de bens.
3 � Local de entrega dos bens � Hospital de Santa Maria, sito

na morada indicada no n.º 1.
4 � Duração do contrato � o contrato vigorará desde a sua as-

sinatura ou, quando exigível, desde a data do visto do Tribunal de
Contas, até 31 de Dezembro de 2002.

5 � (Não se aplica.)
6 � (Não se aplica.)
7 � São admitidas propostas parciais.
8 � Não são admitidas alterações às cláusulas do caderno de

encargos. Admitem-se propostas variantes/alternativas.
9 � Os elementos necessários à apreciação da capacidade profis-

sional, técnica e financeira são os constantes do programa do con-
curso.

10 � Podem apresentar-se a concurso agrupamentos de empresas,
sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associa-
ção, desde que todas as empresas do agrupamento satisfaçam as
disposições legais relativas ao exercício da actividade e que decla-
rem a intenção de se associarem, antes da celebração do contrato,
na modalidade de consórcio externo, em regime de responsabilida-
de solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

11 � a) O programa e o caderno de encargos do concurso, estão
patentes na secretaria do Serviço de Aprovisionamento, sito na mo-
rada indicada no n.º 1, onde podem ser consultados ou adquiridos,
todos os dias úteis, entre as 9 e as 12 horas e entre as 14 e as 16
horas.

b) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos � até
ao último dia do prazo para entrega das propostas, devendo o pedi-
do de envio de documentos ser feito cinco dias úteis antes do termo
do prazo para entrega das propostas.

c) As peças patentes a concurso podem ser adquiridas mediante
o pagamento de 5000$ (c/IVA incluído), em numerário ou cheque,

por guia, na tesouraria dos Serviços Financeiros, sita na morada
indicada no n.º 1.

12 � a) As propostas devem ser entregues em mão ou enviadas
por carta registada com aviso de recepção, para a secretaria-geral da
entidade referida no n.º 1, todos os dias úteis entre as 9 e as 12 horas
e entre as 14 e as 16 horas.

b) As propostas deverão obrigatoriamente ser entregues até às 16
horas dos dias indicados no quadro 2, alínea a) (artigo 95.º, n.º 4 do
Decreto-Lei n.º 197/99).

c) As propostas e todos os documentos que as acompanham de-
vem ser redigidos em língua portuguesa, ou não sendo, devem ser
acompanhados de tradução devidamente legalizada.

13 � a) O acto público de abertura das propostas terá lugar nos
dias e horas indicados no quadro 2, alínea a) no Serviço de Apro-
visionamento, sito na morada referida no n.º 1.

b) Pode assistir ao acto público, qualquer interessado, apenas
podendo intervir os concorrentes e seus representantes devidamente
credenciados.

14 � Critério de adjudicação � a adjudicação será feita à propos-
ta economicamente mais vantajosa, atendendo-se aos seguintes fac-
tores por ordem decrescente da sua importância, e tendo em conta
o constante das cláusulas especiais do concurso:

a) Qualidade � 50%;
b) Preço � 45%;
c) Prazo de entrega � 5%.

15 � Validade das propostas � mínimo 60 dias.
16 � Prestação de caução e prazo de pagamento:

a) Caução � o adjudicatário garantirá por caução no valor de
5% do preço total do fornecimento (com exclusão do IVA),
o exacto e pontual cumprimento das obrigações que assu-
me com a celebração do contrato, válida para todo o período
do contrato;

b) Pagamento � o pagamento será efectuado no prazo de 90
dias após a recepção das respectivas facturas.
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17 � O presente concurso não foi objecto de anúncio indicativo.
18 � Os contratos a celebrar estão abrangidos pelo acordo sobre

contratos públicos, aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do Con-
selho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, n.º L336, de 23 de Dezembro de 1994.

19 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República  � 20 de Agosto de 2001.

20 � Data da recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A., para publicação no Diário da República � 20 de
Agosto de 2001.

20 de Agosto de 2001. � A Directora do Serviço de Aprovisio-
namento, Marina Peres da Silva. 4-2-16 359

MINISTÉRIO DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território � Lisboa e Vale do Tejo

Anúncio

Concurso público internacional n.º 2/2001, para forne-
cimento e instalação de três estações de monito-
rização da qualidade do ar.

1 � Entidade contratante � Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território � Lisboa e Vale do Tejo (DRAOT �
LVT), Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa, Portugal
(telefone: 351218840600; fax: 351218850160; e-mail geral@drarn-
-lvt.pt).

2 � Objecto do concurso � o objecto do concurso consiste, de
acordo com as cláusulas técnicas do caderno de encargos, no forne-
cimento e instalação de três estações de monitorização da qualidade
do ar com possibilidade de cada uma receber seis analisadores de
poluentes atmosféricos.

A Classificação dos Produtos por Actividade (CPA), de acordo
com o Regulamento (CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de
Outubro, é 33.20.70 e 45.21.73.

3 � Local de entrega dos bens � as estações serão para entregar
e instalar na Região de Lisboa e Vale do Tejo.

4 � Prazo máximo de entrega e instalação � quatro meses.
5 � Propostas relativas a partes do fornecimento � não são ad-

mitidas.
6 � Variantes ou condições divergentes das do caderno de encar-

gos � não são admitidas.
7 � Requisitos que os concorrentes devem preencher � só serão

admitidas a concurso empresas ou grupos de empresas que reúnam
as condições previstas no programa de concurso e que não se en-
contrem em nenhuma das situações referidas no n.º 1 do artigo 33.º
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

A concurso poderão apresentar-se  sociedades legalmente consti-
tuídas ou agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista qual-
quer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empre-
sas do agrupamento possuam condições legais adequadas ao
exercício da actividade compatível com o objecto do concurso.

Todos os concorrentes deverão demonstrar capacidade financeira
e técnica, nos termos do disposto nos artigos 35.º a 36.º do Decre-
to-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

8 � Aquisição da documentação do concurso:

a) O processo de concurso está patente, para consulta pública
ou levantamento no serviço indicado no n.º 1, todos os dias
úteis, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas
e 30 minutos às 17 horas, desde o dia da publicação do
anúncio até ao dia e hora do acto público do concurso;

b) A documentação do concurso será fornecida no prazo de
quatro dias úteis contados a partir da data de recepção do
respectivo pedido, mediante pagamento de 10 000$, a ser
efectuado em dinheiro ou cheque emitido à ordem da
DRAOT � LVT.

9 � Entrega das propostas:

a) Entidade a quem devem ser dirigidas as propostas: as pro-
postas deverão ser entregues contra recibo no serviço indi-
cado no n.º 1, ou enviadas pelo correio oficial, sob registo
e com aviso de recepção;

b) Data e hora limite de apresentação das propostas: 17 horas
do 53.º dia contado da data do envio do anúncio para pu-

blicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias e
no Diário da República;

c) Língua em que deverão ser apresentadas: as propostas de-
vem ser redigidas em língua portuguesa.

10 � Acto público do concurso � a abertura das propostas rea-
liza-se em acto público que terá lugar no dia útil imediato à data
limite de apresentação das propostas, às 14 horas e 30 minutos, nas
instalações da DRAOT � LVT, na Rua de Antero de Quental, 44,
1169-171 Lisboa.

11 � Critério de adjudicação � a adjudicação é feita segundo o
critério da proposta economicamente mais vantajosa, tendo em con-
ta os seguintes factores:

Qualidade técnica � 40%;
Preço � 35%;
Assistência técnica � 25%.

12 � Prestação de caução:

a) Para garantir o cumprimento das suas obrigações, o adju-
dicatário deve prestar uma caução no valor de 5% do mon-
tante total do fornecimento, com exclusão do IVA;

b) Para garantir o pagamento de adiantamentos, o adjudicatá-
rio deve prestar uma caução de valor igual ou superior aos
adiantamentos a efectuar.

13 � Prazo de manutenção das propostas � 60 dias contados da
data do acto público do concurso.

14 � Anúncio de informação prévia � não foi publicado.
15 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da

República e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias � 21
de Agosto de 2001.

16 � Data da recepção do anúncio para publicação na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A. e no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias � 21 de Agosto de 2001.

A Directora Regional, Fernanda Vara. 03-2-44 386

Anúncio

Concurso público n.º 3/2001, para manutenção do equi-
pamento da rede de monitorização da qualidade do
ar da Região de Lisboa e Vale do Tejo.

1 � Entidade contratante � Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território � Lisboa e Vale do Tejo (DRAOT �
LVT), Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa, Portugal
(telefone: 351218840600; fax: 351218850160; e-mail geral@drarn-
-lvt.pt).

2 � Objecto do concurso � o presente concurso tem por objecto
a manutenção do equipamento da rede de monitorização da quali-
dade do ar da Região de Lisboa e Vale do Tejo, constituída por 21
estações.

A Classificação dos Produtos por Actividade (CPA), de acordo
com o Regulamento (CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de
Outubro, é 33.20.9.

A prestação de serviços será realizada na Área Metropolitana de
Lisboa e incluirá o fornecimento do seguinte:

a) Acções de manutenção preventiva de 2.ª linha das quais
constam operações de manutenção dos analisadores reco-
mendados pelo fabricante, de periodicidade trimestral ou
superior, de acordo com as especificações existentes nos
manuais, bem como a verificação do estado de funciona-
mento dos sistemas de aquisição de dados;

b) Acções de manutenção preventiva de 1.ª linha que compre-
endem calibrações mensais específicas para cada analisador
e acções de limpeza das cabeças de amostragem de gases e
partículas e respectivos circuitos de fluídos;

c) Acções de manutenção preventiva que compreendem
calibrações trimestrais com um sistema de calibração
multiponto, multigás, com gerador interno de ozono e
titulação em fase gasosa;

d) Acções de manutenção correctiva das quais constam inter-
venções em situação de avaria ou de dúvida relativamente
ao bom funcionamento de um equipamento.

3 � Prazo de prestação de serviços � quatro meses.
4 � Propostas relativas a partes do fornecimento � não são ad-

mitidas propostas respeitantes apenas a parte do fornecimento defi-
nido no caderno de encargos.
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5 � Variantes ou condições divergentes das do caderno de encar-
gos � não são admitidas propostas condicionadas nem variantes ao
definido no caderno de encargos.

6 � Requisitos que os concorrentes devem preencher � só serão
admitidas a concurso empresas ou grupos de empresas que reúnam
as condições previstas no programa de concurso e que não se en-
contrem em nenhuma das situações referidas no n.º 1 do artigo 33.º
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

A concurso poderão apresentar-se  sociedades legalmente consti-
tuídas ou agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista qual-
quer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empre-
sas do agrupamento possuam condições legais adequadas ao
exercício da actividade compatível com o objecto do concurso.

Só serão aceites os concorrentes que demonstrarem possuir expe-
riência em manutenção de estações de monitorização da qualidade
do ar e em calibração de analisadores de gases e partículas, bem
como possuir, no seu quadro de pessoal, técnicos com formação
específica em análise instrumental de gases.

Todos os concorrentes deverão demonstrar capacidade financeira
e técnica, nos termos do disposto nos artigos 35.º a 36.º do Decre-
to-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

7 � Modalidade de associação de empresas � no caso da adju-
dicação ser feita a um agrupamento de empresas, estas associar-se-
-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, em consór-
cio externo de responsabilidade solidária ou em agrupamento
complementar de empresas.

8 � Aquisição da documentação do concurso:

a) O processo de concurso está patente, para consulta pública
ou levantamento no serviço indicado no n.º 1, todos os dias
úteis, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas
e 30 minutos às 17 horas, desde o dia da publicação do
anúncio até ao dia e hora do acto público do concurso;

b) A documentação do concurso será fornecida no prazo de
quatro dias úteis contados a partir da data de recepção do
respectivo pedido, mediante pagamento de 5000$, a ser
efectuado em dinheiro ou cheque emitido à ordem da
DRAOT � LVT.

9 � Entrega das propostas:

a) Entidade a quem devem ser dirigidas as propostas: as pro-
postas deverão ser entregues contra recibo no serviço indi-
cado no n.º 1, ou enviadas pelo correio oficial, sob registo
e com aviso de recepção;

b) Data e hora limite de apresentação das propostas: 17 horas
do 15.º dia a contar da data da publicação do anúncio no
Diário da República;

c) Língua em que deverão ser apresentadas: as propostas de-
vem ser redigidas em língua portuguesa.

10 � Acto público do concurso � a abertura das propostas rea-
liza-se em acto público que terá lugar no dia útil imediato à data
limite de apresentação das propostas, às 14 horas e 30 minutos, nas
instalações da DRAOT � LVT, na Rua de Antero de Quental, 44,
1169-171 Lisboa.

11 � Critério de adjudicação � a adjudicação é feita segundo o
critério da proposta economicamente mais vantajosa, tendo em con-
ta os seguintes factores:

Metodologia proposta � 35%;
Experiência comprovada na área objecto deste concurso �

35%;
Preço e condições de pagamento � 30%.

12 � Prazo de manutenção das propostas � 60 dias contados da
data do acto público do concurso.

13 � Prestação de caução:

a) Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas
obrigações, o adjudicatário deve prestar uma caução no
valor de 5% do montante total do fornecimento, com ex-
clusão do IVA;

b) Para garantir o pagamento de adiantamentos, o adjudicatá-
rio deve prestar uma caução de valor igual ou superior aos
adiantamentos a efectuar;

c) As formalidades relativas à prestação da(s) caução(ões) são
de acordo com o definido no caderno de encargos.

14 � Anúncio de informação prévia � não foi publicado.
15 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 21 de Agosto de 2001.
16 � Data da recepção do anúncio para publicação na Imprensa

Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 21 de Agosto de 2001.

A Directora Regional, Fernanda Vara. 03-2-44 387

Instituto da Conservação da Natureza

Parque Natural de Montesinho

Anúncio

Concurso público

1 � Entidade adjudicante:

Designação: Instituto da Conservação da Natureza (ICN)/Par-
que Natural de Montesinho;

Endereço: Parque Natural de Montesinho, Bairro Salvador
Nunes Teixeira, lote 5, 5300 Bragança;

Número de telefone: 273381444;
Número de telefax: 273383179.

2 � Objecto do concurso público:

a) Concessão de exploração, por um prazo de cinco anos, das
estruturas de alojamento do ICN, sitas na área do Parque
Natural de Montesinho;

b) O contrato poderá ser renovado por igual período nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 14.º do caderno de encargos.

3 � Localização das estruturas objecto de concurso � Parque
Natural de Montesinho (5).

4 � Natureza do contrato, duração e data de início � contrato de
concessão de exploração, com a duração de cinco anos sendo a data
de início a do visto do Tribunal de Contas.

5 � Podem apresentar propostas as entidades previstas no ar-
tigo 42.º do Decreto-Lei n.º 47/99, de 16 de Fevereiro, com activi-
dade no sector turístico que não se encontrem em nenhuma das si-
tuações referidas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99,
de 8 de Junho.

6 � São admitidas propostas para � totalidade dos itens postos
a concurso.

7 � Não é admitida a apresentação de propostas com alterações
de cláusulas do caderno de encargos, bem como de propostas com
variantes.

8 � Para avaliação da experiência, capacidade técnica e financeira
do concorrente, no âmbito dos serviços e actividades do turismo de
natureza, a proposta deve ser acompanha dos seguintes documentos:

Identificação e localização das estruturas de qualquer das mo-
dalidades identificadas no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 47/99, de 16 de Fevereiro, geridas pelo concorrente nos
últimos três anos;

Identificação, número e local de realização de qualquer das
modalidades das actividades identificadas no n.º 2 do ar-
tigo 2.º do Decreto-Lei n.º 47/99, de 16 de Fevereiro, e re-
gulamentadas pelo Decreto Regulamentar n.º 18/99, de 27 de
Agosto, desenvolvidas nos últimos três anos;

Declarações bancárias;
Declarações do IRS ou IRC, conforme se trate de pessoa sim-

ples ou colectiva respectivamente, respeitantes aos últimos
três anos.

9 � a) Designação e endereço da entidade a quem podem ser
pedidos o programa de concurso e o caderno de encargos � os
mencionados em 1.

b) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos � até
ao segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas.

10 � a) Designação e endereço da entidade a quem devem ser
entregues ou enviadas as propostas � Parque Natural de Monte-
sinho, Bairro Salvador Nunes Teixeira, lote 5, 5300 Bragança, que
funciona das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 às 17 ho-
ras, ou enviadas por correio registado e com aviso de recepção para
a mesma morada, desde que a recepção ocorra dentro do prazo fi-
xado em alínea b).

b) Hora e data limite para entrega das propostas � as propostas
e os documentos que as acompanham devem ser apresentados até às
17 horas do 40.º dia a contar da data da publicação do anúncio re-
lativo ao presente concurso no Diário da República.

c) Idioma em que devem ser redigidas as propostas e os documen-
tos que as acompanham � devem ser redigidos em língua portuguesa
ou, não o sendo, devem ser acompanhados de tradução devidamen-
te legalizada e em relação à qual o concorrente declara aceitar a
prevalência, para todos os efeitos, sobre os respectivos originais.

11 � Data, hora e local de abertura das propostas e indicação das
pessoas que a ela podem assistir � pelas 15 horas do dia útil ime-
diato à data limite para apresentação das propostas, Parque Natural
de Montesinho, Bairro Salvador Nunes Teixeira, lote 5, 5300 Bra-
gança.
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Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas poden-
do nele intervir os concorrentes e seus representantes, devidamente
credenciados.

12 � Critério de adjudicação do contrato, com experiência dos
factores que nele intervêm, por ordem decrescente de importância �
a selecção é feita para cada item posto a concurso tendo em conta
os seguintes factores, por ordem decrescente de importância:

Preço proposto para cada item e para o período total do con-
trato � 60%;

Valia técnica da proposta � 40%.

13 � Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a man-
ter as propostas � os concorrentes ficam obrigados a manter as suas
propostas durante um período de 60 dias contados da data limite para
a sua entrega, considerando-se este prazo prorrogado por iguais pe-
ríodos se aqueles nada requererem em contrário.

14 � Outras informações, designadamente quanto a eventual pres-
tação de caução � para garantir o exacto e pontual cumprimento das
suas obrigações, o adjudicatário deve prestar uma caução no valor
de 5% do montante da adjudicação e correspondente ao período total
do contrato, com exclusão do IVA.

15 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República em 8 de Agosto de 2001.

16 � Data da recepção do anúncio para publicação na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A. em [...]

8 de Agosto de 2001. � Pelo Presidente, a Vice-Presidente (em
substituição), Luísa Maria Tomás. 03-2-44 385

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Anúncio

Concurso público de âmbito nacional n.º N CP20020004
do Centro Hospitalar do Funchal para aquisição de
reagentes para imunohemoterapia Técnica Elisa.

1 � Entidade adjudicante � Centro Hospitalar do Funchal, Ave-
nida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal (telefones: 291705604/
291705610; telefax: 291742545).

2 � Objecto do concurso público:

a) Categoria 24.42.2, descritos como outras preparações e ar-
tigos farmacêuticos na Classificação Estatística de Produ-
tos por Actividade;

b) Os bens a adquirir estão enumerados e quantificados no
n.º 1 das cláusulas especiais do caderno de encargos;

c) O contrato será válido por um ano, renovável uma vez por
igual período, findo o qual caducará;

d) Aquisição de reagentes para imunohemoterapia � Técnica
Elisa.

3 � A entrega dos bens a adquirir far-se-á no Cais da Recepção
da Área Económica do Hospital Cruz de Carvalho, na Avenida de
Luís de Camões, no Funchal.

4 � Os bens deverão ser entregues, até 30 dias consecutivos após
a recepção da nota de encomenda, sem prejuízo de outro acordo entre
as partes.

5 � [...]
6 � [...]
7 � Os concorrentes podem apresentar proposta global ou parcial.
8 � É permitida a apresentação de, apenas, duas propostas com

variantes bem como das que envolvam alterações das cláusulas 28
e 36 do caderno de encargos.

9 � Os concorrentes deverão preencher as condições de carácter
técnico e económico constantes do programa de concurso.

10 � [...]
11 � a) O programa de concurso, o caderno de encargos e do-

cumentos complementares podem ser pedidos na Área Económica
do Centro Hospitalar do Funchal, na Avenida de Luís de Camões,
9004-514 Funchal, onde podem ser consultados.

b) As consultas podem ser efectuadas até ao último dia útil antes
da data do acto público de concurso mas as certidões de qualquer
peça processual só poderão ser requeridas até 10 dias antes daquela
data.

c) As certidões serão pagas no momento da entrada do requeri-
mento ao seu preço de custo, no valor de 5000$ (€ 24,94) com IVA
incluído, acrescido de 1000$ (€ 4,99) para encargos de expedição.

12 � a) As propostas deverão ser apresentadas na ou dirigidas à
Área Económica do Centro Hospitalar do Funchal, na Avenida de
Luís de Camões, 9004-514 Funchal.

b) As propostas deverão dar entrada na secretaria da Área Eco-
nómica do Centro Hospitalar do Funchal até às 16 horas do 15.º dia,
ou dia útil imediato, a contar da data da publicação deste anúncio
no Diário da República.

c) A proposta e documentos que a acompanham serão redigidos
em língua portuguesa.

13 � A abertura das propostas far-se-á em acto público na Área
Económica do Centro Hospitalar do Funchal no primeiro dia útil
seguinte ao termo fixado para apresentação das propostas, pelas 10
horas, podendo a ela assistir os concorrentes ou seus legítimos re-
presentantes.

14 � O critério de adjudicação é o da proposta economicamente
mais vantajosa, tendo em conta, por ordem decrescente de impor-
tância, os seguintes factores:

1) Preço para igual qualidade;
2) Qualidade do produto;
3) Características funcionais.

15 � As propostas apresentadas serão válidas pelo prazo de 60
dias úteis contados da data do acto público do concurso, prazo esse
que será prorrogado pelo tempo fixado no programa de concurso se
o concorrente nada requerer em contrário no devido tempo.

16 � a) Ao adjudicatário poderá ser exigida prestação de caução,
por uma das formas legalmente permitidas que será de 5% sobre o
valor total da adjudicação.

b) O financiamento tem origem no orçamento do Centro Hospi-
talar do Funchal.

c) O pagamento será efectuado no prazo de 90 dias consecutivos
a contar da entrega do material ou da recepção da respectiva factu-
ra, se for posterior.

17 � Não foi publicado anúncio indicativo no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

18 � O contrato a celebrar é abrangido pelo acordo sobre con-
tratos públicos aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do Conselho,
de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L336, de 23 de Dezembro de 1994.

19 � O presente anúncio foi enviado para publicação no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira e no Diário da República
no dia 16 de Agosto de 2001.

20 � O presente anúncio foi recebido na Imprensa Nacional-Casa
da Moeda, S. A. em 20 de Agosto de 2001.

16 de Agosto de 2001. � O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Filomeno Paulo Gomes. 10-2-125 210

ORGANISMOS AUTÓNOMOS

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Vice-Reitor

Aviso

Concurso público � empreitada para a construção do
edifício snack-bar do Estádio Universitário de Coim-
bra.

Avisam-se os interessados que, por se ter detectado um erro no
n.º 11, alínea a) do anúncio do concurso, foi este corrigido em con-
formidade, passando a ter a seguinte redacção:

a) Os titulares de certificado de classificação de empreiteiro de
obras públicas emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públi-
cas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI) que contenham as se-
guintes autorizações: empreiteiro geral de edifícios (1.ª categoria) em
classe correspondente ao valor da sua proposta:

1.ª, 5.ª, 7.ª, 9.ª, 10.ª, 12.ª, 13.ª e 14.ª subcategorias da 1.ª cate-
goria;

9.ª e 10.ª subcategorias da 3.ª categoria;
1.ª, 6.ª, 7.ª, 8.ª, 10.ª e 11.ª subcategorias da 5.ª categoria;
2.ª, 12.ª, 13.ª e 14.ª subcategorias da 6.ª categoria nas classes

correspondentes à parte dos trabalhos a que respeitam.
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As correcções referidas encontram-se, a partir desta data, juntas
ao processo do concurso.

Como consequência, alteram-se as datas de entrega das propos-
tas e do acto público que passam a ser as seguintes:

As propostas deverão dar entrada até às 17 horas do dia 10 de
Outubro de 2001;

O acto público do concurso terá lugar às 10 horas do dia 11
de Outubro de 2001;

Data de envio do presente aviso para publicação no Diário da
República � 17 de Agosto de 2001.

17 de Agosto de 2001. � O Vice-Reitor, Fernando Seabra San-
tos. 5-2-23 480

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso

Concurso público para adjudicação da empreitada da obra
de arranjos exteriores e Parque Infantil do Camarnal

Prorrogação de prazo

Para os devidos efeitos, faz-se público que esta Câmara Munici-
pal, na sua reunião ordinária de ontem, deliberou prorrogar o prazo
para entrega das propostas das firmas concorrentes ao concurso
público a que respeita o anúncio n.º 50/01 respeitante à empreitada
da obra referida em epígrafe, publicada no Diário da República, 3.ª
série, n.º 167, de 20 de Julho último, por mais sete dias, contados a
partir do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário da
República.

Mantém-se o local de entrega das propostas, assim como a hora
até à qual poderão ser recebidas no serviço competente.

21 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Álvaro Joa-
quim Gomes Pedro. 01-1-6830

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Anúncio

Concurso público para o fornecimento contínuo de ar-
gamassas betuminosas a quente durante o ano de
2002.

(nos termos do n.º 1 do artigo 87.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho)

1 � Entidade contratante � Câmara Municipal de Aveiro, sita na
Praça da República, 3800-156 Aveiro (telefone: 234406300; telefax:
234406301).

2 � A esta aquisição corresponde a categoria 14.50.1 e subcate-
goria 14.50.10, classe 71.31, conforme a Classificação Estatística de
Produtos por Actividade (CPA) a que se refere o Regulamento
(CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de
Dezembro de 1993, alterado pelo Regulamento (CE), n.º 1232/98,
do Conselho, de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias de 22 de Junho de 1998.

3 � Objecto do concurso � o presente concurso tem por objecto
o fornecimento contínuo de argamassas betuminosas a quente durante
o ano de 2002, nas condições constantes do programa de concurso
e caderno de encargos.

4 � Quantidade � conforme necessidades da Câmara Municipal
até ao limite de 24 045 000$.

5 � Local de entrega e descarga do material � a indicar pelo
Departamento dos Serviços Urbanos desta Câmara Municipal.

6 � Duração do contrato � o contrato ao abrigo do presente
concurso será válido pelo prazo de um ano.

7 � Não é admissível a apresentação de propostas para parte dos
materiais indicados no caderno de encargos.

8 � Processo de concurso:

a) A entidade a quem deve ser pedido o processo de concurso
é a Câmara Municipal de Aveiro, Praça da República, 1,
3800-156 Aveiro;

b) O programa de concurso e o caderno de encargos a forne-
cer estão patenteados e podem ser adquiridos nos Serviços
de Atendimento da Câmara Municipal das 8 horas e 30
minutos às 16 horas e 30 minutos, todos os dias úteis,
mediante o pagamento de 2500$, a liquidar em dinheiro ou
cheque no acto de aquisição, debitando-se expedição no
caso de envio pelo correio;

c) A documentação referida na alínea anterior poderá ser so-
licitada para expedição até ao final do segundo terço do
prazo fixado para a apresentação das propostas, devendo ser
fornecida no prazo de quatro dias a contar da recepção do
pedido.

9 � Propostas:

a) As propostas devem ser entregues ou enviadas à Câmara
Municipal de Aveiro, Praça da República, 1, 3800-156
Aveiro;

b) As propostas devem dar entrada nesta Edilidade até à hora
e data limite, considerando-se excluídas aquelas que derem
entrada fora daquele limite;

c) A data limite de apresentação das propostas é até às 16
horas e 30 minutos do 15.º dia útil posterior à data de pu-
blicação no Diário da República, 3.ª série;

d) A sessão de abertura das propostas ocorrerá no edifício da
Câmara Municipal pelas 10 horas, na 1.ª sexta-feira, pos-
terior à data limite para a entrega das propostas, podendo
a ela assistir os concorrentes ou os seus representantes e
intervir os devidamente credenciados;

e) As propostas e documentos que as acompanham devem ser
redigidos em língua portuguesa.

10 � Critério de adjudicação � a adjudicação é feita ao concor-
rente que apresente a proposta economicamente mais vantajosa tendo
em conta os seguintes factores, por ordem decrescente de importân-
cia:

Critério A � Qualidade dos materiais para o fim em vista �
60%;

Critério B � Preço e condições de pagamento � 40%.

11 � Vigência das propostas � o prazo mínimo durante o qual
os concorrentes são obrigados a manter as propostas é de 60 dias
contados da data limite para a sua entrega, considerando-se este
prazo prorrogado por iguais períodos se aquele nada requerer em
contrário.

12 � Caução � não é exigida caução na fase de apresentação das
propostas.

13 � Pagamento � o pagamento será efectuado a 90 dias a con-
tar da emissão da competente factura, com prévia requisição legal e
acompanhada de guia de remessa.

14 � Data de envio para publicação � o presente anúncio foi
enviado para publicação do Diário da República no dia 17 de
Agosto de 2001.

15 � Data da recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A. � 20 de Agosto de 2001.

O Presidente da Câmara, Alberto Souto de Miranda.
10-1-111 593

Anúncio

Concurso público para o fornecimento contínuo de massa
asfáltica a frio e emulsão durante o ano de 2002

(nos termos do n.º 1 do artigo 87.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho)

1 � Entidade contratante � Câmara Municipal de Aveiro, sita na
Praça da República, 3800-156 Aveiro (telefone: 234406300; telefax:
234406301).

2 � A esta aquisição corresponde a categoria 14.50.1 e subcate-
goria 14.50.10, classe 71.31, conforme a Classificação Estatística de
Produtos por Actividade (CPA) a que se refere o Regulamento
(CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de
Dezembro de 1993, alterado pelo Regulamento (CE), n.º 1232/98,
do Conselho, de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias de 22 de Junho de 1998.

3 � Objecto do concurso � o presente concurso tem por objecto
o fornecimento contínuo de massa asfáltica a frio e emulsão durante
o ano de 2002, nas condições constantes do programa de concurso
e caderno de encargos.
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4 � Quantidade � conforme necessidades da Câmara Municipal
até ao limite de 31 925 000$.

5 � Local de entrega e descarga do material � a indicar pelo
Departamento dos Serviços Urbanos desta Câmara Municipal.

6 � Duração do contrato � o contrato ao abrigo do presente
concurso será válido pelo prazo de um ano.

7 � Não é admissível a apresentação de propostas para parte dos
materiais indicados no caderno de encargos.

8 � Processo de concurso:

a) A entidade a quem deve ser pedido o processo de concurso
é a Câmara Municipal de Aveiro, Praça da República, 1,
3800-156 Aveiro;

b) O programa de concurso e o caderno de encargos a forne-
cer estão patenteados e podem ser adquiridos nos Serviços
de Atendimento da Câmara Municipal das 8 horas e 30
minutos às 16 horas e 30 minutos, todos os dias úteis,
mediante o pagamento de 2500$, a liquidar em dinheiro ou
cheque no acto de aquisição, debitando-se expedição no
caso de envio pelo correio;

c) A documentação referida na alínea anterior poderá ser so-
licitada para expedição até ao final do segundo terço do
prazo fixado para a apresentação das propostas, devendo ser
fornecida no prazo de quatro dias a contar da recepção do
pedido.

9 � Propostas:

a) As propostas devem ser entregues ou enviadas à Câmara
Municipal de Aveiro, Praça da República, 1, 3800-156
Aveiro;

b) As propostas devem dar entrada nesta Edilidade até à hora
e data limite, considerando-se excluídas aquelas que derem
entrada fora daquele limite;

c) A data limite de apresentação das propostas é até às 16
horas e 30 minutos do 15.º dia útil posterior à data de pu-
blicação no Diário da República, 3.ª série;

d) A sessão de abertura das propostas ocorrerá no edifício da
Câmara Municipal pelas 10 horas, na 1.ª sexta-feira, pos-
terior à data limite para a entrega das propostas, podendo
a ela assistir os concorrentes ou os seus representantes e
intervir os devidamente credenciados;

e) As propostas e documentos que as acompanham devem ser
redigidos em língua portuguesa.

10 � Critério de adjudicação � a adjudicação é feita ao concor-
rente que apresente a proposta economicamente mais vantajosa tendo
em conta os seguintes factores, por ordem decrescente de importân-
cia:

Critério A � Qualidade dos materiais para o fim em vista �
60%;

Critério B � Preço e condições de pagamento � 40%.

11 � Vigência das propostas � o prazo mínimo durante o qual
os concorrentes são obrigados a manter as propostas é de 60 dias
contados da data limite para a sua entrega, considerando-se este
prazo prorrogado por iguais períodos se aquele nada requerer em
contrário.

12 � Caução � não é exigida caução na fase de apresentação das
propostas.

13 � Pagamento � o pagamento será efectuado a 90 dias a con-
tar da emissão da competente factura, com prévia requisição legal e
acompanhada de guia de remessa.

14 � Data de envio para publicação � o presente anúncio foi
enviado para publicação do Diário da República no dia 17 de
Agosto de 2001.

15 � Data da recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A. � 20 de Agosto de 2001.

O Presidente da Câmara, Alberto Souto de Miranda.
10-1-111 594

Anúncio

Concurso público para o fornecimento contínuo
de pedra do chão durante o ano de 2002

(nos termos do n.º 1 do artigo 87.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho)

1 � Entidade contratante � Câmara Municipal de Aveiro, sita na
Praça da República, 3800-156 Aveiro (telefone: 234406300; telefax:
234406301).

2 � A esta aquisição corresponde a categoria 14.50.1 e subcate-
goria 14.50.10, classe 71.31, conforme a Classificação Estatística de
Produtos por Actividade (CPA) a que se refere o Regulamento
(CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de
Dezembro de 1993, alterado pelo Regulamento (CE), n.º 1232/98,
do Conselho, de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias de 22 de Junho de 1998.

3 � Objecto do concurso � o presente concurso tem por objecto
o fornecimento contínuo de pedra do chão durante o ano de 2002,
nas condições constantes do programa de concurso e caderno de
encargos.

4 � Quantidade � conforme necessidades da Câmara Municipal
até ao limite de 31 802 750$.

5 � Local de entrega e descarga do material � a indicar pelo
Departamento dos Serviços Urbanos desta Câmara Municipal.

6 � Duração do contrato � o contrato ao abrigo do presente
concurso será válido pelo prazo de um ano.

7 � Não é admissível a apresentação de propostas para parte dos
materiais indicados no caderno de encargos.

8 � Processo de concurso:

a) A entidade a quem deve ser pedido o processo de concurso
é a Câmara Municipal de Aveiro, Praça da República, 1,
3800-156 Aveiro;

b) O programa de concurso e o caderno de encargos a forne-
cer estão patenteados e podem ser adquiridos nos Serviços
de Atendimento da Câmara Municipal das 8 horas e 30
minutos às 16 horas e 30 minutos, todos os dias úteis,
mediante o pagamento de 2500$, a liquidar em dinheiro ou
cheque no acto de aquisição, debitando-se expedição no
caso de envio pelo correio;

c) A documentação referida na alínea anterior poderá ser so-
licitada para expedição até ao final do segundo terço do
prazo fixado para a apresentação das propostas, devendo ser
fornecida no prazo de quatro dias a contar da recepção do
pedido.

9 � Propostas:

a) As propostas devem ser entregues ou enviadas à Câmara
Municipal de Aveiro, Praça da República, 1, 3800-156
Aveiro;

b) As propostas devem dar entrada nesta Edilidade até à hora
e data limite, considerando-se excluídas aquelas que derem
entrada fora daquele limite;

c) A data limite de apresentação das propostas é até às 16
horas e 30 minutos do 15.º dia útil posterior à data de pu-
blicação no Diário da República, 3.ª série;

d) A sessão de abertura das propostas ocorrerá no edifício da
Câmara Municipal pelas 10 horas, na 1.ª sexta-feira, pos-
terior à data limite para a entrega das propostas, podendo
a ela assistir os concorrentes ou os seus representantes e
intervir os devidamente credenciados;

e) As propostas e documentos que as acompanham devem ser
redigidos em língua portuguesa.

10 � Critério de adjudicação � a adjudicação é feita ao concor-
rente que apresente a proposta economicamente mais vantajosa tendo
em conta os seguintes factores, por ordem decrescente de importân-
cia:

Critério A � Qualidade dos materiais para o fim em vista �
60%;

Critério B � Preço e condições de pagamento � 40%.

11 � Vigência das propostas � o prazo mínimo durante o qual
os concorrentes são obrigados a manter as propostas é de 60 dias
contados da data limite para a sua entrega, considerando-se este
prazo prorrogado por iguais períodos se aquele nada requerer em
contrário.

12 � Caução � não é exigida caução na fase de apresentação das
propostas.

13 � Pagamento � o pagamento será efectuado a 90 dias a con-
tar da emissão da competente factura, com prévia requisição legal e
acompanhada de guia de remessa.

14 � Data de envio para publicação � o presente anúncio foi
enviado para publicação do Diário da República no dia 17 de
Agosto de 2001.

15 � Data da recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A. � 20 de Agosto de 2001.

O Presidente da Câmara, Alberto Souto de Miranda.
10-1-111 595
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Anúncio

Concurso público para o fornecimento contínuo
de inertes durante o ano de 2002

(nos termos do n.º 1 do artigo 87.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho)

1 � Entidade contratante � Câmara Municipal de Aveiro, sita na
Praça da República, 3800-156 Aveiro (telefone: 234406300; telefax:
234406301).

2 � A esta aquisição corresponde a categoria 14.50.1 e subcate-
goria 14.50.10, classe 71.31, conforme a Classificação Estatística de
Produtos por Actividade (CPA) a que se refere o Regulamento
(CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de
Dezembro de 1993, alterado pelo Regulamento (CE), n.º 1232/98,
do Conselho, de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias de 22 de Junho de 1998.

3 � Objecto do concurso � o presente concurso tem por objecto
o fornecimento contínuo de inertes durante o ano de 2002, conforme
o caderno de encargos.

4 � Quantidade � conforme necessidades da Câmara Municipal
até ao limite de 35 275 000$.

5 � Local de entrega e descarga do material � a indicar pelo
Departamento dos Serviços Urbanos desta Câmara Municipal.

6 � Duração do contrato � o contrato ao abrigo do presente
concurso será válido pelo prazo de um ano.

7 � Não é admissível a apresentação de propostas para parte dos
materiais indicados no caderno de encargos.

8 � Processo de concurso:

a) A entidade a quem deve ser pedido o processo de concurso
é a Câmara Municipal de Aveiro, Praça da República, 1,
3800-156 Aveiro;

b) O programa de concurso e o caderno de encargos a forne-
cer estão patenteados e podem ser adquiridos nos Serviços
de Atendimento da Câmara Municipal das 8 horas e 30
minutos às 16 horas e 30 minutos, todos os dias úteis,
mediante o pagamento de 2500$, a liquidar em dinheiro ou
cheque no acto de aquisição, debitando-se expedição no
caso de envio pelo correio;

c) A documentação referida na alínea anterior poderá ser so-
licitada para expedição até ao final do segundo terço do
prazo fixado para a apresentação das propostas, devendo ser
fornecida no prazo de quatro dias a contar da recepção do
pedido.

9 � Propostas:

a) As propostas devem ser entregues ou enviadas à Câmara
Municipal de Aveiro, Praça da República, 1, 3800-156
Aveiro;

b) As propostas devem dar entrada nesta Edilidade até à hora
e data limite, considerando-se excluídas aquelas que derem
entrada fora daquele limite;

c) A data limite de apresentação das propostas é até às 16
horas e 30 minutos do 15.º dia útil posterior à data de pu-
blicação no Diário da República, 3.ª série;

d) A sessão de abertura das propostas ocorrerá no edifício da
Câmara Municipal pelas 10 horas, na 1.ª sexta-feira, pos-
terior à data limite para a entrega das propostas, podendo
a ela assistir os concorrentes ou os seus representantes e
intervir os devidamente credenciados;

e) As propostas e documentos que as acompanham devem ser
redigidos em língua portuguesa.

10 � Critério de adjudicação � a adjudicação é feita ao concor-
rente que apresente a proposta economicamente mais vantajosa tendo
em conta os seguintes factores, por ordem decrescente de importân-
cia:

Critério A � Qualidade dos materiais para o fim em vista �
60%;

Critério B � Preço e condições de pagamento � 40%.

11 � Vigência das propostas � o prazo mínimo durante o qual
os concorrentes são obrigados a manter as propostas é de 60 dias
contados da data limite para a sua entrega, considerando-se este
prazo prorrogado por iguais períodos se aquele nada requerer em
contrário.

12 � Caução � não é exigida caução na fase de apresentação das
propostas.

13 � Pagamento � o pagamento será efectuado a 90 dias a con-
tar da emissão da competente factura, com prévia requisição legal e
acompanhada de guia de remessa.

14 � Data de envio para publicação � o presente anúncio foi
enviado para publicação do Diário da República no dia 17 de
Agosto de 2001.

15 � Data da recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A. � 20 de Agosto de 2001.

O Presidente da Câmara, Alberto Souto de Miranda.
10-1-111 596

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Anúncio

Concurso público

1 � Câmara Municipal de Barcelos, Divisão de Obras do Depar-
tamento de Obras Municipais e Conservação, Rua do Infante D.
Henrique, 42, 4750 Barcelos (telefone: 253809600; fax: 253809621).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � freguesia de Barqueiros do conce-
lho Barcelos.

b) Designação da empreitada � conservação e reparação de vias
municipais: pavimentação da E. M. n.º 501-1, em Barqueiros.

Natureza, extensão dos trabalhos e sua descrição � movimento de
terras (14 425 m3), drenagem de águas pluviais (600 ml Æ 400, 1000
ml Æ 500, 250 ml Æ 200), pavimentação em betão betuminoso (12
950 m2), pavimentação das valetas em betão moldado (2000 m2),
passeios (1650 m2), baías de estacionamento (400 m2) e obras aces-
sórias.

Classificação Estatística de Produtos por Actividades, CPA:
45.23.12.

Preço base do concurso, com exclusão do IVA � 97 643 390$.
c) A empreitada refere-se à globalidade dos trabalhos postos a

concurso, não se dividindo em lotes.
d) O objecto da empreitada é a execução integral da obra defini-

da no projecto, nas condições do caderno de encargos.
4 � O prazo de execução da obra é de 10 meses.
5 � a) O processo de concurso e documentos complementares

podem ser examinados na Divisão de Obras do Departamento de
Obras Municipais e Conservação da Câmara Municipal de Barce-
los, nos dias úteis, das 9 horas às 15 horas e 30 minutos, durante o
prazo de apresentação das propostas.

Podem ser solicitadas cópias do processo de concurso e da docu-
mentação complementar até ao sexto dia útil anterior à data limite
para a apresentação das propostas e serão fornecidas nos seis dias
seguintes ao do pedido escrito.

b) O fornecimento das cópias do processo de concurso será efec-
tuado após o pagamento prévio de:

Processo completo � 19 360$, IVA incluído;
Partes do processo � de acordo com o Regulamento de Taxas

e Licenças em vigor no município.

6 � a) As propostas deverão ser apresentadas até às 15 horas e
30 minutos do 30.º dia contado a partir do dia da publicação deste
anúncio no Diário da República.

b) As propostas deverão ser entregues na secretaria da Divisão de
Obras do Departamento de Obras Municipais e Conservação da
Câmara Municipal de Barcelos, sita na Rua do Infante D. Henrique,
42, 4750 Barcelos.

c) As propostas e documentos que as acompanham deverão ser
redigidos em língua portuguesa.

7 � a) Poderão assistir ao acto do concurso os eventuais interes-
sados, mas apenas são autorizados a intervir os concorrentes e seus
legais representantes, tendo de fazer prova documental dessa quali-
dade.

b) O acto público do concurso terá lugar no Auditório dos Paços
do Município, sito no Largo do Município, em Barcelos, e realizar-
-se-á pelas 15 horas do primeiro dia útil que se seguir ao termo do
prazo para apresentação das propostas.

8 � Para admissão a concurso não é exigida qualquer caução.
9 � A empreitada é por série de preços. Os pagamentos serão

mensais. O financiamento terá como fonte o orçamento da Câmara
Municipal de Barcelos.

10 � Quando o concorrente for um grupo de empresas, estas
deverão constituir-se juridicamente num consórcio externo em regime
de responsabilidade solidária, para efeitos de celebração do contrato.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 202 � 31 de Agosto de 2001 18 687

11 � a) Os concorrentes deverão ser possuidores de Certificado
de Classificação de Empreiteiro de Obras Públicas, contendo as se-
guintes autorizações: da 1.ª subcategoria da 3.ª categoria (pavimen-
tos flexíveis), da classe correspondente ao valor da proposta.

b) Serão ainda admitidos os concorrentes detentores de Certifica-
do de Inscrição em Lista Oficial de Empreiteiros, aprovados nos
termos do artigo 68.º Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

c) A qualificação dos concorrentes terá como base a respectiva
capacidade financeira, económica e técnica, devendo os concorren-
tes, sob pena de exclusão, satisfazer cumulativamente:

Indicadores financeiros relativos ao último ano de exercício,
calculados de acordo com a Portaria n.º 608/2001, de 20 de
Junho, superiores aos valores:

Liquidez geral � 60;
Autonomia financeira � 6;
Grau de cobertura do imobilizado � 60;

Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idên-
tica natureza da obra posta a concurso, de valor não inferior
a 58 600 000$.

12 � O prazo de validade das propostas é de 66 dias, contados
da data do acto público do concurso.

13 � A adjudicação será feita ao concorrente que apresentar a
proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta os seguin-
tes factores e subfactores:

Preço � 80%;
Qualidade técnica � 20%, em que:

Memória justificativa e descritiva do modo de execução da
obra � 5%;

Plano de trabalhos � 5%;
Plano de mão-de-obra � 5%;
Plano de equipamento � 5%.

14 � Não é permitida a apresentação de variantes nem de pro-
postas condicionadas.

15 � A caução a exigir para garantia do contrato será de 5% do
valor da adjudicação. O prazo de garantia é de cinco anos.

16 � Não foi publicado anúncio de informação prévia no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

17 � Não foi enviado para publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

18 � O contrato não se encontra abrangido pelo Acordo sobre
Contratos Públicos da Organização Mundial do Comércio.

17 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando Reis.
06-1-032 073

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio

Concurso público � concessão de exploração do Par-
que de Campismo Municipal da Foz do Arelho, do
restaurante e das áreas e serviço contíguas e inte-
grantes do parque.

(Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, artigo 87.º, n.º 1,
e restante legislação subsidiária)

1 � Entidade contratante� Câmara Municipal das Caldas da
Rainha, Praça de 25 de Abril, 2500-110 Caldas da Rainha (telefo-
ne: 262839700; fax: 262839729).

2 � Serviços a prestar � concessão de exploração do Parque de
Campismo Municipal da Foz do Arelho, do restaurante e das áreas
e serviço contíguas e integrantes do parque.

3 � Natureza do contrato a celebrar � contrato de concessão.
4 � Data do início da concessão � de imediato, após a assina-

tura do contrato e cumpridos todos os preceitos legais.
5 � Data limite para a conclusão do contrato � a concessão terá

um prazo máximo de 15 anos e um prazo mínimo de 10 anos, pror-
rogável anualmente.

6 � Autorização legal � a concessão apenas será adjudicada a
entidades que possuam autorizações legais nos termos do programa
de concurso.

7 � Não serão admitidas propostas relativas a parte dos serviços
ou bens objecto do concurso.

8 � É admitida a apresentação de propostas variantes ou que
envolvam alterações de cláusulas do caderno de encargos.

9 � Descrição dos elementos e formalidades necessários à apre-
ciação das condições de carácter profissional, técnico e económico
que os concorrentes devam preencher � as constantes do caderno
de encargos.

10 � Modalidade jurídica de associação � serão admitidos agru-
pamentos de empresas, associando-se obrigatoriamente antes da ce-
lebração do contrato na modalidade de consórcio externo em regime
de responsabilidade solidária em conformidade com o Decreto-Lei
n.º 231/81, de 28 de Julho, e o artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 61/99.

11 � O processo de concurso e documentos complementares po-
dem ser examinados ou pedidos:

a) As condições e demais elementos para este concurso encon-
tram-se patentes na Secção Central, Serviço de Concursos
da Câmara Municipal das Caldas da Rainha onde podem
ser examinados durante as horas de expediente;

b)  O programa de concurso e caderno de encargos, será for-
necido até ao dia 10 de Outubro de 2001, pela Secção
Central, Serviço de Concursos, Câmara Municipal, Praça de
25 de Abril, 2500-110 Caldas da Rainha (telefone:
262839700; fax: 262839729).

12 � O caderno de encargos e demais documentos poderão ser
solicitados até 3 de Outubro de 2001.

13 � Fornecimento de exemplares do processo:
13.1 � As cópias autenticadas do processo de concurso serão

fornecidas a preço de custo, nas condições seguintes: total do pro-
cesso � 500$.

13.2 � Ao(s) preço(s) no parágrafo anterior acresce o IVA à taxa
legal em vigor (17%).

13.3 � O pagamento pode ser efectuado na tesouraria da Câma-
ra Municipal das Caldas da Rainha em numerário, por cheque ou
vale de correio.

13.4 � Desde que solicitado por escrito as cópias do processo
podem ser enviadas à cobrança acrescendo ao preço indicado na
alínea a) 13.1, 1000$ para portes, ou enviadas pelo correio com o
mesmo acréscimo de preço.

14 � Endereço para onde devem ser entregues ou enviadas � as
propostas deverão ser dirigidas à Câmara Municipal das Caldas da
Rainha, Praça de 25 de Abril, 2500-110 Caldas da Rainha.

15 � A entrega das propostas será feita até às 17 horas do dia
12 de Outubro de 2001, pelos concorrentes ou seus representantes,
na secretaria da Câmara Municipal das Caldas da Rainha, Praça de
25 de Abril, 2500-110 Caldas da Rainha, contra recibo, ou remeti-
das pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

16 � As propostas e candidaturas, bem como os documentos que
as acompanham, devem ser redigidos em língua portuguesa, ou, não
o sendo, devem ser acompanhados de tradução devidamente legali-
zada e em relação à qual o concorrente declara aceitar a prevalên-
cia, para todos os efeitos, sobre os respectivos originais.

17 � Data, hora e local do acto público � o acto público do
concurso terá lugar no dia 15 de Outubro de 2001, pelas 16 horas,
na sala de reuniões da Câmara Municipal na Câmara Municipal das
Caldas da Rainha, 2.º andar do edifício dos Paços do Município,
Praça de 25 de Abril, 2500-110 Caldas da Rainha.

18 � Critérios de apreciação das propostas:
18.1 � A adjudicação é feita à proposta mais vantajosa com os

seguintes critérios:

a) Volume de investimentos (35%);
b) Experiência (35%);
c) Preço (30%).

18.2 � Os critérios de adjudicação serão aplicados considerando:

a) Volume de investimentos propostos para o período inicial
da concessão (10 anos) necessariamente discriminados e
explicitados por forma a que a Câmara possa apreciar o
interesse de cada um e indicando, obrigatoriamente, os pra-
zos previstos para a sua conclusão (que não poderão ultra-
passar os primeiros 730 dias a contar da data da assinatura
do contrato da concessão).
Só serão considerados os investimentos que a Câmara con-
sidere úteis e de interesse para os fins a que se destina o
parque de campismo.

Nota. � Caso o concorrente proponha outros investimen-
tos no parque de campismo a concluir em prazo mais alar-
gado e, sendo estes aceites pela Câmara Municipal, serão
considerados para efeitos de desempate no presente crité-
rio;
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b) A experiência comprovada na exploração de recintos de
natureza semelhante acompanhado de declarações abonató-
rias da autoridade administrativa competente em cada caso;

c) O preço é calculado através da soma dos valores respeitan-
tes à alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º e à alínea b) do n.º 2
do artigo 8.º deste programa de concurso calculado para os
10 anos iniciais de concessão (não considerando as actua-
lizações anuais que só serão conhecidas posteriormente).

18.3 � A ordem indicada dos critérios determina a preferência em
caso de igualdade.

18.4 � Aplicação dos critérios � os concorrentes admitidos se-
rão escalonados segundo os critérios de apreciação acima referidos,
multiplicando-se o número de ordem de cada um dos concorrentes
pelos factores de ponderação neles indicados. A adjudicação será
feita ao concorrente com menor pontuação.

19 � Prazo de manutenção das propostas.
19.1 � Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas propos-

tas durante um período de 60 dias contados da data limite para a
sua entrega.

19.2 � O prazo de manutenção das propostas considera-se pror-
rogado por iguais períodos, para os concorrentes que nada requere-
rem em contrário.

20 � A prestação de caução será de 5% do valor total do forne-
cimento, com exclusão do IVA.

21 � Data de envio do anúncio para publicação do Diário da
República � 20 de Agosto de 2001.

22 � Data de recepção na Imprensa Nacional-Casa da Moeda,
S. A., do anúncio para publicação no Diário da República � 20 de
Agosto de 2001.

17 de Agosto de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Fer-
nando Manuel Tinta Ferreira. 10-1-111 597

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso

Concurso público para arrematação da empreitada de
execução do Parque Urbano Municipal � Zona Les-
te, em Castro Verde, publicado no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 169, de 23 de Julho de 2001.

1 � Na sequência de pedidos de esclarecimentos respeitantes ao
concurso mencionado em epígrafe e de conformidade com o disposto
no n.º 3 do artigo 81.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
avisam-se todos os eventuais interessados que, nesta data, foram
juntas ao processo de consulta do concurso, cópias dos esclarecimen-
tos prestados.

2 � Mais se torna público que por esta via se prorroga o prazo
para apresentação de propostas do referido concurso, passando os
n.os 8.1 e 9.1 do mencionado anúncio a ter a seguinte redacção:

8.1 � As propostas deverão ser entregues até às 17 horas do dia
12 de Setembro do corrente ano.

9.1 � O acto público do concurso terá lugar no dia 13 de Setem-
bro do corrente ano, a partir das 15 horas, na sala de sessões do
edifício dos Paços do Município, Praça do Município, em Castro
Verde.

3 � Data do envio para publicação do aviso no Diário da Repú-
blica � 17 de Agosto de 2001.

17 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros. 10-1-111 598

CÂMARA MUNICIPAL DE CINFÃES

Anúncio

Concurso público

(nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março)

1 � Câmara Municipal de Cinfães, Serviço de Obras e Urbanis-
mo, edifício dos Paços do Município de Cinfães (telefone:
255561297; fax: 255561501).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � diversas escolas do concelho.
b) Designação da empreitada � reparação em diversas escolas.
Natureza e extensão dos trabalhos � remodelação e conservação.
Características gerais da obra � pinturas, limpeza e reparações

diversas.
O preço base do concurso, excluído o IVA, é de 28 582 060$.
c) A empreitada refere-se à totalidade da obra.
4 � O prazo de execução da obra será de 180 dias, incluindo

sábados, domingos e feriados.
5 � a) O processo do concurso e documentos complementares

podem ser examinados ou pedidos no serviço da Divisão de Obras
e Serviços Municipais da Câmara Municipal de Cinfães, 4690-030
Cinfães, nos dias úteis das 9 às 16 horas.

b) Pode ser examinada ou solicitadas cópias autênticas de processo
de concurso e da documentação até cinco dias úteis antes do térmi-
no do prazo de apresentação de propostas, com o pagamento prévio
de 15 000$, mais IVA à taxa legal em vigor.

6 � a) As propostas documentadas deverão ser apresentadas até
às 16 horas do 30.º dia posterior à publicação deste anúncio no
Diário da República, na Divisão de Obras e Serviços Municipais
da Câmara Municipal de Cinfães.

b) As propostas e documentos deverão ser redigidos em língua
portuguesa.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso,
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas conforme n.º 5.2 do
programa de concurso.

b) Este acto terá lugar no 1.º dia útil que se seguir ao termo do
prazo para entrega das propostas, pelas 15 horas, na sala de reuniões
da Câmara Municipal de Cinfães.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5% do valor
da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços e as modalidades essen-
ciais de financiamento e de pagamento são através de autos de me-
dição regulares.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � consór-
cio.

11 � a) Para ser admitido a concurso é necessário possuir certi-
ficado de empreiteiro de obras públicas e autorizações seguintes e
de acordo com a proposta apresentada: 6.ª, 9.ª, 10.ª e 15.ª subcate-
gorias da 1.ª categoria.

b) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros nos
termos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

c) E provar condições técnicas e económicas.
12 � O prazo de validade das propostas deverá ser de 66 dias,

contados da sua abertura.
13 � Os critérios básicos de apreciação das propostas são esta-

belecidos no artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, e a adjudicação
será feita à proposta mais vantajosa, atendendo-se à seguinte valo-
rização dos critérios de apreciação: valorização:

a) Preço � 70%;
b) Prazo de execução � 30%.

14 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.) 10-1-111 600

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Anúncio

Concurso público para prestação de serviços de con-
servação e manutenção dos espaços verdes da cida-
de de Lamego.

1 � A entidade pública contratante é a Câmara Municipal de
Lamego, sita na Rua do Padre Alfredo Pinto Teixeira, 5100-150
Lamego (telefone: 254612006; telefax: 254614413; e-mail
dep.tecnico@cm-lamego.pt).

2 � Objecto do concurso público:

a) O concurso refere-se à prestação de serviços de conserva-
ção e manutenção dos espaços verdes da cidade de Lame-
go, com as seguintes referências estatísticas: subcategorias
01.41.12; 02.01.40 e 02.01.50 a que se refere o Regulamen-
to (CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias,
n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993, alterado pelo Re-
gulamento (CE), n.º 1232/98, do Conselho, de 16 de Junho,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias,
de 22 de Junho de 1998;
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b) O concurso visa a prestação de serviços de conservação e
manutenção dos espaços verdes da cidade de Lamego, a
saber:

1 � Urbanização da Ortigosa I;
2 � Urbanização da Ortigosa II (junto à adega coopera-

tiva);
3 � Avenida do Dr. Alfredo de Sousa e Avenida do

Visconde Guedes Teixeira;
4 � Urbanização do Paraíso;
5 � Urbanização de São Gens e Rebolal;
6 � Urbanização das Oliveiras;
7 � Urbanização de Monsanto;
8 � Piscinas municipais e estacionamento adjacente;
9 � Palácio da justiça, museu e central de camionagem;
10 � Jardim da República;
11 � Praceta de Arantes de Oliveira e Praceta do Coura;
12 � Separador da E. N. 2 (entrada norte);
13 � Urbanização de Nazes;
14 � Jardim das Brolhas;
15 � Separador da E. N. 226 (junto à Escola Secundá-

ria da Sé);
16 � Avenida de 5 de Outubro;
17 � Instituto Politécnico de Viseu (junto ao Pingo

Doce);
18 � Rua do Barronco;
19 � Urbanização Encosta do Sol;
20 � Urbanização de Alvoraçães.

c) O contrato é válido para o prazo de um ano.
3 � O local da prestação de serviços situa-se em Lamego, nos

espaços mencionados no n.º 2 do presente anúncio.
4 � A duração do contrato a celebrar é pelo período de um ano

contado a partir da data de assinatura do mesmo podendo, contudo,
ser renovado por períodos de um ano.

5 � A equipa técnica deve incluir, obrigatoriamente � engenheiro
de produção agrícola/agrícola.

6 � Os concorrentes deverão indicar os nomes, habilitações lite-
rárias, profissionais e currículo dos responsáveis pela prestação de
serviços.

7 � Não são admitidas propostas relativas a parte dos serviços
objecto do concurso.

8 � Não são admitidas propostas com alterações de cláusulas do
caderno de encargos, nem de propostas variantes.

9 � Os elementos e formalidades necessários à apreciação das
condições de carácter profissional, técnico e económico que os con-
correntes devem preencher são os seguintes:

a) Para a avaliação da capacidade financeira do concorrente,
a proposta deve ser acompanhada dos seguintes documen-
tos:

Declarações bancárias adequadas ou prova de subscrição
de um seguro de riscos profissionais;

Documentos de prestação de contas dos três últimos exer-
cícios findos ou dos exercícios findos desde a consti-
tuição, caso tenha ocorrido há menos de três anos, no
caso de pessoas colectivas;

Declarações do IRS apresentadas nos últimos três anos,
no caso de pessoas singulares;

Declaração do concorrente na qual indique, em relação
aos três últimos anos, o volume global dos seus negó-
cios e das prestações de serviços objecto do procedi-
mento;

b) Para avaliação da capacidade técnica do concorrente, a pro-
posta deve ser acompanhada dos seguintes elementos:

Lista dos principais serviços prestados nos últimos três
anos, respectivos montantes, datas e destinatários, a
comprovar por declaração destes ou, na sua falta e tra-
tando-se de destinatários particulares, por simples de-
claração do concorrente;

Descrição do equipamento técnico utilizado pelo concor-
rente;

Indicação dos técnicos ou dos órgãos técnicos integrados
ou não na empresa e, mais especificamente, daqueles
que têm a seu cargo o controlo de qualidade, bem
como das habilitações literárias e profissionais desses
técnicos, especialmente dos afectos à prestação de ser-
viços;

Indicação do pessoal efectivo médio anual do concorrente
nos últimos três anos;

Descrição dos métodos adoptados para garantia da quali-
dade e dos meios de estudo e investigação que utiliza;

Certificado de classificação de empreiteiro de obras pú-
blicas emitido pelo IMOPPI, Portaria n.º 412-I/99, de
4 de Junho, da 13.ª subcategoria da 3.ª categoria.

10 � É permitida a apresentação de propostas por um agrupamen-
to de concorrentes, o qual deve assumir a forma jurídica de consór-
cio externo, em regime de responsabilidade solidária quando lhe
forem adjudicados os serviços objecto de contratação.

11 � a) O programa de concurso e o caderno de encargos podem
ser pedidos na Repartição Administrativa do Departamento Técnico
da Câmara Municipal de Lamego, sita na Rua do Padre Alfredo
Pinto Teixeira, 5100-150 Lamego.

b) Data limite para apresentação dos pedidos de documentos re-
feridos na alínea a), até às 17 horas e 30 minutos do 30.º dia a contar
da data da publicação do presente anúncio no Diário da República,
3.ª série.

c) O programa de concurso e caderno de encargos serão forneci-
dos ao preço de 20 000$, ao qual acresce IVA à taxa legal em vi-
gor, por conjunto de exemplares, a satisfazer por numerário ou che-
que.

12 � a) As propostas deverão ser entregues ou enviadas à Repar-
tição Administrativa do Departamento Técnico da Câmara Munici-
pal de Lamego, sita na Rua do Padre Alfredo Pinto Teixeira, 5100-
-150 Lamego.

b) Data limite de apresentação das propostas � até às 17 horas e
30 minutos do 40.º dia a contar da data de publicação do presente
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

c) A proposta e os documentos que acompanham devem ser re-
digidos em língua portuguesa ou, não o sendo, devem ser acompa-
nhados de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o
concorrente declare aceitar a prevalência, para todos os efeitos, so-
bre os respectivos originais.

13 � O acto público de abertura das propostas será efectuado
pelas 15 horas do dia útil imediato à data limite para a apresenta-
ção das propostas, no Salão Nobre dos Paços do Município, sito na
Rua do Padre Alfredo Pinto Teixeira, 5100-150 Lamego, podendo
a ele assistir todos os interessados mas apenas sendo permitida a
intervenção aos concorrentes e seus representantes devidamente cre-
denciados para o efeito.

14 � A prestação de serviço deverá ser adjudicada segundo o
critério da proposta economicamente mais vantajosa, tal implican-
do a ponderação dos seguintes factores, por ordem decrescente de
importância que se lhes atribui:

a) Valia técnica da proposta � 50%:

Memória descritiva e programa metodológico � 25 pon-
tos;

Pessoal a afectar à prestação de serviços � 15 pontos;
Equipamento a afectar à prestação de serviços � 15 pon-

tos;
Prestação de serviços de idêntica natureza realizados nos

últimos três anos � 15 pontos;
Equipamento próprio � 15 pontos;
Pessoal efectivo médio anual dos últimos três anos �

15 pontos;

b) Preço � 25%;
c) Inovações técnicas e melhoramentos a introduzir � 15%:

Qualidade dos projectos � 25 pontos;
Inovações técnicas � 25 pontos;
Qualidade dos materiais � 25 pontos;
Aspecto estético � 25 pontos;

d) Certificação da empresa � 10%:

Empresa certificada � 100 pontos;
Empresa em certificação � 70 pontos;
Empresa não certificada � 0 pontos.

15 � Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas propos-
tas durante um período de 60 dias contados da data limite para a
sua entrega, considerando-se este prorrogado por iguais períodos para
os concorrentes que nada requererem em contrário.

16 � O concorrente a quem seja adjudicada a prestação de ser-
viços prestará uma caução a favor da Câmara Municipal de Lame-
go no montante de 5% do valor da adjudicação, com exclusão do
IVA, numa das modalidades propostas no artigo 70.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho.

17 � Não foi publicado qualquer anúncio indicativo relativo ao
presente concurso.
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18 � O contrato a celebrar não é abrangido pelo acordo sobre
contratos públicos aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do Con-
selho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, n.º L336, de 23 de Dezembro de 1999.

19 � Data de envio do presente anúncio para publicação no Diá-
rio da República, 3.ª série � 14 de Agosto de 2001.

20 � Data de recepção do anúncio para publicação na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 20 de Agosto de 2001.

14 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José António
de Almeida Santos. 10-1-111 605

Anúncio

Concurso público � empreitada de rede de abasteci-
mento de água e sistemas de recolha e tratamento de
águas residuais de Melcões.

(nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março)

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Lamego, Rua
do Padre Alfredo Pinto Teixeira, 5100-150 Lamego (telefones:
254612006/254613472/254614036/254614412; fax: 254614413).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Especificações da empreitada:

a) Local de execução � freguesia de Melcões, concelho de
Lamego;

b) Designação da empreitada � rede de abastecimento de água
e sistemas de recolha e tratamento de águas residuais de
Melcões;

c) Natureza, extensão dos trabalhos e sua descrição: caracte-
rísticas gerais da obra � rede de abastecimento de água em
tubagem de PVC PN10 Æ 90 mm, incluindo acessórios e
abertura e tapamento de valas (1991,00 m.l.); ramais domi-
ciliários de água (90 Un); execução de captações de água
(2 UN); reservatório de betão armado com capacidade de
90 m3; (1 UN); rede de recolha de águas residuais domés-
ticas em tubagem de PVC DIN Æ 200 mm, incluindo cai-
xas de visita e abertura e tapamento de valas (1166,00 m.l.);
ramais domiciliários de águas residuais (90 Un); ETAR
para 500 habitantes (1 Un); pavimentação em calçada à
Portuguesa (250,00 m2); pavimentação em cubos de grani-
to (1500,00 m2); pavimentação em betuminoso (6764,00
m2); pavimentação em betonilha (180,00 m2).
Classificação Estatística, por subcategorias � 41.00.12;
45.11.12; 45.11.21; 45.11.23; 45.21.41; 45.23.11;
45.25.31; 45.25.50; 45.31.13; 45.33.20; 90.00.11, de
acordo com o Regulamento (CEE), n.º 3696/93, do Conse-
lho, de 29 de Outubro, publicado no JOCE, n.º L342, de
31 de Dezembro de 1993, alterado pelo Regulamento (CE),
n.º 1232/98, da Comissão, de 17 de Junho, publicado no
JOCE, n.º L177, de 22 de Junho de 1998;

d) O preço base do concurso, excluindo o IVA, é de 72 840 645$;
e) A empreitada é indivisível, devendo as propostas referir-se

ao conjunto dos trabalhos envolvidos na mesma;
f) A empreitada compreende a elaboração de projectos.

4 � Prazo de execução da empreitada � 270 dias, incluindo sá-
bados, domingos e feriados, contados a partir da data da consigna-
ção.

5 � Processo de concurso e pedido de documentos:

a) O processo de concurso e documentos complementares
poderá ser consultado e ou adquiridos no Departamento
Técnico da Câmara Municipal de Lamego, Rua de Alfredo
Pinto Teixeira, 5100-150 Lamego, das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos;

b) Os elementos acima referidos, solicitados até ao 20.º dia
subsequente à data de publicação do anúncio no Diário da
República serão fornecidos no prazo máximo de dois dias,
a contar da data de recepção do pedido, mediante o paga-
mento de 30$ por fotocópia, das peças escritas ou 30 000$
o processo completo, com IVA incluído.

6 � Entrega das propostas:

a) As propostas deverão dar entrada até às 17 horas e 30 mi-
nutos do 30.º dia (incluindo na contagem sábados, domin-
gos e feriados), sendo este prazo contado a partir do dia

seguinte ao da publicação do presente anúncio no Diário
da República;

b) As propostas serão entregues na Repartição Administrati-
va do Departamento Técnico da Câmara Municipal de La-
mego, sita nos Paços do Município, Rua do Padre Alfredo
Pinto Teixeira, 5100-150 Lamego, contra recibo ou reme-
tidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção;

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham deverão ser redigidos em língua portuguesa, sem pre-
juízo, quanto aos documentos, do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � Acto público:

a) Só poderão intervir no acto público do concurso os repre-
sentantes das firmas concorrentes, devidamente credencia-
dos;

b) O acto público do concurso realizar-se-á no Salão Nobre
da Câmara Municipal de Lamego, pelas 15 horas do pri-
meiro dia útil seguinte ao termo do prazo para apresenta-
ção das propostas, transferindo-se para o dia seguinte, no
mesmo local e à mesma hora, caso aquele coincida com
uma segunda-feira.

8 � Caução � o valor da caução será de 5% do valor da adju-
dicação, nos termos do artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março.

9 � Tipo de empreitada � a empreitada é por série de preços, nos
termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e o
seu pagamento será efectuado em situações mensais, conforme os
trabalhos realizados.

10 � Forma jurídica de associação de empresas � poderão con-
correr agrupamentos de empresas, nos termos do artigo 57.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

11 � Condições mínimas:

a) Só serão admitidos a concurso os concorrentes titulares de
certificado de classificação de empreiteiro de obras públi-
cas emitido pelo IMOPPI, Portaria n.º 412-I/99, de 4 de
Junho, a seguir indicados:

Classificação como empreiteiro geral de obras de urba-
nização, de acordo com o estabelecido na Portaria
n.º 412-I/99, de 4 de Junho, na 3.ª categoria em clas-
se correspondente ao valor da sua proposta (1.ª e 9.ª
subcategorias;

As 10.ª e 12.ª subcategorias da 3.ª categoria e a 9.ª sub-
categoria da 5.ª categoria nas classes correspondentes
cada uma, ao valor dos trabalhos especializados que
lhe respeitam, consoante a parte que a dada um des-
ses trabalho cabe na proposta e que será indicada em
documento anexo àquele;

b) Os concorrentes detentores de certificado de classificação
de empreiteiro de obras públicas emitido pelo Instituto dos
Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliá-
rio, (IMOPPI), deverão apresentar, para apreciação da sua
idoneidade, capacidade financeira, económica e técnica, os
documentos previstos nos termos do artigo 69.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

c) Os concorrentes não titulares de certificado de classificação
de empreiteiro de obras públicas emitido pelo IMOPPI que
apresentem certificado de inscrição em lista oficial de em-
preiteiros aprovados pelo Estado pertencente as Espaço
Económico Europeu, adequado à obra posta a concurso,
admitidos nos termos previstos no artigo 68.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

d) Os concorrentes não titulares de certificado de empreiteiro
de obras públicas emitido pelo IMOPPI ou que não apre-
sentem certificado de inscrição em lista oficial de emprei-
teiros aprovados de Estado pertencente as Espaço Econó-
mico Europeu que apresentem a documentação exigida no
artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

12 � Validade da proposta � o prazo de validade das propostas
é de 66 dias úteis, contados a partir da data do acto público do
concurso.

13 � Critério de adjudicação � analisada a capacidade finan-
ceira, económica e técnica dos concorrentes, tendo em conta o que
consta dos n.os 4 e 5 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, bem como dos elementos referidos nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 98.º do mesmo diploma legal, as propostas dos concorrentes
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qualificados serão graduadas através da ponderação dos seguintes
factores, por ordem decrescente de importância:

Preço global � 60%;
Custos de exploração � 20%:

Custo de mão-de-obra/ano � 25 pontos;
Gastos de energia eléctrica/ano � 25 pontos;
Custo estimado com peças de substituição/ano � 15 pon-

tos;
Custo de produtos químicos necessários/ano � 15 pontos;
Custo das análises/ano � 10 pontos;
Custo de peças de reserva para dois anos � 10 anos;

Qualidade técnica da proposta � 10%:

Área necessária para implantação � 15 pontos;
Aspecto visual da instalação � 15 pontos;
Tecnologia utilizada � 15 pontos;
Sistema de tratamento de lamas � 15 pontos;
Quantidade de lamas produzidas � 15 pontos;
Tipo de obra de entrada e sistema de funcionamento �

15 pontos;
Qualidade do projecto (pelas desenhadas e escritas) �

10 pontos;

Condições de garantia � 10%:

Número de análises a efectuar � 25 pontos;
Tempo máximo de reparação de avarias � 25 pontos;
Frequência das operações de manutenção � 25 pontos;
Importância a indemnizar à Câmara Municipal de Lamego

por cada dia de funcionamento incorrecto � 25 pontos.

14 � Propostas variantes � não são admitidas a apresentação,
pelos concorrentes, de variante ao projecto.

15 � Propostas condicionadas � não são admitidas a apresenta-
ção, pelos concorrentes, de propostas condicionadas.

14 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José António
de Almeida Santos. 10-1-111 606

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Anúncio

Concurso público n.º 7/01-DIRM, para a adjudicação da
empreitada de arranjos paisagísticos na Marginal da
Praia de Vieira de Leiria.

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal da Marinha Gran-
de sita na Praça de Stephens, Apartado 62, 2431-960 Marinha Gran-
de (telefone: 244573300; fax: 244561710).

2 � Modalidade de concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução da obra � praia da Vieira, freguesia
de Vieira de Leiria e concelho da Marinha Grande.

b) Designação � arranjos paisagísticos na Marginal da Praia de
Vieira de Leiria.

Natureza, extensão dos trabalhos, sua descrição � trata-se da re-
modelação da Marginal da Praia da Vieira, com alargamento e cal-
cetamento dos passeios, incluindo a reformulação do trânsito, pas-
sando a sentido único.

O projecto inclui a reestruturação da iluminação pública e a cri-
ação de varandas semicirculares em madeira, sobre a praia, numa
extensão de aproximadamente 700 m.

Descrição 45231120-2 com referência ao Vocabulário Comum
para os Contratos Públicos (CPV), publicado no suplemento do
Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º S169, de 3 de Se-
tembro de 1996.

Preço base do concurso, sem IVA � 185 261 715$.
c) (Não aplicável.)
d) (Não aplicável.)
4 � O prazo de execução da obra é de 150 dias, a contar da data

da consignação, devendo os actos de preparação e planeamento de
execução das obras ter início no prazo de 11 dias a contar da mes-
ma data.

5 � a) O processo de concurso e documentos complementares
podem ser examinados no Sector de Gestão Administrativa de Em-
preitadas, Departamento Técnico da Câmara Municipal da Marinha
Grande, sito na Rua do Matadouro, 2430-257 Marinha Grande,
durante as horas de expediente, entre as 9 horas e as 12 horas e 30
minutos e as 14 horas e as 17 horas e 30 minutos, desde o dia da
publicação do anúncio até ao dia e hora do acto público do concurso.

Os interessados poderão levantar ou solicitar o envio por correio,
de cópias do processo de concurso até ao dia 4 de Outubro de 2001.

b) As cópias do processo de concurso serão entregues, mediante
o pagamento prévio de 50 000$, acrescido de IVA.

6 � a) As propostas devem ser entregues até às 17 horas do dia
15 de Outubro de 2001.

b) As propostas devem ser entregues no Sector de Gestão Admi-
nistrativa de Empreitadas, Departamento Técnico da Câmara Muni-
cipal da Marinha Grande, Rua do Matadouro, 2430-257 Marinha
Grande, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, para o endereço referido no n.º 1.

c) As propostas, bem como os documentos que as acompanham,
devem ser redigidos em língua portuguesa, salvo o disposto no n.º 1
do artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso os
concorrentes ou os seus representantes devidamente credenciados
para o efeito.

b) O acto público do concurso terá lugar no dia 16 de Outubro
de 2001, pelas 10 horas, na sala de reuniões do Departamento Téc-
nico, Rua do Matadouro, Marinha Grande.

8 � O concorrente a quem for adjudicada a empreitada prestará
uma caução no valor correspondente a 5% do preço total da adju-
dicação.

9 � A empreitada é por série de preços, sendo os pagamentos
efectuados de acordo com o estabelecido no artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

10 � Podem concorrer empresas, ou grupos de empresas que
declarem a intenção de se constituir juridicamente em consórcio
externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a
celebração do contrato.

11:

1) Os concorrentes deverão possuir:

a) Certificado de classificação de empreiteiro de obras
públicas contendo autorizações das 4.ª e 12.ª subcate-
gorias da 3.ª categoria e da classe correspondente ao
valor da sua proposta;

b) Da 1.ª subcategoria da 5.ª categoria, correspondente ao
valor dos trabalhos especializados que lhe respeitam,
consoante a parte que a cada um desses trabalhos cabe
na proposta e que será indicada em documento anexo
àquela, caso o concorrente não recorra à faculdade
conferida na alínea c);

c) Caso o concorrente não disponha das autorizações
exigidas na alínea b), indicará, em documento anexo
à proposta os subempreiteiros possuidores dessas au-
torizações, aos quais ficará vinculado por contrato para
a execução dos trabalhos que lhes respeitem;

d) No caso da alínea anterior, terão igualmente de ser
anexadas à proposta as declarações de compromisso
subscritas pelo concorrente e por cada um dos subem-
preiteiros, das quais conste o nome deste, o seu ende-
reço, a titularidade do alvará contendo as autorizações
exigidas no concurso e, bem assim, o valor dos traba-
lhos a que respeitem;

2) Na avaliação da capacidade técnica dos concorrentes serão
adoptados os seguintes critérios:

a) Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra
de idêntica natureza da obra posta a concurso, de va-
lor não inferior a 50% do valor estimado do contrato;

b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial
a utilizar na obra, seja próprio, alugado ou sob qual-
quer outra forma, às suas exigências técnicas;

c) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, este-
jam ou não integrados na empresa, a afectar à obra.

12 � O prazo de validade das propostas é de 66 dias, com iní-
cio na data do acto público do concurso, considerando-se o mesmo
prorrogado por mais 44 dias se os concorrentes nada requererem em
contrário dentro dos oito dias seguintes ao termo do prazo previsto.

13 � O critério de apreciação das propostas será o da proposta
economicamente mais vantajosa, tendo em conta a ponderação dos
seguintes factores:

A) Preço da proposta � 50% ponderada pelos seguintes
subfactores:

1) Subfactor � valor da proposta � 70%. A fórmula
matemática para a ponderação do subfactor é a se-
guinte:

N = (PO/P) ´ 5
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em que:

N = nota da proposta em análise;
PO = valor da proposta mais baixa;
P = valor da proposta em análise.

sendo:
Peso = 70% ´ N

2) Subfactor � lista de preços unitários � 30%. A clas-
sificação deste subfactor de apreciação é obtida atra-
vés de uma escala de classificação de 1 a 5, conside-
rando os aspectos, da coerência dos preços unitários e
o valor dos preços unitários nos artigos de abertura de
caixa, tout-venant, calçada miúda e calçada grossa.

sendo:
Peso = 30% ´ N
N = nota da proposta em análise;

B) Valia técnica da proposta � 35% ponderada pelo seguinte
subfactor: subfactor � programa de trabalhos � 100%. A
classificação deste subfactor de apreciação é obtida através
de uma escala de classificação de 1 a 5.

sendo:

Peso = 100% ´ N

em que:

N = nota da proposta em análise;

C) Prazo de execução � 15% ponderada pelos seguintes
subfactores:

1) Subfactor � prazo de execução � 60%. A fórmula
matemática para a ponderação do subfactor é a se-
guinte:

N = Pro/Prc ´ 5

em que:

N = nota do prazo da proposta em análise;
Pro = prazo mais baixo apresentado;
Prc = prazo da proposta em análise.

sendo:
Peso = 60% ´ N

2) Subfactor � viabilidade do prazo proposto � 40%. A
classificação deste subfactor de apreciação é obtida
através de uma escala de classificação de 1 a 5, con-
siderando aspectos relacionados com a viabilidade de
execução da obra no prazo proposto pelo concorrente.

sendo:
Peso = 40% ´ N

em que:

N = nota da proposta em análise.

14 � Não são admitidas variantes.
15 � (Não aplicável.)
16 � (Não aplicável.)
17 � (Não aplicável.)
18 � (Não aplicável.)

17 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Álvaro Neto
Órfão. 10-1-111 613

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 330/01

Concurso público para arrematação da empreitada de
ligação das infra-estruturas da Rua de Cidres à
E. N. 107.

1 � Designação da entidade contratante:
1.1 � A entidade contratante do concurso público é a Câmara

Municipal de Matosinhos.

1.2 � A sede é na Avenida de D. Afonso Henriques, 4454-510
Matosinhos (telefone: 229390900; telefax: 229373213).

1.3 � Horário de funcionamento � os serviços administrativos da
Câmara têm o seguinte horário de funcionamento: das 9 horas às 12
horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, todos
os dias úteis, excluindo sábados, domingos e feriados.

2 � Modalidade do concurso:
2.1 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei

n.º 59/99, de 2 de Março.
3:
3.1 � Local de execução � freguesia de Perafita, Matosinhos.
3.2 � Designação da empreitada, natureza e extensão dos traba-

lhos e características gerais da obra de construção de levantamento
de pavimentos, instalação de redes de águas pluviais, águas residu-
ais, abastecimento de água, execução de passeios e pavimentações,
com projecto do dono de obra.

3.3 � O preço base do concurso com exclusão do IVA é de
35 000 000$.

3.4 � A Classificação da empreitada  com referência ao Vocabu-
lário Comum para os Contratos Públicos (CPV), publicado no
JOCE, n.º S169, de 3 de Setembro de 1996, é 45214100-1 (cons-
trução geral de condutas locais para águas e para águas residuais,
incluindo obras associadas) e 45231200-7 (pavimentação de ruas).

4 � Prazos de execução da empreitada:
4.1 � O prazo de execução da empreitada é de quatro meses.
5 � Consulta do processo:
5.1 � O processo de concurso para execução da empreitada de

construção da ligação das infra-estruturas da Rua de Cidres à E. N.
107; encontra-se patente na Secretaria Administrativa do Departa-
mento de Obras Públicas e Conservação (DOPC), onde pode ser
examinado, durante as horas de expediente, desde a data da publi-
cação do respectivo anúncio até ao dia e hora do acto público do
concurso.

5.2 � Data de apresentação dos pedidos dos documentos que
constituem o processo.

Desde que solicitados em tempo útil e após pagamento dos res-
pectivos custos, o programa de concurso, o caderno de encargos e
os documentos complementares ao processo podem ser enviados ou
entregues aos interessados pela Câmara Municipal de Matosinhos até
seis dias úteis após a recepção do pedido escrito, na entidade que
preside ao concurso.

5.3 � O processo de concurso pode ser adquirido na Secretaria
Administrativa do Departamento de Obras Públicas e Conservação
(DOPC).

O custo de cada exemplar do processo é de 30 000$.
6 � Entrega das propostas:
6.1 � As propostas serão entregues, até às 12 horas do 31.º dia

após o dia seguinte ao da publicação do anúncio no Diário da Re-
pública, em que a contagem dos 31 dias serão dias seguidos, in-
cluindo sábados, domingos e feriados, pelos concorrentes ou seus
representantes, na Secretaria Administrativa do Departamento de
Obras Públicas e Conservação (DOPC), contra recibo, ou remetidas
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

6.2 � Após a contagem, se o dia indicado para entrega das pro-
postas for sábado, domingo ou feriado as mesmas serão entregues
até às 12 horas do dia útil seguinte ao dia atrás citado.

6.3 � Se o envio da proposta for feito pelo correio, o concorren-
te será o único responsável pelos atrasos que porventura se verifi-
quem, não podendo apresentar qualquer reclamação na hipótese de
a entrada dos documentos se verificar já depois de esgotado o prazo
de entrega das propostas.

6.4 � A proposta, bem como os documentos que a acompanham,
serão redigidos em língua portuguesa.

7 � Acto público do concurso:
7.1 � Intervenção dos concorrentes no acto público.
Só poderão intervir no acto público do concurso as pessoas que,

para o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos concorren-
tes, bastando, para tanto, no caso de intervenção do titular de em-
presa em nome individual, a exibição do seu bilhete de identidade
e no caso de intervenção dos representantes de empresas em nome
individual, de sociedades ou agrupamentos complementares de em-
presas, a exibição dos respectivos bilhetes de identidade e de uma
credencial passada pela empresa em nome individual, sociedade ou
agrupamento, da qual conste o nome e número do bilhete de identi-
dade do(s) representante(s).

7.2 � Data e hora da realização do acto público.
O acto público realiza-se pelas 15 horas do 1.º dia útil subsequente

ao termo do prazo para entrega das propostas.
7.3 � Local onde se realiza o acto público.
O acto público do concurso, terá lugar na sala de reuniões do

edifício dos Paços do Município da Câmara Municipal de Matosi-
nhos.
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8 � Cauções e garantias:
8.1 � A caução a prestar pelo adjudicatário, após a adjudicação,

terá o valor correspondente a 5% do valor total da adjudicação.
9 � Tipo de empreitada e modalidade de pagamento:
9.1 � A empreitada é por série de preços.
9.2 � O pagamento será efectuado de acordo com os n.os 2.2 e 3

do caderno de encargos.
9.3 � A proposta de preço será elaborada em conformidade com

o n.º 10 do programa de concurso.
10 � Modalidade jurídica da associação de empresas:
10.1 � Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de em-

presas, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de
associação, desde que todas as empresas do agrupamento satisfaçam
as disposições legais relativas ao exercício da actividade de emprei-
teiro de obras públicas.

10.2 � A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida
na apresentação da proposta, mas as empresas agrupadas serão res-
ponsáveis perante o dono da obra pela manutenção da sua propos-
ta, com as legais consequências.

10.3 � No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um
agrupamento de empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente
antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio em
regime de responsabilidade solidária.

11 � Qualificação dos concorrentes:

a) Só podem ser admitidos a concurso os seguintes concorren-
tes:

Os concorrentes titulares de certidão de classificação de
empreiteiro de obras públicas, emitido pelo Instituto
dos Mercados de Obras Públicas, contendo as autori-
zações seguintes: das 1.ª e 9.ª subcategoria da 3.ª ca-
tegoria, devendo possuir na 1.ª subcategoria da 3.ª
categoria classe que cubra o valor total da sua propos-
ta, conforme o disposto no n.º 3 da Portaria n.º 412-I/
99, de 4 de Junho;

Os concorrentes nacionais de outros Estados membros da
União Europeia, nas condições previstas no Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

Os concorrentes nacionais dos Estados signatários do
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, em con-
dições de igualdade com os concorrentes da União
Europeia, nos termos desse Acordo e respectivos ins-
trumentos de aplicação;

Os concorrentes nacionais dos Estados signatários do
Acordo sobre Contratos Públicos da Organização
Mundial do Comércio, nos termos estabelecidos nesse
acordo;

A titularidade do alvará, contendo as autorizações exigi-
das prova-se pelo cumprimento da alínea a) do ar-
tigo 54.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

b) Outras condições mínimas de carácter económico, financei-
ro e técnico que cada concorrente terá de observar sob pena
de exclusão (artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março):

1 � Indicadores económicos e financeiros � construídos
com base no modelo do IRS ou IRC, incluindo respec-
tivos anexos, conforme documento exigido na alínea i)
do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, e solicitados na alínea d) do 15.1 do pro-
grama de concurso:

1.1 � Liquidez Geral (LG):

LG = (existências + disponibilidades + dívidas de ter-
ceiros a curto prazo)/passivo a curto prazo ³ 0.5;

Autonomia Financeira (%) (AF):

AF = Capitais Próprios/Activo Líquido Total ³ 10;

Grau de Cobertura do Imobilizado (GCI):

GCI = Capitais Permamentes/Imobilizado Lí-
quido ³ 0.5;

Sendo que: Capitais Permamentes = Capitais
Próprios + Débitos a M. L. Prazo.

Os concorrentes deverão verificar apenas um
dos indicadores económicos e financeiros atrás
mencionados;

1.2 � No caso da empresa ter iniciado no corrente
ano a sua actividade, a avaliação da capacidade
económica e financeira, será efectuada com base

nas informações prestadas em documento abona-
tório de uma instituição bancária reconhecida e
não de acordo com os indicadores;

1.3 � No caso de se tratarem de grupos de empre-
sas que declarem a intenção de constituírem juri-
dicamente uma única entidade, um agrupamento
complementar de empresas ou um consórcio ex-
terno, cada uma das empresas deverá preencher os
requisitos mencionados no ponto 1;

2 � Indicadores de carácter técnico � construídos com
base nos documentos exigidos na alínea n) do n.º 1 do
artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e
solicitados na alínea f) do 15.1 do programa de con-
curso:

2.1 � Pelo menos uma obra executada nos últimos
cinco anos da mesma natureza, dimensão e com-
plexidade idênticas;

2.2 � Certificados de boa execução passados pelo
dono de obra.

12 � Prazo de validade das propostas:
12.1 � Decorrido o prazo de 66 dias contados da data do acto

público do concurso, cessa, para os concorrentes que não hajam
recebido comunicação de lhes haver sido adjudicada a empreitada,
a obrigação de manter as respectivas propostas.

12.2 � Se os concorrentes nada requererem em contrário dentro
dos oito dias seguintes ao termo do prazo previsto nos números
anteriores, considerar-se-á o mesmo prorrogado por mais 44 dias.

13 � Critérios de apreciação das propostas para adjudicação.
A adjudicação será feita à proposta economicamente mais vanta-

josa tendo em conta os seguintes critérios devidamente ponderados
por ordem decrescente de importância:

Preço � 60%;
Valia técnica da proposta e sua adequação ao objecto da em-

preitada � 40%.

14 � Proposta com variantes ao projecto:
14.1 � Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de va-

riantes ao projecto (ou parte dele).
15 � Não são admitidas propostas condicionadas que envolvam

alterações das cláusulas do caderno de encargos.
16 � Este anúncio foi enviado para publicação no Diário da

República em 16 de Agosto de 2001.
17 � Data da recepção deste anúncio para publicação, na Im-

prensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 20 de Agosto de 2001.

13 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Narciso Mi-
randa. 10-1-111 612

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Anúncio

Concurso público

(nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março)

1 � Câmara Municipal de Montalegre, Divisão de Obras Muni-
cipais, Apartado 32, 5470-214 Montalegre (telefone: 276510200;
fax: 276510201).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local da execução � vila de Salto, freguesia de Salto,
concelho de Montalegre.

b) Designação da empreitada � Centro Social e Cultural de Sal-
to (recuperação da Casa do Capitão), 2.ª fase (Processo n.º 1/068).

c) Natureza e extensão dos trabalhos � fase de acabamentos e
instalações do edifício do Centro Social e Cultural de Salto (Casa
do Capitão), incluindo genericamente, os seguintes trabalhos: caixi-
lharias exteriores e interiores, cantarias, serralharias, revestimentos
de tectos, paredes interiores e pavimentos, fornecimento e aplicação
de equipamentos, instalações de abastecimento de água, saneamen-
to de esgotos, rede de gás, aquecimento central, infra-estruturas eléc-
tricas e de telecomunicações e arranjos exteriores.

d) O preço para efeito de concurso é de 57 247 908$, não in-
cluindo o valor do IVA à taxa legal em vigor.

e) A empreitada refere-se à totalidade da obra.
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4 � O prazo de execução da obra será de 270 dias seguidos, in-
cluindo sábados, domingos e feriados.

5 � a) O processo do concurso e documentos complementares
podem ser examinados na Divisão de Obras Municipais da Câmara
Municipal de Montalegre, Praça do Município, 5470-214 Montale-
gre, durante as horas normais de expediente, até à data limite de
apresentação das propostas.

b) Podem ser solicitadas cópias autenticadas do processo do con-
curso e documentos complementares até seis dias úteis antes da data
limite de apresentação das propostas, mediante o pagamento prévio
da quantia de 30 000$, acrescido do valor do IVA à taxa legal em
vigor.

6 � a) As propostas documentadas deverão ser apresentadas até
às 16 horas e 30 minutos do 35.º dia posterior à publicação deste
anúncio no Diário da República (dias seguidos, incluindo sábados,
domingos e feriados).

b) As propostas documentadas deverão ser apresentadas na Divi-
são de Obras Municipais da Câmara Municipal de Montalegre, Praça
do Município, Apartado 32, 5470-214 Montalegre.

c) As propostas e documentos que as acompanham deverão ser
redigidos em língua portuguesa.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso os
concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme o estipula-
do no programa do concurso.

b) O acto público do concurso terá lugar no dia útil que se se-
guir ao termo do prazo para apresentação das propostas, pelas 14
horas e 30 minutos, na sala de reuniões dos Paços do Município de
Montalegre.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5% do valor
da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços. O seu financiamento será
garantido pelo orçamento da Câmara Municipal de Montalegre. O
seu pagamento será feito mediante autos de medição mensais.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � entida-
de única ou consórcio em regime de responsabilidade solidária.

11 � Para ser admitido ao concurso é necessário possuir Certifi-
cado de Classificação de Empreiteiro de Obras Públicas de Emprei-
teiro Geral de Edifícios ou da 5.ª ou 7.ª subcategoria da 1.ª catego-
ria (edifícios) e da classe correspondente ao valor da proposta e das
1.ª e 8.ª subcategorias da 5.ª categoria (instalações eléctricas e me-
cânicas) e das classes correspondentes aos valores dos trabalhos
correspondentes.

12 � O prazo de validade das propostas será de 66 dias, conta-
dos da data da sua abertura.

13 � O critério básico de apreciação das propostas será o preço
global.

14 � Não é admitida a apresentação de propostas variantes ou
condicionadas.

14 de Agosto de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
Orlando Fernandes Alves. 10-1-111 614

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO CONDE

Anúncio

Concurso público � arranjo da Praça de José Régio/
concepção e construção de parque de estacionamen-
to para viaturas ligeiras.

1 � Concurso realizado pela Câmara Municipal de Vila do Con-
de, Rua da Igreja, 4480 Vila do Conde (telefone: 252248400; fax:
252641853).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � cidade de Vila do Conde.
b) Designação da empreitada � arranjo da Praça de José Régio/

concepção e construção de parque de estacionamento para viaturas
ligeiras.

c) Natureza e extensão dos trabalhos � fundações e estrutura em
betão armado, construção civil e acabamentos, águas e esgotos, ins-
talações eléctricas e telefónicas, ventilação e exaustão de gases, de-
tecção e combate a incêndios, equipamento de apoio planos de si-
nalização de código e informativo (horizontal e vertical), arranjos
exteriores com pavimentações em granito e iluminação pública e rede
pública de drenagem de águas pluviais da Praça de José Régio.

4 � O prazo de execução da obra é no máximo de 425 dias.
5 � a) Podem ser examinados ou pedidos o processo de concurso

e documentos complementares na secretaria da Câmara Municipal

de Vila do Conde, durante as horas normais de expediente (das 9
horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas).

b) Podem ser solicitadas cópias da documentação até 10 dias úteis
após a publicação no Diário da República com pagamento prévio
de 30 000$ PTE mais IVA.

6 � a) As propostas devidamente documentadas, deverão ser
apresentadas até às 16 horas do 30.º dia a contar do dia seguinte ao
da data da publicação deste anúncio no Diário da República.

b) As propostas devem ser enviadas ou entregues em mão na
Câmara Municipal de Vila do Conde.

c) As propostas devem ser redigidas em língua portuguesa.
7 � a) Sã autorizados a intervir no acto público do concurso, os

concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme o 5.2 do
programa de concurso.

b) O acto público do concurso terá lugar na Câmara Municipal
de Vila do Conde e realizar-se-á no dia útil seguinte ao dia da en-
trega das propostas, pelas 10 horas e 30 minutos.

8 � O valor da caução é de 5% e será prestada por depósito em
dinheiro ou em títulos emitidos ou garantido pelo Estado ou mediante
garantia bancária e ainda mediante seguro-caução, nos termos do
artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

9 � A empreitada é por preço global, sendo os pagamentos efec-
tuados mediante a elaboração de autos de medição mensais.

10 � No caso da adjudicação da empreitada a agrupamentos de
empresas, estas deverão associar-se na modalidade de consórcio
externo em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a
celebração do contrato.

11 � a) Para ser admitido ao concurso os concorrentes devem ser
titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras pú-
blicas emitido pelo Instituo dos Mercados de Obras Públicas e Par-
ticulares do Imobiliário que contenha as autorizações:

a1) As 4.ª e a 5.ª subcategorias da 6.ª categoria, sendo que uma
delas tem de ser de classe que cubra o valor global da pro-
posta e integrar-se na categoria em que o tipo da obra se
enquadra;

a2) E ainda todas as outras subcategorias necessárias à exe-
cução da obra, nas classes correspondentes à parte dos tra-
balhos a que respeitem, caso o concorrente não recorra à
faculdade conferida no n.º 6.3 do programa de concurso.

 b) Só serão apreciadas as propostas dos concorrentes que respei-
tem cumulativamente as condições técnicas, económicas e financei-
ras, definidas nos n.os 19.3 e 19.4 do programa de concurso.

12 � O prazo de validade das propostas é o estabelecido no ar-
tigo 104.º, conforme o Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

13 � Adjudicação da empreitada:
13.1 � Os critérios de adjudicação da empreitada e respectiva

ponderação são os seguintes:

Valia técnica da proposta e garantia de boa execução � 70%;
Preço � 30%.

13.2 � Os subcritérios de apreciação das propostas e respectiva
ponderação são os seguintes:

1) Valia técnica da proposta e garantia de boa execução:

a) Memória descritiva e justificativa (MD) � 10%;
b) Curriculum vitae dos autores de projecto (CV) � 15%;
c) Estudo prévio (EP) � 40%;
d) Plano de trabalhos (PT) � 5%;
e) Plano de mão de obra (MO) � 5%;
f) Relação dos técnicos a afectar à obra (RT) � 10%;
g) Relação do pessoal a afectar à obra (RP) � 5%;
h) Plano de equipamento (PE) � 5%;
i) Relação detalhada dos equipamentos a afectar à obra

(RE) � 5%;

2) Preço:

a) Preço da proposta (P) � 70%;
b) Lista de preços unitários (LP) � 10%;
c) Plano de pagamentos (PP) � 10%;
d) Nota justificativa do preço (NJ) � 10%.

13.3 � Classificação final (CF) � a classificação final de cada
proponente será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF = 0.7 ´ (0.10 ´ MD + 0.15 ´ CV + 0.40 ´ EP + 0.05
´ PT + 0.05 ´ MO + 0.10 ´ RT + 0.05 ´ RP + 0.05 ´ PE
+ 0.05 ´ RE) + 0.3 ´ (0.7 ´ P + 0.1 ´ LP + 0.1 ´ PP + 0.1
´ NJ).
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14 � No presente concurso são admitidas propostas variantes às
propostas base, em conformidade com o definido no programa de
concurso.

27 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Mário Almeida.
10-1-111 626

ENTIDADES PARTICULARES

REDE FERROVIÁRIA NACIONAL � REFER, E. P.

Anúncio

Concurso público para a execução da empreitada de
linha do Douro � substituição integral de travessas
de madeira, por betão bi-bloco, balastragem, ataque
e nivelamento entre os km 119,000/125,000 (troço
Ferrão/Pinhão).

1 � O presente concurso é realizado pela Rede Ferroviária Na-
cional � REFER, E. P., Zona Operacional de Conservação do Porto,
Estação de Porto-Campanhã, 4300-221 Porto (telefones: 225376446/
225191382; telefax: 225191395).

2 � Trata-se de um concurso público, a realizar nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � A empreitada é caracterizada por:

a) Local de execução � troço entre as estações de Ferrão e
Pinhão, na linha do Douro.

b) Designação da empreitada: linha do Douro � substituição
travessas de madeira, por betão bi-bloco, balastragem, ata-
que e nivelamento entre os km 119,000/125,000 (troço
Ferrão/Pinhão);

b.1) O objecto da empreitada compreende a moderniza-
ção da infra-estrutura ferroviária;

b.2) O concurso não inclui a apresentação do projecto
pelos concorrentes e não são admitidas propostas com
variantes ao projecto;

b.3) O preço base do concurso é de 90 000 000$, e não
inclui o imposto sobre o valor acrescentado (IVA).

4 � O prazo de execução da obra é de 180 dias de calendário, a
partir da data da consignação da empreitada, nas condições do ca-
derno de encargos.

5 � Estará à disposição dos concorrentes a documentação e in-
formações sobre o concurso nos seguintes termos:

a) O processo de concurso pode ser examinado, no endereço
indicado no n.º 1 deste anúncio, nos dias úteis e horas de
expediente (segunda-feira a sexta-feira, das 10 horas às 12
horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 17 ho-
ras), até ao último dia útil ao acto público do concurso;

b) Desde que solicitem, na entidade indicada no n.º 1 deste
anúncio, até ao final do primeiro terço do prazo de entrega
das propostas, poderão os interessados obter cópias do re-
ferido processo de concurso. Os elementos solicitados se-
rão fornecidos no prazo de cinco dia úteis, a contar da data
da recepção do respectivo pedido escrito (carta ou fax);

c) O custo da totalidade do processo referido na alínea a) é de
30 000$, acrescido do IVA à taxa em vigor, a liquidar na
Zona Operacional de Conservação do Porto, Rua de Pinhei-
ro de Campanhã, 86, 4300-221 Porto.

6 � A entrega das propostas será feita como segue:

a) As propostas serão apresentadas até às 17 horas do dia útil
em que se perfizerem 30 dias de calendário contados do dia
útil seguinte ao da publicação do anúncio no Diário da
República;

b) As propostas serão entregues pelos concorrentes ou pelos
seus representantes na entidade indicada no n.º 1 deste
anúncio, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob re-
gisto e com aviso de recepção, para o endereço indicado no
n.º 1 deste anúncio. Neste último caso, o concorrente será
o único responsável pelos atrasos que porventura se verifi-
quem, não podendo basear nesse facto qualquer reclamação
na hipótese de a entrada dos documentos ocorrer já depois
de terminado o prazo estabelecido para a entrega das pro-
postas;

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser obrigatoriamente redigidos em língua
portuguesa ou se estiverem redigidos noutra língua, acom-
panhados de tradução devidamente legalizada ou de decla-
ração de que aceita a prevalência desta tradução sobre o
original.
Exceptuam-se os catálogos ou folhetos que poderão ser
apresentadas em espanhol, francês ou inglês.

7 � O acto público do concurso seguirá os seguintes trâmites:

a) Podem assistir ao acto público do concurso todas as pes-
soas interessadas e intervir as que para o efeito estejam
devidamente credenciadas pelos concorrentes;

b) O acto público do concurso terá lugar nas instalações da
REFER � Zona Operacional de Conservação do Porto,
estação de Porto-Campanhã, 4300-221 Porto e realizar-se-
-á pelas 10 horas e 30 minutos do dia útil seguinte ao de-
finido no n.º 6, alínea a).

 8 � O concorrente a quem for adjudicada a empreitada prestará
uma caução no valor correspondente a 5% do preço do valor do
contrato, com exclusão do IVA, podendo ser prestada nos termos
legais previstos no artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

9 � O modo de retribuição da empreitada é por série de preços.
10 � Podem concorrer à empreitada empresas ou grupos de em-

presas que declarem a intenção de se constituírem juridicamente
numa única entidade, ou em consórcio externo, em regime de res-
ponsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

11 � Qualificações dos concorrentes � os concorrentes deverão
ser detentores de certificado de classificação de empreiteiro de obras
públicas emitido pelo Instituto de Mercados de Obras Públicas e
Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), contendo as seguintes au-
torizações:

a) 5.ª subcategoria da 3.ª categoria (empreiteiro geral de vias
de comunicação e obras de urbanização e outras infra-es-
truturas) e da classe correspondente ao valor da sua proposta;

b) 5.ª subcategoria da 3.ª categoria (empreiteiro geral de vias
de comunicação e obras de urbanização e outras infra-es-
truturas)  e da classe correspondente ao valor dos trabalhos
especializados que lhes respeitam, consoante a parte que
cada um desses trabalhos cabe na proposta e que será in-
dicado em documento anexo àquela, caso o concorrente não
recorra à faculdade conferida na alínea c) do n.º 6.1 do
programa de concurso.

12 � O prazo de validade da proposta é de 66 dias úteis conta-
dos a partir da data de encerramento do acto público do concurso.

13 � Critérios de adjudicação da empreitada � a apreciação das
propostas para efeitos de adjudicação da empreitada, será efectuada
de acordo com os seguintes critérios por ordem decrescente da sua
importância:

13.1 � Critérios de adjudicação/análise das propostas � os con-
correntes aptos passam à fase seguinte em condições de igualdade,
sendo então analisadas as propostas por eles apresentadas. A adju-
dicação será efectuada à proposta economicamente mais vantajosa,
nos termos do artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço, atendendo-se aos seguintes factores de apreciação das propostas
e respectiva ponderação, por ordem decrescente de importância:

I) Preço;
II) Garantia e qualidade de boa execução;

III) Prazo de execução.

13.1.1 � Ponderação dos factores � a fim de se fazer intervir
estes factores na classificação final dos concorrentes, será atribuída
aos mesmos a pontuação:

I) Preço � 45%;
II) Garantia e qualidade de boa execução � 35%;

III) Prazo de execução � 20%.

I � Preço � no que respeita à classificação inerente ao valor da
proposta será atribuída a classificação máxima de 10 à proposta mais
baixa, obtendo-se as restantes por proporção inversa.

II � Garantia e qualidade de boa execução � descrição das vá-
rias fases tendo em consideração o programa de trabalho. À proposta
de melhor planeamento para a realização dos trabalhos, será atribuída
a classificação máxima de 10, obtendo-se as restantes classificações,
por ordem decrescente, de dois em dois sendo atribuído a todos os
concorrentes além do quinto a mesma classificação deste.
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III � Prazo de execução � à proposta de mais baixo prazo
(quando razoável) será atribuída a classificação máxima de 10, ob-
tendo-se as classificações por proporção inversa.

14 � Não é permitida a apresentação de propostas variantes.
15 � Não são admitidas propostas condicionadas.

17 de Agosto 2001. � O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Cardoso dos Reis. 062-2-054 056

CENTRO SOCIAL SANTA JOANA PRINCESA

Anúncio

Concurso público para adjudicação da empreitada
de construção do Lar e Centro de Dia em Santa Joana

(artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Faz-se público que se encontra aberto concurso público para ad-
judicação da empreitada de construção do Lar e Centro de Dia em
Santa Joana, nas condições constantes do programa de concurso,
caderno de encargos e demais documentos patenteados a concurso.

1 � Designação, endereço, números de telefone e telefax da en-
tidade contratante � Centro Social de Santa Joana Princesa, Rua do
Centro Social, 3800 Aveiro (telefone: 234313153).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Características da empreitada:

a) Local de execução � freguesia de Santa Joana, concelho de
Aveiro;

b) Designação da empreitada � construção de edifício, arran-
jos envolventes;

c) Natureza e extensão dos trabalhos, Classificação Estatísti-
ca de Produtos por Actividade, características gerais da obra
e preço base do concurso � o objecto do presente concurso
público abrange os trabalhos de construção civil e arranjos
envolventes, com referência ao Vocabulário Comum para
os Contratos Públicos, publicado no Suplemento do Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, n.º S169, de 3 de
Setembro de 1996, divisão 45 � construção; 45211543-7 �
lares para idosos, orfanatos, e outras residências semelhan-
tes.

Preço base para efeitos do concurso � 180 000 000$, com exclu-
são do IVA.

4 � Prazo de execução da empreitada � o prazo de execução da
empreitada é de 10 meses, a contar da data do auto de consignação.

5 � a) Designação e endereço da entidade a quem podem ser
pedidos o programa de concurso e o caderno de encargos � o pro-
grama de concurso e o caderno de encargos podem ser examinados,
ou adquiridos, mediante pedido escrito, durante as horas normais de
expediente, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas e
30 minutos às 18 horas, na secretaria do Centro Social Santa Joana
Princesa, Rua do Centro Social, 3800-329 Aveiro.

b) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos �
desde que solicitadas à entidade que preside ao concurso até à data
limite da entrega das propostas, os interessados poderão obter có-
pias das peças escritas e desenhadas do processo do concurso no
prazo de seis dias, contados a partir da data de recepção do respec-
tivo pedido escrito.

c) Indicação do preço e condições de pagamento dos documen-
tos � o custo do processo é de 50 000$, IVA incluído, a pagar em
dinheiro ou à ordem do tesoureiro do Centro Social Santa Joana
Princesa.

6 � a) Designação e endereço da entidade a quem devem ser
entregues ou enviadas as propostas � as propostas, em duplicado,
deverão ser entregues no Centro Social Santa Joana Princesa, con-
tra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso para:
Centro Social Santa Joana Princesa, Rua do Centro Social, 3800-
-329 Aveiro.

b) Hora e data limite para a entrega das propostas � as propos-
tas devem ser apresentadas até às 16 horas e 30 minutos do dia 8
de Outubro de 2001.

c) Idioma em que devem ser redigidas as propostas e os documen-
tos que as acompanham � as propostas devem ser redigidas em lín-
gua portuguesa. Os documentos devem ser redigidos em língua por-
tuguesa, ou, no caso de o não serem, deverão ser acompanhadas de
tradução devidamente legalizada, em relação à qual o concorrente
declare aceitar a sua prevalência, para todos os efeitos, sobre os res-
pectivos originais.

7 � Data, hora e local de abertura das propostas e indicação das
pessoas que a ela podem assistir � o acto do concurso é público e
terá lugar no edifício do Centro Social de Santa Joana Princesa, no
dia 9 de Outubro de 2001, pelas 10 horas.

 Poderão assistir ao acto todas as pessoas interessadas e intervir
as devidamente credenciadas pelos concorrentes.

8 � Cauções e garantias:

a) Não é exigida qualquer caução ou garantia na fase de apre-
sentação das propostas;

b) Para garantia do contrato, e no prazo de seis dias após a
recepção da comunicação referente à adjudicação, o emprei-
teiro deverá prestar uma caução de 5% do valor proposto,
de acordo com o artigo 112.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março.

9 � Tipo de empreitada � a empreitada é segundo o regime de
série de preços, sendo os pagamentos efectuados de acordo com os
artigos 17.º, 202.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � a este
concurso podem concorrer empreiteiros em nome individual ou
empresas, grupos de empresas que declarem a intenção de se cons-
tituírem, juridicamente, numa entidade única ou em consórcio ex-
terno, em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a
celebração do contrato. Neste último caso, todas as empresas inte-
grantes do consórcio devem apresentar, individualmente, os do-
cumentos de apresentação obrigatória mencionados no n.º 11.2.

11 � Habilitação/admissão dos concorrentes:
11.1 � Certificado de Classificação de Empreiteiros de Obras

Públicas � os concorrentes deverão ser titulares dos seguintes Cer-
tificados de Classificação de Empreiteiros de Obras Públicas:

1.ª categoria � empreiteiro geral de edifícios de classe corres-
pondente ao valor global da proposta;

Certificado de Classificação de Empreiteiro de Obras Públicas
em que se admite subempreiteiros: 1.ª, 8.ª, 10.ª e 11.ª subca-
tegorias da 5.ª categoria de classe correspondente ao valor dos
trabalhos a realizar.

11.2 � Documentos a apresentar:

a) Declaração, na qual o declarante indique o seu nome, nú-
mero fiscal de contribuinte, número de bilhete de identidade
ou de pessoa colectiva, estado civil e domicílio ou, no caso
de ser uma pessoa colectiva, a denominação social, sede,
filiais que interessam à execução do contrato, nomes dos
titulares dos corpos sociais e de outras pessoas com pode-
res para a vincularem, registo comercial de constituição e
das alterações do pacto social;

b) Certificado de Classificação de Empreiteiros de Obras Pú-
blicas emitido pelo IMOPPI, contendo as autorizações de
natureza necessárias para a realização da obra posta a con-
curso e da classe correspondente ao valor da proposta ou
cópia autenticada do mesmo.
Os concorrentes não detentores do Certificado de Classifi-
cação de Empreiteiro de Obras Públicas, mas com Certifi-
cado de Inscrição em Lista Oficial de Empreiteiros aprova-
dos de Estado pertencente ao Espaço Económico Europeu,
e ainda os concorrentes nacionais de Estados signatários do
Acordo sobre contratos Públicos da Organização Mundial
do Comércio, apresentam, documentos nos termos previs-
tos mo artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Os concorrentes do Espaço Económico Europeu não deten-
tores de Certificado de Classificação de Empreiteiros de
Obras Públicas ou que não apresentem Certificado de Ins-
crição em Lista Oficial de Empreiteiros aprovados, nos ter-
mos do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço, bem como aqueles que se refere a alínea d) do
artigo 54.º do mesmo diploma, apresentam documentos nos
termos previstos no artigo 67.º do já referido Decreto-Lei
n.º 59/99;

c) Documento comprovativo da regularização da situação con-
tributiva para com a segurança social portuguesa, emitido
pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, e,
se for o caso, certificado equivalente emitido pela autori-
dade competente do Estado de que a empresa seja nacio-
nal ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;
qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado
de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimen-
to das obrigações respeitantes ao pagamento das quotiza-
ções para a segurança social no espaço económico europeu;
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d) Declaração prevista no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95,
de 13 de Setembro, comprovativa da regularização da si-
tuação tributária perante o Estado Português, e, se for o
caso, certificado equivalente emitido pela autoridade com-
petente do Estado de que a empresa seja nacional ou no
qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos
documentos referidos deve ser acompanhado de declaração,
sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações
no que respeita ao pagamento de impostos e taxas e no
espaço económico europeu;

e) Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que
o concurso tenha sido aberto ou no mês anterior, que men-
cione as responsabilidades da empresa no sistema financei-
ro, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela au-
toridade competente do Estado de que a empresa seja
nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;

f) Cópia autenticada da última declaração periódica de rendi-
mentos para efeitos do IRS ou IRC, na qual contenha o
carimbo de «recibo»; se se tratar de início de actividade, a
empresa deve apresentar cópia da respectiva declaração, em
se for o caso, certificado equivalente emitido pela autori-
dade competente do Estado de que a empresa seja nacio-
nal ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;

g) Certificados de habilitações literárias, profissionais e cur-
rículos dos quadros da empresa e dos responsáveis pela
orientação da obra;

h) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa,
que inclua lista das obras executadas da natureza da obra
posta a concurso ou similares, nos últimos cinco anos, de
valor equivalente a 75% da base ou duas de 50% acompa-
nhada de certificados de boa execução, que devem referir
o montante, data e local de execução das obras e se as
mesmas foram executadas de acordo com as regras de arte
e regularmente concluídas;

i) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa,
que mencione o equipamento e a ferramenta especial a uti-
lizar na obra, seja próprio, alugado, ou sob qualquer outra
forma;

j) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa,
que mencione os técnicos e os serviços técnicos, estejam ou
não integrados na empresa, a afectar à obra, sendo que, a
Direcção Técnica será assegurada por um engenheiro civil
com dois anos de experiência e deverá existir um técnico
de segurança;

k) Declaração de intenção de constituição de uma entidade
única ou consórcio externo, em regime de responsabilida-
de solidária, quando for o caso;

l) Declaração, sob compromisso de honra, em como, em re-
lação a todos os trabalhadores estrangeiros a afectar à exe-
cução da obra se encontra cumprida a legislação laboral em
vigor, bem como a declaração de rendimentos sujeitos a
descontos para o fisco e para a segurança social, observan-
do-se assim o disposto no Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 4/2001, de 10 de Janeiro;

m) Último balanço e demonstração de resultados, ao abrigo dos
artigos 56.º e 70.º do Decreto-Lei n.º 59/99.

11.3 � Nos termos do artigo 56.º, e n.º 1 do artigo 70.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, são estabelecidos os seguintes
elementos de referência adicionais para avaliação da capacidade fi-
nanceira e económica, a efectuar na fase de qualificação dos con-
correntes conforme artigo 98.º do citado Decreto-Lei n.º 59/99, cuja
média aritmética dos valores obtidos para a totalidade dos índices
descritos no quadro que se segue seja superior a 8 valores:

Índices Intervalo de variação Valores

a) Rendibilidade � Meios libertos 0%-4% 4
totais/Activo líquido. 5%-7% 8

8%-10% 12
11%13% 16
³ 13% 20

b) Liquidez reduzida � Activo ma- 0-0,5 4
neável/Passivo C. Prazo. 0,6-0,8 8

0,9-1,0 12
1,1-1,3 16
³ 1,3 20

c) Solvabilidade � Activo líquido/ £ 1,3 4
Passivo. 1,4-1,5 8

1,6-1,8 12
1,9-2,0 16
³ 2,0 20

d) Autofinanciamento � Capitais 0-0,2 4
próprios/(Capitais próprios + Pas- 0,3-0,4 8
sivo ML Prazo). 0,5-0,6 12

0,7-0,8 16
0,9-1,0 20

e) Autonomia financeira � Capitais 0-0,2 4
próprios/Activo líquido. 0,3-0,4 8

0,5-0,6 12
0,7-0,8 16
0,9-1,0 20

11.4 � Para efeitos de comprovação dos elementos de referência
adicionais estabelecidos no número antecedente devem ser obriga-
toriamente apresentados os documentos mencionados na alínea m) do
n.º 11.2 � Último Balanço e Demonstração de Resultados.

12 � Prazo de validade das propostas � os concorrentes ficam
obrigados a manter as suas propostas durante o prazo de 66 dias,
contados do acto público do concurso, conforme estipulado no n.º 1
do artigo 104.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, tendo em
conta o disposto no n.º 3 do mesmo artigo.

13 � Critérios de adjudicação da empreitada, com indicação dos
factores de apreciação das propostas e respectiva ponderação � para
efeitos de adjudicação da presente empreitada é adoptado o critério
da proposta económica e tecnicamente mais vantajosa, atendendo aos
seguintes factores, indicados por ordem decrescente de importância,
e devidamente ponderados nos termos seguintes:

Preço da proposta � 60%, distribuído pelos seguintes
subfactores:

Valor da proposta � 65%;
Lista de preços unitários � 30%;
Nota justificativa do preço da proposta � 5%;

Mais valia técnica da proposta � 40%, distribuída pelos seguin-
tes subfactores:

Plano de trabalhos � 50%;
Memória descritiva do modo de execução da obra � 30%;
Plano de pagamentos � 20%.

14 � Eventual proibição de apresentação de alterações ao cader-
no de encargos, bem como de propostas variantes � não são admi-
tidas propostas variantes ou com condições divergentes das previs-
tas (propostas condicionadas).

15 � Data da publicação do anúncio indicativo, se for o caso, ou
menção da sua não publicação � não foi publicado anúncio de in-
formação prévia.

16 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República � o presente anúncio foi enviado para publicação no
Diário da República, 3.ª série, em 16 de Agosto de 2001.

17 � Data da recepção do anúncio para publicação na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A. � data prevista de recepção � 17
de Agosto de 2001.

16 de Agosto de 2001. � O Presidente, (Assinatura ilegível.)
10-2-125 207

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE BORBA

Anúncio

Concurso público n.º 1/2001, para adjudicação da em-
preitada de construção de um edifício para creche e
jardim-de-infância.

1 � Entidade adjudicante � Santa Casa da Misericórdia de
Borba, sita na Rua de Humberto Silveira Fernandes, 16, 7150-129
Borba (telefone: 268891601; fax: 268891602).

Índices Intervalo de variação Valores
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2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos dos
artigos 59.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Local de execução da obra � Avenida Quinta da Prata, 7150
Borba.

4 � Designação da empreitada � construção de um edifício para
creche e jardim-de-infância.

Natureza e extensão dos trabalhos � construção de um edifício,
com implantação isolada, de um piso, com 1180 m2 de área edifi-
cados, fundações directas, estrutura em betão armado, incluindo
enchimentos, revestimentos, acabamentos, caixilharia, instalações e
equipamentos eléctricos e de telecomunicações, gás, climatização e
ventilação, instalações e equipamento de águas e esgotos.

A Classificação Estatística de acordo com o CEPA é a seguinte:
classe 45.21; categoria 45.21.1; subcategoria 45.21.15, constante do
Regulamento (CEE), n.º 1232/98, da Comissão, de 17 de Junho de
1998, que altera o Regulamento (CEE), n.º 3696/93, do Conselho,
de 29 de Outubro de 1993.

5 � Preço base para do concurso � o preço base do concurso,
com exclusão do IVA, é de 129 500 000$. Ao preço indicado acres-
ce o IVA à taxa legal em vigor.

6 � Prazo de execução da obra � 420 dias, contados da data da
consignação.

7 � Consulta do processo do concurso � o processo de concurso
pode ser consultado na morada indicada no n.º 1 durante as horas
normais de expediente, desde o dia da publicação do anúncio até ao
dia e hora do acto público do concurso.

8 � Pedido de documentos � podem ser solicitadas cópias do
processo de concurso na morada indicada no n.º 1 depois da publi-
cação deste anúncio no Diário da República, e até às 17 horas do
sexto dia útil anterior á realização do acto público. O custo do pro-
cesso, a pagar em dinheiro ou cheque emitido à ordem da Santa Casa
da Misericórdia de Borba é de 80 000$ IVA incluído.

9 � Apresentação das propostas � as propostas terão de dar en-
trada até às 15 horas do 30.º dia (prazo continuado) contado a par-
tir do dia seguinte ao da publicação do presente anúncio no Diário
da República.

As propostas serão enviadas ou entregues no endereço da entida-
de referida no n.º 1.

As propostas, bem como os documentos que as instruem, deve-
rão ser redigidos em língua portuguesa, tendo-se em atenção o dis-
posto no n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

10 � Acto público do concurso � o acto público de abertura das
propostas terá lugar às 9 horas e 30 minutos do dia útil seguinte ao
do termo do prazo para entrega das propostas, endereço da entida-
de referida no n.º 1.

11 � Cauções e garantias � o valor da caução a prestar pelo
adjudicatário será de 5% do valor da adjudicação, nos termos do
artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

12 � Tipo de empreitada e modalidade de pagamento � emprei-
tada por preço global, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e os trabalhos serão pa-
gos nos termos do artigo 17.º do mesmo diploma, em prestações
mensais, conforme medição dos trabalhos executados.

13 � Modalidade jurídica de associação de empresas � poderão
concorrer consórcios ou agrupamento complementares, nos termos
do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 59/99, e do artigo 19.º do Decreto-
-Lei n.º 61/99, ambos de 2 de Março.

14 � Admissão ao concurso � só serão admitidos a concurso:

a) Os titulares de certificado de classificação de empreiteiro de
obras públicas, emitido pelo Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI)
contendo as seguintes autorizações: 1.ª categoria (emprei-
teiro geral de edifícios) de classe igual ou superior ao va-
lor global da proposta;
O empreiteiro ou subempreiteiros declarados deverão pos-
suir ainda os seguintes certificados: 1.ª, 3.ª, 5.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª,

10.ª e 13.ª subcategorias da 1.ª categoria (edifícios), e 1.ª,
2.ª, 6.ª, 7.ª, 8.ª, 10.ª e 11.ª subcategorias da 5.ª categoria
(instalações eléctricas e mecânicas), da classe correspon-
dente, cada uma, ao valor dos trabalhos especializados que
lhe respeitam., consoante a parte que a cada um desses tra-
balhos cabe na proposta;

b) Os concorrentes nas condições do artigo 69.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, deverão apresentar a docu-
mentação prevista nas alíneas e), f), i), l), o) e q) do n.º 1
do artigo 67.º, bem como o modelo 22 da declaração de
rendimentos, dos últimos três exercícios e balancetes antes
e após o apuramento dos mesmos três exercícios;

c) Os restantes concorrentes deverão apresentar a documenta-
ção exigida nos artigos 67.º e 68.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março;

d) A análise da capacidade financeira dos concorrentes será
feita com base nos seguintes rácios:

Liquidez geral;
Autonomia financeira;
Grau de cobertura do imobilizado.

15 � Prazo de validade das propostas � as propostas terão a
validade de 66 dias, contados a partir da data do acto público do
concurso.

16 � Critérios de adjudicação � a adjudicação será feita à pro-
posta economicamente mais vantajosa, atendendo-se aos seguintes
factores de apreciação e respectiva ponderação:

Garantia de boa execução e qualidade técnica de proposta �
60%;

Condições de preço � 40%.

17 � Propostas com variantes, condicionadas � não é admitida
a apresentação, pelos concorrentes, de propostas variantes ao pro-
jecto e condicionadas.

18 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da
República � 20 de Agosto de 2001.

O Provedor, Caetano José Pombeiro Gazimba. 4-2-16 366

RECTIFICAÇÕES

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete de Estudos e de Planeamento
de Instalações

Rectificação

Em referência ao aviso n.º 03-3-44 185 e relativo ao concurso
promovido pelo Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instala-
ções (GEPI), para a empreitada de: «Construção Civil e Instalações
Eléctricas do Quartel da GNR de Sesimbra» publicado no Diário
da República, 3.ª série, n.º 177, de 1 de Agosto de 2001.

No n.º 6, alínea a): onde se lê: «A hora e data limite para os con-
correntes apresentarem as suas propostas, será até às 17 horas do 32.º
dia consecutivo ...» deve-se ler: «A hora e data limite para os con-
correntes apresentarem as suas propostas será até às 17 horas do 52.º
dia consecutivo ...»

20 de Agosto de 2001. � O Director, António Morais.
01-2-18 206
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2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Cofre de Previdência
da Polícia de Segurança Pública

Éditos

Nos termos do artigo 30.º do Estatuto deste Cofre de Previdência
da Polícia de Segurança Pública, aprovado pela Portaria n.º 18 836,
de 24 de Novembro de 1961, correm éditos, por 30 dias, a contar
da data da publicação deste anúncio, convidando herdeiros hábeis,
de harmonia com o artigo 25.º do Estatuto, que se julguem com di-
reito aos subsídios, por morte, legados pelos subscritores falecidos
abaixo mencionados, a apresentarem documentos justificativos des-
se direito.

N.º 42 � Manuel de Sousa Bajouco.
N.º 68 � José da Costa.
N.º 417 � António Augusto de Oliveira e Silva.
N.º 719 � António Agostinho Pires.
N.º 747 � Fernando Patrício Pereira.
N.º 782 � José Joaquim Faias Português.
N.º 864 � Serafim Francisco de Almeida Fernandes.
N.º 1305 � Manuel Rodrigues de Oliveira.
N.º 1310 � Agostinho de Simas Pinheiro.
N.º 1318 � Armando Lourenço dos Santos.
N.º 1376 � Ulisses Nobre Soares.
N.º 1822 � António de Oliveira Barbosa.
N.º 2309 � Mário Rodrigues Dinis.
N.º 2312 � Nicolau Nogueira.
N.º 2324 � António Júlio Magalhães Rodrigues.
N.º 2462 � Luís Pereira Bicho.
N.º 2559 � António Queda da Silva Cavaco.
N.º 2572 � José Pedroso Antunes,
N.º 2577 � José Augusto da Costa.
N.º 2913 � Humberto Frazão da Mota.
N.º 3046 � Américo Pereira Bartolomeu.
N.º 3151 � António Maria Jerónimo.
N.º 3323 � Ricardo Manuel Fernandes.
N.º 3396 � Carlos Norberto de Freitas.
N.º 3509 � António Gonçalves.
N.º 3522 � João Quintino Andrade.
N.º 3778 � Ilídio Augusto Morais.
N.º 3797 � Agostinho Filipe Gouveia.
N.º 3818 � Tolentino Marcial Fernandes Teixeira.
N.º 4256 � José Monteiro Gonçalves.
N.º 2284 � José Augusto Pires.
N.º 5005 � Manuel Conde Ribau.
N.º 6676 � José Ramos Gonçalves.
N.º 7207 � José Joaquim Santos da Silva.
N.º 7603 � António Dias Ferreira.
N.º 9078 � Norberto Tavares da Costa Galego.
N.º 10 017 � António Sousa Moreira.
N.º 11 031 � João de Amorim Alves.
N.º 11 839 � José Manuel Moniz Faria.
N.º 11 918 � Manuel Joaquim Meireles.
N.º 14 387 � Herlander Manuel Marques Gouveia.
N.º 14 957 � Adriano Alves de Sousa.
N.º 15 609 � Hermenegildo Fernandes Graça.
N.º 15 686 � Armando Monteiro.
N.º 16 129 � José António Fernandes.
N.º 16 175 � Antero da Silva Moreira.
N.º 16 234 � José da Costa.
N.º 16 268 � Manuel da Trindade Carvalho.
N.º 16 358 � José Diamantino Pinto.
N.º 16 600 � Manuel Cardoso.
N.º 16 726 � José Manuel Rodrigues.
N.º 17 006 � Lázaro Semedo.

N.º 17 078 � Francisco Correia.
N.º 17 148 � Joaquim Francisco Venâncio.
N.º 17 199 � Januário Bernardino de Almeida.
N.º 18 096 � Fernando do Nascimento Pereira.
N.º 18 698 � Hermenegildo dos Santos Artilheiro.
N.º 22 465 � António Durães Moreira.
N.º 24 852 � Virgílio Ferreira da Silva.
N.º 26 622 � Virgílio Manuel Ferreira Amaral.
N.º 27 300 � António Gonçalves André.
N.º 27 778 � Rui Florência Oliveira Costa.
N.º 30 225 � Rui Filipe Afonso Cunha.
N.º 32 939 � Fernando Vieira Cunha Lima.
N.º 37 477 � José Pedro Teixeira da Silva.
N.º 38 235 � Paulo Jorge Morais Machado.
N.º 38 635 � José Jorge Fernandes.

20 de Agosto de 2001. � O Chefe da Secretaria, António Cairrão
Marques, subintendente. 4-2-16 362

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho

Processo n.º 381/2001

Para efeitos do n.º 2 do artigo 9.º do Código do IRC, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, na redacção
dada pela Lei n.º 30-G/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se à
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Santo Tirso
com o número de identificação de pessoa colectiva 501325700 sita
na Praça do Conde São Bento, concelho de Santo Tirso, a isenção
de IRC nos termos e com a seguinte amplitude:

Categoria B (denominada Categoria C, até 31 de Dezembro de
2000) � rendimentos empresariais derivados do exercício das
actividades comerciais ou industriais desenvolvidas no âm-
bito dos seus fins estatutários;

Categoria E � rendimentos de capitais, com excepção dos pro-
venientes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem
depositados, nos termos da legislação em vigor;

Categoria F � rendimentos prediais;
Categoria G � ganhos de mais-valias.

Esta isenção aplica-se a partir de 1 de Janeiro de 1989, data de
entrada em vigor do Código do IRC, uma vez que a associação está
registada desde 11 de Março de 1986 no Governo Civil do Porto,
sendo considerada Pessoas Colectiva de Utilidade Pública Adminis-
trativa.

A partir de 1 de Janeiro de 2001, a isenção fica condicionada à
observância continuada dos requisitos estabelecidos nas alíneas a),
b), e c) do n.º 3 do artigo 9.º do Código do IRC.

Pelo O Ministro das Finanças, o Subdirector-Geral, João R. E.
Durão. 10-2-125 216

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Deliberação

Por deliberação de 6 de Junho de 2001, do presidente do conse-
lho de administração da Administração Regional de Saúde do Nor-
te, foi autorizado a celebração do contrato de avença, ao abrigo do
disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 41/84, de 3 de Fevereiro,
e do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, à médica a seguir men-
cionada � Íris de Almeida Holanda Silva. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

O Director dos Serviços de Administração-Geral, Virgílio Lopes
Miguel. 10-2-125 218
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TRIBUNAIS

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Anúncio

Faz-se saber que, nos autos de processo especial de falência
n.º 258/01, 1.º Juízo, pendentes neste Juízo, em que é requerida
PETROLATINOS � Comércio de Petróleos e seus Derivados, L.da,
com sede em Carregal, Nossa Senhora da Piedade, Ourém, que por
sentença proferida em 12 de Julho de 2001, foi a requerida decla-
rada em estado de falência, sendo fixado o prazo de 30 dias, conta-
dos da data da publicação do anúncio no Diário da República, para
os credores reclamarem os seus créditos.

13 de Julho de 2001. � A Juíza de Direito, Ana Paula Batista. �
O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Gonçalves Ferreira.

03-2-044 382

2.º JUÍZO CÍVEL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio
Processo n.º 251/2001.
Falência (requerida).
Requerente � Ilhamar Com. Ind. de Peixe Congelado, L.da

Requerida � Anferbac Com. Prod. Alimentares, L.da

Dr. Alcides Rodrigues, juiz de direito do 2.º Juízo Cível do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Famalicão:

Faz saber que, são citados os credores da requerida Anferbac
Com. Prod. Alimentares, L.da com sede no lugar de Pedroso em
Lemenhe, 4760 Vila Nova de Famalicão, para, no prazo de 10 dias,
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se
da publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem opo-
sição, justificarem os seus créditos ou proporem qualquer outra pro-
vidência diferente da requerida, devendo oferecer logo os meios de
prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 10 de Maio de 2001.

13 de Julho de 2001. � O Juiz de Direito, Alcides Rodrigues. �
A Oficial de Justiça, Ana Esteves. 20-2-000 020

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio
Processo n.º 413/2000.
Falência (apresentação).
CENTROTÉCNICA � Projectos Inst. Especiais, L.da

Dr.ª Filomena Albuquerque Coelho, juíza de direito de turno ao
3.º Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que, por sentença de 9 de Agosto de 2001, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência de CENTRO-
TÉCNICA � Projectos Inst. Especiais, L.da, com sede na Avenida
do Conselheiro Fernando Sousa, 19-A, 1070-072 Lisboa, tendo sido
fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio
no Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os
seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e) do CPEREF.

13 de Agosto de 2001. � A Juíza de Direito, Filomena Albuquer-
que Coelho. � A Oficial de Justiça, Asna Paula Campos.

03-2-44 384

Anúncio
Processo n.º 199/2001.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Comercial Português, S. A.
Requerida � INFINANÇA � Indústria SGPS, S. A.

Dr.ª Filomena Albuquerque Coelho, juíza de direito de turno ao
3.º Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que, são citados os credores da requerida INFI-
NANÇA � Indústria SGPS, S. A., com sede na Praceta do Alto da

Milha, Vivenda Casablanca, em, Estoril, Cascais, para no prazo de
10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a
contar-se da publicação do anúncio no Diário da República, dedu-
zirem oposição, justificarem os seus créditos ou proporem qualquer
outra providência diferente da requerida, devendo oferecer logo os
meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do
CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 8 de Agosto de 2001.

13 de Agosto de 2001. � A Juíza de Direito, Filomena Albuquer-
que Coelho. � A Oficial de Justiça, Asna Paula Campos.

03-2-44 383

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio
Processo n.º 125/2001.
Falência (requerida).
Requerente � VALINOX � Ind. Metalúrgicas, L.da

Requerida � JDS & Gomes � Arq. De Interiores, L.da

Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que, são citados os credores da requerida JDS & Go-
mes � Arq. De Interiores, L.da, com sede na Rua do Dr. António
Granjo, 493, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, para no prazo de
10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a
contar-se da publicação do anúncio no Diário da República, dedu-
zirem oposição, justificarem os seus créditos ou proporem qualquer
outra providência diferente da requerida, devendo oferecer logo os
meios de prova que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 21 de Maio de 2001.

22 de Junho de 2001. � A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. � O Oficial de Justiça, Eugénio Assunção.

10-2-125 206

Anúncio
Processo n.º 179/2001.
Falência (requerida).
Requerente � Rui Manuel Silva e João Nuno Silva.
Requerida � Égide SGPS, S. A.

Dr.ª Lígia Venade, juíza de direito de turno ao 1.º Juízo do Tribu-
nal do Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que, são citados os credores da requerida Égide SGPS,
S. A., com sede na Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 10, 4050-
-294 Porto, para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias
de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio no
Diário da República, deduzirem oposição, justificarem os seus cré-
ditos, devendo oferecer logo os meios de prova que disponham (ar-
tigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 2 de Agosto de 2001.

9 de Agosto de 2001. � A Juíza de Direito (de turno), Lígia
Venade. � O Oficial de Justiça, Eugénio Assunção. 06-2-054 054

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso

Para os devidos efeitos, se torna público que, por despacho de 17
de Julho do corrente ano, foi deferido o pedido de licença sem ven-
cimento até 90 dias, apresentado pelo auxiliar (coveiro) desta Câ-
mara Municipal, Alexandrino Manuel Jesus Tavares, com efeitos a
partir de 1 de Agosto inclusive.

6 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo. 5-1-33 800
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Aviso

Nomeação � concurso interno geral de acesso limitado
para dois lugares de assistente administrativa especia-
lista.

Para os devidos efeitos se faz público que por despacho do pre-
sidente da Câmara de 6 de Agosto do ano em curso, foram nomea-
das para os lugares de assistentes administrativas especialistas, as
candidatas, Purificação Oliveira Simões Coutinho e Ana Cristina
Francisco Salgueiro Marques de Queiroz, cujo concurso foi aberto
por aviso datado de 16 de Maio de 2001.

6 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo. 5-1-33 801

Aviso

Contrato administrativo de provimento

Para os devidos efeitos se torna público que em 5 de Junho do
corrente ano, foi celebrado contrato administrativo de provimento,
por um ano, podendo ser prorrogado nos termos das disposições
legais, para estagiário da carreira de técnica superior de 2.ª classe,
arquitecto, ao abrigo do disposto nos artigos 15.º e 16.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e 5.º do Decreto-Lei n.º 265/
88, de 28 de Julho, com o seguinte candidato:

Miguel Simões da Silva Freire Lezameta.

O candidato foi aprovado no concurso aberto por aviso publica-
do no Diário da República, 3.ª série, n.º 265, de 16 de Novembro
de 2000.

7 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo. 5-1-33 802

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso

Promoção

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho
datado de 17 de Agosto de 2001, vai ser promovido à categoria de
1.ª classe, a técnica profissional de turismo de 2.ª classe, Isabel Maria
Alves Moreira, admitida através de concurso interno de acesso ge-
ral para aquela categoria cuja lista de classificação final foi afixada
ao público em 14 de Agosto de 2001. A candidata deverá tomar
posse no prazo máximo de 20 dias a contar do dia seguinte ao da
publicação do presente aviso (não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas).

17 de Agosto de 2001. � A Vereadora dos Serviços Municipais
de Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional, Maria de
Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho. 03-1-34 367

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso

Para os efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que, por deliberação
do executivo de 1 de Agosto de 2001, foi reclassificada ao abrigo
do disposto no artigo 6.º, n.os 1, 2 e 3 do Decreto-Lei n.º 497/99, de
19 de Novembro, aplicável à administração local p. f. do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, no uso da compe-
tência conferida pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de
Setembro:

Nome Categoria anterior Escalão Índice Categoria actual Escalão Índice

Elsa Maria Fonseca da Cruz Janeiro Técnico-profissional especia- 1 260 Técnico superior estagiário 1 310
lista biblioteca e documen-
tação.

A nomeada tem o prazo de 20 dias úteis a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, para aceitar a nomeação.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

2 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro. 10-1-111 587

Aviso

Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, no âmbito das com-
petências da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, por meu despacho de 3 de Agosto de 2001, foi
nomeada na sequência do concurso externo de ingresso para preen-
chimento de um lugar da carreira/categoria de técnico superior es-
tagiário, engenheiro civil, por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de 2001, a única candidata:

Engenheira Ludovina Maria Vieira Pereira � 16,37 valores.

A nomeação em causa está isenta de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.

A nomeada deverá tomar posse no prazo de 20 dias, a contar da
data da publicação do presente aviso, no Diário da República.

3 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro. 10-1-111 588

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso

Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu des-

pacho de 14 de Agosto de 2001, nomeio para a categoria de encar-
regada de pessoal auxiliar, a candidata Maria José Almeida Ramoa
Silva, precedido que foi de concurso interno de acesso limitado,
aberto por aviso datado de 29 de Junho de 2001.

A nomeada deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias, con-
tados da data de publicação deste aviso no Diário da República.
(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Tomé Silvé-
rio Gonçalves Macedo. 06-1-032 075

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 51/01

Em cumprimento do disposto no artigo 82.º, n.º 3 do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que por despacho do
signatário de 6 de Agosto de 2001, foi autorizado o regresso ao
serviço de Ana Maria Andrade da Costa Moules Fontes, assistente
administrativa, desta Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, que
se encontrava em situação de licença ilimitada desde 1 de Outubro
de 1984.

8 de Agosto de 2001. � O Vereador com competência delegada
na gestão de recursos humanos, José Pedro Parreira Cardoso.

10-1-111 591

Aviso n.º 52/01

Concurso interno de acesso limitado para provimento
de um lugar de chefe de secção � atendimento do pú-
blico.

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
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público que por despacho do signatário de 8 de Agosto de 2001, foi
nomeada a candidata Regina Fátima Rocha Dias Cardoso, para a
categoria de chefe de secção � atendimento do público.

8 de Agosto de 2001. � O Vereador com competência delegada
na gestão de recursos humanos, José Pedro Parreira Cardoso.

10-1-111 590

Aviso n.º 53/01

Concurso interno de acesso limitado para provimento de
um lugar de chefe de secção � aprovisionamento e
património.

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que por despacho do signatário de 8 de Agosto de 2001, foi
nomeada a candidata Cristina de Fátima Vieira Alves Triguinho, para
a categoria de chefe de secção � aprovisionamento e património.

8 de Agosto de 2001. � O Vereador com competência delegada
na gestão de recursos humanos, José Pedro Parreira Cardoso.

10-1-111 589

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso

Concurso interno de acesso limitado para provimento
de seis lugares da categoria de assistente adminis-
trativo principal, da carreira de assistente administra-
tivo, do grupo de pessoal administrativo, do quadro
de pessoal do município de Arganil.

Nomeação de candidato aprovado

Rui Miguel da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por seu

despacho datado de 14 de Agosto de 2001, foram nomeados nos
lugares da categoria de assistente administrativo principal, da car-
reira de assistente administrativo, do grupo de pessoal administrati-
vo, do quadro de pessoal do município de Arganil, os candidatos
admitidos e aprovados, em primeiro, segundo, terceiro, quarto, quinto
e sexto lugar, no concurso interno mencionado em epígrafe, que
obedeceu ao procedimento de concurso limitado nos termos do n.º 1
do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, José Filipe
Duarte Caldeira, Carla Maria da Conceição Rodrigues, Helena Ma-
ria Paiva Travassos Mota, Ana Isabel da Costa André das Neves
Barata Fernandes, Francisco José de Brito Vasconcelos e Maria de
Fátima Nunes Francisco Ferreira, respectivamente.

Os nomeados deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, em conformidade com o disposto no artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro. [Nomeação isenta de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas, de acordo com o disposto na
alínea c) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

14 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva. 5-1-33 793

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 33/2001

Reclassificação profissional � pessoal em situação
funcionalmente desajustada

Processo n.º 4/2001/SP

Torna-se público que, por meu despacho datado de 25 de Julho
de 2001, os funcionários abaixo identificados foram reclassificados,
nos termos do disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de
19 de Novembro, aplicável à administração local por força e com
as adaptações constantes no Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Se-
tembro, com a consequente transição para a carreira correspondente
às funções que efectivamente vem exercendo, de acordo com o qua-
dro que se segue:

Funcionário Situação actual Reclassificação

Observações

Número Nome Categoria/carreira Escalão Índice Categoria/carreira Escalão Índice

233 Telmo Tavares Brandão .......... Auxiliar de serviços ge- 1 120 Limpa colectores/limpa 1 148
rais/auxiliar de servi- colectores.
ços gerais.

166 António de Almeida Pinto ...... Operário/operário qualifi- 1 134 Operário/Operário quali- 1 134
cado, pedreiro. ficado, carpinteiro tos-

cos e cofragens.
67 Fernando Assunção Montenegro Motorista de pesados/mo- 6 210 Motorista de transportes 5 225

torista de pesados. colectivos/motorista de
transportes colectivos.

145 José Augusto Gonçalves de Pinho Auxiliar de serviços ge- 3 139 Operário/operário quali- 2 144
rais/auxiliar de servi- ficado, carpinteiro tos-
ços gerais. cos e cofragens.

66 José de Almeida Tavares ........ Motorista de pesados/mo- 6 210 Condutor de máquinas 6 215
torista de pesados. pesadas e veículos es-

peciais/condutor de má-
quinas pesadas e veí-
culos especiais.

230 Fernando Andrade da Silva .... Motorista de pesados/mo- 1 144 Condutor de máquinas 1 148
torista de pesados. pesadas e veículos es-

peciais/condutor de má-
quinas pesadas e veí-
culos especiais.

40 Fernando Almeida Paiva ......... Tractorista/tractorista ..... 5 181 Condutor de máquinas 4 186
pesadas e veículos es-
peciais/condutor de má-
quinas pesadas e veí-
culos especiais.

114 José Manuel Duarte Martins .. Operário/operário semi- 2 139 Condutor de máquinas 1 148
qualificado, cantoneiro. pesadas e veículos es-

peciais/condutor de má-
quinas pesadas e veí-
culos especiais.

74 Artur de Jesus Ribeiro ............ Operário/operário semi- 2 139 Operário/operário quali- 2 144
qualificado, cantoneiro. ficado, asfaltador.
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232 Etelvino Tavares Brandão ....... Auxiliar de serviços ge- 1 120 Operador/operador de es- 1 134
rais/auxiliar de servi- tações elevatórias trat.
ços gerais. ou depur.

75 Joaquim da Costa .................... Operário/Operário semi- 2 139 Coveiro/coveiro ............ 1 148
qualificado, cantoneiro.

173 António Teixeira Gonçalves ... Auxiliar de serviços ge- 2 129 Operário/operário semi- 1 129 (a)
rais/auxiliar de servi- qualificado, cantoneiro.
ços gerais.

82 António dos Santos ................. Auxiliar de serviços ge- 3 139 Operário/operário semi- 2 139 (a)
rais/auxiliar de servi- qualificado, cantoneiro.
ços gerais.

167 António de Jesus Gilde ........... Auxiliar de serviços ge- 2 129 Operário/operário semi- 1 129 (a)
rais/auxiliar de servi- qualificado, cantoneiro.
ços gerais.

111 Maria do Rosário Jesus R. Amo- Técnica de 1.ª classe/téc- 2 355 Técnica superior de 2.ª 1 400
rim. nica, engenheira técni- classe/engenheira civil.

ca civil.

(a) O tempo de serviço prestado no escalão de origem releva para a progressão na nova categoria � n.º 1, artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 497/99.

A transição decorrente da reclassificação a que alude o presente despacho, produzirá efeitos a partir do dia seguinte ao da publicação do
respectivo aviso no Diário da República.

25 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Armando de Pinho Oliveira. 10-1-111 592

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso

Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Muni-
cipal de Carrazeda de Ansiães:

Torna público que, esta Câmara Municipal em sua reunião ordi-
nária realizada no dia 6 do mês de Agosto do ano em curso, delibe-
rou deferir o pedido de licença sem vencimento pelo período de um
ano, com início em 1 de Agosto de 2001, ao funcionário Jorge
Manuel Novais de Lima, com a categoria de técnico superior de 1.ª
classe, engenheiro civil, nos termos do artigo 76.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março.

10 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro. 06-1-032 072

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso DRH n.º 130/2001

De acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que, foram nomeadas como técnicas profissionais de
secretariado principais, as funcionárias Laura de Jesus Esperança
Martins de Castro Carriço e Maria Teresa Ascensão Pires Lucas, por
despacho do vereador do Serviço Municipal de Recursos Humanos
de 30 de Julho de 2001.

16 de Agosto de 2001. � A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa (com delegação de
assinatura), Madalena Ferreira. 01-1-6828

Aviso DRH n.º 131/2001

De acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que, foram nomeados como técnicos profissionais de
construção civil principais, os funcionários Pedro Miguel da Con-
ceição Gonçalves e Henrique António Costa Geraldes Seguro, por
despacho do vereador do Serviço Municipal de Recursos Humanos
de 30 de Julho de 2001.

16 de Agosto de 2001. � A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa (com delegação de
assinatura), Madalena Ferreira. 01-1-6827

Aviso DRH n.º 132/2001

Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara de 19 de Março de 2001, foi autorizada a
transferência de João Manuel Batalha Losada, técnico profissional
principal, da Direcção Geral dos Impostos, para o quadro de pes-
soal deste município, nos termos do artigo 25.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 175/98, de 2 de Julho, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.

Mais se torna público que a referida transferência produz efeitos
à data da presente publicação.

16 de Agosto de 2001. � A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa (com delegação de
assinatura), Madalena Ferreira. 01-1-6826

Aviso DHR n.º 133/2001

Concurso externo de ingresso para admissão de
estagiários(as) ao provimento de 29 lugares de agen-
te municipal de 2.ª classe da carreira de polícia mu-
nicipal.

1 � Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho
de 17 de Julho de 2001 do presidente da Câmara, se encontra aber-
to pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingres-
so para admissão de estagiários com vista ao provimento de 29 lu-
gares de agente de polícia municipal, da carreira de polícia munici-
pal do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Cascais, nos
termos do disposto no artigo 6.º e artigo 7.º, alínea b) do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e dos Decretos-Leis n.os 39/
2000 e 40/2000, ambos de 17 de Março.

2 � Validade do concurso � o concurso caduca com o preenchi-
mento das vagas.

3 � Requisitos de admissão � podem candidatar-se os indivíduos
que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidatu-
ras, reunam os seguintes requisitos de admissão:

3.1 � Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvos nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir o 12.º ano de escolaridade completo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;

Funcionário Situação actual Reclassificação

Observações

Número Nome Categoria/carreira Escalão Índice Categoria/carreira Escalão Índice
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-
terdito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 � Requisitos específicos:

a) Ter idade inferior a 28 anos à data de encerramento do
prazo de candidatura;

b) Não ter altura inferior a:

b.1) Sexo masculino � 1,65 m;
b.2) Sexo feminino � 1,60 m.

c) Ser detentor da carta de condução de ligeiros.

4 � Conteúdo funcional genérico � o constante do anexo IV,
mapa III, do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, designada-
mente, fiscalizar o cumprimento das normas de estacionamento de
veículos e de circulação rodoviária; fazer vigilância nos transportes
urbanos locais e espaços públicos; executar coercivamente, nos ter-
mos da lei, os actos administrativos das autoridades municipais e
demais funções inerentes à carreira de agente de polícia municipal
especificadas no referido diploma.

5 � Local de trabalho � área de circunscrição do município de
Cascais.

6 � Remuneração base e regalias sociais � a remuneração base
mensal é de 101 200$ correspondente ao escalão 1, índice 167,
durante o período de estágio probatório de um ano, e de 115 700$,
correspondente ao escalão 1, índice 191, após provimento no lugar
de agente de polícia municipal de 2.ª classe, conforme escala indi-
ciária constante do anexo II, mapa I, ao Decreto-Lei n.º 39/2000, de
17 de Março, e artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de
Maio.

As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcio-
nários da administração central e local, com as especialidades cons-
tantes dos Decretos-Leis n.os 39/2000 e 40/2000, ambos de 17 de
Março.

7 � Formalização da candidatura � a candidatura deverá ser
formalizada através de requerimento, acompanhado de curriculum
vitae (CV) detalhado, devidamente datado e assinado, dirigido ao
presidente da Câmara Municipal de Cascais, a ser entregue em mão
na Secção de Informação e Controlo de Processos ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção e expedido até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas, para a Câmara
Municipal de Cascais, Departamento de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa, Praça de 5 de Outubro, 2754-501 Cas-
cais, do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Declaração em como possui os requisitos gerais de admis-
são;

b) Identificação completa do requerente (nome completo, es-
tado civil, data de nascimento, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência, telefone, número de contribuinte e
número, data, validade e local de emissão do bilhete de
identidade);

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Outros elementos que o candidato entenda dever apresen-

tar por serem relevantes para apreciação do seu mérito.

8 � O requerimento deve ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas e
profissionais;

b) Quaisquer outros documentos comprovativos das circuns-
tâncias indicadas como relevantes para apreciação do mé-
rito.

9 � Os(as) candidatos(as) podem temporariamente ser dispen-
sados(as) da apresentação inicial da prova documental devendo,
porém, declarar nos respectivos requerimentos, sob compromisso de
honra e em alíneas separadas, a situação em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos gerais enunciados no n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e referidos no
n.º 3 do presente aviso.

9.1 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.2 � As candidaturas que não obedeçam aos requisitos expres-

sos no presente aviso serão excluídas.
10 � Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Exame psicológico de selecção (eliminatório) � PSI;
b) Exame médico de selecção (eliminatório) � EM;
c) Prova de conhecimentos (eliminatória) � PC;
d) Entrevista profissional de selecção � EPS.

11 � A eliminação dos candidatos que não demonstrem possuir
aptidões ou não obtenham aprovação nas diversas fases de avalia-
ção é feita pela aplicação dos métodos de selecção indicados no
número anterior e de acordo com a mesma ordem sequencial e con-
forme se especifica:

11.1 � A prova de conhecimentos (PC) consiste numa prova es-
crita, pontuada na escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.1.1 � A prova de conhecimentos versará as seguintes matérias
programáticas:

Constituição da República Portuguesa � redacção actual dada
pela Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de Setembro, IV revi-
são constitucional;

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro � quadro de competências
e regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos municí-
pios e freguesias;

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 442/91, de 15 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto � estabelece o regime e for-
ma de criação das polícias municipais;

Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março � regula a criação
dos serviços de polícia municipal;

Decreto-Lei n.º 40/2000, de 17 de Março � regula as condições
e modo de exercício de funções dos agentes de polícia mu-
nicipal;

Código da Estrada.

11.2 � O exame psicológico de selecção (PSI) visa avaliar as
capacidades intelectuais, de avaliação e intervenção e as caracterís-
ticas de personalidade dos candidatos, a fim de determinar a sua
adequação à função de agente de polícia municipal.

No exame psicológico de selecção, serão atribuídas as menções
qualitativas de favorável preferencialmente, bastante favorável, fa-
vorável, com reservas, e não favorável, sendo eliminados os candi-
datos que não obtenham, pelo menos, a menção favorável.

11.3 � O exame médico de selecção (EM) visa avaliar as condi-
ções físicas e psíquicas dos candidatos, tendo em vista determinar a
sua aptidão para o exercício da função da carreira de polícia muni-
cipal, devendo ser respeitada obrigatoriamente a tabela de inaptidões
constantes do anexo I à Portaria n.º 247-B/2000, de 8 de Maio, de
entre outras que se entenda conveniente. No exame médico será atri-
buída a classificação de apto ou não apto, sendo eliminados os can-
didatos considerados não aptos.

11.4 � A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

12 � A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, resul-
tando da ponderação das classificações obtidas nos diversos méto-
dos de selecção, por aplicação da seguinte fórmula:

2PC + 3PSI + 2EM + 3EPS
CF = ����������

10

13 � Os critérios de apreciação e ponderação das provas, do
exame psicológico e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 � O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente � director do Departamento de Polícia Municipal,
comandante Carlos Almada Contreiras.

1.º vogal efectivo, que substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos, directora do Departamento de Recur-
sos Humanos e Modernização Administrativa, Dr.ª Maria
Madalena Frazão L. Gonçalves Ferreira.

2.º vogal efectivo � adjunto do presidente da Câmara, Antó-
nio Carlos Coelho Marciano.

1.º vogal suplente � director do Departamento de Assuntos
Jurídicos e Administrativos, Dr. António da Mota Lopes.

2.º vogal suplente � chefe de Divisão de Gestão Administrati-
va de Pessoal, Dr.ª Maria José Costa Silva Torres.

A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
afixadas, para consulta, no Departamento de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, se o número de candidatos for infe-
rior a 100 ou publicadas no Diário da República, 3.ª série, se aquele
número for inferior. Os candidatos admitidos serão oficiados sobre
a data, hora e local de realização dos métodos de selecção.
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15 � Regime de estágio:
15.1 � O estágio rege-se pelo disposto no artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, com as necessárias adaptações, nos
artigos 6.º, 7.º e 24.º, todos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de
17 de Março.

15.2 � A frequência do estágio será feita em regime de comis-
são de serviço extraordinária quando se tratar de funcionário no-
meado definitivamente em lugar de outra carreira e em regime de
contrato administrativo de provimento quando o candidato não es-
tiver integrado em lugar do quadro.

17 de Agosto de 2001. � A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa (com delegação de
assinatura), Madalena Ferreira. 01-1-6825

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar de fiscal municipal de 1.ª classe

1 � Nos termos do disposto no artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do presidente
da Câmara Municipal datado de 6 de Agosto de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, para provimento de um lugar
de fiscal municipal de 1.ª classe, do quadro próprio desta autarquia,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

2 � Prazo de validade � o concurso visa exclusivamente o provi-
mento da vaga posta a concurso e cessa com o seu preenchimento.

3 � Legislação aplicável � ao presente concurso aplicam-se as
disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Ju-
lho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Conteúdo funcional � o constante do Despacho do SEA-
LOT, n.º 20 794, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 110, de 12 de Maio.

5 � Local de trabalho � na área do município de Castro Daire.
6 � Vencimento � o determinado para a categoria, de acordo

com o artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7 � Condições de candidaturas � podem candidatar-se os indi-
víduos que até ao fim do prazo de candidatura satisfaçam os seguin-
tes requisitos:

7.1 � São requisitos gerais de admissão, os mencionados no ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

7.2 � Requisitos especiais � os exigidos, de acordo com o esti-
pulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro.

8 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da Câ-
mara Municipal de Castro Daire, em impresso próprio fornecido pelo
Sector de Pessoal, da Secção Administrativa, em papel branco, for-
mato A4, ou papel contínuo e entregue pessoalmente no referido
sector ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, esta-
do civil, data de nascimento, nacionalidade, residência,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade e
número de contribuinte);

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como
referência ao presente aviso;

c) Descrição dos documentos anexos ao requerimento e quais-
quer outros documentos facultativos para base de aprecia-
ção do mérito do candidato.

8.1 � Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos, sobre pena de exclusão da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia autenticada ou conferida da classificação de ser-

viço respeitante aos últimos três anos;

c) Declaração devidamente autenticada, emitida pelos serviços,
onde conste a antiguidade do candidato, bem como a na-
tureza do vínculo.

8.2 � Os candidatos devem ainda declarar no seu requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra a situação em que
se encontram relativamente a cada uma das condições a que se re-
ferem as alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

9 � Os candidatos pertencentes ao quadro privativo da Câmara
Municipal de Castro Daire são dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos que constem do respecti-
vo processo individual.

10 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei ge-
ral.

11 � Métodos de selecção � consta de prova escrita de conhe-
cimentos específicos, complementada com entrevista profissional de
selecção.

11.1 � A prova escrita de conhecimentos específicos terá a du-
ração máxima de 90 minutos e versará sobre a seguinte legislação:

Regulamento do plano director municipal;
Regulamento municipal de obras.

11.2 � A entrevista profissional de selecção, com a duração de
30 minutos, destina-se a avaliar, numa relação interpessoal e de for-
ma objectiva e sistemática as capacidades e aptidões profissionais dos
candidatos por comparação com o perfil de exigência da função.

12 � De acordo com o disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/98, de 25 de Junho, em conjugação com o ar-
tigo 18.º do mesmo normativo legal, os critérios de avaliação serão
constituídos pelos parâmetros e ponderação seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos específicos � valorável
numa escala de 0 a 20 valores;

b) Entrevista profissional de selecção � traduzir-se-á nas se-
guintes menções qualitativas e respectiva quantificação:

Bastante favorável � 15 a 20 valores;
Favorável � 10 a 14 valores;
Não favorável � 0 a 9 valores.

13 � A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores, pela média ponderada das classificações obtidas nos méto-
dos de selecção, por aplicação da seguinte fórmula:

PEC + EPS
CF = �����

2

em que:

CF = classificação final;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

14 � Publicação da relação dos candidatos e lista de classifica-
ção final, nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 � O local, data e hora destinados à aplicação dos métodos de
selecção serão oportunamente comunicados aos candidatos, nos ter-
mos e nas formas previstas na lei.

16 � O júri terá a seguinte composição:

Presidente � engenheiro Jorge Rocha, chefe da Divisão de
Obras Particulares.

Vogais efectivos � Leonel Marques Ferreira, chefe da Divisão
da Administração Geral, que substituirá o presidente nas suas
faltas e ou impedimentos, e Dr. António de Oliveira Giroto,
vereador a tempo inteiro.

Vogais suplentes � engenheira Maria Eulália da Silva Teixeira,
vereadora a tempo inteiro, e Orlando Afonso Coelho Cardoso,
vereador.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

7 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José Augusto
Matias Pereira. 5-1-33 804
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Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar de tesoureiro principal

Nos termos e para efeitos do disposto nos artigos 33.º e 34.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, se torna público que a lista
dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso mencionado em
epígrafe, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 162, de 14
de Julho de 2001, se encontra afixada no edifício dos Paços do
Município de Castro Daire, a partir da publicação do presente aviso.

10 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José Augusto
Matias Pereira. 5-1-33 795

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 107/2001

Licença sem vencimento por um ano

Para os devidos efeitos, se torna público que, por despacho do
vice-presidente da Câmara Municipal de Celorico da Beira, de 14
de Agosto de 2001, foi deferido o pedido de licença sem vencimento
por um ano, do cantoneiro de limpeza, Joaquim Manuel Alves Fer-
reira, a partir do dia 21 de Agosto de 2001.

16 de Agosto de 2001. � O Vice-Presidente, António José Mar-
ques Caetano. 10-1-111 599

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de uma vaga de assistente de acção educativa

Para os devidos e legais efeitos se faz público que, por despacho
do presidente, datado de 13 de Agosto de 2001, se procedeu à no-
meação para a categoria de assistente de acção educativa, do grupo
de pessoal de apoio educativo, a candidata Mónica Patrícia Nunes
dos Reis Oliveira Pombo, que obteve a classificação final de 15
valores, escalão 1, índice 191.

A candidata deverá aceitar a nomeação para o lugar nos 20 dias
imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Agosto de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Vítor
Manuel da Guia. 10-1-111 601

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público que por meu despacho
de 24 de Maio de 2000, foi aberto concurso interno geral para pro-
vimento de um lugar para o cargo de director de Departamento Ju-
rídico, do grupo de pessoal dirigente, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 188, de 16 de
Agosto de 2000, no dia 19 de Julho de 2001, foi anulado, por exis-
tir apenas um candidato e o mesmo ter sido aposentado a partir de
1 de Julho de 2001.

19 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente da Câmara, José Luís da Silva Oliveira.

27-1-000 144

Aviso

Contrato administrativo de provimento

Para os efeitos previstos no n.º 1, alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi
celebrado contrato administrativo de provimento, por urgente con-

veniência de serviço, ao abrigo do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, a saber:

Hugo Miguel Dias Raimundo, com a categoria de técnico su-
perior estagiário � área de ciências da comunicação, pelo
período de um ano, com início em 1 de Agosto de 2001.
(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. � Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vice-Presidente da Câmara, José Luís da Silva Oliveira.

27-1-000 145

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico superior, estagiário, área de urbanismo

Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho, faz-se público que, por meu despacho de 10 de Julho
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso com vista ao provimento de um lugar de técnico
superior estagiário, área de urbanismo.

Prazo de validade � o concurso é válido para o preenchimento
da vaga a concurso e esgota-se com o provimento da mesma.

Composição do júri:

Presidente � Dr. João Fernando Brum de Azevedo e Castro,
vice-presidente.

Vogais efectivos � engenheira Maria Alexandra Caldas Frazão
Lopes, chefe da Divisão de Obras e Urbanismo, e o enge-
nheiro Vítor Francisco Maltez de Sousa, adjunto da presidên-
cia.

Vogais suplentes � engenheiro Fernando Monteiro Lopes, ve-
reador a tempo inteiro, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos, e  António Manuel Xavier Bettencourt,
vereador.

Conteúdo funcional � funções de investigação, estudo, concep-
ção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de âm-
bito geral ou especializado, executadas com autonomia e responsa-
bilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo uma
especialização e formação básica de nível de licenciatura.

Condições de admissão � reunir os requisitos gerais do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

Requisitos especiais � licenciatura em Urbanismo.
Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser for-

malizadas em requerimento dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal da Horta, entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedidas até ao termo do prazo
fixado, para a Câmara Municipal da Horta, Largo de Duque d�Ávila
e Bolama, apartado 48, 9900 Horta.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, habilitações li-
terárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, resi-
dência e telefone;

c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como ao
número e data do Diário da República em que se encontra
publicado;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

e) Os candidatos são dispensados da apresentação dos do-
cumentos comprovativos dos requisitos a que aludem as
alíneas a), b), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, devendo declarar nesse requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles.

As falsas declarações serão punidas nos termos legais.
Os requerimentos de admissão a concurso deverão, obrigatoria-

mente, ser acompanhados de certificado de habilitações literárias ou
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profissionais e curriculum vitae, sendo razão de exclusão dos can-
didatos a falta dos mesmos, nos termos do n.º 3, artigo 31.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

Métodos de selecção � prova escrita de conhecimentos, avaliação
curricular e entrevista profissional de selecção.

O ordenamento final dos concorrentes será expresso de 0 a 20
valores e determinado de acordo com a seguinte fórmula:

PEC + AC + EPS
CF = �������

3

em que:

CF = classificação final;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
AC = avaliação curricular;
E = entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular será obtida pela seguinte fórmula:

(a + b1 + � + bn) + c + d

A + B 2
AC = ��� = �����������

2 2

sendo:

A (habilitação académica) = a + b1 + � + bn;
a = nota final correspondente ao nível académico exigido como

condição mínima, para se candidatar ao concurso;
b = 2 pontos por cada grau académico superior ao mínimo

exigido para se candidatar ao concurso até ao limite de 20
valores;

c + d
B (formação profissional complementar) = ���

2

c = a inexistência ou existência de experiência profissional
tendo em conta os anos de serviço, no desempenho de acti-
vidade diversa ou semelhante, a desenvolver no âmbito do
cargo a prover, valorada do seguinte modo:

1 � Inexistência de experiência profissional � 10 valores;
2 � Experiência profissional não directamente ligada com

a actividade do cargo a prover � 12 valores;
3 � Experiência profissional em actividade semelhante

com o cargo a prover e inferior ou igual a seis meses �
14 valores;

4 � Experiência profissional em actividade semelhante
com o cargo a prover e superior a seis meses até um
ano � 16 valores;

5 � Experiência profissional em actividade semelhante
com o cargo a prover superior a um ano � 16 + 1 va-
lor por cada ano além do primeiro.

d = a inexistência ou existência de frequência de acções de
formação com afinidade ou não com o cargo a prover, valo-
rada do seguinte modo:

1 � Inexistência de frequência de acções de formação �
10 valores;

2 � Frequência de acções de formação não correla-
cionadas com o cargo a prover � 12 valores;

3 � Frequência de uma acção de formação correlacionada
com o cargo a prover � 14 valores;

4 � Frequência de mais do que uma acção de formação
correlacionada com o cargo a prover � 14 + 1 valor por
cada acção para além da primeira.

A entrevista profissional será pontuada de 0 a 20 valores e tem
como objectivo avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva, as aptidões profissionais dos candidatos, sendo ponderados os
conhecimentos e actualização profissionais, a motivação profissio-
nal, a responsabilidade, a iniciativa e a capacidade de expressão,
convertendo-se a opinião do júri na escala classificativa adaptada de
acordo com a seguinte tabela:

Não favorável � inferior a 10 valores;
Favorável � igual ou superior a 11 e inferior a 13 valores;
Bastante favorável � igual ou superior a 13 e inferior a 16

valores;
Favorável preferencialmente � igual ou superior a 16 e até 20

valores.

Na prova de conhecimentos teóricos versará os seguintes diplo-
mas:

Tema I � Regime jurídico da função pública:

Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho; 24/84, de 16
de Janeiro, e Declaração da Secretaria-Geral da Presi-
dência do Conselho de Ministros, de 17 de Abril de
1984; 265/88, de 28 de Julho; 404-A/98, de 18 de De-
zembro; 412-A/98, de 30 de Dezembro; e 233/94, de 15
de Setembro.

Tema II � Administração pública local:

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aviso n.º 1172/2001
(2.ª série)-AP, publicado no Apêndice n.º 19, 2.ª série,
n.º 37, de 13 de Fevereiro de 2001.

Tema III � Questões de âmbito urbanístico:

a) Regime jurídico de licenciamento de obras particulares �
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro; Portarias
n.os 1115-A/94, 1115-B/94, e 1115-C/94, de 15 de Dezembro;

b) Regime jurídico de loteamentos urbanos (Decreto-Lei
n.º 448/91, de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 334/95, de 28 de Dezembro, e Lei n.º 26/96, de 1 de
Agosto; Decreto-Regulamentar n.º 63/91, de 29 de Novem-
bro, e Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro; Decreto-
-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, e Decreto-Lei n.º 227/
98, de 11 de Abril;

c) Processo de reconversão de áreas urbanas de génese geral
(Lei n.º 91/95, de 2 de Setembro, e Lei n.º 165/99, de 14
de Setembro;

d) Regime jurídico dos planos municipais de ordenamento do
território (Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 211/92, de 8 de Outubro; 155/92,
de 24 de Junho; 380/99, de 22 de Setembro;

e) Lei dos solos e regulamentação do direito de preferência da
administração nas alienações a título oneroso, dos terrenos
ou edifícios previstos na lei (Decreto-Lei n.º 794/96, de 5
de Novembro, Decreto-Lei n.º 15/77, de 18 de Fevereiro,
Decreto-Lei n.º 862/76, de 22 de Dezembro, Decreto-Lei
n.º 184/93, de 19 de Maio, Decreto-Lei n.º 152/82, de 3 de
Maio, e Decreto-Lei n.º 210/83, de 23 de Maio);

f) Regulamento geral das edificações urbanas (Decreto-Lei
n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951, e posteriores altera-
ções);

g) Servidões administrativas e restrições de utilidade pú-
blica � RAN, REN, itinerários principais e complementa-
res, redes de águas, rede de esgotos, redes de gás (Decreto-
-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 274/92, de 12 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 93/90, de
19 de Março, com as posteriores alterações; Decreto-Lei
n.º 13/71, de 23 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 13/94, de 15 de
Janeiro, Lei n.º 2110, de 19 de Agosto de 1961, Decreto-
-Lei n.º 269/89, de 17 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 178/92, de 14 de Agosto, complementado pela Portaria
n.º 368/94, de 16 de Junho);

h) Monumentos nacionais, imóveis de interesse público e va-
lores concelhios (Lei n.º 13/85, de 6 de Julho, Decreto-Lei
n.º 117/97, de 12 de Maio, Decreto-Lei n.º 120/97, de 14
de Maio, Decreto-Lei n.º 28 468, de 15 de Fevereiro de
1938, Decreto Regional n.º 13/79/A, de 4 de Setembro,
Decreto Regional n.º 20/79/A, de 25 de Agosto, Decreto
Legislativo Regional n.º 11/2000/A, de 19 de Maio, e De-
creto Regulamentar Regional n.º 8/97/A, de 14 de Abril;

i) Indicadores ou parâmetros urbanísticos e outra legislação
(Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outubro, com poste-
riores alterações, Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio,
RTHS Portaria n.º 580/83, de 17 de Maio, e Despacho
n.º 122-MSSS/96, de 19 de Setembro);

j) Lei de bases do ordenamento do território (Lei n.º 48/98,
de 11 de Agosto);

k) Regulamento do plano director municipal da Horta, publi-
cado no Diário da República, 1.ª série-B, n.º 220, de 22 de
Setembro de 2000.

O local de trabalho situa-se nos Paços do Município da Horta.
Legislação aplicável ao presente concurso � Decretos-Leis

n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, e Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro.
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Forma de ingresso � o provimento como estagiário será feito atra-
vés de contrato administrativo de provimento, nos termos da alínea c)
do n.º 2, do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, ou em comissão de serviço extraordinária, nos termos do n.º 1
do artigo 24.º do mesmo decreto-lei.

A remuneração referente à categoria de estagiário é a correspon-
dente ao índice 310 da escala indiciária para as carreiras da função
pública, no valor de 187 800$.

O estágio tem carácter probatório, com duração de um ano, e
deverá, em princípio, integrar a frequência de cursos de formação
directamente relacionados com a actividade a exercer.

A avaliação e a classificação final do estágio compete ao respec-
tivo júri, sendo traduzidas numa escala de 0 a 20 valores e atendendo
aos seguintes princípios:

Relatório de estágio;
Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
Formação profissional realizada no período de estágio.

A classificação final do estágio será a resultante da aplicação da
seguinte fórmula:

RE + CS + FP
CF = ������

3

em que:

CF = classificação final;
RE = relatório de estágio;
CS = classificação de serviço;
FP = formação profissional.

Findo o período de estágio, o candidato será provido a título de-
finitivo na categoria de 2.ª classe da carreira técnica, desde que
obtenha classificação final de estágio não inferior a Bom (14 valo-
res).

Afixação das listas � as listas de candidatos admitidos e excluí-
dos, bem como da classificação final, serão afixadas para consulta
na Secção de Recursos Humanos desta Câmara, e notificadas aos
interessados, nos termos do disposto nos artigos 33.º e 40.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, sendo os candidatos oportu-
namente notificados, por ofício registado, da data, hora e local da
realização da prova prática e da entrevista profissional de selecção.

1 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart. 10-1-111 603

Aviso

Torna-se público que, por meu despacho proferido hoje, foi no-
meado, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a esta data,
para ocupar o lugar de operário qualificado, serralheiro civil, Eduíno
Manuel Garcia Rodrigues. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart. 10-1-111 602

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 320/2001

Concurso interno de acesso geral para 11 lugares
de assistente administrativo especialista

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
datado de hoje, foram nomeados definitivamente, ao abrigo do n.º 8
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Julho,
aplicável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, Maria da Graça Santos Pacheco, Maria Manuela
Martins Marreiros, Marília do Rosário Torres António Nobre, Ma-
ria Filomena Leal Eufémio, Maria Júlia Costa Sobral de Oliveira
Freire, Maria Filomena Freitas Ventura, Alexandra Maria Águas
Pereira de Brito, Maria Isabel Borlinha dos Santos, Idalésia Maria
Rodrigues Sintra, Lídia Maria Correia de Freitas Correia, Filomena
Maria Gonçalves Vicente, Maria Armanda Santos Torres Vicente,
Maria José Guerreiro Pacheco, Maria Benta Bonança Barrocal,
Maria José Louro Gamacho Luz, Paula Cravo Fadinha, Maria Eli-
sabete Rosado Tomé Dias, Madalena Rosa Marques de Cintra e
Helena Maria Trindade Fontes, para cada um dos 19 lugares vagos

de assistente administrativo especialista,  existentes no quadro de
pessoal, candidatos aprovados no concurso em epígrafe, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 294, de 22 de
Dezembro de 2000.

Os candidatos deverão aceitar os cargos no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado. 10-1-111 604

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Aviso

José António de Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal
de Lamego:

Torna público que, tendo sido aprovado em concurso interno de
acesso limitado para provimento de um lugar de operário qualifica-
do jardineiro principal, por seu despacho de 7 de Agosto de 2001,
foi nomeado para a categoria de operário principal jardineiro, do
quadro privativo de pessoal desta Câmara Municipal, Manuel de
Almeida Loureiro, devendo o mesmo fazer a aceitação do lugar no
prazo de 20 dias a contar do dia seguinte ao da publicação do aviso.

7 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José António
de Almeida Santos. 10-1-111 607

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso

Concurso externo de ingresso para admissão
de um especialista de informática estagiário

Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho de 13
de Junho de 2001, foi admitida a estágio como especialista de in-
formática, Sófia Isabel da Cruz Alves.

Mais se informa que nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado
com o artigo 114.º, n.º 1 da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, esta
admissão não foi sujeita a fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.

27 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador do Departamento de Recursos Humanos, Rui Pinheiro.

03-1-34 369

Aviso

Concurso externo de ingresso para admissão
de seis estagiários de engenharia civil de 2.ª classe

Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho de 27
de Junho de 2001, foram admitidas a estágio como engenheiros ci-
vis de 2.ª classe, Maria Berta Paião Picado, Maria Filomena Domin-
gues da Ribeira Alves e Paula Cruz Bernardino.

Mais se informa que nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado
com o artigo 114.º, n.º 1 da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, estas
admissões não foram sujeitas a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.

27 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador do Departamento de Recursos Humanos, Rui Pinheiro.

03-1-34 372

Aviso

Nomeação

Nos termos dos artigos 73.º e 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, foi nomeada em comissão de serviço por despacho do
presidente desta Câmara Municipal de 31 de Julho de 2001, como
secretária da vereadora Teresa Leal Ferreira, Ana Bela Cabral Guerra
Ribeiro, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

16 de Agosto de 2001. � Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador do Departamento de Recursos Humanos, Rui Pinheiro.

03-1-34 368
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Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar para a categoria técnico superior de comu-
nicação social principal.

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho su-
perior de 16 de Agosto de 2001, foi promovido na categoria de téc-
nico superior de comunicação social principal, Paulo Filipe Pereira
Alves, na sequência do concurso em epígrafe, cujo aviso de abertu-
ra foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 98, de 27 de
Abril de 2001.

17 de Agosto de 2001. � Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador do Departamento de Recursos Humanos, Rui Pinheiro.

03-1-34 370

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar para engenheiro do ambiente principal

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho su-
perior de 16 de Agosto de 2001, foi promovido na categoria de
engenheiro do ambiente principal, Marlene Isabel Figueiredo Alves
Pereira Marques, na sequência do concurso em epígrafe, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 89,
de 16 de Abril de 2001.

17 de Agosto de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador do Departamento de Recursos Humanos, Rui Pinheiro.

03-1-34 371

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de operário qualificado, pedreiro

Despacho de nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal de Lousã de 14 de Agosto de 2001,
foi nomeado José Vilela Salgueiro, para ocupar um lugar vago de
operário qualificado, pedreiro, na sequência do concurso em epígrafe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 124,
de 29 de Maio de 2001.

Mais se torna público que o candidato deverá tomar posse do
referido lugar, no prazo máximo de 20 dias, contados a partir da
publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento de
visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

14 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Carvalho. 5-1-33 792

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 14/SRH/2001

Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 13
de Agosto de 2001, no uso da competência que lhe é conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, nomeou nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, para o lugar de técnico-profissional de 2.ª classe
de secretariado:

Cláudia Sofia Maciel Andrade Mariquitos Lopes.

Mais se torna público que a nomeada deverá assinar o termo de
posse no prazo de 20 dias a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República.

14 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Elvino Vieira
da Silva Pereira. 10-1-111 608

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso

Concurso interno geral de acesso para provimento
de seis lugares de assistente administrativo principal

1 � Para os devidos efeitos e nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local com
as adaptações previstas no Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
e na sequência do despacho do presidente desta Câmara Municipal,
datado de 13 de Agosto de 2001, torna-se público que se encontra
aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, 3.ª série, concurso inter-
no geral de acesso para provimento de seis lugares de assistente
administrativo principal, da carreira de assistente administrativo, do
grupo de pessoal administrativo.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para as vagas pos-
tas a concurso e para as que ocorrerem no prazo de um ano.

3 � Legislação aplicável � o concurso reger-se-á, nomeadamente,
pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; Decreto-Lei
n.º 353-A/89, de 16 de Outubro; Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro; Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adapta-
do à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, e Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

4 � Local de trabalho � município de Machico.
5 � Remuneração � o vencimento é o correspondente ao esca-

lão e índices fixados nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e as condições de trabalho e re-
galias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 � Requisitos de admissão:
6.1 � Requisitos gerais � os candidatos deverão reunir até ao

termo do prazo ficado para a apresentação das candidaturas, sob
pena de exclusão, os requisitos constantes do artigo 29.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, seguidamente discri-
minados:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensá-

veis ao exercício da função a desempenhar;
g) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 � Requisitos especiais � reunir as condições previstas na
alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento a solicitar a admissão ao con-
curso dirigido ao presidente da Câmara, podendo ser entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal da Câmara Municipal de Machico
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.º 1, para a Câmara Munici-
pal de Machico, Largo do Município, 9200-099 Machico.

7.1 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e ser-
viço emissor que o emitiu, número fiscal de contribuinte,
naturalidade, nacionalidade, residência, código postal e te-
lefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura de concurso, identificando

o número e data do Diário da República onde vem anun-
ciado;

d) Identificação da categoria que possui, tempo de serviço na
mesma, entidade em que presta serviço e natureza do vín-
culo;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia, só
serão tidos em consideração pelo júri do concurso, se de-
vidamente comprovados, no acto de candidatura.
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8 � Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Fotocópia autenticada do número fiscal de contribuinte;
c) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-

rárias;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada, assinada e autenticada, onde deve constar a
categoria que possui, escalão e índice remuneratórios, bem
como a natureza do vínculo e tempo de serviço na catego-
ria e carreira e classificações de serviço registadas no seu
processo individual;

e) Curriculum vitae detalhado.

9 � Será dispensada a apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos gerais previstos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e do
n.º 6.1 do presente aviso, desde que o candidato declare no requeri-
mento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situa-
ção precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requi-
sitos aí previstos.

10 � Os candidatos pertencentes ao quadro privativo da Câmara
Municipal de Machico, são dispensados da apresentação dos do-
cumentos comprovativos dos requisitos que constem do respectivo
processo individual, devendo tal facto ser expressamente referido no
requerimento de admissão ao concurso.

11 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos admiti-
dos ao concurso será feita por avaliação curricular e prova escrita
de conhecimentos específicos.

11.1 � Avaliação curricular � tem por objectivo avaliar as apti-
dões profissionais dos candidatos, sendo considerados e ponderados,
de acordo com a exigência da função:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

11.2 � Prova escrita de conhecimentos específicos � terá a du-
ração de uma hora e trinta minutos, será graduada de 0 a 20 valo-
res e incidirá sobre a seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo � Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Regime jurídico de férias, faltas e licenças dos funcionários e
agentes da Administração Pública � Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 117/99, de 11 de Agosto; Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de
5 de Maio, e Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio.

12 � Classificação final � a classificação final resultará da mé-
dia ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-
-se reprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores e será determinada de acordo com a seguinte fórmula:

AC + PECE
CF = �����

2

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PECE = prova escrita de conhecimentos específicos.

13 � Os critérios de apreciação e ponderação da prova e da ava-
liação curricular, bem como o sistema de classificação final, cons-
tam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos legítimos interessados, sempre que solicitadas e para
efeitos de consulta, nos termos definidos pelo disposto na alínea g)
do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 � O local de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final, será no átrio do edifício dos Paços do Municí-
pio, sendo a respectiva publicação efectuada nos termos dos artigos
33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 � Constituição do júri:

Presidente � Manuel Menezes Franco, vereador.
Vogais efectivos:

Abel de Mendonça Viveiros, vice-presidente.
Ana Maria Franco Viveiros de Sousa, chefe de departa-

mento.

Vogais suplentes:

Maria Otília Fernandes Freitas, assistente administrativo
especialista.

António Joaquim da Silva Ferreira, arquitecto.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimen-
tos legais pelo 1.º vogal efectivo.

14 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Lino Bernardo
Calaça Martins. 10-1-111 609

Aviso

Concurso interno geral de acesso para provimento de
vários lugares do quadro de pessoal da Câmara Mu-
nicipal de Machico.

1 � Para os devidos efeitos e nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local com
as adaptações previstas no Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
e na sequência do despacho do presidente desta Câmara Municipal,
datado de 13 de Agosto de 2001, torna-se público que se encontra
aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, 3.ª série, concurso para
provimento dos seguintes lugares da carreira de operário qualifica-
do principal:

Referência A � dois lugares de pedreiro;
Referência B � um lugar de carpinteiro de limpos;
Referência C � um lugar de serralheiro civil;
Referência D � um lugar de pintor;
Referência E � um lugar de jardineiro.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para as vagas pos-
tas a concurso e para as que ocorrerem no prazo de um ano.

3 � Local de trabalho � município de Machico.
4 � Legislação aplicável � ao presente concurso são aplicadas as

normas constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho;
238/99, de 25 de Junho; 404-A/98, de 18 de Dezembro; 412-A/98,
de 30 de Dezembro; Lei n.º 44/99, de 11 de Junho; 353-A/89, de
16 de Outubro; e 6/92, de 24 de Abril.

5 � Remuneração � o vencimento é o correspondente ao esca-
lão e índices fixados nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e as condições de trabalho e re-
galias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 � Conteúdo funcional dos lugares a prover:

Referências A, B, C e D � o constante do Despacho n.º 1/90,
publicado no Diário da República, n.º 23, de 27 de Janeiro
de 1990;

Referência E � o constante no Despacho n.º 38/88, publicado
no Diário da República, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989.

7 � Requisitos de admissão:
7.1 � Requisitos gerais � os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, seguidamente
discriminados:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensá-

veis ao exercício da função a desempenhar;
g) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 � Requisitos especiais � os constantes do n.º 2 do artigo 14.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro.

8 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento a solicitar a admissão ao con-
curso dirigido ao presidente da Câmara, podendo ser entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal da Câmara Municipal de Machico
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expe-
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dido até ao termo do prazo fixado no n.º 1, para a Câmara Munici-
pal de Machico, Largo do Município, 9200-099 Machico.

8.1 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, data de
nascimento, número do bilhete de identidade, data de emis-
são e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, naturalidade, nacionalidade, situação mili-
tar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Lugar a que se candidata, referenciando a publicação do

presente aviso (data do Diário da República, número e res-
pectiva série);

d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda pas-

síveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia, só
serão tidos em consideração pelo júri do concurso, se de-
vidamente comprovados, no acto de candidatura.

8.2 � Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Fotocópia autenticada do número fiscal de contribuinte;
c) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-

rárias;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada, assinada e autenticada, onde deve constar a
categoria que possui, escalão e índice remuneratórios, bem
como a natureza do vínculo e tempo de serviço na catego-
ria e carreira e classificações de serviço registadas no seu
processo individual;

e) Curriculum vitae detalhado.

8.3 � Será dispensada a apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos gerais previstos nas alíneas a), b), d), e), f) e
g) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho
(n.º 7.1 do presente aviso), desde que o candidato declare no reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situa-
ção precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requi-
sitos aí previstos.

8.4 � Os funcionários ou agentes pertencentes a esta Câmara
Municipal, são dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento
de admissão ao concurso.

8.5 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam
a sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos
termos da lei penal.

9 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar são:

Avaliação curricular e prova oral e prática de conhecimentos
inerentes às funções a desempenhar.

9.1 � Avaliação curricular � tem por objectivo avaliar as apti-
dões profissionais dos candidatos, sendo considerados e ponderados,
de acordo com a exigência da função:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9.2 � Provas práticas:

Referência A (pedreiro) � consiste numa prova oral e prática,
incidindo sobre o conteúdo funcional da categoria a prover,
nomeadamente, executar muros em blocos de cimento e areia;
proceder ao seu reboco e compor pavimentos; fixar e desmon-
tar estruturas em cimento.

Referência B (carpinteiro de limpos) � consiste numa prova
oral e prática, incidindo sobre o conteúdo funcional da cate-
goria a prover, nomeadamente, riscar madeira de acordo com
as medidas; serrar e topiar as peças; lixar e colar material,
ajustando as peças numa prensa; assentar, montar e acabar
os limpos nas obras;

Referência C (serralheiro civil) � consiste numa prova oral e
prática, incidindo sobre o conteúdo funcional da categoria a
prover, nomeadamente, construir e aplicar na oficina estru-
turas metálicas ligeiras; cortar chapas de aço e tubos; utili-
zar diferente matérias para as obras a realizar; furar e escariar
os furos para os parafusos e rebites; encurvar ou trabalhar de
outra maneira chapas e perfilados; executar a ligação de ele-

mentos metálicos por meio de parafusos, rebites e outros pro-
cessos;

Referência D (pintor) � consiste numa prova oral e prática,
incidindo sobre o conteúdo funcional da categoria a prover,
nomeadamente, os descritos no Despacho n.º 1/90, publica-
do no Diário da República, n.º 23, de 27 de Janeiro.

Referência E (jardineiro) � consiste numa prova oral e práti-
ca, incidindo sobre o conteúdo funcional da categoria a pro-
ver, nomeadamente, os descritos no Despacho n.º 38/88, pu-
blicado no Diário da República, n.º 22, de 26 de Janeiro.

10 � Classificação final � a classificação final resultará da mé-
dia ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-
-se reprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores e será determinada de acordo com a seguinte fórmula:

AC + PECE
CF = �����

2

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PECE = prova escrita de conhecimentos específicos.

11 � Os critérios de apreciação e ponderação da prova, bem como
o sistema de classificação final, constam das actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos legítimos interes-
sados, sempre que solicitadas e para efeitos de consulta, nos termos
definidos pelo disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 � O local de afixação da relação de candidatos admitidos e
da lista de classificação final, será no edifício dos Paços do Muni-
cípio, sendo a respectiva publicação efectuada nos termos dos arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13 � Constituição do júri do concurso:

Presidente � Manuel Menezes Franco, vereador.
Vogais efectivos:

Jaime Gonçalves de Freitas Silva, engenheiro civil principal.
Ana Maria Franco Viveiros de Sousa, chefe de departa-

mento.

Vogais suplentes:

António Joaquim da Silva Ferreira, técnico superior de 1.ª
classe, arquitecto.

Maria Otília  Freitas Fernandes, assistente administrativo
especialista.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimen-
tos legais pelo 1.º vogal efectivo.

14 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Lino Bernardo
Calaça Martins. 10-1-111 610

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 328/2001

José Narciso Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Munici-
pal:

Faz público que por meu despacho de 1 de Agosto do ano em
curso, foi deferido o pedido de licença sem vencimento de longa
duração, do serralheiro mecânico, Vítor Manuel Silva, com efeitos
a partir de 6 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda. 10-1-111 611

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de uma vaga de operário, canalizador

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 8 de Agosto de 2001, foi nomeado em operário, canalizador, o
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candidato José Filipe Machado da Luz, na sequência do concurso
acima referenciado, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, n.º 112, do dia 15 de Maio de 2001, o qual deverá tomar posse
no prazo de 20 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República.

O processo em causa não está sujeito a visto do Tribunal de Con-
tas. (Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá. 10-1-111 615

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de
três lugares da categoria de assistente administrati-
vo especialista da carreira de assistente administra-
tivo, do grupo de pessoal administrativo.

Para os devidos efeitos, se torna público que, em cumprimento do
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara
Municipal de Ponte de Sor, datado de 9 de Agosto do ano 2001,
foram nomeadas precedendo concurso Manuela Galveias Lopes
Carvalho, Domicília Morais Algarvio Rodrigues, e Otília Alves Fer-
reira Lopes, classificadas em primeiro, segundo e terceiro lugares,
respectivamente, no citado concurso, para os lugares da categoria de
assistente administrativo especialista, da carreira de assistente admi-
nistrativo, do grupo de pessoal administrativo, do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Ponte de Sor, com nomeação definitiva, nos
termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro.

Os nomeados deverão aceitar a nomeação, assinando o respecti-
vo termo de aceitação, no prazo de 20 dias a contar da data da pu-
blicação do presente aviso.

(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1 da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

9 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, João José de
Carvalho Taveira Pinto. 10-1-111 616

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar da categoria de técnico profissional, da
carreira de desenhador, do grupo de pessoal técnico
profissional.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, de acordo com
a deliberação da Câmara Municipal de Ponte de Sor, tomada na sua
reunião ordinária realizada em 8 de Agosto de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de aces-
so geral para provimento de um lugar da categoria de técnico pro-
fissional, da carreira de desenhador, do grupo de pessoal técnico
profissional, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Ponte
de Sor.

2 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, e respectivas al-
terações, Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Ou-
tubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

3 � Prazo de validade � o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento de harmonia com a
alínea a) do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25
de Junho.

4 � Conteúdo funcional � as funções a desempenhar são as ine-
rentes à respectiva categoria, e descritas no mapa I anexo ao Decreto-
-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, nomeadamente desempenhando
funções de natureza executiva de aplicação técnica, sob orientação
superior, de medição e orçamentação de obras, execução de dese-
nhos, plantas de localização e propostas de iniciativa municipal, entre
outras, recorrendo aos conhecimentos técnicos e práticos através de
curso técnico profissional adequado.

4.1 � Área funcional � Gabinete Técnico.
4.2 � Serviço a que se destina � Gabinete Técnico de Apoio da

Câmara Municipal de Ponte de Sor.
5 � Local de trabalho � o local de trabalho é o edifício dos

Paços do Município.
6 � Vencimento � o vencimento é o correspondente ao escalão

1, índice 230, da escala indiciária do novo sistema retributivo da
função pública, estabelecido no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterada pela Lei n.º 44/99, de 25 de Junho, e adaptado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, a que corresponde o valor de 139 300$.

7 � Requisitos gerais de admissão ao concurso � os previstos no
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

8 � Requisitos especiais � os previstos na alínea c) do n.º 1 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na re-
dacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

9 � Formalização das candidaturas:
9.1 � Os candidatos deverão formalizar a sua candidatura me-

diante requerimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de
Ponte de Sor, o qual poderá ser entregue pessoalmente nesta Câma-
ra Municipal, ou remetido pelo correio, mediante carta registada com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a
Câmara Municipal de Ponte de Sor, Largo de 25 de Abril, 7400
Ponte de Sor, devendo no requerimento constar os seguintes elemen-
tos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, nú-
mero fiscal de contribuinte, numero, data de emissão e de
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada completa e telefone);

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com a identifi-

cação do mesmo, mediante referência ao número e data da
publicação no Diário da República.

9.2 � Juntamente com o requerimento de candidatura, deverão os
candidatos apresentar o seguinte:

a) Curriculum vitae devidamente detalhado, elaborado de
acordo com o n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho;

b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato perten-
ce, devidamente autenticada e actualizada, do qual conste
a natureza do vínculo e antiguidade na função pública,
carreira e categoria e classificações de serviço;

c) Documento autêntico ou fotocópia do certificado de habi-
litações literárias;

d) Documentos autênticos ou fotocópias comprovativas de ac-
ções de formação profissional, com respectiva duração;

e) Fotocópias do bilhete de identidade e do número fiscal de
contribuinte.

9.3 � Aos funcionários da Câmara Municipal de Ponte de Sor é
dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos expressos nas alíneas b), c) e d) do n.º 9.2, desde que constem
do respectivo processo individual.

10 � Métodos de selecção � os métodos de selecção constarão
de uma prova de avaliação curricular e de uma prova de entrevista
profissional de selecção, ambas classificadas de 0 a 20 valores, e que
para além dos valores inteiros, terão no máximo de três dígitos de-
cimais sem arredondamento, sendo que a classificação final será
obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

AC + EPS
CF = ����

2

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.
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10.1 � A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissio-
nais dos candidatos para o exercício do lugar de técnico profissio-
nal principal, da carreira de desenhador, do grupo de pessoal téc-
nico profissional, na área para que o concurso é aberto, com base
na avaliação do respectivo currículum profissional, que terá a se-
guinte fórmula e onde serão ponderados os seguintes factores:

HL + EP + FP
AC = ������

3

em que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional.

10.1.1 � A valorização das habilitações literárias, efectuar-se-á do
seguinte modo:

Habilitação mínima exigida � 16 valores;
9.º ano ou equivalente � 17 valores;
11.º ano ou equivalente � 18 valores;
12.º ano ou equivalente � 19 valores;
Habilitação de grau superior � 20 valores.

10.1.2 � A ponderação da experiência profissional, visa avaliar
o desempenho de funções por parte dos candidatos, e será valorada
da seguinte maneira:

EP = experiência profissional:

De três a cinco anos de experiência � 17 valores;
Mais de cinco anos até dez anos de experiência � 18 va-

lores;
Mais de dez anos de experiência � 20 valores.

De referir que este item não poderá ser superior a 20 valores.
10.1.3 � A avaliação da formação profissional será ponderada da

seguinte maneira:

FP = formação profissional:

Sem acções de formação � 10 valores;
Com acções de formação � consoante as acções e o seu

tempo de duração � de 15 a 20 valores.

Ao serem contabilizadas as respectivas acções de formação, este
factor não pode ser superior a 20 valores.

10.2 � A entrevista profissional de selecção será conduzida de
modo a avaliar numa relação interpessoal e de forma obrigatória e
sistemática as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para
o exercício do cargo respectivo, através de comparação com o per-
fil delineado, de acordo com as seguintes características:

a) Sentido de responsabilidade (5 em 20):

Satisfaz integralmente � 3 a 5 valores;
Satisfaz � 1 a 3 valores;
Satisfaz pouco � até 1 valor.

b) Preocupação pela valorização e actualização profissional
(5 em 20):

Satisfaz integralmente � 3 a 5 valores;
Satisfaz � 1 a 3 valores;
Satisfaz pouco � até 1 valor.

c) Motivação e interesse pelo lugar (5 em 20):

Satisfaz integralmente � 3 a 5 valores;
Satisfaz � 1 a 3 valores;
Satisfaz pouco � até 1 valor.

d) Correcção e clareza (5 em 20):

Satisfaz integralmente � 3 a 5 valores;
Satisfaz � 1 a 3 valores;
Satisfaz pouco � até 1 valor.

10.2.1 � De referir que a prova de entrevista profissional de se-
lecção, também será classificada de 0 a 20 valores, onde será utili-
zado para além dos valores inteiros, um limite máximo de três dígi-
tos decimais, sem arredondamento, e resultará da aplicação da
seguinte fórmula:

EPS = a + b + c + d

11 � A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, onde
será utilizado para além dos valores inteiros, um limite máximo de
três dígitos decimais sem arredondamento, e resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção utilizando a seguinte fórmula:

AC + EPS
CF = ����

2

12 � Serão considerados não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores, na prova de avaliação
curricular, já que a mesma terá carácter eliminatório.

13 � Ficarão excluídos e consequentemente não aprovados os
candidatos que obtenham classificação final inferior a 9,5 valores.

14 � A falta de comparência dos candidatos à prova de entrevista
profissional de selecção, determina a sua exclusão e consequente não
aprovação.

15 � Em caso de igualdade de classificação, serão observados os
critérios de desempate referidos no n.º 1 e n.º 3 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

16 � Os candidatos admitidos serão convocados para a realiza-
ção dos métodos de selecção, através de ofício registado.

17 � Os critérios de apreciação e ponderação da classificação dos
candidatos constarão das actas das reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 � Acesso a actas e documentos do concurso � os interessa-
dos têm acesso, nos termos da lei, às actas e aos documentos em que
assentam as deliberações do júri.

19 � Publicitação � as listas de candidatos admitidos e excluí-
dos e de classificação final serão afixadas no edifício dos Paços do
Município de Ponte de Sor, de acordo com o previsto nos artigos
33.º e 38.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

20 � Composição do júri � o júri do concurso será constituído por:

Presidente � Maria Fernanda Branco Marques da Silva Vaz
Raposo, técnica superiora assessora principal (área de arqui-
tectura), do quadro da Câmara Municipal de Ponte de Sor,
que será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo pri-
meiro vogal efectivo.

Vogais efectivos � Nuno José de Matos Duarte, técnico supe-
rior de 2.ª classe (área de arquitectura), e Manuel João Al-
ves Pimenta Fernandes, chefe de Divisão de Obras Munici-
pais, ambos pertencentes ao quadro da Câmara Municipal de
Ponte de Sor.

Vogais suplentes � Normando José Pereira Sérgio, chefe de
Divisão de Assuntos Jurídicos, e Isaías Raminhos Martins,
chefe de repartição, ambos pertencentes ao quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Ponte de Sor.

21 � De acordo com o Despacho Conjunto, datado de 1 de Mar-
ço de 2000, do Ministro Adjunto, do Ministro da Reforma do Esta-
do e da Administração Pública e da Ministra da Igualdade, deter-
mina-se que: em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

10 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, João José de
Carvalho Taveira Pinto. 10-1-111 617

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do sig-
natário de 6 de Agosto de 2001, se procedeu à nomeação para dois
lugares de fiscal municipal de 1.ª classe, carreira de fiscal munici-
pal, grupo de pessoal técnico profissional, dos candidatos abaixo
mencionados e cuja lista de classificação final, datada de 2 de Agosto
de 2001, foi afixada no átrio do edifício dos Paços do Município
desta Câmara Municipal:

João Carlos Pereira Sousa.
João Francisco Melo Medeiros.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa. 10-1-111 618



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 202 � 31 de Agosto de 200118 714

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do sig-
natário de 6 de Agosto de 2001, se procedeu à nomeação para dois
lugares de fiscal municipal principal, carreira de fiscal municipal,
grupo de pessoal técnico profissional, dos candidatos abaixo men-
cionados e cuja lista de classificação final, datada de 2 de Agosto
de 2001, foi afixada no átrio do edifício dos Paços do Município
desta Câmara Municipal:

António Almeida Arruda.
Maria Fátima Graciosa Costa Almeida.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa. 10-1-111 619

Aviso

1 � Torna-se público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Ribeira Grande, de 6 de Agosto de 2001, se encon-
tra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República ou no Jornal Oficial,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar do
grupo de pessoal técnico profissional, carreira desenhador, catego-
ria de técnico profissional principal.

2 � O concurso é válido para o lugar posto a concurso, caducan-
do com o seu preenchimento.

3 � Local de prestação de trabalho � município de Ribeira Grande.
4 � Funções a exercer � o conteúdo do lugar a prover é o cons-

tante do mapa I do Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho.
5 � Legislação aplicável ao concurso � Decretos-Leis n.os 204/

98, de 11 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 409/91, de
17 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, 248/
85, de 15 de Julho, e Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

6 � Forma e local de apresentação de candidaturas:
6.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Ribeira
Grande e entregues pessoalmente com a apresentação do bilhete de
identidade no edifício dos Paços do Município, sito ao Largo de
Hintze Ribeiro, 9600 Ribeira Grande, São Miguel, Açores ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao termo do
prazo fixado, devendo neste último caso, a assinatura ser reconhe-
cida pelo notário.

6.2 � Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, esta-
do civil, situação militar e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura de concurso, identificando

o número e data do Diário da República ou do Jornal Ofi-
cial onde vem anunciado;

d) Identificação da actual categoria e respectiva antiguidade;
e) Classificação de serviço nos últimos três anos;
f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos reputem suscep-

tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal;

g) Os candidatos são dispensados da apresentação dos do-
cumentos comprovativos dos requisitos a que se referem as
alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, devendo declarar por sua hon-
ra, relativamente a cada um deles, a situação precisa em que
se encontram.

6.3 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas, nos termos da lei.

6.4 � Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguin-
tes elementos:

a) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mes-
mo devidamente autenticada, caso o candidato não seja
funcionário desta autarquia;

b) Declaração de antiguidade na carreira, na categoria e na
função autárquica e de classificação de serviço obtida nos
últimos três anos, emitida pela entidade onde se encontra
vinculado;

c) Curriculum vitae detalhado, donde constam as habilitações
literárias, a experiência profissional, com indicação das
funções com o maior interesse para o lugar a que se candi-
datam, a formação complementar e quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos entendem dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito, juntan-
do prova dos mesmos.

7 � Além de possuírem os requisitos gerais deverão possuir no
mínimo três anos na categoria classificados de Bom, artigo 6.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro. A área
de recrutamento para técnico profissional de 1.ª classe é alargada aos
operários principais da carreira de operário qualificado, devidamente
habilitados para o exercício da respectiva profissão desde que pos-
suidores de formação adequada.

8 � Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular; e
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 � A avaliação curricular, visando o disposto no artigo 22.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, será obtida através da se-
guinte fórmula:

HAB + FP + EP + CS
AC = ��������

4

em que:

HAB = habilitação académica de base;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
CS = classificação de serviço.

8.2 � Entrevista profissional de selecção � este método de selec-
ção terá em vista avaliar, numa relação interpessoal e de forma ob-
jectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais dos candi-
datos, mediante a ponderação de parâmetros adequados, será obtida
pela aplicação da seguinte fórmula:

A + B + C
EPS = �����

3

em que:

A = motivação profissional;
B = facilidade de expressão e comunicação;
C = conhecimentos dos problemas e tarefas inerentes ao con-

teúdo funcional do lugar a prover.

9 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta do júri do concurso, a qual, será facultada aos le-
gítimos interessados sempre que solicitada, e para efeitos de consulta,
nos termos definidos pelo disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10 � O local de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final será no átrio do edifício dos Paços do Município,
sendo a respectiva publicação efectuada nos termos dos artigos 33.º,
34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

11 � Constituição do júri do concurso:

Presidente � João Manuel Rodrigues Furtado, vereador a tempo
inteiro.

Vogais efectivos:

Engenheiro civil, José Manuel Almeida de Medeiros, chefe
da Divisão de Águas e Serviços Urbanos.

Manuel António Pinheiro Ferreira, desenhador (técnico
profissional especialista).

Vogais suplentes:

Filomeno dos Anjos da Silva Gouveia, vice-presidente da
Câmara, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Imaculada Pacheco Dias Branco Gaudêncio, verea-
dora.

7 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa. 10-1-111 620
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso

Para os devidos efeitos, se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara de 9 de Agosto em curso, foi autorizado o
regresso antecipado ao serviço, nos termos do artigo 76.º do Decre-
to-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, da funcionária Maria Olívia Sá
dos Reis, a partir de 16 de Agosto de 2001, à qual havia sido con-
cedida licença sem vencimento, ao abrigo do artigo 76.º do decreto-
-lei acima referido.

10 de Agosto de 2001. � O Vereador do Pelouro de Administra-
ção e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva. 5-1-33 803

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 68/DGRH/SGC/01

Concurso interno de acesso limitado para nove luga-
res de assistente administrativo principal, do grupo
de pessoal administrativo.

Para os devidos efeitos se torna público que pelos despachos
n.os 266, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 273 e 274 do vice-presidente
proferido no uso de competência própria, datados de 2 de Agosto
de 2001, foram nomeados para os lugares vagos e postos a concurso
os seguintes candidatos:

Susana Paula Guerreiro Valente.
Maria João Modesto Sobral Soares do Nascimento Ruivo.
Fernanda Isabel Gil Justo Pereira da Silva.
Maria da Assunção Simões Fortunato.
Anabela Cristina Batista da Silva.
Fernando Dinis Simões Costa de Almeida e Silva.
Maria de Fátima Cruz Botelho Pinela do Ó.
Dulcelina Maria Santinhos Pereira.
Felisbela Maria do Nascimento Palma Antunes.

Estes candidatos devem aceitar os lugares no prazo de 20 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República. (O
processo não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Ramiro Fran-
cisco Guiomar Beja. 10-1-111 622

Aviso de abertura n.º 69/DGRH/SR/2001

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico profissional de 2.ª classe, do grupo
de pessoal técnico-profissional.

1 � Torna-se público que pelo despacho do vereador do Pelouro
dos Recursos Humanos, datado de 4 de Junho de 2001, proferido
no uso de competência delegada, se encontra aberto pelo prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico profissional 2.ª classe, do grupo de pessoal técnico-
-profissional, remunerados pelo escalão 1, índice 191.

2 � O concurso é externo de ingresso e extingue-se com o pre-
enchimento do lugar posto a concurso.

3 � O conteúdo funcional desta carreira é o seguinte:

Executar funções de apoio experimental relativas à área de ac-
tividade dos serviços a partir de instruções dimanadas do
pessoal dirigente, técnico superior e técnico, nomeadamente
nas áreas de concepção, adopção e aplicação de métodos e
processos técnico-científicos; colaborar na realização de es-
tudos e pareceres de carácter técnico; realizar ensaios e ou-
tras operações que lhe sejam cometidas no âmbito do traba-
lho experimental; recolher amostras, fazer observações.

4 � O local de trabalho situa-se no Laboratório Municipal de
Águas, em Santiago do Cacém.

5 � A este concurso podem habilitar-se os indivíduos que satis-
façam os requisitos constantes das seguintes disposições legais:

a) Artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
b) Alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 404-A/

98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração local,

através do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,
com formação académica na área da quimicotecnia, de
duração não inferior a três anos;

c) Pode ser utilizada a figura de mobilidade entre carreiras.

6 � As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, entregues pessoalmente
ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, para a Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, Praça do Município, 7540-136 San-
tiago do Cacém, do qual constarão, obrigatoriamente, os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, na-
turalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, residência com endereço completo);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata.

6.1 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contri-
buinte fiscal;

b) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações académicas;

c) Outros elementos que o candidato entenda dever referir
como relevantes quanto à apreciação do seu mérito;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de ad-
missão a concurso, previstos no artigo 31.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho;

e) Curriculum vitae.

7 � É dispensável a apresentação dos documentos indicados no
n.º 6.1, alínea d) desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação em que se encontram relati-
vamente a cada um dos requisitos gerais e especiais de admissão.

7.1 � Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
município estão dispensados da apresentação dos documentos cons-
tantes do n.º 6.1.

7.2 � A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão constantes do aviso de abertura, determina a
exclusão do concurso.

8 � Os métodos de selecção serão os seguintes:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 � A prova de conhecimentos, gerais e específicas, será teóri-
ca escrita, eliminatória, terá a duração de duas horas e será classifi-
cada numa escala de 0 a 20 valores.

Os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
serão excluídos.

O programa da prova de conhecimentos é o seguinte:

Conhecimentos gerais:

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da adminis-
tração, central, regional e local, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;

Regime de férias, faltas e licenças, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Regime jurídico de emprego aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administra-
ção local através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, Decreto-Lei n.º 175/
95, de 21 de Julho, e Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho;

Regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos muni-
cípios e das freguesias e respectivas competências, re-
gulados pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;

Regulamento dos serviços municipais, publicado no Apên-
dice n.º 114, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 203,
de 3 de Setembro de 1998, com as alterações publica-
das no Apêndice n.º 92 ao Diário da República, 2.ª
série, n.º 141, de 21 de Junho de 2000, e Apêndice
n.º 40 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 5 de
Abril de 2001;
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Medidas de modernização administrativa, aprovadas pelo
Decreto-Lei n.º 135/95, de 22 de Abril, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 28, 29 e 30/
2000, todos de 13 de Março.

Conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto;
Recurso a conhecimentos da formação académica na área

da quimicotecnia aplicada à actividade laboratorial de
controlo de qualidade de águas de abastecimento.

8.2 � A avaliação curricular consiste na apreciação pelo júri do
concurso do curriculum vitae de cada candidato.

8.3 � A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, versará sobre:

Nível e conteúdo da comunicação; motivação/atitude profissio-
nal, interesse e dinamismo; apetência para o exercício da
função � conhecimentos profissionais; sentido de responsa-
bilidade.

8.4 � Os critérios de avaliação, quer da avaliação curricular quer
da entrevista profissional de selecção constam da primeira acta do
júri, que será facultada aos candidatos, desde que solicitada.

8.5 � O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos
referidos métodos de selecção, será expresso numa escala de 0 a 20
valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

3PC + 3AC + 2EPS
CF = ��������

8

em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Consideram-se excluídos os candidatos que obtiverem classifica-
ção final inferior a 9,5 valores.

9 � As listas contendo a relação dos candidatos admitidos, bem
como a lista de classificação final, se o número de candidatos for
inferior a 100, será afixada no edifício dos Paços do Município.

10 � Por despacho do vereador do Pelouro dos Recursos Huma-
nos, datado de 4 de Junho de 2001, foi nomeado o júri que terá a
seguinte composição:

Presidente � José Manuel Rosa Alves Siborro.
Vogais efectivos:

1.º Maria Margarida Dias de Barros de Oliveira Dias.
2.º José Francisco Gamito Madeira.

Vogais suplentes:

1.º Helena da Conceição Carvalho Gonçalves.
2.º Lígia Cristina Daniel de Magalhães Tiago.

O presidente do júri nas suas faltas e impedimentos será substi-
tuído pelo 1.º vogal efectivo.

11 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

12 � O presente concurso reger-se-á pelas disposições dos seguin-
tes diplomas legais:

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

7 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Ramiro Fran-
cisco Guiomar Beja. 10-1-111 621

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 45/2001

Reclassificação profissional

Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho
de 23 de Julho de 2001 e no uso da competência que me é confe-
rida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, reclassifiquei profissionalmente o funcionário abaixo
indicado ao abrigo do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de
Novembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 218/
2000, de 9 de Setembro:

Nome Categoria Escalão Índice Nova categoria Escalão Índice

Victor Manuel Vinagre Dias Condutor máquinas pesadas e 2 158 Encarregado de parques de má- 1 235
veículos especiais. quinas, de parques de viaturas

automóveis ou de transportes.

O interessado deverá tomar posse nos 20 dias imediatos à publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

O presente processo está isento de fiscalização do Tribunal de
Contas.

2 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Carreto. 5-1-33 799

Aviso n.º 46/2001

Concurso interno geral para provimento de um lugar
de chefe de Divisão de Obras e Serviços Urbanos

Para os devidos efeitos, se torna público que, pelo meu despacho
datado de 22 de Junho de 2001, proferido no âmbito das compe-
tências detidas em matéria de gestão de pessoal, alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral
para provimento de um lugar de chefe de Divisão de Obras e Servi-
ços Urbanos, pertencente ao quadro de pessoal desta Câmara Mu-
nicipal, sendo que a respectiva área de actuação é a gestão do pla-
no director municipal, planos de pormenor e de urbanização,
construção e manutenção da rede viária, construção e manutenção
de equipamentos municipais, armazém de materiais e ferramentas,
parque de máquinas viaturas e instalações oficinais, obras diversas
bem obras particulares e loteamentos.

1 � O presente concurso rege-se pela Lei n.º 49/99, de 22 de
Junho, e Decretos-Leis n.os 514/99, de 24 de Novembro, 204/98, de
11 de Julho, e 238/99, de 25 de Junho.

2 � Prazo de validade � o concurso, válido pelo prazo de um
ano, visa exclusivamente o provimento da vaga referida, em comis-
são de serviço, pelo período de três anos.

3 � Podem concorrer os indivíduos que reúnem os seguintes re-
quisitos:

Gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho;

Especiais � os constantes do n.º 1 e n.º 6 do artigo 4.º da Lei
n.º 49/99, de 22 de Junho.

4 � Condições preferenciais � as condições preferenciais (con-
sideradas necessárias ao desempenho ao cargo) são:

Na experiência profissional � experiência na área de actividade
para que é aberto o concurso.

5 � Conteúdo funcional � de acordo com o descrito no mapa I

anexo à Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, e mapa I anexo ao Decreto-
-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, e ainda as descritas na estru-
tura e reorganização dos serviços municipais e respectivo quadro de
pessoal, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 30 de Se-
tembro de 1997.
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6 � Remuneração e condições de trabalho � a remuneração
mensal será a correspondente a 70% do valor fixado para o cargo
de director geral, conforme o anexo n.º 8 do Decreto-Lei n.º 353-A/
89, de 16 de Outubro, acrescida das demais regalias vigentes e apli-
cáveis aos funcionários da administração local.

7 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será efec-
tuada através de:

a) Entrevista profissional de selecção;
b) Avaliação curricular.

8 � Cada um dos métodos de selecção é susceptível de classifi-
cação numa escala de 0 a 20 valores, sendo que a classificação fi-
nal resultará da média aritmética simples dos métodos de selecção
(A + B) / 2, traduzindo-se numa escala de 0 a 20 valores. Conside-
rando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação final
inferior a 9,5 valores.

8.1.1 � Avaliação curricular � tem por objectivo avaliar as ap-
tidões dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base
na análise dos respectivos currículos profissionais e ponderará, de-
signadamente, a habilitação académica de base, a experiência pro-
fissional específica, a experiência profissional geral e a formação
profissional.

8.1.2 � Entrevista profissional de selecção � tem por objectivo
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemáti-
ca, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por compa-
ração com o perfil de exigências da função a desempenhar, sendo
objecto de apreciação, designadamente, expressão e fluência verbais,
sentido crítico, motivação e interesse pela função, capacidade de
iniciativa, liderança e responsabilidade, e qualidade e perfil para o
cargo.

9 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 � Local de trabalho � concelho da Sertã.
11 � Formalização de candidaturas � os candidatos deverão for-

malizar o seu pedido de admissão ao concurso mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal da Sertã, podendo
ser entregue pessoalmente na secretaria geral desta Câmara  ou en-
viado pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao limite
do prazo fixado, para a Câmara Municipal da Sertã, Largo do Mu-
nicípio, 6100-738 Sertã, dele devendo constar o nome, estado civil,
data de nascimento, filiação, naturalidade, habilitações literárias,
profissão, residência completa, número de telefone, número, data e
serviço emissor do bilhete de identidade e o número de contribuinte.

12 � O requerimento deverá ser instruído com os documentos
comprovativos dos requisitos referidos no n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, nas alíneas a), d), e) e f) os quais poderão
ser dispensados para admissão ao concurso se os candidatos decla-
rarem no próprio requerimento, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamen-
te a cada um dos requisitos gerais e especiais de admissão e conter,
obrigatoriamente, a declaração de que possuem os requisitos legais
de admissão, implicando a falta desta a exclusão do candidato de
acordo com o preceituado no n.º 2 do artigo 11.º da Lei n.º 49/99,
de 22 de Junho.

13 � O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae � detalhado, datado e assinado, indican-
do, nomeadamente, as funções que exerce e as exercidas
anteriormente e os períodos de duração a que umas e ou-
tras se reportam, relevante para o exercício das funções
inerentes ao lugar a concurso, bem como a formação pro-
fissional que possui e respectiva duração;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou fo-
tocópia, onde consta a nota final do curso;

c) Declaração autenticada e actualizada emitida pelo organis-
mo a que se encontra vinculado donde conste a natureza do
vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública.

14 � No requerimento, os candidatos poderão ainda declarar
quaisquer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais
só poderão ser tidas em consideração se devidamente comprovadas.

15 � Os funcionários pertencentes a estes serviços estão dispen-
sados da apresentação de documento comprovativo dos requisitos
que constem do respectivo processo individual.

16 � Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos é definida de acordo com a utilização sucessiva dos cri-

térios de preferência estabelecidos no n.º 4 do artigo 13.º da Lei
n.º 49/99, de 22 de Junho.

17 � A relação de candidatos e a lista de classificação final se-
rão publicitadas nos termos dos artigos 34.º, 35.º e 40.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, sendo o local de afixação o átrio
do edifício dos Paços do Município (Largo do Município, 6100-738
Sertã).

18 � O local, data e hora da realização dos métodos de selecção,
serão a devido tempo transmitidos aos candidatos, por ofício regis-
tado.

19 � O júri do concurso, terá a seguinte composição, em resul-
tado do sorteio realizado, em 13 de Julho de 2001, pela Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Di-
rigentes, e nos termos da acta daquela comissão n.º 372/2001:

Presidente do júri � Angelo José Peres Pereira Horta, vereador
da Câmara Municipal da Sertã.

Vogais:

1.º vogal efectivo � Dr. Francisco José Alveirinho Correia,
director do Departamento de Administração Geral da
Câmara Municipal de Castelo Branco.

2.º vogal efectivo � arquitecto João Pedro Leal Barroso
Hipólito, director de serviços do GAT/Sertã.

1.º vogal suplente � engenheiro Luís Alfredo Cardoso
Resende, director do Departamento Urbanístico e Obras
Particulares da Câmara Municipal de Castelo Branco.

2.º vogal suplente � engenheiro Firmino Rodrigues Espa-
dinha, chefe Divisão de Obras e Serviços Urbanos da
Câmara Municipal de Gavião.

O 1.º vogal efectivo, substitui o presidente do júri, nas respecti-
vas faltas e impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

18 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Carreto. 5-1-33 796

Aviso n.º 48/2001

Concurso externo de ingresso para provimento
de uma vaga de telefonista

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por meu des-
pacho datado de 27 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provi-
mento de um lugar de telefonista.

2 � Conteúdo funcional � o constante no Despacho n.º 38/88, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de
26 de Janeiro de 1989.

3 � Legislação aplicável � ao presente concurso aplicam-se as
regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/
99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as respecti-
vas alterações, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30
de Dezembro.

4 � Prazo de validade � o concurso é válido apenas para os lu-
gares a concurso, caducando com o respectivo preenchimento.

5 � Local de trabalho � área do município da Sertã.
6 � Vencimento � é o correspondente ao escalão 1, índice 125.
7 � Requisitos gerais � são requisitos gerais a concurso os cons-

tantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

8 � Requisitos especiais de admissão � escolaridade obrigatória.
9 � Formalização das candidaturas � os candidatos deverão for-

malizar a sua candidatura mediante requerimento, dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal de Sertã, o qual, bem como a documen-
tação que o deve acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente no
Sector de Recursos Humanos desta Câmara Municipal, ou remetido
pelo correio, mediante carta registada com aviso de recepção, expe-
dida até ao prazo fixado, para o seguinte endereço: Câmara Muni-
cipal de Sertã, Largo do Município, 6100-738 Sertã, devendo no
requerimento constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número de contribuinte, fi-
liação, naturalidade, data de nascimento, estado civil, nú-
mero e data do bilhete de identidade e serviço de identifi-
cação que o emitiu, residência completa, código postal e
número de telefone);
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b) Habilitações literárias legalmente exigidas por lei;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com expressa

menção do número e data do Diário da República onde se
encontra publicado este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração pelo júri, desde que devidamente
comprovados.

10 � O requerimento de admissão ao concurso deverá, sob pena
de exclusão do concorrente, ser acompanhado da seguinte documen-
tação:

a) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias;

b) Declaração ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea d) do número anterior;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 � É dispensada a apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos gerais referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, se os candi-
datos declararem, nos respectivos requerimentos, em alíneas separa-
das e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se en-
contram relativamente a cada uma das referidas alíneas.

12 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

13 � Métodos de selecção:

a) Prova oral de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

14 � As provas serão graduadas de 0 a 20 valores e terão a du-
ração máxima de 30 minutos.

15 � A prova oral de conhecimentos versará sobre os seguintes
temas:

a) Regime de férias, faltas e licenças � Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março;

b) Estatuto disciplinar � Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro;

c) Horário de trabalho � Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de
Agosto.

16 � A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa re-
lação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
pessoais e profissionais dos candidatos, mediante a ponderação de
parâmetros adequados.

17 � Classificação final � adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, e será obtida através da seguinte
fórmula:

POC + EPS
CF = �����

2

em que:

CF = classificação final;
POC = prova oral de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

18 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção constam da acta da reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

19 � A falta de comparência dos concorrentes a uma das provas,
determina a sua exclusão.

20 � As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classifi-
cação final, serão afixadas na Secção de Recursos Humanos, ou
publicadas no Diário da República, 3.ª série, na forma e para os
efeitos previstos nos artigos 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

21 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � vereador Angelo José Peres Pereira Horta.
Vogais efectivos � engenheiro Paulo Manuel Rocha da Cunha

Esteves (que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos), e Dr.ª Maria Manuela Mendes da Gama Vieira
Ferreira de Castro.

Vogais suplentes � engenheiro César Luís de Miranda Carva-
lho, e vereador Firmino Fernandes Lourenço da Silva.

22 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

2 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Carreto. 5-1-33 797

Aviso n.º 49/2001

Concurso externo de ingresso para provimento
de uma vaga de auxiliar técnico de turismo

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por meu des-
pacho datado de 27 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provi-
mento de um lugar de auxiliar técnico de turismo.

2 � Conteúdo funcional � o constante no Despacho n.º 4/88, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6
de Abril de 1989.

3 � Legislação aplicável � ao presente concurso aplicam-se as
regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/
99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as respecti-
vas alterações, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30
de Dezembro.

4 � Prazo de validade � o concurso é válido apenas para o lu-
gar a concurso, caducando com o respectivo preenchimento.

5 � Local de trabalho � área do município da Sertã.
6 � Vencimento � é o correspondente ao escalão 1, índice 191.
7 � Requisitos gerais � são requisitos gerais a concurso os cons-

tantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

8 � Requisitos especiais de admissão � escolaridade obrigatória.
9 � Formalização das candidaturas � os candidatos deverão for-

malizar a sua candidatura mediante requerimento, dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal de Sertã, o qual, bem como a documen-
tação que o deve acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente no
Sector de Recursos Humanos desta Câmara Municipal, ou remetido
pelo correio, mediante carta registada com aviso de recepção, expe-
dida até ao prazo fixado, para o seguinte endereço: Câmara Muni-
cipal de Sertã, Largo do Município, 6100-738 Sertã, devendo no
requerimento constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número de contribuinte, fi-
liação, naturalidade, data de nascimento, estado civil, nú-
mero e data do bilhete de identidade e serviço de identifi-
cação que o emitiu, residência completa, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias legalmente exigidas por lei;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com expressa

menção do número e data do Diário da República onde se
encontra publicado este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração pelo júri, desde que devidamente
comprovados.

10 � O requerimento de admissão ao concurso deverá, sob pena
de exclusão do concorrente, ser acompanhado da seguinte documen-
tação:

a) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias;

b) Declaração ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea d) do número anterior;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 � É dispensada a apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos gerais referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, se os candi-
datos declararem, nos respectivos requerimentos, em alíneas separa-
das e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se en-
contram relativamente a cada uma das referidas alíneas.

12 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

13 � Métodos de selecção:

a) Prova oral de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.
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14 � As provas serão graduadas de 0 a 20 valores e terão a du-
ração máxima de 30 minutos.

15 � A prova oral de conhecimentos versará sobre os seguintes
temas:

a) Regime de férias, faltas e licenças � Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março;

b) Estatuto disciplinar � Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro;

c) Horário de trabalho � Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de
Agosto.

16 � A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa re-
lação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
pessoais e profissionais dos candidatos, mediante a ponderação de
parâmetros adequados.

17 � Classificação final � adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, e será obtida através da seguinte
fórmula:

POC + EPS
CF = �����

2

em que:

CF = classificação final;
POC = prova oral de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

18 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção constam da acta da reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

19 � A falta de comparência dos concorrentes a uma das provas,
determina a sua exclusão.

20 � As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classifi-
cação final, serão afixadas na Secção de Recursos Humanos, ou
publicadas no Diário da República, 3.ª série, na forma e para os
efeitos previstos nos artigos 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

21 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � vereador Angelo José Peres Pereira Horta.
Vogais efectivos � engenheiro Paulo Manuel Rocha da Cunha

Esteves (que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos), e Dr.ª Maria Manuela Mendes da Gama Vieira
Ferreira de Castro.

Vogais suplentes � engenheiro César Luís de Miranda Carva-
lho, e vereador Firmino Fernandes Lourenço da Silva.

22 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

2 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Carreto. 5-1-33 798

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso

Concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar de chefe da Secção de Expediente e Arquivo

Nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do sig-
natário datado de 9 de Agosto de 2001, se procedeu à nomeação,
no lugar de chefe da Secção de Expediente e Arquivo, da candidata,
Maria Elisa Correia Marques Santos, aprovada no concurso em epí-
grafe, aberto por aviso datado de 21 de Março de 2001, publicado
no Diário da República, 3.ª série, n.º 87, de 12 de Abril de 2001.

A candidata nomeada deverá apresentar-se a aceitar o lugar nos
20 dias imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da
República.

9 de Agosto de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

03-1-34 365

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de leitor cobrador de consumos

Nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do sig-
natário datado de 9 de Agosto de 2001, se procedeu à nomeação,
no lugar de leitor cobrador de consumos, do candidato, Armindo
Ribeiro José, aprovado no concurso em epígrafe, aberto por aviso
datado de 15 de Fevereiro de 2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 58, de 9 de Março de 2001.

O candidato nomeado deverá apresentar-se a aceitar o lugar nos
20 dias imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da
República.

9 de Agosto de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

03-1-34 366

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 79/DRH-2001

Concurso externo geral de ingresso para provimento de
três lugares de técnico profissional de 2.ª classe da
carreira de animador sócio-cultural.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
da presidente da Câmara Municipal de Silves datado de 10 de Abril
de 2001, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, 3.ª
série, concurso externo geral de ingresso para provimento de três
lugares de técnico profissional da carreira de animador sócio-cultu-
ral das nove vagas existentes no quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Silves.

2 � Legislação aplicável ao presente concurso � são aplicáveis
as regras constantes do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, apli-
cado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 29 de Ju-
nho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98 de 30 de Dezem-
bro, Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 247/
91, de 10 de Julho.

3 � Prazo de validade � o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano para as vagas postas a concurso e para mais duas vagas
se for necessário preencher no decurso do mesmo.

4 � Conteúdo funcional � o constante no anexo II do Despacho
n.º 1/90, do Secretário de Estado da Administração Local e do Or-
denamento do Território, publicado no Diário da República, 2.ª
série, n.º 23, de 27 de Janeiro de 1990, nomeadamente desenvolve
actividades de apoio no âmbito da dinamização comunitária, orga-
nização de acções culturais, entre outras.

5 � Área funcional � função executiva no âmbito da aplicação
e apoio ao desenvolvimento da prestação de serviços.

6 � Local de trabalho � jardins de infância oficiais de Tunes,
Alcantarilha e Armação de Pêra.

7 � Serviço a que destina � Divisão de Educação, Acção Social,
Desporto e Juventude.

8 � Vencimento � o vencimento é o correspondente ao escalão
1, índice 191, nos termos do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, 115 700$.

9 � Condições de trabalho e demais regalias � as genericamen-
te vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da administração
local.

10 � Requisitos gerais de admissão, são os constantes do ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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11 � Requisitos especiais � indivíduos habilitados com adequa-
do curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso das es-
colas especializadas de ensino artístico, curso que confira certifica-
do de qualificação profissional de nível III, definida pela Decisão
n.º 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de
Julho de 1985, ou curso equiparado.

12 � Para cumprimento do estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º
e no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-
reiro, os candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento
de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação
imediata de documento comprovativo.

Deverão ainda os mesmos candidatos mencionar no requerimento
todos os elementos necessários ao processo de selecção, nomeada-
mente as suas capacidades de comunicação, expressão.

13 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

14 � Formalização de candidaturas:
14.1 � Os candidatos deverão formalizar a sua candidatura me-

diante requerimento, dirigido à presidente da Câmara Municipal de
Silves, o qual, bem como a documentação que o deve acompanhar,
poderá ser entregue pessoalmente nesta Câmara Municipal, ou reme-
tido pelo correio, mediante carta registada com aviso de recepção,
expedida até ao prazo fixado para o seguinte endereço: Câmara
Municipal de Silves, Praça do Município, 8300-117 Silves, deven-
do do requerimento constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número de contribuinte, fi-
liação, naturalidade, data de nascimento, estado civil, nú-
mero e data do bilhete de identidade e serviço de identifi-
cação que o emitiu, residência completa, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com expressa

menção do número e data do Diário da República onde se
encontra publicado este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração pelo júri, desde que devidamente
comprovados.

14.2 � O requerimento de admissão a concurso deverá, sob pena
de exclusão do concorrente, ser acompanhado da seguinte documen-
tação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Declaração ou documentação comprovativa das circunstân-

cias referidas na alínea d) do número anterior;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos demonstrativos dos requisitos gerais de admis-

são previstos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 10 do pre-
sente aviso.

14.3 � A apresentação da documentação mencionada na alínea e)
do número anterior é temporariamente dispensada, desde que o can-
didato declare no requerimento, sob compromisso de honra, em alí-
neas separadas, a situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais mencionados.

14.4 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos são pu-
nidas nos termos da lei.

15 � Métodos de selecção e factores de ponderação:

a) Avaliação curricular;
b) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

15.1 � Avaliação curricular � em cujo âmbito serão considera-
dos e ponderados os factores a seguir enunciados:

HL + FPC + EP
AC = �������

3

sendo que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;

FPC = formação complementar onde se pondera as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área funcional do lugar posto a concurso;

EP = experiência profissional.

Habilitações literárias:

Habilitações exigidas � 19 valores;
Habilitação superior às exigidas � 20 valores.

Formação profissional complementar:

Acções de formação até uma semana � 1 valor cada;
Acções de formação de mais de uma semana e até um mês �

2 valores cada;
Acções de formação superiores a um mês � 3 valores cada.

Só serão contabilizadas as acções de formação adequadas às fun-
ções inerentes ao lugar colocado a concurso, não podendo a pontu-
ação total a atribuir neste factor ser superior a 20 valores.

Experiência profissional:

Menos de um ano � 10 valores;
Entre um e dois anos � 14 valores;
Entre dois e quatro anos � 16 valores;
Mais de quatro anos � 20 valores.

16.1 � Programa das provas:
16.2 � Prova de conhecimentos:

Conhecimentos gerais:

a) Direitos e deveres da função pública;
b) Organização política e administrativa � atribuições das

autarquias locais e competências dos respectivos órgãos.

Conhecimentos específicos:

Orientações curriculares para a educação pré-escolar.
Lei quadro da educação pré-escolar.

Bibliografia:

Decreto-Lei n.º 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;
Despacho n.º 5220/97, de 4 de Agosto;
Lei n.º 5/97, de 10 de Fevereiro.

A prova escrita de conhecimentos, terá a duração de duas horas,
será teórica e escrita graduada de 0 a 20 valores, sendo eliminatória
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res.

17 � Entrevista profissional de selecção � igualmente classifica-
da de 0 a 20 valores terá em vista avaliar, numa relação interpes-
soal e por forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e pro-
fissionais dos candidatos, mediante a ponderação de parâmetros
adequados, será obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

a + b + c + d
EPS = ������

4

em que:

a = conhecimento do conteúdo funcional;
b = capacidade de comunicação;
c = sentido de responsabilidade;
d = motivação demonstrada para o lugar a prover.

17.1 � Cada um destes parâmetros será valorizado de acordo com
a seguinte tabela:

Favorável preferencialmente � 17 a 20 valores;
Bastante favorável � 13 a 16 valores;
Favorável � 9 a 12 valores;
Favorável com reservas � 5 a 8 valores;
Não favorável � de 0 a 4 valores.

18 � Classificação final � será resultante da média aritmética
simples da soma das pontuações da prova escrita de conhecimentos
e da entrevista profissional de selecção, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, de
acordo com a seguinte fórmula:

AC + PEC + EPS
CF = �������

3
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em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

19 � A falta de comparência dos concorrentes à prova escrita de
conhecimentos ou à entrevista determina a sua exclusão.

20 � Publicitação � as listas de admissão e classificação final
dos candidatos, bem como a sua exclusão será notificada aos con-
correntes nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

21 � O júri terá a seguinte composição:

Presidente � engenheiro Luís Filipe Gomes Medeira Guerrei-
ro Garrocho, vereador permanente.

1.º vogal efectivo � Dr.ª Maria do Rosário Jóia Boal Pontes,
docente, em regime de requisição nesta Câmara.

2.º vogal efectivo � Dr. Tiago Ildefonso Fernandes Leal, téc-
nico superior na área de desporto.

1.º vogal suplente � Dr.ª Lina Teresa Martins Amaro Santos
Neto, técnica superior assessor da carreira de serviço social.

2.º vogal suplente � Maria Helena Marques Rosa Gaio, chefe
da Divisão de Recursos Humanos.

22 � O presidente do júri nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.º vogal efectivo.

7 de Agosto de 2001. � A Presidente da Câmara, Maria Isabel
Fernandes da Silva Soares. 10-1-111 623

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso

1 � Para efeitos do disposto no artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, e artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de
Junho, e por forma a dar cumprimento ao disposto no n.º 1 do ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, torna-
-se público que, por meu despacho de 9 de Outubro de 2000, no uso
de competências conferido pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se encontra aberto concurso in-
terno de ingresso para provimento de 13 lugares vagos existentes,
conforme dotação do quadro de pessoal desta Câmara Municipal,
aprovado em sessão extraordinária da assembleia municipal de 17
de Abril de 2000, e publicado no Apêndice n.º 68-A ao Diário da
República, 2.ª série, suplemento, n.º 107, de 9 de Maio de 2000, bem
como de 14 lugares a aditar, nos termos do n.º 2 do mesmo artigo,
que se indicam, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República:

Número
de Carreira Categoria

lugares

27 Auxiliar de acção educativa Auxiliar de acção educativa

2 � Descrição sumária das funções � assegurar a limpeza de
todo o espaço do jardim de infância; dar apoio às refeições; dar apoio
à educadora nas actividades desenvolvidas no espaço lúdico.

3 � Habilitações literárias ou profissionais exigíveis � escolari-
dade obrigatória.

4 � Vencimento � a remuneração será a resultante do regime
previsto no Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro, 81 200$
(405,02 euros), escalão 1, índice 130.

5 � Métodos de selecção:
5.1 � Avaliação curricular, com carácter eliminatório (consideran-

do-se, para tanto, as classificações inferiores a 9,5 valores), que visa
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos sendo, para tal, con-
siderados e ponderados, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se ponderará a titulari-
dade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;
Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as re-
lacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;
Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

5.2 � Prova teórica oral de conhecimentos específicos, com ca-
rácter eliminatório (considerando-se, para tanto, as classificações
inferiores a 9,5 valores), com a duração aproximada de 30 minutos,
visando avaliar os níveis de conhecimentos académicos e profissio-
nais dos candidatos, exigíveis e adequados ao exercício das funções.

5.3 � A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores, considerando-se como não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 � Programa da prova:

I � A educação pré-escolar � princípios gerais e objectivos
pedagógicos enunciados na lei-quadro da educação pré-esco-
lar;

II � O jardim de infância: um espaço de relação e de inclu-
são � o trabalho em equipa; o jardim de infância, a família
e a comunidade;

III � O jardim de infância: um espaço lúdico � a organização
do espaço e do tempo; o desenvolvimento da criança dos 0
aos 6 anos de idade; a importância da actividade lúdica.

7 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de
Julho; Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Julho; Decreto-Lei n.º 353-
-A/89, de 16 de Outubro; Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro; Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro; Decreto-Lei n.º 234-
-A/2000, de 25 de Setembro; Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de No-
vembro.

8 � Prazo de validade do concurso � o concurso é válido pelo
prazo de um ano a contar da data da publicação da lista de classifi-
cação final, para provimento dos lugares vagos existentes e para
lugares aditados automaticamente ao quadro de pessoal, por força do
n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setem-
bro.

9 � Local de trabalho � área do município de Sintra.
10 � Requisitos de admissão ao concurso � poderão ser admi-

tidos agentes, contratados em regime de contrato administrativo de
provimento, abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de
Setembro, e que possuam os requisitos gerais constantes no ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, que são os se-
guintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

11 � Formalização das candidaturas � as candidaturas devem ser
formalizadas através de requerimento dirigido à presidente da Câ-
mara Municipal de Sintra e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Secção de Expediente e Ar-
quivo desta Câmara Municipal, sita no Largo Virgílio Horta, 2714-
-501 Sintra, devendo dele constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, morada e có-
digo postal);

b) Habilitações literárias ou profissionais;
c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar que possam ser relevantes para a aprecia-
ção do seu mérito ou constituam motivo de preferência le-
gal.

12 � Com os requerimentos deverão ser apresentados os seguin-
tes documentos:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de ad-
missão a concurso (fotocópia do bilhete de identidade, do-
cumento comprovativo do cumprimento do serviço militar,
certificado de sanidade para o exercício de funções públi-
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cas emitido pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência e certificado de registo criminal);

b) Certificado ou documento idóneo comprovativo das habi-
litações literárias ou profissionais;

c) Curriulum vitae detalhado, do qual deve constar:

Identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações
profissionais (formação profissional, estágios pratica-
dos e trabalhos efectuados) e experiência em áreas
funcionais específicas, principais actividades desenvol-
vidas e em que períodos;

d) Declaração comprovativa da qualidade de funcionário ou
agente.

13 � É dispensada a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas a) e b) do n.º 12, desde que os candidatos declarem no re-
querimento de admissão, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos de
admissão previstos nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.º 10.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisi-
tos de admissão exigíveis dentro do prazo fixado no presente aviso
de abertura determina a exclusão do concurso.

14 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

15 � As listas de candidatos admitidos, excluídos e de classifi-
cação serão publicitadas  nos termos e de acordo com o disposto nos
artigos 34.º e 35.º, 38.º a 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, e artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, sendo
afixadas, quando seja caso, no Departamento de Recursos Humanos,
sito na Rua do Dr. Alfredo Costa, 7, 2710-524 Sintra.

16 � Constituição do júri:

Presidente � directora do Departamento de Educação, Desporto
e Juventude, Dr.ª Maria Helena Borges Mendes.

Vogais efectivos:

Técnico superior de sociologia de 2.ª classe, Dr.ª Maria do
Rosário Gomes Veríssimo Cruz, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Educadora de infância, Maria Arminda Gouveia Cunha
Moreira Campos.

Vogais suplentes:

Técnico superior de direito de 1.ª classe, Dr.ª Maria Isa-
bel Rocha Pinto Silva.

Técnico superior de gestão de 2.ª classe, gestão de recur-
sos humanos, Dr.ª Ana Maria Fernandes Matias Sousa.

17 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 de Agosto de 2001. � A Presidente da Câmara, Edite Estrela.
03-1-34 356

Aviso

Nos termos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por despacho de 3 de Agosto
de 2001, da presidente da Câmara, foi nomeada para a categoria de
técnico superior de antropologia de 2.ª classe, Maria do Rosário
Camarão Isidoro Miranda, no âmbito de processo de reclassificação
profissional.

A candidata nomeada deverá tomar posse no prazo de 20 dias a
contar da data de publicação do presente aviso.

Isento de visto do Tribunal de Contas.

3 de Agosto de 2001. � Por subdelegação de competências do
Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização Admi-
nistrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de Julho,
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Je-
sus Camões Cóias Gomes. 03-1-34 358

Aviso

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho

de 9 de Agosto de 2001, da presidente da Câmara, foram nomea-
dos:

Desenhador de especialidade projectista especialista principal,
Pedro Manuel Cruz Cosme, Américo Nunes Amaro, Rui
Manuel Moreira Ferraz, Manuel Santos Espada e José Ma-
nuel Soares Conceição, primeiro a quinto candidatos classi-
ficados no concurso interno de acesso limitado aberto por
aviso datado de 18 de Setembro de 2000, e afixado em 31
de Outubro de 2000;

Técnico profissional de actividades económicas de 1.ª classe,
Paulo Jorge Guimarães Nunes e Cristina Isabel Colaço Cor-
reia, primeiro e segundo candidatos classificados no concurso
interno de acesso limitado aberto por aviso datado de 16 de
Março de 2001, e afixado em 22 de Março de 2001;

Calceteiro principal, Francisco Pinto Azevedo Leal e Fernando
Andrade Marta, primeiro e segundo candidatos classificados
no concurso interno de acesso limitado aberto por aviso da-
tado de 11 de Janeiro de 2001, e afixado em 22 de Janeiro
de 2001.

Os candidatos nomeados deverão aceitar a nomeação no prazo de
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

Isento de visto do Tribunal de Contas.

10 de Agosto de 2001. � Por subdelegação de competências do
Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização Admi-
nistrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de Julho,
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Je-
sus Camões Cóias Gomes. 03-1-34 359

Aviso

Para os devidos efeitos torna-se público que, nos termos do ar-
tigo 78.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, foi por despa-
cho de 14 de Agosto de 2001 concedida licença sem vencimento de
longa duração ao fiscal municipal especialista, do quadro desta Câ-
mara Municipal, Vítor Manuel Barreto Ferrão, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2001.

13 de Agosto de 2001. � Por subdelegação de competências do
Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização Admi-
nistrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de Julho,
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Je-
sus Camões Cóias Gomes. 03-1-34 357

Aviso

Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por despacho de 2 de Julho de 2001, da presidente da Câmara, fo-
ram nomeados auxiliar técnico de museografia, Luís Miguel Oliveira
Fragata, Cristina Jesus Fernandes Gameiro, Eduarda Maria Monteiro
Teles, Sandra Cristina Cachopo Baião, Ana Isabel Barreira Santos,
Ana Paula Gonçalves Silvério Silveira Ribeiro, Rogério Luís Fer-
nandes Azevedo, Cidália Clemente Ricardo Nunes, Regina Teresa
Silva Tavares, Paula Cristina Queirós Filipe Magalhães, Brigida Isa-
bel Anes Carvalho, Elsa Cristina Ferreira Martins Nascimento, Maria
Elisabete Pinho Lopes, Maria Fátima Silva Félix Cipriano, Sandra
Isabel Teles Sadio, Patrícia Alexandra Silva Dias, Pedro Jorge Co-
elho Oliveira, Sónia Alexandra Rodrigues Borges Nascimento, Te-
resa Isabel Afonso Ferreira, José António Gonçalves Henriques,
Helena Cristina Silva Ribeiro Cruz Maldonado Beija, Isabel Maria
Dias Mendes Ferreira, Tânia Carina Dias Ferreira, Helena Isabel
Pereira Moura Cristovão Duarte, Rui Neves Gonçalves, Teresa
Margarida André Gomes Filipe, Rui Miguel Moutinho Matias, Pa-
trícia Susana Pisa Tomé e José Carlos Ferreira Azevedo, primeiro a
quarto, sexto, sétimo, décimo primeiro a vigésimo primeiro, vigési-
mo terceiro a trigésimo, trigésimo segundo e trigésimo quarto a tri-
gésimo sétimo candidatos classificados em concurso externo de in-
gresso, aberto por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 57, de 8 de Março de 2000. (Processos isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Os candidatos nomeados deverão tomar posse no prazo de 20 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

16 de Agosto de 2001. � Por subdelegação de competências do
Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização Admi-
nistrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de Julho,
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Je-
sus Camões Cóias Gomes. 03-1-34 364
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Aviso

Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por despacho de 9 de Agosto de 2001, da presidente da Câmara, foi
nomeada, na sequência de processo de reclassificação profissional,
Carmen Luísa Teixeira Florêncio, na categoria de técnico de 2.ª clas-
se, saúde ambiental (escalão 1, índice 285).

A candidata nomeada deverá aceitar a nomeação no prazo de 20
dias a contar da data da publicação do presente aviso.

(Processo isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. � Por subdelegação de competências do
Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização Admi-
nistrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de Julho,
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Je-
sus Camões Cóias Gomes. 03-1-34 361

Aviso

Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por despacho de 2 de Julho de 2001, da presidente da Câmara, fo-
ram nomeados auxiliar técnico de museografia, João Paulo Aguiar
Portela Costa e Pedro Bruno Saraiva Rodrigues, oitavo e trigésimo
primeiro candidatos classificados em concurso externo de ingresso,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 57,
de 8 de Março de 2000. (Processos isentos de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

17 de Agosto de 2001. � Por subdelegação de competências do
Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização Admi-
nistrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de Julho,
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Je-
sus Camões Cóias Gomes. 03-1-34 362

Aviso

Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por despacho de 1 de Agosto de 2001, da presidente da Câmara, foi
nomeada auxiliar de acção educativa, Elvira Conceição Rocha Car-
valho Martins, décima quinta candidata classificada em concurso
externo de ingresso, aberto por aviso publicado no Diário da Re-
pública, 3.ª série, n.º 254, de 3 de Novembro de 1998. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

A candidata nomeada deverá tomar posse no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

17 de Agosto de 2001. � Por subdelegação de competências do
Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização Admi-
nistrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de Julho,
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Je-
sus Camões Cóias Gomes. 03-1-34 363

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso

Defensor Oliveira Moura, presidente da Câmara Municipal de Viana
do Castelo:

Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna
público, que esta Câmara Municipal celebrou contrato administrati-
vo de provimento, pelo prazo de um ano, com Célia Maria Passos
Pereira, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, estagiário
(engenheiro civil), correspondente ao escalão 1, índice 310 da tabe-
la de vencimentos dos funcionários e agentes da Administração Pú-
blica central e local, com efeitos a partir do dia 9 de Julho de 2001.

Não carece de visto do Tribunal de Contas, conforme artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

8 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Defensor Oli-
veira Moura. 10-1-111 624

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso

Anulação de concurso externo

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 1 de Agosto de 2001, foi anulado devido o aviso conter algumas
imprecisões e vícios formais no seu texto, o concurso externo de
ingresso para uma vaga de condutor de máquinas pesadas e veícu-
los especiais, cujo aviso foi publicado no Diário da República, 3.ª
série, n.º 163, de 16 de Julho de 2001.

1 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa. 10-1-111 627

JUNTA DE FREGUESIA DA AJUDA

Aviso

Para os devidos efeitos, se torna público que por deliberação da
Junta de Freguesia da Ajuda na sua reunião de 30 de Agosto de
2001 se encontra aberto concurso externo de ingresso, nos termos
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.º 238/
99, para o preenchimento de um lugar, na carreira técnico-profissio-
nal, categoria técnico-profissional de 2.ª classe, a que corresponde
o vencimento e regalias correspondentes ao índice 191, escalão 1 da
tabela de vencimentos da função pública. O concurso é válido para
o preenchimento desta vaga posta a concurso e para as que venham
a existir no prazo de um ano. O conteúdo funcional é a de anima-
dora de tempos livres e outras inerentes ao cargo. Podem candida-
tar-se todos os que reunam os requisitos gerais previstos no ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e que estejam
habilitados com adequado curso tecnológico, curso das escolas pro-
fissionais, curso das escolas especializadas de ensino artístico, cur-
so que confira certificado de qualificação profissional de nível III, de-
finida pela decisão n.º 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado, conforme
os requisitos especiais previstos no artigo 6.º, n.º 1, alínea d) do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro. As
condições de trabalho e as regalias sociais são genericamente as em
vigor para os funcionários da administração local. O local de traba-
lho será na Ludoteca da Junta de Freguesia da Ajuda. Ao lugar a
preencher corresponde, como método de selecção e avaliação a uti-
lizar, prova prática de conhecimentos gerais, entrevista profissional
e avaliação curricular. Estes métodos serão classificados de 0 a 20
valores e o ordenamento final dos concorrentes será efectuado pela
aplicação da seguinte fórmula:

PP + EP + AV
CF = ������

3

em que:

CF = classificação final;
EP = entrevista profissional;
PP = prova prática de conhecimentos gerais;
AV = avaliação curricular.

Programa da prova prática de conhecimentos � Estatuto discipli-
nar da função pública (Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro).

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e
da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação fi-
nal, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitadas. As candidaturas devem ser formali-
zadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Junta de Fre-
guesia da Ajuda, Calçada da Ajuda, 236, 1349-037 Lisboa, enviadas
pelo correio com aviso de recepção ou entregues directamente na
secretaria da Junta, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste anúncio e devem conter os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu, situação do serviço militar,
quando seja exigível, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

Habilitações literárias e profissionais;
Experiência profissional com indicação das funções para o lu-

gar a que se candidata;
Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevan-

tes para apreciação do seu mérito.
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O requerimento referido deve ser acompanhado de documento
comprovativo das habilitações literárias e profissionais indicadas
(certificado, certidão).

O requerimento deve ainda ser acompanhado dos documentos que
comprovem os requisitos gerais previstos no artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, ou, em alternativa de declaração em alíneas separa-
das e sob compromisso de honra, acerca da situação em que se en-
contra relativamente a cada um desses requisitos.

Em caso de dúvida o júri poderá a todo o tempo exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documento ou documentos com-
provativos, sendo as falsas declarações punidas nos termos da lei.

A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
bem como quaisquer elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados serão afixados no painel à porta da
Junta de Freguesia.

O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � o presidente da Junta, Joaquim António Canelhas
Granadeiro.

Vogais:

O secretário da Junta, Pedro Manuel Alves Lopes.
O tesoureiro da Junta, Elsa Margarida Manteigas Pedro.

Sendo o presidente substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.º vogal do júri do concurso, o secretário Pedro Manuel Alves
Lopes.

14 de Agosto de 2001. � O Presidente da Junta, Joaquim
Granadeiro. 01-1-6831

JUNTA DE FREGUESIA DE ALMADA

Aviso

Concurso interno de acesso limitado para provimento
de dois lugares de assistente administrativo especia-
lista, do grupo de pessoal administrativo.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por delibera-
ção da Junta de Freguesia de 11 de Julho de 2001 se encontra aberto,
nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, pelo prazo de sete dias úteis
a contar da data de afixação do presente aviso no edifício sede da
Junta de Freguesia, concurso interno de acesso limitado para provi-
mento de dois lugares de assistente administrativo especialista, do
grupo de pessoal administrativo.

2 � Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
2.1 � Requisitos gerais � podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos que reunam, até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas, os requisitos gerais previstos no ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

2.2 � Requisitos especiais � os constantes da alínea a) do n.º 1
do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na
redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, de entre os assistentes administrativos principais, com um
mínimo de três anos de categoria.

3 � Remuneração e condições de trabalho � a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro,
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 30 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,
tendo em conta o índice que os candidatos possuem, sendo-lhe apli-
cável, no que concerne às regalias sociais e condições de trabalho,
as normas vigentes para os funcionários da administração local.

4 � Conteúdo funcional dos lugares a prover � o previsto no
n.º 1, da alínea c) do Despacho n.º 38/88, da SEALOT, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989.

5 � Local de trabalho � é a área da freguesia de Almada.
6 � Prazo de validade � o concurso é válido apenas para as

vagas postas a concurso e caduca com o seu preenchimento.
7 � Composição do júri:

Presidente do júri � Emília Lídia Ponte da Fonseca, presidente
da Junta de Freguesia.

Vogais:

1.º vogal efectivo, que substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos � Luís Manuel Boa Ventu-
ra de Barros.

2.º vogal efectivo � João Renato Caetano Montalvo.

1.º vogal suplente � Domingos Luís Falé Torgal.
2.º vogal suplente � António José Oliveira da Silva Cor-

reia.

8 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar
serão os constantes da alínea b) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 19.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

8.1 � Avaliação curricular � visa a avaliação das aptidões pro-
fissionais dos candidatos, sendo ponderados os factores de aprecia-
ção constantes das alíneas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 22.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, concretamente os
factores inframencionados, resultando a sua classificação da aplica-
ção da seguinte fórmula:

(2EP + 2FP + 6CS)
AC = ��������

10

a) Experiência profissional (EP) � sendo ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso se encontra aberto, bem como outras capacita-
ções adequadas, avaliado designadamente pela sua nature-
za e duração;

b) Formação profissional (FP) � sendo ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a con-
curso;

c) Classificação de serviço (CS) � sendo ponderada através da
sua expressão quantitativa, pela média das classificações
obtidas nos três últimos anos.

8.2 � Entrevista profissional de selecção � visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, através da comparação com
um perfil delineado de acordo com as seguintes características, re-
sultando a classificação deste método de selecção da aplicação da
seguinte expressão:

EPS = A + B + C + D, sendo cada factor valorado de 1 até 5
valores (1 � fraco; 2 � insatisfatório; 3 � razoável; 4 � bom; 5 �
muito bom), num total de 20 valores:

A � afirmação de personalidade;
B � dinamismo;
C � motivação para a função;
D � enquadramento da função numa autarquia.

9 � A classificação final (CF) será expressa na escala de 0 a 20
valores, considerando-se não aprovados os candidatos que não ob-
tiverem na classificação final pontuação superior a 9,5 valores.

10 � Em caso de igualdade de classificação serão observados os
critérios de desempate referidos no artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

11 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constaram de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

12 � Apresentação de candidaturas � as candidaturas deverão ser
apresentadas, dentro do prazo estabelecido, mediante requerimento
elaborado nos termos do disposto no artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, dirigido à presidente da
Junta de Freguesia de Almada, entregues pessoalmente ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, para a Junta de Freguesia de Almada, Rua de D. Leonor de
Mascarenhas, 44-A, 2804-522 Almada.

12.1 � Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

Nome completo, filiação, naturalidade, nacionalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, morada, número de identificação fiscal, código
postal e telefone, habilitações literárias, identificação do con-
curso, identificação da categoria que possui, tempo de servi-
ço na mesma, e quaisquer outros elementos que os candida-
tos entendam dever declarar por serem relevantes para o seu
mérito.

12.2 � O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos, sob pena de exclusão:

12.2.1 � Curriculum vitae devidamente datado, assinado e deta-
lhado.
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12.2.2 � Certificado de habilitações literárias ou fotocópia sim-
ples desde que acompanhado com o respectivo original para auten-
ticação.

12.2.3 � Documentos comprovativos das habilitações profissio-
nais dos candidatos (especializações, estágios, seminários, acções de
formação, etc.).

12.2.4 � Documentos comprovativos dos elementos declarados
que os candidatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

13 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação da
documentação comprovativa das suas declarações.

14 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 � As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a

respectiva lista de classificação final, serão publicitadas nos termos
conjugados do n.º 2 do artigo 33.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 34.º, dos
n.os 1, 2, 3 e 4, do artigo 38.º e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.º, to-
dos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

16 � Os candidatos serão notificados para a realização da entre-
vista profissional de selecção através das formas de notificação pre-
vistas no Código do Procedimento Administrativo que se revelem
mais adequadas.

17 � Nos termos do artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/
99, de 25 de Junho, será destruída a documentação apresentada pelos
candidatos a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo
máximo de um ano após o termo de validade do concurso.

17 de Julho de 2001. � A Presidente da Junta, Emília Lídia
Ponte da Fonseca. 10-1-111 584

Aviso

Concurso interno de acesso misto para provimento de
dois lugares de assistente administrativo principal, do
grupo de pessoal administrativo.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por delibera-
ção da Junta de Freguesia de 11 de Julho de 2001 se encontra aberto,
nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação e afixação do presente aviso no Diá-
rio da República, e no edifício sede da Junta de Freguesia, concurso
interno de acesso misto para provimento de dois lugares de assis-
tente administrativo principal, do grupo de pessoal administrativo,
destinando-se um lugar a funcionário do quadro da Junta de Fregue-
sia e outro lugar a funcionário que a ele não pertença.

2 � Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
2.1 � Requisitos gerais � podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos que reunam, até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas, os requisitos gerais previstos no ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

2.2 � Requisitos especiais � os constantes da alínea a) do n.º 1
do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na
redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, de entre os assistentes administrativos, com um mínimo
de três anos de categoria.

3 � Remuneração e condições de trabalho � a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro,
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 30 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,
tendo em conta o índice que os candidatos possuem, sendo-lhe apli-
cável, no que concerne às regalias sociais e condições de trabalho,
as normas vigentes para os funcionários da administração local.

4 � Conteúdo funcional dos lugares a prover � o previsto no
n.º 1, da alínea c) do Despacho n.º 38/88, da SEALOT, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989.

5 � Local de trabalho � é a área da freguesia de Almada.
6 � Prazo de validade � o concurso é válido apenas para as

vagas postas a concurso e caduca com o seu preenchimento.
7 � Composição do júri � nos termos do artigo 12.º do Decre-

to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e atendendo às disposições cons-
tantes do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Julho, o júri terá a se-
guinte composição:

Presidente do júri � Luís Manuel Boa Ventura de Barros, se-
cretário da Junta de Freguesia.

Vogais:

1.º vogal efectivo, que substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos � João Renato Caetano
Montalvo.

2.º vogal efectivo � Domingos Luís Falé Torgal.
1.º vogal suplente � Odete de Fátima Mascóvia Lopes

Rodrigues.
2.º vogal suplente � Helena Maria Martins Pacheco.

8 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar
serão os constantes da alínea b) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 19.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

8.1 � Avaliação curricular � visa a avaliação das aptidões pro-
fissionais dos candidatos, sendo ponderados os factores de aprecia-
ção constantes das alíneas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 22.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, concretamente os
factores inframencionados, resultando a sua classificação da aplica-
ção da seguinte fórmula:

(2EP + 2FP + 6CS)
AC = ��������

10

a) Experiência profissional (EP) � sendo ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso se encontra aberto, bem como outras capacita-
ções adequadas, avaliado designadamente pela sua nature-
za e duração;

b) Formação profissional (FP) � sendo ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a con-
curso;

c) Classificação de serviço (CS) � sendo ponderada através da
sua expressão quantitativa, pela média das classificações
obtidas nos três últimos anos.

8.2 � Entrevista profissional de selecção � visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, através da comparação com
um perfil delineado de acordo com as seguintes características, re-
sultando a classificação deste método de selecção da aplicação da
seguinte expressão:

EPS = A + B + C + D, sendo cada factor valorado de 1 até 5
valores (1 � fraco; 2 � insatisfatório; 3 � razoável; 4 � bom; 5 �
muito bom), num total de 20 valores:

A � afirmação de personalidade;
B � capacidade em estabelecer objectivos organizacionais;
C � enquadramento e desenvolvimento funcional;
D � dinamismo, e motivação para a função.

9 � A classificação final (CF) será expressa na escala de 0 a 20
valores, considerando-se não aprovados os candidatos que não ob-
tiverem na classificação final pontuação superior a 9,5 valores.

10 � Em caso de igualdade de classificação serão observados os
critérios de desempate referidos no artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

11 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constaram de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

12 � Apresentação de candidaturas � as candidaturas deverão ser
apresentadas, dentro do prazo estabelecido, mediante requerimento
elaborado nos termos do disposto no artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, dirigido à presidente da
Junta de Freguesia de Almada, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, para a Junta de Freguesia de Almada, Rua de D. Leonor de
Mascarenhas, 44-A, 2804-522 Almada.

12.1 � Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

Nome completo, filiação, naturalidade, nacionalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, morada, número de identificação fiscal, código
postal e telefone, habilitações literárias, identificação do con-
curso, bem como do número, data, número e série do Diá-
rio da República onde vem publicado o aviso, identificação
da categoria que possui, tempo de serviço na mesma, enti-
dade onde presta serviço e natureza do vínculo, bem como a
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classificação de serviço nos últimos três anos, e quaisquer
outros elementos que os candidatos entendam dever declarar
por serem relevantes para o seu mérito.

12.2 � O requerimento deve ser acompanhado sob pena de ex-
clusão:

12.2.1 � Curriculum vitae devidamente datado, assinado e deta-
lhado.

12.2.2 � Certificado de habilitações literárias ou fotocópia sim-
ples desde que acompanhado com o respectivo original para auten-
ticação.

12.2.3 � Declaração emitida ou autenticada pelo serviço ou or-
ganismo onde exerce funções, que comprove, pela ordem indicada:

12.2.3.1 � A categoria, índice e escalão por que é remunerado o
candidato.

12.2.3.2 � Vínculo à função pública e natureza inequívoca do
mesmo.

12.2.3.3 � Tempo de serviço contado à data de abertura do con-
curso na categoria, na carreira e na função pública.

12.2.4 � Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos,
devidamente confirmadas pelo serviço.

12.2.5 � Documentos comprovativos das habilitações profissio-
nais dos candidatos (especializações, estágios, seminários, acções de
formação, etc.).

12.2.6 � Documentos comprovativos dos elementos declarados
que os candidatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

13 � Dispensa de apresentação de documentos � os candidatos
que pertencerem ao quadro da Junta de Freguesia estão dispensados
da apresentação dos documentos referidos nos n.os 12.2.3 a 12.2.4,
desde que os mesmos constem do seu processo individual, devendo
declarar o facto no requerimento de admissão.

14 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação da
documentação comprovativa das suas declarações.

15 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 � A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a

respectiva lista de classificação final, serão publicitadas nos termos
conjugados do n.º 2 do artigo 33.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 34.º, dos
n.os 1, 2, 3 e 4, do artigo 38.º e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.º, to-
dos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

17 � Os candidatos serão notificados para a realização da entre-
vista profissional de selecção através das formas de notificação pre-
vistas no Código do Procedimento Administrativo que se revelem
mais adequadas.

18 � Nos termos do artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/
99, de 25 de Junho, será destruída a documentação apresentada pelos
candidatos a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo
máximo de um ano após o termo de validade do concurso.

17 de Julho de 2001. � A Presidente da Junta, Emília Lídia
Ponte da Fonseca. 10-1-111 585

Aviso

Concurso interno de acesso limitado para provimento
de um lugar de operário principal, da carreira de
operário qualificado, do grupo de pessoal operário.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por delibera-
ção da Junta de Freguesia de 11 de Julho de 2001 se encontra aberto,
nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, pelo prazo de sete dias úteis
a contar da data de afixação do presente aviso no edifício sede da
Junta de Freguesia, concurso interno de acesso limitado para provi-
mento de um lugar de operário principal, da carreira de operário
qualificado, do grupo de pessoal operário.

2 � Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
2.1 � Requisitos gerais � podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos que reunam, até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas, os requisitos gerais previstos no ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

2.2 � Requisitos especiais � os constantes do n.º 2 do artigo 14.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada
pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicável à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, de en-
tre os operário, com um mínimo de seis anos de categoria.

3 � Remuneração e condições de trabalho � a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro,

do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 30 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,
tendo em conta o índice que os candidatos possuem, sendo-lhe apli-
cável, no que concerne às regalias sociais e condições de trabalho,
as normas vigentes para os funcionários da administração local.

4 � Conteúdo funcional dos lugares a prover � o previsto no
n.º 1, da alínea c) do Despacho n.º 1/90, da SEALOT, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 27 de Janeiro de 1990.

5 � Local de trabalho � é a área da freguesia de Almada.
6 � Prazo de validade � o concurso é válido apenas para a vaga

posta a concurso e caduca com o seu preenchimento.
7 � Composição do júri:

Presidente do júri � Emília Lídia Ponte da Fonseca, presidente
da Junta de Freguesia.

Vogais:

1.º vogal efectivo, que substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos � Luís Manuel Boa Ventu-
ra de Barros.

2.º vogal efectivo � Helena Maria Martins Pacheco
1.º vogal suplente � João Renato Caetano Montalvo.
2.º vogal suplente � Odete de Fátima Mascóvia Lopes

Rodrigues.

8 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar
serão os constantes da alínea b) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 19.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

8.1 � Avaliação curricular � visa a avaliação das aptidões pro-
fissionais dos candidatos, sendo ponderados os factores de aprecia-
ção constantes das alíneas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 22.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, concretamente os
factores inframencionados, resultando a sua classificação da aplica-
ção da seguinte fórmula:

(2EP + 2FP + 6CS)
AC = ��������

10

a) Experiência profissional (EP) � sendo ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso se encontra aberto, bem como outras capacita-
ções adequadas, avaliado designadamente pela sua nature-
za e duração;

b) Formação profissional (FP) � sendo ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a con-
curso;

c) Classificação de serviço (CS) � sendo ponderada através da
sua expressão quantitativa, pela média das classificações
obtidas nos três últimos anos.

8.2 � Entrevista profissional de selecção � visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, através da comparação com
um perfil delineado de acordo com as seguintes características, re-
sultando a classificação deste método de selecção da aplicação da
seguinte expressão:

EPS = A + B + C, sendo o primeiro factor valorado de 1 até 10
valores (1-2 � fraco; 3-4 � insatisfatório; 5-6 � razoável; 6-7 �
 bom; 8-10 � muito bom), e os restantes dois factores de 1 a 5 va-
lores (1 � fraco; 2 � insatisfatório; 3 � razoável; 4 � bom; 5 �
muito bom), num total de 20 valores:

A � motivação para a função;
B � dinamismo;
C � relacionamento interpessoal.

9 � A classificação final (CF) será expressa na escala de 0 a 20
valores, considerando-se não aprovado o candidato que não obtenha
na classificação final pontuação superior a 9,5 valores.

10 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constaram de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
ao candidato sempre que solicitada.

11 � Apresentação de candidaturas � a candidatura deverá ser
apresentada, dentro do prazo estabelecido, mediante requerimento
elaborado nos termos do disposto no artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, dirigido à presidente da Junta
de Freguesia de Almada, entregue pessoalmente ou remetido pelo
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correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fi-
xado, para a Junta de Freguesia de Almada, Rua de D. Leonor de
Mascarenhas, 44-A, 2804-522 Almada.

12.1 � Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

Nome completo, filiação, naturalidade, nacionalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, morada, número de identificação fiscal, código
postal e telefone, habilitações literárias, identificação do con-
curso, identificação da categoria que possui, tempo de servi-
ço na mesma, e quaisquer outros elementos que o candidato
entenda dever declarar por serem relevantes para o seu mé-
rito.

12.2 � O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos, sob pena de exclusão:

12.2.1 � Curriculum vitae devidamente datado, assinado e deta-
lhado.

12.2.2 � Certificado de habilitações literárias ou fotocópia sim-
ples desde que acompanhado com o respectivo original para auten-
ticação.

12.2.3 � Documentos comprovativos das habilitações profissio-
nais do candidato (especializações, estágios, seminários, acções de
formação, etc.).

12.2.4 � Documentos comprovativos dos elementos declarados
que o candidato considere relevantes para a apreciação do seu mé-
rito.

13 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação da
documentação comprovativa das suas declarações.

14 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 � A lista de candidato admitido ou excluído, bem como a res-

pectiva lista de classificação final, será publicitadas nos termos con-
jugados do n.º 2 do artigo 33.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 34.º, dos
n.os 1, 2, 3 e 4, do artigo 38.º e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.º, to-
dos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

16 � O candidato será notificado para a realização da entrevista
profissional de selecção através das formas de notificação previstas
no Código do Procedimento Administrativo que se revelem mais
adequadas.

17 � Nos termos do artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/
99, de 25 de Junho, será destruída a documentação apresentada pelo
candidato a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo
máximo de um ano após o termo de validade do concurso.

17 de Julho de 2001. � A Presidente da Junta, Emília Lídia
Ponte da Fonseca. 10-1-111 586

JUNTA DE FREGUESIA DE GONDAR

Edital

Brasão, bandeira e selo branco

Mário José Barbosa, presidente da Junta de Freguesia de Gondar,
do município de Vila Nova de Cerveira:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
branco da freguesia de Gondar, do município de Vila Nova de Cer-
veira, considerando o parecer emitido em 4 de Outubro de 1999, pela
Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugue-
ses, em 5 de Maio de 2001, o parecer, por proposta desta Junta de
Freguesia foi aprovado em sessão da assembleia de freguesia de
Gondar:

Brasão � escudo verde, faixa ondeada de prata e azul de três
tiras, acompanhada em chefe de dois cachos de uvas de
ouro, folhados de prata e, em ponta, de uma roda de aze-
nha de prata, realçada de negro. Coroa mural de prata de
três torres. Listel branco, com a legenda a negro: «JUNTA
DE FREGUESIA DE GONDAR � VILA NOVA DE
CERVEIRA».

Bandeira � amarela. Cordão e borlas de ouro e verde. Haste e
lança de ouro.

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia
de Gondar � Vila Nova de Cerveira».

5 de Maio de 2001. � O Presidente da Junta, Mário José Bar-
bosa. 06-1-032 071

JUNTA DE FREGUESIA
DE SANTO ANTÓNIO DOS CAVALEIROS

Aviso

1 � Para os devidos efeitos se faz saber que, de harmonia com a
deliberação da Junta de Freguesia de 7 de Agosto de 2001 e nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para preenchimento de seis vagas no quadro de
pessoal desta Junta de Freguesia, nas seguintes categorias:

Cantoneiro de limpeza � quatro vagas;
Jardineiro � uma vaga;
Calceteiro � uma vaga.

2 � O concurso é válido para as vagas postas a concurso, cadu-
cando com o seu preenchimento.

3 � O conteúdo funcional da categoria de cantoneiro de limpe-
za, é, no essencial, limpar, varrer, e remover resíduos da via pública,
bem como e remoção e extirpação de ervas. O conteúdo funcional
de jardineiro, é, no essencial, plantar, semear e mondar, bem como
todas as operações necessárias à boa manutenção dos jardins e es-
paços verdes. O conteúdo funcional de calceteiro é o que consta do
Despacho n.º 38/88, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989, n.º 3, alínea d).

4 � O local de trabalho situa-se na freguesia de Santo António
dos Cavaleiros.

5 � O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 134,
do novo sistema retributivo, que actualmente se cifra em 81 200$,
para a categoria de jardineiro, e calceteiro. O vencimento para a
categoria de cantoneiro de limpeza é o correspondente ao escalão 1,
índice 148, do novo sistema retributivo que é actualmente de
89 700$.

6 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Junta de Freguesia de Santo Antó-
nio dos Cavaleiros, Praceta de António Corte Real, torre 3, Santo
António dos Cavaleiros, e entregue na secretaria da Junta ou reme-
tido pelo correio, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, idade,
número e data do bilhete de identidade, e ainda o serviço
de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Morada e número de telefone.

Os requerimentos serão obrigatoriamente instruídos com os seguin-
tes documentos, sob pena de exclusão:

Fotocópia do bilhete de identidade, certidão do registo crimi-
nal, certificado de habilitações literárias, certificado do dele-
gado de saúde, fotocópia do documento comprovativo da
situação militar, se de sexo masculino, e curriculum vitae de-
talhado.

7 � Só poderão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam os
seguintes requisitos, de acordo com o artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias exigidas para o cargo a que

concorrem;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candi-

data;
f) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8 � Métodos de selecção e factores de ponderação:
8.1 � Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular � 30%;
b) Prova prática de conhecimentos � 30%;
c) Entrevista � 40%.

8.2 � Factores de ponderação:
a) Avaliação curricular � o previsto no artigo 22.º do Decre-

to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
b) Prova prática de conhecimentos;
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c) Entrevista:

Motivação;
Conhecimentos profissionais.

9 � Notificação da intenção de exclusão e da lista de classifica-
ção final:

9.1 � Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados,
de acordo com o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, conforme as situações ali previstas.

9.2 � A lista de classificação  final será notificada aos interessa-
dos nos termos do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, conforme as situações ali previstas.

10 � A relação dos candidatos, admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão afixadas na sede da Junta de
Freguesia.

11 � O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente � presidente da Junta de Freguesia, João Pedro de
Campos Domingues.

Vogais efectivos:

1.º Secretário da Junta, Glória Simões.
2.º Tesoureira da Junta, Ema Borrego.

Vogais suplentes:

1.º Rui Lourenço.
2.º Vítor Figueiredo.

Na ausência do presidente do júri, caberá ao 1.º vogal efectivo
assegurar as funções.

16 de Agosto de 2001. � O Presidente da Junta, João Pedro de
Campos Domingues. 10-1-111 628

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE,
ÁGUAS E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL

DA MAIA

Aviso

Dr. José Vieira de Carvalho, professor universitário e presidente do
conselho de administração dos Serviços Municipalizados de Elec-
tricidade, Águas e Saneamento da Câmara Municipal da Maia:

Faz público que o conselho de administração deliberou, na reu-
nião que teve lugar no dia 13 de Agosto de 2001, homologar a lista
de classificação final atribuída pelo júri do concurso externo de in-
gresso para a admissão, com contrato administrativo de provimento,
de cinco ajudantes de canalizador, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 3.ª série, n.º 69, de 22 de Março de 2001, a
qual passará a definitiva no prazo de oito dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, se da
mesma não houver reclamação:

Abílio da Silva Araújo � 12 valores;
António Fernando Oliveira da Rocha � 12 valores;
Emiliano Alberto Martins dos Santos � 12 valores;
José Fernando Silva Moreira � desistiu;
Manuel Marinho Peres � desistiu.

A publicação da presente lista de classificação final foi precedi-
da da respectiva audiência escrita dos interessados, à qual nenhum
concorrente respondeu.

14 de Agosto de 2001. � O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Vieira de Carvalho. 06-1-032 074

RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso DRH n.º 115/2001

Rectificação

Tendo-se verificado a existência de lapso na publicação do aviso
DRH n.º 115/2001, publicado no Diário da República, 3.ª série,

n.º 185, de 10 de Agosto de 2001, torna-se público a rectificação
efectuada ao primeiro parágrafo, quinta e sexta linha daquele aviso,
como a seguir se transcreve:

Onde se lê «[�] do arquitecto de 1.ª classe, António Gusta-
vo Sousa Coelho a partir de 10 de Maio de 2001» deverá ler-
-se «[�] do cantoneiro de limpeza, António Gustavo Sousa
Coelho a partir de 20 de Julho de 2001».

17 de Agosto de 2001. � A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa (com delegação de
assinatura), Madalena Ferreira. 01-1-6824

Aviso DRH n.º 119/2001

Rectificação

Tendo-se verificado a existência de um lapso no nosso aviso DRH
n.º 119/2001, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 185,
de 10 de Agosto de 2001, torna-se público que, onde se lê «Jorge
Manuel Marques Pires» deverá ler-se «Jorge Manuel Marques Ro-
drigues».

16 de Agosto de 2001. � A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa (com delegação de
assinatura), Madalena Ferreira. 01-1-6829

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso

Rectificação

Para os devidos efeitos e por ter saído com inexactidão, rectifica-
-se o aviso publicado na 3.ª série, n.º 164, de 17 de Julho de 2001,
assim onde se lê «[�] Maria Rosete Pereira Julião � auxiliar de
serviços gerais [�]» deve ler-se «[�] Maria Rosete Pereira Julião �
servente[�]».

10 de Agosto de 2001. � Por subdelegação de competências do
Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização Admi-
nistrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de Julho,
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Je-
sus Camões Cóias Gomes. 03-1-34 360

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso

Concurso externo, para provimento de dois lugares de
técnico superior de 2.ª classe (engenheiro civil), esta-
giário.

Rectificação

Para os devidos efeitos se rectifica o aviso acima indicado, pu-
blicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 178, de 2 de Agosto
de 2001, conforme a seguir se indica:

Onde se lê [�] de técnico superior de 2.ª classe (engenheiro
civil) estagiário, a graduada em 2.º lugar, Ana Catarina de Melo
Gonçalves da Silva Pinto, [�]» deve ler-se «[�] de técnico
superior de 2.ª classe (engenheiro civil), a graduada em 2.º lu-
gar, Ana Catarina de Melo Gonçalves da Silva Pinto, [�]».

8 de Agosto de 2001. � O Presidente da Câmara, Defensor Oli-
veira Moura. 10-1-111 625

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO DO ESCOURAL

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de uma vaga de auxiliar administrativo

Rectificação

Tendo havido inexactidão na elaboração do anúncio do concurso
público referido em epígrafe, publicado no Diário da República,
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3.ª série, n.º 172, de 26 de Julho de 2001, a p. 15 958, passa a ter,
respectivamente, a seguinte redacção:

5.1 � Requisitos gerais de admissão:

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-
terdito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 � Será ainda dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.º 5 do presente aviso desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situa-
ção precisa em que se encontram relativamente a cada um desses re-
quisitos.

Mais se informa que é dado aos concorrentes novo prazo de cin-
co dias úteis para o referido concurso, contado a partir da data da
publicação do presente aviso rectificativo.

2 de Agosto de 2001. � O Presidente da Junta, António Justino
Grenha Serra. 10-1-111 629

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 182, de
7 de Agosto de 2001, a p. 16 843, saiu com inexactidão a publica-
ção relativa à Câmara Municipal de Santa Comba Dão sob o regis-
to 10-1-110 842. Assim, onde se lê «(situações funcionalmente
desajustadas):

(a) Vaga a aditar automaticamente ao quadro de pessoal destes
serviços, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/
99, de 19 de Novembro.» deve ler-se «(situações funcionalmente
desajustadas):

Situação actual Situação após reclassificação

Nome
Categoria Escalão Índice Categoria Escalão Índice

João Augusto Branquinho de Matos Servente ................................. 2 129 Operador de estações elevató- 1 134
rias de tratamento ou de-
puradoras (a).

(a) Vaga a aditar automaticamente ao quadro de pessoal destes serviços, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de
19 de Novembro.». 19-1-5778
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3. Diversos

CONVOCATÓRIAS

ENAFER � EMPRESA NACIONAL
DE FERRAMENTAS, S. A.

CONVOCATÓRIA

Convocam-se os Srs. Accionistas da ENAFER � Empresa Nacio-
nal de Ferramentas, S. A., sociedade anónima com o número de pes-
soa colectiva 500097968, com sede na Rua de João Mendes, 97-A,
em Viseu, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Viseu
sob o n.º 290, com o capital social de 5 000 000$, para a assembleia
geral extraordinária que terá lugar, dada a inadequação da sede para o
efeito, na Rua de Miguel Bombarda, 66-A, 1.º, sala Bx, em Viseu,
pelas 21 horas do dia 4 de Outubro de 2001, com a seguinte ordem de
trabalhos:

1.º Aumento do capital social, por entrada de dinheiro, para
20 048 200$ e sua redenominação em euros, fixando-o em
€ 100 000, considerando a taxa de conversão de 200$482
por euro, a representar por acções com o valor nominal de
€ 0,5 cada acção, com a emissão de novos títulos em subs-
tituição dos actuais;

2.º Transferência da sede para a Rua de Miguel Bombarda, 66-
-A, 1.º, sala Bx, em Viseu;

3.º Alteração dos artigos 3.º, 4.º, 6.º, 10.º, 11.º, 12.º e 15.º dos
estatutos da sociedade;

4.º Eleição dos novos titulares dos órgãos sociais.

O texto das alterações dos estatutos a submeter à apreciação da
assembleia acha-se à disposição dos Srs. Accionistas na sede.

Os Srs. Accionistas têm direito de preferência, na proporção do
capital detido, na subscrição do aumento de capital proposto, a exer-
cer até 30 de Junho. Não sendo exercido o direito de preferência,
poderá o aumento ser subscrito por outro sócio que manifeste o seu
interesse na própria assembleia geral.

14 de Julho de 2001. � Pelo Conselho de Administração: (Assina-
turas ilegíveis.) 03-2-44 402

COMPELMADA INTERNACIONAL � COMPANHIA
INTERNACIONAL DE CONSTRUÇÕES E MANUTENÇÕES

INDUSTRIAIS, S. A.
Sede: Z. I. L. 2, em Sines

Capital social: 41 000 000$

Matriculada na 3.ª Conservatória do Registo Comercial de Sines sob
o n.º 487/170395.

Contribuinte n.º 503166383.

CONVOCATÓRIA

Ao abrigo do disposto no artigo 375.º do Código das Sociedades
Comerciais, convoco a assembleia geral da Compelmada Internacio-
nal � Companhia Internacional de Construções e Manutenções In-
dustriais, S. A., pessoa colectiva n.º 503166383, com o capital social
de 41 000 000$, matriculada na 3.ª Conservatória do Registo Comer-
cial de Sines sob o n.º 487/170395, com sede na Z. I. L. 2, em Sines,
para se reunir em assembleia geral extraordinária, na sua sede social,
pelas 14 horas do dia 29 de Setembro de 2001, com a seguinte ordem
de trabalhos:

Ponto 1 � Redenominação do capital social para euros;
Ponto 2 � Apreciar e discutir assuntos internos da empresa.

Nos termos do artigo 11.º do pacto social, a participação e o exer-
cício do direito a voto na assembleia geral dependem dos seguintes
requisitos:

A assembleia geral será constituída por todos os accionistas com
direito a voto que, com antecedência mínima de 15 dias em
relação à data da reunião, possuam 100 ou mais acções aver-
badas em seu nome no livro de registo da sociedade ou depo-
sitadas em qualquer instituição de crédito;

A cada 100 acções corresponde um voto;
Os accionistas possuidores de um número de acções que não atinja

o fixado no número anterior poderão agrupar-se por forma a
reunirem entre si o número de acções necessárias ao exercício
do direito de voto, devendo, então, fazer-se representar por
um dos agrupados;

Não poderão estar presentes nas assembleias gerais os accionis-
tas sem direito de voto, nem os obrigacionistas;

Os instrumentos de representação voluntária de accionistas em
assembleia geral deverão ser entregues na sociedade, dirigidos
ao presidente da mesa, com três dias úteis de antecedência em
relação à data marcada para a reunião.

Os accionistas, pessoas colectivas, são representados por pessoas
singulares, devendo comunicar ao presidente da mesa, por carta, o
nome de quem os representa, que poderá não ser accionista.

Os accionistas, pessoas singulares, apenas se poderão fazer re-
presentar nos termos do artigo 380.º do Código das Sociedades Co-
merciais, ou seja, por um membro do conselho de administração,
outro accionista, ou pelo cônjuge, ascendente ou descendente do
accionista.

Mais se informa os Srs. Accionistas de que caso em primeira
convocatória não estejam presentes ou representados accionistas que
detenham a maioria do capital social a assembleia geral reunirá em
segunda convocatória, qualquer que seja o número de accionistas pre-
sentes ou representados, no dia 20 de Outubro de 2001.

20 de Agosto de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, (Assinatura ilegível.) 03-2-44 411

AVISOS

MORAUDIOTEL � SERVIÇOS
DE TELECOMUNICAÇÕES, S. A.

Sede: Tagusparque, Edifício Tecnologia IV, 81 e 82, freguesia
de Porto Salvo, concelho de Oeiras

Capital social: € 225 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Oeiras sob o
n.º 11 205.

Pessoa colectiva n.º 502709024.

Anúncio de fusão e aviso aos credores

1 � Nos termos e para os efeitos do artigo 107.º, n.º 1, do Código
das Sociedades Comerciais, torna-se pública a acta em que foi delibe-
rada a fusão desta sociedade mediante a transferência global do patri-
mónio da sociedade M. Call � Serviços de Telecomunicações, L.da,
para esta sociedade.

2 � Nos termos do artigo 107.º, n.º 3, do Código das Sociedades
Comerciais, avisam-se todos os credores de que podem deduzir opo-
sição judicial à fusão com fundamento no prejuízo que dela derive
para a realização dos seus direitos.

Acta n.º 23

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2001, pelas 15 horas, reuniu,
na sua sede social, a assembleia geral da MORAUDIOTEL � Ser-
viços de Telecomunicações, S. A., com sede no Tagusparque, Edi-
fício Tecnologia IV, 81, 82 e 83, Porto Salvo, Oeiras, matricula-
da na Conservatória do Registo Comercial de Oeiras sob o
n.º 11 205, pessoa colectiva n.º 502790024, com o capital social
de € 225 000, encontrando-se presentes ou devidamente repre-
sentados accionistas representativos de 100 % do capital social,
conforme lista de presenças e cartas de representação, que ficam
arquivadas na sociedade.

Assumiu a presidência o presidente da mesa da assembleia geral,
Dr. Luís Rua Geraldes, que foi secretariado pelo Dr. Raul João Pinto
da Costa, tendo aquele � após ter verificado que a assembleia havia
sido regularmente convocada, nos termos do artigo 100.º do Código
das Sociedades Comerciais, por convocatória publicada no Diário da
República, 3.ª série, n.º 164, de 17 de Julho de 2001, e no jornal
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Diário de Notícias, de 17 de Julho de 2001 � considerado a assem-
bleia validamente constituída e apta a deliberar, tendo declarado aberta
a sessão. Os seguintes pontos da ordem do dia foram aprovados por
unanimidade:

Ponto 1 � Discutir e deliberar a realização da fusão desta soci-
edade mediante a transferência global para o seu património
do património da sociedade M. Call � Serviços de Telecomu-
nicações, L.da, a efectuar nos termos propostos no projecto
de fusão já registado na Conservatória do Registo Comercial
de Oeiras, cujo texto e demais documentos anexos se encon-
tram à disposição dos accionistas e credores sociais, para con-
sulta, durante as horas de expediente, nos termos do artigo
101.º do Código das Sociedades Comerciais;

Ponto 2 � Deliberar sobre a designação de qualquer administra-
dor para executar a deliberação que venha a ser adoptada na
presente reunião, designadamente para:

a) Proceder, em nome e em representação da sociedade, à
outorga da escritura pública de fusão por incorporação;

b) Praticar os demais actos e formalidades que se revelem
necessários ou adequados para o efeito.

Foi concedida a palavra ao engenheiro João Luís Tito de Morais, na
qualidade de administrador, o qual, em representação do conselho de
administração, declarou que desde a elaboração do projecto de fusão
não houve mudança relevante nos elementos de facto em que se ba-
seou o referido projecto, com excepção do aumento de capital realiza-
do por entradas em dinheiro mediante escritura pública outorgada a 4
de Julho de 2001 no 4.º Cartório Notarial de Lisboa, no montante de
€ 150 000, elevando assim o capital da sociedade de € 75 000 para
€ 225 000, tendo sido emitidas, para o efeito, 30 000 novas acções
com o valor nominal de € 5 cada uma, subscritas na totalidade pelos
sócios na proporção das respectivas participações. O capital da socie-
dade passou então a ser de € 225 000, representado por 45 000 ac-
ções, com o valor nominal de € 5 cada uma. Mais referiu que o registo
do referido aumento de capital na competente Conservatória do Regis-
to Comercial de Oeiras foi requerido no dia 16 de Julho de 2001. Em
consequência do referido aumento de capital, todas as referências fei-
tas no projecto de fusão ao capital da sociedade, bem como ao número
de acções existentes, foram rectificadas em conformidade. Neste sen-
tido, declarou que o n.º 1 do artigo 10.º bem como o n.º 1 do artigo
14.º do projecto de contrato de sociedade constante do referido projecto
de fusão foram rectificados, passando a ter a seguinte redacção:

Artigo 10.º

1 � Têm direito a voto os accionistas que tenham as ac-
ções registadas nos livros de registo da sociedade, ou deposita-
das na sede social, pelo menos até cinco dias úteis antes do
marcado para a assembleia geral, ou ainda depositadas em ins-
tituição bancária, caso em que esta instituição, a pedido do
accionista, deverá comunicar ao presidente da mesa da assem-
bleia geral, também pelo menos até cinco dias úteis antes do
dia marcado para a assembleia geral, quais as acções que aí se
acham depositadas.

2 � .......................................................................................

Artigo 14.º

1 � Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a assem-
bleia geral pode deliberar, ainda que em primeira convocação,
qualquer que seja o número de accionistas presentes ou represen-
tados.

2 � .......................................................................................
3 � .......................................................................................
4 � .......................................................................................

Por fim, propôs que, caso as presentes rectificações fossem apro-
vadas na presente assembleia geral, fossem as mesmas submetidas ao
parecer do fiscal único da sociedade (nos termos do n.º 1 do artigo
99.º e do n.º 2 do artigo 116.º do Código das Sociedades Comerciais)
e ao exame do revisor de contas independente já designado (nos ter-
mos dos n.os 2 e 3 do artigo 99.º e do n.º 2 do artigo 116.º do Código
das Sociedades Comerciais).

Entrando-se no ponto 1 da ordem do dia, foi deliberado, por una-
nimidade, aprovar o projecto de fusão, com as rectificações acima
referidas, relativas ao aumento e capital e às correcções ortográficas
nos artigos 10.º e 14.º do projecto de contrato de sociedade junto no

projecto de fusão, bem como submeter as rectificações aprovadas ao
parecer do fiscal único da sociedade (nos termos do n.º 1 do artigo
99.º e do n.º 2 do artigo 116.º do Código das Sociedades Comerciais)
e ao exame do revisor oficial de contas independente, já designado
(nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 99.º e do n.º 2 do artigo 116.º do
Código das Sociedades Comerciais).

Entrando-se no ponto 2 da ordem do dia foi deliberado, igual-
mente por unanimidade, mandatar qualquer administrador da so-
ciedade para proceder, em nome e em representação da socieda-
de, à outorga da escritura pública de fusão por incorporação, bem
como praticar os demais actos e formalidades que se revelem
necessários ou adequados para o efeito, nomeadamente requerer
os registos e publicações da deliberação de fusão, nos termos e
para os efeitos do disposto no artigo 107.º do Código das Socie-
dades Comerciais.

Nada mais havendo a tratar, foi dada por encerrada a sessão, da
qual foi lavrada a presente acta, que, depois de lida e aprovada pela
assembleia, vai ser assinada pelos membros da mesa em sinal de con-
formidade.

17 de Agosto de 2001. � O Administrador Mandatado para o
Acto pela Assembleia Geral, João Luís Tito de Morais.

01-2-18 217

M. CALL � SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES, L.DA

Sede: Tagusparque, Edifício Tecnologia IV, 81,
freguesia de Porto Salvo, concelho de Oeiras

Capital social: 10 500 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Oeiras sob o
n.º 11 839.

Pessoa colectiva n.º 502718050

Anúncio de fusão e aviso aos credores

1 � Nos termos e para os efeitos do artigo 107.º, n.º 1, do Código
das Sociedades Comerciais, torna-se pública a acta em que foi delibe-
rada a fusão desta sociedade mediante a transferência global do seu
património para a MORAUDIOTEL � Serviços de Telecomunica-
ções, S. A.

2 � Nos termos do artigo 107.º, n.º 3, do Código das Sociedades
Comerciais, avisam-se todos os credores de que podem deduzir opo-
sição judicial à fusão com fundamento no prejuízo que dela derive
para a realização dos seus direitos.

Acta n.º 5

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2001, pelas 16 horas, reuniu, na
sua sede social, a assembleia geral da M. Call � Serviços de Teleco-
municações, L.da, com sede no Tagusparque, Edifício Tecnologia IV,
81, Porto Salvo, Oeiras, matriculada na Conservatória do Registo
Comercial de Oeiras sob o n.º 11 839, pessoa colectiva n.º 503718050,
com o capital social de 10 500 000$, encontrando-se presentes ou
devidamente representada pela sócia MORAUDIOTEL, S. A., deten-
tor de 100 % do capital social.

Assumiram a ordem de trabalho os gerentes engenheiro Luís Tito
de Morais e Dr. Marcelo Augusto Tito de Morais, tendo aquele �
após ter verificado que a assembleia havia sido regularmente
convocada, nos termos do artigo 100.º do Código das Sociedades
Comerciais, por convocatória publicada no Diário da República,
3.ª série, 164, de 17 de Julho de 2001, e no jornal Diário de Notí-
cias, de 17 de Julho de 2001 � considerado a assembleia valida-
mente constituída e apta a deliberar, tendo declarada aberta a ses-
são. Os seguintes pontos da ordem do dia foram aprovados por
unanimidade:

Ponto 1 � Discutir e deliberar a realização da fusão desta
sociedade mediante a transferência global do seu patrimó-
nio para a sociedade MORAUDIOTEL � Serviços de Te-
lecomunicações, S. A., a efectuar nos termos propostos
no projecto de fusão já registado na Conservatória do Re-
gisto Comercial de Oeiras, cujo texto e demais documen-
tos anexos se encontram à disposição dos accionistas e
credores sociais, para consulta, durante as horas de expe-
diente, nos termos do artigo 101.º do Código das Socieda-
des Comerciais;
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Ponto 2 � Deliberar sobre a designação de qualquer gerente para
executar a deliberação que venha a ser adoptada na presente
reunião, designadamente para:

a) Proceder, em nome e em representação da sociedade, à
outorga da escritura pública de fusão por incorporação;

b) Praticar os demais actos e formalidades que se revelem
necessários ou adequados para o efeito.

Foi concedida a palavra ao engenheiro João Luís Tito de Morais,
na qualidade de gerente, o qual, em representação da gerência decla-
rou que desde a elaboração do projecto de fusão não houve mudança
relevante nos elementos de facto em que se baseou o referido
projecto, com excepção do aumento de capital realizado na socie-
dade incorporante MORAUDIOTEL � Serviços de Telecomunica-
ções, S. A., por entrada dinheiro, mediante escritura pública outor-
gada a 4 de Julho de 2001, no 4.º Cartório Notarial de Lisboa, no
montante de € 150 000, elevando assim o capital da sociedade de
€ 75 000 para € 225 000, tendo sido emitidas para o efeito 30 000
novas acções com o valor nominal de € 5 cada uma, subscritas na
totalidade pelos accionistas na proporção das respectivas participa-
ções. O capital da sociedade passou então a ser de € 225 000, re-
presentado por 45 000 acções, com o valor nominal de € 5 cada
uma. Mais referiu que o registo do referido aumento de capital na
competente Conservatória do Registo Comercial de Oeiras foi re-
querido no dia 16 de Julho de 2001. Em consequência do referido
aumento de capital, todas as referências feitas no projecto de fusão
ao capital da sociedade, bem como ao número de acções existentes,
foram rectificadas em conformidade.

Nesse sentido, declarou que o n.º 3 do artigo 10.º bem como o n.º
5 do artigo 14.º do projecto de contrato de sociedade constante do
referido projecto foram rectificados, passando a ter a seguinte
redacção:

Artigo 10.º

..............................................................................................
3 � Têm direito a voto os accionistas que tenham as acções

registadas nos livros de registo da sociedade, ou depositadas na
sede social, pelo menos até 5 dias úteis antes do mercado para a
assembleia geral, ou ainda depositadas em instituição bancária,
caso em que esta instituição, a pedido do accionista, deverá co-
municar ao presidente da mesa da assembleia geral, também pelo
menos até 5 dias úteis antes do dia marcado para a assembleia
geral, quais as acções que aí se acham depositadas.

4 � .......................................................................................

Artigo 14.º

..............................................................................................
5 � Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a assem-

bleia geral pode deliberar, ainda que em primeira convocação,
qualquer que seja o número de accionistas presentes ou represen-
tados.

6 � .......................................................................................
7 � .......................................................................................
8 � .......................................................................................

Entrando-se no ponto 1 da ordem do dia, foi deliberado, por una-
nimidade, aprovar o projecto de fusão, com as rectificações acima
referidas, relativas ao aumento de capital e às correcções ortográfi-
cas nos artigos 10.º e 14.º do projecto de contrato de sociedade junto
no projecto de fusão.

Entrando-se no ponto 2 da ordem do dia foi deliberado, igualmen-
te por unanimidade, mandatar qualquer gerente da sociedade para pro-
ceder, em nome e em representação da sociedade, à outorga da escri-
tura pública de fusão por incorporação, bem como praticar os demais
actos e formalidades que se revelem necessários ou adequados para o
efeito, nomeadamente requerer os registos e publicações da delibera-
ção de fusão, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 107.º
do Código das Sociedades Comerciais.

Nada mais havendo a tratar, foi dada por encerrada a sessão, da
qual foi lavrada a presente acta, que, depois de lida e aprovada pela
assembleia, vai ser assinada pelos membros da mesa em sinal de con-
formidade.

17 de Agosto de 2001. � O Gerente Mandatado para o Acto
pela Assembleia Geral, João Luís Tito de Morais.

01-2-18 216

IDETEXGEST � GESTÃO DE ÁREAS DE SERVIÇO, S. A.
Sede: Avenida de Barbosa du Bocage, 87, 5.º, Lisboa

Capital social: 5 000 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 4559.

Titular do número de identificação de pessoa colectiva 503144622.

Anúncio
Nos termos do n.º 3 do artigo 100.º do Código das Sociedades

Comerciais, os accionistas e credores desta sociedade podem consul-
tar na Rua de Tomás da Fonseca, torre C, em Lisboa, a partir da
publicação deste anúncio, a seguinte documentação e dela obter, sem
encargos, cópia integral.

a) Projecto de fusão por incorporação da sociedade e da
IDETEX � Importação e Distribuição de Combustíveis, S.
A., na Petróleos de Portugal � PETROGAL, S. A., devi-
damente registado na Conservatória do Registo Comercial
de Lisboa;

b) Pareceres dos órgãos de fiscalização das sociedades partici-
pantes e do revisor oficial de contas independente;

c) Contas, relatórios dos órgãos de administração e fiscaliza-
ção e deliberação das assembleias gerais sobre essas contas,
relativamente aos últimos três exercícios no que se refere
às três sociedades participantes.

24 de Agosto de 2001. � Pela IDETEXGEST � Gestão de Áre-
as de Serviço, S. A., o Administrador, Rui Nuno Tavares de Almeida
Moreira da Cruz. 03-2-44 412

IDETEX � IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
DE COMBUSTÍVEIS, S. A.

Sede: Avenida de 5 de Outubro, 160, Lisboa

Capital social: 3 061 000 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 843.

Titular do número de identificação de pessoa colectiva 502214554.

Anúncio
Nos termos do n.º 3 do artigo 100.º do Código das Sociedades

Comerciais, os accionistas e credores desta sociedade podem consul-
tar na Rua de Tomás da Fonseca, torre C, em Lisboa, a partir da
publicação deste anúncio, a seguinte documentação e dela obter, sem
encargos, cópia integral:

a) Projecto de fusão por incorporação da sociedade e da
IDETEXGEST � Gestão de Áreas de Serviço, S. A., na
Petróleos de Portugal � PETROGAL, S. A., devidamen-
te registado na Conservatória do Registo Comercial de
Lisboa;

b) Pareceres dos órgãos de fiscalização das sociedades partici-
pantes e do revisor oficial de contas independente;

c) Contas, relatórios dos órgãos de administração e fiscaliza-
ção e deliberação das assembleias gerais sobre essas contas,
relativamente aos últimos três exercícios no que se refere
às três sociedades participantes.

24 de Agosto de 2001. � Pela IDETEX � Importação e Distri-
buição de Combustíveis, S. A., o Administrador, Rui Nuno Tavares
de Almeida Moreira da Cruz. 03-2-44 413

PETRÓLEOS DE PORTUGAL � PETROGAL, S. A.
Sede: Rua das Flores, 7, 1200, Lisboa

Capital social: 103 350 000 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 523.

Titular do número de identificação de pessoa colectiva 500697370.
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Anúncio
Nos termos do n.º 3 do artigo 100.º do Código das Sociedades

Comerciais, os accionistas e credores desta sociedade podem consul-
tar na Rua de Tomás da Fonseca, torre C, em Lisboa, a partir da
publicação deste anúncio, a seguinte documentação e dela obter, sem
encargos, cópia integral:

a) Projecto de fusão por incorporação na Petróleos de Por-
tugal � PETROGAL, S. A., das sociedades IDETEX �
Importação e Distribuição de Combustíveis, S. A., e
IDETEXGEST � Gestão de Áreas de Serviço, S. A., de-
vidamente registado na Conservatória do Registo Comer-
cial de Lisboa;

b) Pareceres dos órgãos de fiscalização das sociedades partici-
pantes e do revisor oficial de contas independente;

c) Contas, relatórios dos órgãos de administração e fiscaliza-
ção e deliberação das assembleias gerais sobre essas contas,
relativamente aos últimos três exercícios no que se refere
às três sociedades participantes.

24 de Agosto de 2001. � Pela Petróleos de Portugal �
PETROGAL, S. A., Rui Nuno Tavares de Almeida Moreira da Cruz.

03-2-44 414

SOCIEDADES

PAULO FIGUEIREDO, PALMIRA CARAVELA
E ASSOCIADOS, S. R. O. C.

Aumento de capital e alteração do pacto

No dia 19 de Abril de 2001, no 7.º Cartório Notarial do Porto,
perante mim, Maria Angelina e Silva Alves Barbosa Leão, notária
do Cartório, compareceram como outorgantes:

1.º Dr.  Sílvio António Neves Amorim Azevedo, número de iden-
tificação fiscal 127404872, solteiro, maior, natural de Ramalde, Por-
to, residente na Rua do Mestre Guilherme Camarinha, 63, 2.5, Por-
to, inscrito na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 872,
titular do bilhete de identidade n.º 3172248, de 14 de Fevereiro de
2001, do Porto;

2.º Dr. António Paulo Marques Figueiredo, número de identifica-
ção fiscal 115834281, casado sob o regime da comunhão de adqui-
ridos com Maria Margarida Benevides Rego Costa, natural de São
Pedro de Alva, Penacova, residente na Rua de Calouste Gulbenkian,
276, Rio Tinto, Gondomar, inscrito na Ordem dos Revisores Ofici-
ais de Contas sob o n.º 617, titular da carta de condução AV 20634,
emitida pela Direcção-Geral de Viação do Porto em 10 de Julho de
1998;

3.º Dr.ª Palmira Fernandes Martins Caravela, número de identifi-
cação fiscal 148625746, divorciada, natural de Areosa, Viana do Cas-
telo, residente na Rua de Pedro Hispano, 1133, 2.º, esquerdo, Porto,
inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 701,
titular do passaporte D-371854, emitido pelo Governo Civil do Porto
em 18 de Agosto de 1992.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por exibição dos referidos
bilhetes de identidade.

Declararam os outorgantes:
Que são os únicos sócios da sociedade civil de revisores oficiais de

contas Paulo Figueiredo, Palmira Caravela e Associados, S. R. O. C.,
número de identificação de pessoa colectiva 502450495, com sede
na Avenida de França, 256, sala 4.4, Porto, inscrita na Ordem dos
Revisores Oficiaisde Contas sob o n.º 80, constituída por escritura
de 19 de Julho de 1990, exarada a fl. 64 do livro n.º 1091-A do
Cartório Notarial de Santa Maria da Feira, com o capital social de
1 000 000$, dividido em três quotas duas de 400 000$, pertencendo
uma a cada um dos sócios António Paulo Marques Figueiredo e
Palmira Fernandes Martins Caravela, e uma de 200 000$, perten-
cente ao sócio Sílvio António Neves Amorim Azevedo;

Que, pela presente escritura, deliberam o seguinte:
1 � Aumentar o capital da referida sociedade de 1 000 000$ para

1 202 892$, assim o reforçando com a quantia de 202 892$, reali-
zado na modalidade de novas entradas em dinheiro, subscrevendo o
primeiro outorgante a quantia de 200 964$, em reforço da respec-
tiva quota, que assim fica elevada ao montante de 400 964$, e cada
um dos segundo e terceiro outorgantes a quantia de 964$, em refor-
ço da respectiva quota, que assim fica elevada a 400 964$.

Mais declararam, sob sua inteira responsabilidade, que as entradas
já foram realizadas e que não são exigidas por lei ou pelo contrato
ou deliberação a realização de quaisquer outras.

2 � Nos termos da faculdade concedida pelos artigos 11.º e se-
guintes do Decreto-Lei n.º 343/98, de 6 de Novembro, mediante a
aplicação da taxa de conversão fixada de acordo com o n.º 4, pri-
meiro período, do artigo 109-L do Protocolo Que Institui a Comu-
nidade Europeia, fazem a redominação do capital social e das quotas
para euros.

Assim, o capital social, de 1 202 892$, passará a ser de � 6000,
representado por três quotas do valor nominal de � 2000 cada,
pertencendo uma a cada um dos sócios.

3 � Alteram a denominação para Figueiredo, Azevedo e Caravela,
SROC.

4 � Alteram o contrato social, devidamente aprovado pela Or-
dem dos Revisores Oficiais de Contas, na reunião de 17 de Janeiro
de 2001, mantendo-se apenas o seu objecto, o qual passa a ter a
seguinte redacção:

Artigo 1.º

Denominação social, sede e duração

1 � A sociedade adopta a denominação de Figueiredo, Azevedo e
Caravela, SROC e é uma sociedade de revisores oficiais de contas
classificada como sociedade civil dotada de personalidade jurídica e
constituída nos termos do Decreto-Lei n.º 487/99, de 16 de Novem-
bro, e existirá por período indeterminado de tempo, tendo a sua sede
na Avenida de França, 256, sala 4.4, no Porto.

2 � São seus sócios António Paulo Marques Figueiredo, Palmira
Fernandes Martins Caravela e Sílvio António Neves Amorim Aze-
vedo, inscritos na lista dos revisores oficiais de contas, a que se refere
o artigo 127.º do citado decreto-lei, respectivamente sob os n.os 617,
701 e 872.

Artigo 2.º

Objecto da sociedade

O objecto da sociedade é a revisão legal de contas e demais servi-
ços, no âmbito da profissão de revisores oficiais de contas.

Artigo 3.º

Capital social

O capital social, inteiramente realizado em dinheiro, é de � 6000,
representado pelas seguintes quotas: � 2000, pertencente ao sócio
António Paulo Marques Figueiredo, � 2000, pertencente à sócia
Palmira Fernandes Martins Caravela, e � 2000, pertencente ao só-
cio Sílvio António Neves Amorim Azevedo.

Artigo 4.º

Administração e assinatura

1 � A sociedade é representada perante terceiros, judicial e
extrajudicialmente, pela sua administração.

2 � A administração é confiada aos sócios, os quais ficam desde
já nomeados e entre si distribuirão funções e competências, ficando
a sociedade obrigada com a assinatura de qualquer um deles.

Artigo 5.º

Assembleias gerais

1 � A assembleia geral dos sócios reunirá pelo menos uma vez
por ano e sempre que qualquer sócio entender, devendo ser
convocada nos termos e prazos legais.

2 � As decisões serão tomadas por maioria absoluta de votos,
exceptuando as deliberações respeitantes a alteração dos estatutos
da sociedade, que devem ser tomadas por unanimidade.

Artigo 6º

Aplicação dos resultados

1 � Depende da deliberação dos sócios, tomada por unanimidade,
a participação nos resultados e a atribuição da matéria colectável a
cada sócio para efeitos de aplicação do artigo 5.º do Código do IRC,
no que concerne a transparência fiscal.

2 � Se não for obtida a unanimidade, a medida de direitos e obri-
gações inerentes a cada quota determina-se segundo proporção en-
tre o valor nominal desta e o capital.
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Artigo 7.º

Cessão ou transmissão de quotas

1 � A cessão ou transmissão de quotas depende do consentimen-
to da sociedade a prestar pelos sócios que continuam na sociedade.

2 � Quando a sociedade recusar o consentimento ficará obrigada
a adquirir ou amortizar a quota pelo valor que resultar do último
balanço aprovado, salvo tendo sido fixado por acordo o valor das
quotas, caso em que o valor será o que resultar de tal acordo.

Artigo 8.º

Dissolução e liquidação

1 � A sociedade dissolve-se em todos os casos previstos na lei e
ainda quando os sócios tal deliberarem em assembleia geral, por voto
unânime.

2 � Salvo expressa deliberação dos sócios em contrário, todos os
sócios serão liquidatários.

Artigo 9.º

Normas supletivas

Em todos os casos não expressamente previstos no presente es-
tatuto, regularão os acordos dos sócios formalizados em acta as dis-
posições do Decreto-Lei n.º 487/99, de 16 de Novembro, e demais
legislação aplicável.

Assim o outorgaram.
Fica arquivada a minuta dos estatutos, devidamente aprovada pela

Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.
Foi exibido o certificado de admissibilidade da firma adoptada

emitido em 24 de Outubro de 2000.
Foi feita aos outorgantes, em voz alta, a leitura desta escritura e

a explicação do seu conteúdo, na presença simultânea de todos.

(Assinaturas ilegíveis.). � A Notária, Maria Angelina e Silva Alves
Barbosa Leão. 27-2-000 177
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4.  Empresas � Registo comercial

AVEIRO
OLIVEIRA DO BAIRRO

I. B. V. � INDÚSTRIA DE BARRO VERMELHO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Bairro. Matrícula
n.º 201/880201; identificação de pessoa colectiva n.º 501927050.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos relativos
à aprovação das contas do ano de 2000.

Está conforme.

24 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria do Carmo
Tavares de Oliveira Pereira. 14913089

BRAGANÇA
BRAGANÇA

GRÁFICA REGIONAL BRAGANÇANA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Bragança. Matrícula n.º 939/
960212; identificação de pessoa colectiva n.º 503616095; data da
apresentação: 010806.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados na respectiva pasta os documentos respeitantes às presta-
ções de contas do ano de 2000.

6 de Agosto de 2001. � Pela Conservadora, (Assinatura ilegível.)
16913590

CASTELO BRANCO
FUNDÃO

IDEIAS E VAIDADES � COMUNICAÇÃO E IMAGEM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Fundão. Matrícula n.º 941/
20010704; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 11/
20010704.

Certifico que entre Jorge Manuel Fernandes Cunha Lorga da Sil-
va, divorciado, e Maria Ivone da Silva Lemos de Oliveira, solteira,
maior, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo
contrato seguinte:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Ideias e Vaidades � Comunica-
ção e Imagem, L.da

2 � Tem a sua sede na Quinta da Boavista, Estrada Nacional
n.º 343, freguesia de Telhado, concelho do Fundão.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na consultadoria de marketing e
comunicação e imagem. Consultadoria para os negócios e gestão.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas, uma do valor nominal de
4500 euros, pertencente ao sócio Jorge Manuel Fernandes Cunha
Lorga da Silva, e outra do valor nominal de 500 euros, pertencente
à sócia Maria Ivone da Silva Lemos de Oliveira.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, que
desde já são nomeados gerentes.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é suficiente a intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Olga Maria
Gonçalves Gomes Elvas. 14555530

DAMASCOS � PUBLICIDADE E MARKETING, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Fundão. Matrícula n.º 942/
20010704; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 12/
20010704.

Certifico que entre Jorge Manuel Fernandes Cunha Lorga da Sil-
va, divorciado, e Maria Ivone da Silva Lemos de Oliveira, solteira,
maior, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo
contrato seguinte:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Damascos � Publicidade e
Marketing, L.da

2 � Tem a sua sede na Quinta da Boavista, Estrada Nacional
n.º 343, freguesia de Telhado, concelho do Fundão.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na consultadoria de marketing e
publicidade. Consultadoria para negócios e gestão.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas, uma do valor nominal de
4500 euros, pertencente ao sócio Jorge Manuel Fernandes Cunha
Lorga da Silva, e outra do valor nominal de 500 euros, pertencente
à sócia Maria Ivone da Silva Lemos de Oliveira.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, que
desde já são nomeados gerentes.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é suficiente a intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Olga Maria Gon-
çalves Gomes Elvas. 14555557

DIADOBRA � COMUNICAÇÃO E MARKETING, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Fundão. Matrícula n.º 943/
20010704; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 13/
20010704.

Certifico que entre Jorge Manuel Fernandes Cunha Lorga da Sil-
va, divorciado, e Maria Ivone da Silva Lemos de Oliveira, solteira,
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maior, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo
contrato seguinte:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma DIADOBRA � Comunicação e
Marketing, L.da

2 � Tem a sua sede na Quinta da Boavista, Estrada Nacional
n.º 343, freguesia de Telhado, concelho do Fundão.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na consultadoria de marketing e
comunicação. Consultadoria para negócios e gestão.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas, uma do valor nominal de
4500 euros, pertencente ao sócio Jorge Manuel Fernandes Cunha
Lorga da Silva, e outra do valor nominal de 500 euros, pertencente
à sócia Maria Ivone da Silva Lemos de Oliveira.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, que
desde já são nomeados gerentes.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é suficiente a intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Olga Maria Gon-
çalves Gomes Elvas. 14555565

MELÃO E MELANCIA � MARKETING E DESIGN, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Fundão. Matrícula n.º 944/
20010704; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 14/
20010704.

Certifico que entre Jorge Manuel Fernandes Cunha Lorga da Sil-
va, divorciado, e Maria Ivone da Silva Lemos de Oliveira, solteira,
maior, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo
contrato seguinte:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Melão e Melancia � Marketing
e Design, L.da

2 � Tem a sua sede na Quinta da Boavista, Estrada Nacional
n.º 343, freguesia de Telhado, concelho do Fundão.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na consultadoria de marketing e
gestão. Consultadoria para negócios e gestão.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas, uma do valor nominal de
4500 euros, pertencente ao sócio Jorge Manuel Fernandes Cunha
Lorga da Silva, e outra do valor nominal de 500 euros, pertencente
à sócia Maria Ivone da Silva Lemos de Oliveira.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, que
desde já são nomeados gerentes.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é suficiente a intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Olga Maria Gon-
çalves Gomes Elvas. 14555573

JOAQUIM AFONSO CORREIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Fundão. Matrícula n.º 936/
20010702; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 7/
20010702.

Certifico que entre Joaquim Afonso Correia e mulher, Teresa Maria
Reis Matias Correia, casados em comunhão de adquiridos, foi cons-
tituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo contrato seguinte:

1.º

A sociedade adopta a firma Joaquim Afonso Correia, L.da, e vai
ter a sua sede na Estrada Principal, 54, Quintãs, na freguesia do Sal-
gueiro, do concelho do Fundão.

§ único. A gerência da sociedade fica desde já autorizada a deslo-
car a sede da sociedade para outro lugar dentro do mesmo concelho
ou para qualquer outro dentro do território nacional e bem assim a
criar sucursais, filiais, agências ou outras formas de representação
no território nacional ou no estrangeiro.

2.º

A sociedade tem por objecto a serralharia, compra e venda e ins-
talação de material eléctrico, electrodomésticos e material de cons-
trução civil. Fabrico, compra e venda e instalação de máquinas, fer-
ramentas, produtos e utensílios agrícolas.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e já realizado em dinhei-
ro, é de 5000 euros, correspondente a 1 002 410$, e está dividido
em duas quotas iguais de 2500 euros equivalente a 501 205$, cada
uma, pertencentes uma a cada um dos sócios.

4.º

Os sócios podem deliberar obrigar-se a realizar prestações suple-
mentares até ao montante global de 75 000 euros.

5.º

É vedado à sociedade prestar a favor de terceiros qualquer tipo de
aval.

6.º

A cessão total ou parcial de quotas é livre entre sócios. A ces-
são de quotas nos restantes casos depende sempre do consenti-
mento prévio da sociedade, à qual é reservado o direito de prefe-
rência em primeiro lugar e aos sócios não cedentes em segundo,
no caso de cessão a título oneroso.

7.º

A gerência e administração da sociedade ficam a cargo de ambos
os sócios que desde já são designados gerentes obrigando-se a socie-
dade em todos os actos e contratos com a assinatura de qualquer um
deles, designadamente para compra ou alienação de imóveis, viatu-
ras ou máquinas.

Mais me foi dito pelos outorgantes que a gerência da sociedade
fica desde já autorizada a movimentar a conta aberta em nome da
sociedade na Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo de Lisboa a
fim de custear as despesas com a constituição e instalação da mesma.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Olga Maria Gon-
çalves Gomes Elvas. 14555140
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CONSTRUÇÕES JOSÉ RAMOS GIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Fundão. Matrícula n.º 429/
910419; identificação de pessoa colectiva n.º 502543817; inscrição
n.º 3; número e data da apresentação: 5/20010702.

Certifico, com referencia à sociedade em epígrafe, que foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Redenominação do capital em euros com alteração do artigo 3.º e
aditamento de um § único, tendo ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
124 699 euros e 48 cêntimos, equivalente a 25 000 000$, dividido
em duas quotas iguais de 62 349 euros e 74 cêntimos, equivalente a
12 500 000$ cada uma, sendo uma de cada sócio.

§ único. Os sócios podem fazer à sociedade prestações suplemen-
tares de capital, até ao limite de 250 000 000$.

Foi depositado na pasta respectiva o texto completo do contrato
na sua redacção.

Conferida, está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Olga Maria Gon-
çalves Gomes Elvas. 14555328

EMPRESA DE SERVIÇOS CAPINHENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Fundão. Matrícula n.º 696/
970219; identificação de pessoa colectiva n.º 503828629; inscrição
n.º 13; número e data da apresentação: 5/20010629.

Certifico, com referência à sociedade em epígrafe, que foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Redenominação do capital em euros e alteração do contrato social,
tendo, em consequência, o artigo 3.º, ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, inteiramente subscrito e já realizado em dinhei-
ro, é de 5000 euros, equivalente a 1 002 410$, dividido em três
quotas, sendo uma de 3750 euros, equivalente a 751 808$, perten-
cente ao sócio Sérgio Castanheira dos Santos, uma de 1000 euros,
equivalente a 200 482$, pertencente à sócia Lúcia Esteves dos Reis,
e uma de 250 euros, equivalente a 50 120$, pertencente ao sócio
José dos Santos Mateus.

Foi depositado na pasta respectiva o texto completo do contrato
na sua redacção.

Conferida, está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Olga Maria Gon-
çalves Gomes Elvas. 14555271

WINDTEC ENGENHARIA � PROJ. E GESTÃO
DE INSTALAÇÕES TÉCNICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Fundão. Matrícula n.º 884/
000519; identificação de pessoa colectiva n.º 505001080; data:
20010718.

Certifico, com referência à sociedade em epígrafe, que foram de-
positados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação
de contas do ano de 2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Olga Maria Gon-
çalves Gomes Elvas. 14555506

SESBE � SERVIÇOS DE SEGURANÇA
E SAÚDE DA BEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Fundão. Matrícula n.º 584/
941107; identificação de pessoa colectiva n.º 503307785; data:
20010718.

Certifico, com referência à sociedade em epígrafe, que foram de-
positados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação
de contas do ano de 2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Carlos Alberto da
Silva Costa. 14555492

CONSTRUÇÕES DUARTE GONÇALVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Fundão. Matrícula n.º 707/
970422; identificação de pessoa colectiva n.º 503891851; data:
20010718.

Certifico, com referência à sociedade em epígrafe, que foram de-
positados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação
de contas do ano de 2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Carlos Alberto da
Silva Costa. 14555484

SERTÃ

INVINT BAR, L.DA

Sede: Avenida de Gonçalo Rodrigues Caldeira, 62, 1.º, Sertã

Conservatória do Registo Comercial da Sertã. Matrícula n.º 617/990107;
identificação de pessoa colectiva n.º 504786571; averbamento n.º 1 à
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/010628.

Certifico, para fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Código
do Registo Comercial, que, em relação à sociedade em epígrafe, foi
efectuado o seguinte acto de registo:

Facto: cessação das funções de gerentes Herder Manuel Ribeiro
Costa e de Carlos Alberto Ferreira.

Data da renúncia: 4 de Abril de 2001.

Conferi. Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Conservadora, Paula Cristina de Melo
Seabra. 11363142

J. S. ANTUNES � UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Aldeia das Mulheres, Carvalhal, Sertã

Conservatória do Registo Comercial da Sertã. Matrícula n.º 740/010628;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/010628.

Certifico, para fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Código
do Registo Comercial, que por José Santos Antunes, foi constituída
a sociedade unipessoal em epígrafe, que se rege pelo seguinte con-
trato:

1.º

A sociedade adopta a firma J. S. Antunes � Unipessoal, L.da, vai
ter a sua sede no lugar de Aldeia das Mulheres, da freguesia do
Carvalhal, concelho da Sertã.

2.º

Tem por objecto o transporte ocasional de passageiros em veí-
culos ligeiros, serviços de táxi.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e já entrado
na caixa social, é de 5000 euros e representa a quota do outorgante.

4.º

A sociedade poderá exigir do sócio, prestações suplementares de
capital, no montante global 10 vezes o capital social.

5.º

A gerência dispensada de caução e com ou sem remuneração,
conforme o que vier a ser decidido, fica a cargo do sócio José San-
tos Antunes, que desde já é nomeado gerente.
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6.º

A sociedade obriga-se com a assinatura do gerente indicado.

7.º

A cessão onerosa da quota, no todo ou em parte, feita a estranho
ou estranhos, fica dependente do consentimento da sociedade.

8.º

É proibido ao sócio obrigar a sociedade em actos ou contratos
estranhos ao seu objecto social, designadamente letras de favor, fi-
anças, abonações e outros semelhantes.

9.º

O sócio é desde já autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade que visem a prossecução do objecto da sociedade.

Disposição transitória

A gerência é desde já autorizada a efectuar o levantamento de
todo o capital social, para fazer face às despesas com a sua consti-
tuição e registo e com a aquisição de bens e equipamentos.

Conferi. Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Conservadora, Paula Cristina de Melo
Seabra. 11363150

CASAL MADEIRAS � COMÉRCIO DE MADEIRAS, L.DA

Sede: Casal Madalena, Cernache do Bonjardim, Sertã

Conservatória do Registo Comercial da Sertã. Matrícula n.º 746/010709;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 10/010709.

Certifico, para fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Código
do Registo Comercial, que entre Silvino da Silva Antunes e Anabela
Pires da Silva Antunes, ambos casados, foi constituída a sociedade
em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade a firma Casal Madeiras � Comércio de Madeiras, L.da,
vai ter a sua sede no lugar de Casal Madalena, da freguesia de
Cernache do Bonjardim, concelho da Sertã.

2.º

Tem por objecto o comércio por grosso de madeiras, exploração
florestal.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e já entrado
na caixa social, é de 1 002 410$, dividido em duas quotas, no valor
de 501 205$ cada, pertencendo uma a cada, um dos sócios.

4.º

A gerência, com ou sem remuneração, conforme o que for delibe-
rado em assembleia geral, fica a cago do sócio Silvino da Silva An-
tunes, que desde já é nomeado gerente.

5.º

A sociedade obriga-se com a assinatura do gerente Silvino da Sil-
va Antunes.

6.º

A cessão onerosa de quotas, no todo ou em parte, feita a estra-
nhos, fica dependente do consentimento da sociedade, gozando os
sócios, individualmente considerados, do direito de preferência, nas
aludidas cessões.

7.º

É proibido aos sócios obrigar a sociedade em actos ou contratos
estranhos ao seu objecto  social, designadamente letras de favor,
fianças, abonações e outros semelhantes.

Disposição transitória

A gerência é desde já autorizada a efectuar o levantamento de
todo o capital social, para fazer face às despesas com a sua consti-
tuição e registo e com a aquisição de bens e equipamentos.

Conferi. Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Conservadora, Paula Cristina de Melo
Seabra. 11363240

LEONEL LOPES FIGUEIREDO, L.DA

Sede: Praça da República, 6, Sertã

Conservatória do Registo Comercial da Sertã. Matrícula n.º 353/890707;
identificação de pessoa colectiva n.º 502185651.

Certifico, para fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Código
do Registo Comercial, que, em relação à sociedade em epígrafe, foram
depositados na respectiva pasta os documentos referentes à presta-
ção de contas do exercício de 2000.

Conferi. Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Conservadora, Paula Cristina de Melo
Seabra. 11363134

GUARDA
AGUIAR DA BEIRA

VERA BOGALHO � UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aguiar da Beira. Matrícula n.º 136;
identificação de pessoa colectiva n.º 505601095; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 1/010723.

Certifico que, por escritura de 6 de Julho de 2001, exarada a fl.
52 do livro de escrituras diversas n.º 21-C do Cartório Notarial de
Aguiar da Beira, por Vera Lúcia Gomes Bogalho foi constituída a
sociedade com a firma em epígrafe, que se regerá pelo pacto cons-
tante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Vera Bogalho � Unipessoal, L.da, e
vai ter a sua sede na freguesia e concelho de Aguiar da Beira, no
Bairro de São Pedro, 115-A, 1.º, frente.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sede poderá ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
bem como serem criadas sucursais, agências, delegações ou outras
formas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem como objecto consultório dentário.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros e está representado por uma só quota pertencente
à sócia única.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência social, remunerada ou não, conforme decisão da
sócia, será exercida por quem vier a ser designado gerente, sendo
desde já nomeada ela, sócia única.

2 � Para obrigar a sociedade em juízo ou fora dele, incluindo a
sua vinculação em documentos, actos e contratos que envolvam
responsabilidade, é suficiente a assinatura da gerente.

3 � Nos poderes normais da competência da gerência, incluem-
-se os de:

a) Tomar de arrendamento quaisquer locais para a sociedade, al-
terar ou rescindir os respectivos contratos, independentemente do
prazo;

b) Comprar, vender e permutar veículos automóveis, outros mó-
veis e imóveis para a sociedade, assinando os respectivos contratos;

c) Adquirir por trespasse, quaisquer estabelecimentos comerciais
ou industriais;

d) Confessar, desistir, transigir em juízo; e
e) Celebrar contratos de locação financeira (leasing).
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ARTIGO 5.º

A sociedade autoriza a celebração de negócios entre a sócia única
e a sociedade; no entanto, tais negócios devem servir a prossecução
do objecto da sociedade.

ARTIGO 6.º

No caso de morte da sócia única, os seus herdeiros nomearão um,
de entre eles, que os represente a todos na sociedade, enquanto a
quota permanecer indivisa.

ARTIGO 7.º

Por decisão da sócia única, a sociedade pode ser convertida numa
sociedade por quotas plural, através da divisão e cessão de quota ou
aumento de capital social, por entrada de novo sócio.

ARTIGO 8.º

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei e ainda me-
diante decisão da sua sócia única.

Está conforme.

24 de Julho de 2001. � A Conservadora, Isabel Filipa Pereira
de Carvalho Monteiro. 12225509

ROSA GUERRA � CONTABILIDADE E SERVIÇOS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aguiar da Beira. Matrícula
n.º 134; identificação de pessoa colectiva n.º 505618125; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 2/010719.

Certifico que, por escritura de 12 de Julho de 2001, exarada a fl.
85 do livro de escrituras diversas n.º 21-C do Cartório Notarial de
Aguiar da Beira, por António Rosa dos Santos Matias Guerra, foi
constituída a sociedade com a firma em epígrafe, que se regerá pelo
pacto constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Rosa Guerra � Contabilidade e Servi-
ços, Unipessoal, L.da, e vai ter a sua sede na freguesia e concelho de
Aguiar da Beira, na Avenida da Liberdade, 39.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sede poderá ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
bem como serem criadas sucursais, agências, delegações ou outras
formas locais de representação no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem como objecto contabilidade, auditoria, fiscalida-
de e serviços.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros e está representado por uma só quota pertencente
à sócia única.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência social, remunerada ou não, conforme decisão da
sócia, será exercida por quem vier a ser designado gerente, sendo
desde já nomeada ela, sócia única.

2 � Para obrigar a sociedade em juízo ou fora dele, incluindo a
sua vinculação em documentos, actos e contratos que envolvam
responsabilidade, é suficiente a assinatura da gerente.

3 � Nos poderes normais da competência da gerência, incluem-
-se os de:

a) Tomar de arrendamento quaisquer locais para a sociedade, al-
terar ou rescindir os respectivos contratos, independentemente do
prazo;

b) Comprar, vender e permutar veículos automóveis, outros mó-
veis e imóveis para a sociedade, assinando os respectivos contratos;

c) Adquirir por trespasse, quaisquer estabelecimentos comerciais
ou industriais;

d) Confessar, desistir, transigir em juízo; e
e) Celebrar contratos de locação financeira (leasing).

ARTIGO 5.º

A sociedade autoriza a celebração de negócios entre a sócia única
e a sociedade; no entanto, tais negócios devem servir a prossecução
do objecto da sociedade.

ARTIGO 6.º

No caso de morte da sócia única, os seus herdeiros nomearão um,
de entre eles, que os represente a todos na sociedade, enquanto a
quota permanecer indivisa.

ARTIGO 7.º

Por decisão da sócia única, a sociedade pode ser convertida numa
sociedade por quotas plural, através da divisão e cessão de quota ou
aumento de capital social, por entrada de novo sócio.

ARTIGO 8.º

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei e ainda me-
diante decisão da sua sócia única.

Está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Isabel Filipa Pereira
de Carvalho Monteiro. 12225002

ALMEIDA

TRÊS MENDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almeida. Matrícula n.º 217;
identificação de pessoa colectiva n.º 503972371.

Certifico que foi feito o depósito na pasta respectiva dos documen-
tos de prestação de contas referentes ao ano de 2000 da sociedade
em epígrafe.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
07849575

GUARDA

GABRIEL & SILVA � EXPLORAÇÃO HOTELEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 1232;
identificação de pessoa colectiva n.º 503693715; data do depósito:
25 de Junho de 2001.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi depositada
a prestação de contas referentes ao período fiscal de 2000.

Conferida, está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria do Nasci-
mento Martins Teixeira. 15527239

CCA � CENTRO DE CONTABILIDADE APLICADA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 753; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502369868; inscrição n.º 3; número
e data da apresentação: 1/20010709.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação de contas: 31 de Março de 2001.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria do Nasci-
mento Martins Teixeira. 15527301

ISOL-LINCE, SOCIEDADE DE ISOLAMENTOS
E IMPERMEABILIZAÇÕES DO LINCE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 1750;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/20010709.

Certifico que entre Aristides Laginhas Janela e Maria Helena da
Silva Pires foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo
seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a denominação Isol-Lince, Sociedade de Iso-
lamentos e Impermeabilizações do Lince, L.da, tem a sua sede na
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Rua de António Sérgio, Edifício Liberal, 3.º piso, letra P, freguesia
da Sé, cidade e concelho da Guarda.

2.º

A sociedade tem por objecto revestimento de pavimentos, pare-
des e outros com resinas, polimetano e epoxy impermeabilizações.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros, representado pela soma de duas quotas iguais de
2500 euros, uma de cada sócio.

4.º

A gerência da sociedade, dispensada de caução, com ou sem remu-
neração, conforme for deliberado em assembleia geral, pertence aos
dois sócios, que desde já ficam nomeados gerentes, sendo suficiente
a assinatura de qualquer um deles para obrigar a sociedade.

5.º

A sociedade poderá adquirir participações noutras sociedades já
existentes ou a constituir, mesmo com objecto diferente do seu e
em sociedades reguladas por leis especiais ou em agrupamentos com-
plementares de empresas.

6.º

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares até ao
triplo do capital social, conforme condições a fixar em assembleia
geral convocada para o efeito.

Disposição transitória

A gerência da sociedade fica desde já autorizada a movimentar o
depósito constituído no Banco Espírito Santo, da Guarda-Sé. corres-
pondente ao capital da sociedade para pagamento de despesas cor-
rentes da sociedade ao abrigo da alínea b) do n.º 4 do artigo 202.º do
Código das Sociedades Comerciais, estabelecendo-se ainda, que fi-
cam por conta da sociedade as despesas inerentes à sua constituição
e oficialização.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria do Nasci-
mento Martins Teixeira. 15527280

MOVEGUARDALTA, COZINHA E BANHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 1749;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/20010709.

Certifico que entre Rafael Júlio Diaz Calvarro e Júlia Maria Diaz
Calvarro foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo
seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma MOVEGUARDALTA, Cozinha e
Banho, L.da, tem a sua sede no lote D-2, rés-do-chão, direito, Bair-
ro de São Domingos, freguesia de São Miguel da Guarda, cidade e
concelho da Guarda.

2.º

A sociedade poderá mudar a sua sede dentro do concelho da Guar-
da ou para qualquer outro concelho do País, e criar em qualquer ponto
do território nacional e no estrangeiro, delegações filiais, lojas ou
qualquer outra forma de representação.

3.º

A sociedade tem por objecto a venda de móveis de cozinha, casas
de banho, acessórios e todo o mobiliário, portas divisórias escritó-
rio e similares.

4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 6000 euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais de
3000 euros cada, uma de cada sócio.

5.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for deli-
berado em assembleia geral, pertence ao sócio Rafael Julio Diaz

Calvarro, desde já nomeado gerente, e ao não sócio Rafael Diaz
Jimenez, casado, natural de Espanha, cidadão espanhol, residente na
Rua Dr. Marañon, 2, torre 2, 11.º, A, Cáceres, sendo necessária e
suficiente a assinatura de qualquer deles para obrigar a sociedade.

6.º

Poderão ser exigíveis aos sócios prestações suplementares até ao
triplo do capital social, nas condições a definir em assembleia geral
convocada para o efeito.

Disposição transitória

A gerência, fica desde já autorizada a proceder ao levantamento
da totalidade do capital social, que se encontra depositado no BPI,
agência da Misericórdia na cidade da Guarda, a fim de suportar as
despesas de constituição, registos e outras inerentes à própria acti-
vidade da sociedade, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 202.º
do Código das Sociedades Comerciais.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria do Nasci-
mento Martins Teixeira. 15526771

COMPUTCAFÉ � FAST-FOOD, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 1748;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/20010705.

Certifico que entre Rui Jorge Marques Lopes de Almeida, Luís
Filipe Bernardo Reis e Paulo Luís Cardantas Eliseu Ferreira foi cons-
tituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta afirma COMPUTCAFÉ � Fast-Food, L.da, e
tem a sua sede na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 43, 1.º,
direito, freguesia de São Vicente, cidade e concelho da Guarda.

2.º

A gerência fica autorizada a deslocar a sede social para qualquer
outro local do mesmo concelho, ou concelho limítrofe.

3.º

A sociedade tem por objecto cafetaria, gelataria e fast-food.

4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros e corresponde à soma de três quotas: uma de 1665 eu-
ros, do sócio Rui Jorge Marques Lopes Almeida, uma de 1665 euros,
do sócio Luís Filipe Bernardo Reis, e uma de 1670 euros, do sócio
Paulo Luís Cardantas Eliseu Ferreira.

5.º

A gerência da sociedade dispensada de caução e remunerada ou
não, conforme for deliberado em assembleia geral, pertence a todos
os sócios, desde já nomeados gerentes, sendo necessário a assinatura
conjunta de três gerentes para obrigar validamente a sociedade em
todos os seus actos e contratos.

6.º

Poderão ser exigíveis aos sócios prestações suplementares até ao
décuplo do capital social, nas condições a definir em assembleia geral
convocada para o efeito.

Disposição transitória

A gerência, fica desde já autorizada a proceder ao levantamento
da totalidade do capital social, que se encontra depositado no Banco
Espírito Santo, S. A., agência de Mangualde, a fim de suportar as
despesas de constituição, registos e outras inerentes à própria acti-
vidade da sociedade, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 202.º
do Código das Sociedades Comerciais.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria do Nasci-
mento Martins Teixeira. 15526810
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RESTAURANTE A CAÇAROLA DE J. RAMOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 899; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502805412; inscrição n.º 1; número
e data da apresentação: 2/20010703.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe o capital soci-
al, foi aumentado de 400 000$ para 5000 euros, e em consequên-
cia, foi alterado o artigo 3.º do contrato tendo ficado com a seguin-
te redacção:

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros, representado por duas quotas iguais de 2500 euros
cada, uma do sócio José António Correia Lopes e outra do sócio
João Manuel Almeida Pacheco.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria do Nasci-
mento Martins Teixeira. 15526801

SEIA

ANTIGUIDADES FRANÇAIMPORTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Seia. Matrícula n.º 338/911014;
identificação de pessoa colectiva n.º 502629177.

Certifico que, em 6 de Abril de 2001, foram depositados na pasta
da respectiva sociedade os documentos referentes à prestação de
contas do exercício de 1999, relativas à sociedade comercial em
epígrafe.

Conferida, está conforme.

23 de Maio de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Manuel Gomes
Vieira. 13808222

LEIRIA
BOMBARRAL

LUGIBEL � PERFUMARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Bombarral. Matrícula n.º 212/
871008; identificação de pessoa colectiva n.º 501884912; recebido
em 28062001.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados os documentos relativos à prestação de contas do ano de exer-
cício de 2000.

28 de Junho de 2001. � A Conservadora, Madalena Maria de
Oliveira e Silva Rodrigues Garcia Grade. 13998897

PORTO DE MÓS

BINÁRIO � TRANSPORTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula
n.º 1024/930607; identificação de pessoa colectiva n.º 503004880.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453262

AFATIMAR � AFAGAMENTO DE MÁRMORES
E GRANITOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula
n.º 1007/930211; identificação de pessoa colectiva n.º 502931094.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453270

PEDRA VERDE � SOCIEDADE EXPORTADORA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 85/
660818-1; identificação de pessoa colectiva n.º 500213640.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453300

SIMALA � INDÚSTRIA DE COMPOSTOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula
n.º 1504/20000512; identificação de pessoa colectiva n.º 500219648.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453092

RIBEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 89/
661230; identificação de pessoa colectiva n.º 500402841.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453017

ANTÓNIO BENTO & IRMÃOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 92/
670602; identificação de pessoa colectiva n.º 500023034.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453009

PRECLARO � PAVIMENTOS PRÉ-ESFORÇADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 152/
720103; identificação de pessoa colectiva n.º 500221723.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13452983
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TÊXTEIS MOINHOS VELHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 156/
720301; identificação de pessoa colectiva n.º 500283273.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13452975

AGOSTINHO MARQUES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 170/
730215; identificação de pessoa colectiva n.º 500011281.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13452967

ESPÍRITO SANTO & IRMÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 560/
851114-1; identificação de pessoa colectiva n.º 501565450.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453432

MENESES S. G. P. S., S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 944/
911119; identificação de pessoa colectiva n.º 502649771.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13452959

BAR CONVÍVIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 790/
890420; identificação de pessoa colectiva n.º 502150033.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453653

TECNOFERRO � NOVAS INDÚSTRIAS
E TECNOLOGIAS METÁLICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 958/
920226; identificação de pessoa colectiva n.º 502713712.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13452940

BLOCOTELHA � COBERTURAS METÁLICAS,
AUTOPORTANTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 234/
770122; identificação de pessoa colectiva n.º 500591563.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453335

MENESES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 189/
930505; identificação de pessoa colectiva n.º 500190712.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453343

NEVES & BEATOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 302/
790216; identificação de pessoa colectiva n.º 500840784.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453319

SUISERRA � SOCIEDADE PECUÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 999/
921203; identificação de pessoa colectiva n.º 502882654.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453289

SOCIEDADE DE TRANSPORTES JOANA E BRUNO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 960/
920310; identificação de pessoa colectiva n.º 502722266.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13452932
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CABOPOL � INDÚSTRIA DE COMPOSTOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula
n.º 1143/950510; identificação de pessoa colectiva n.º 503416002.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito referente à prestação de contas do exercício do ano de
2000.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Adelina
Garcia Gomes. 13453238

LISBOA
ALENQUER

ABERVEP � ABERTURA DE VALAS E PAVIMENTOS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 1789/
010619; identificação de pessoa colectiva n.º 505578093 (prov.);
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 4/010619.

Certifico que, em 18 de Junho de 2001, por Paulo Jorge Mata
Martins Ferreira, casado com Teresa Maria Ribeiro do Costa Fer-
reira em comunhão de adquiridos, foi constituída a sociedade em
epígrafe, que se rege pelo contrato constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação ABERVEP � Abertura de Valas
e Pavimentos, Unipessoal, L.da, e vai ter a sua sede na Rua dos
Moinhos, 7-A, freguesia de Cabanas de Torres, concelho de Alen-
quer.

ARTIGO 2.º

A gerência poderá deslocar a sede dentro do mesmo concelho ou
para concelho limítrofe.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto abertura de valas e pavimentos.

ARTIGO 4.º

O capital social é de 7482 euros, integralmente realizado em di-
nheiro e que pertence ao sócio Paulo Jorge Mata Martins Ferreira.

ARTIGO 5.º

A gerência da sociedade cabe ao sócio único, que desde já fica
nomeado gerente, bastando a sua assinatura para vincular a socie-
dade.

ARTIGO 6.º

A sociedade não se dissolve por morte do sócio, podendo conti-
nuar com os seus herdeiros, que elegerão um entre eles que a todos
represente na sociedade enquanto a quota se mantiver indivisa.

Disposição transitória

Nos termos e para os efeitos do artigo 202.º, n.º 4, alínea b), do
Código das Sociedades Comerciais, a gerência fica desde já autoriza-
da a proceder ao levantamento parcial ou total do capital social a
fim de suportar as despesas de constituição e registos e outras ine-
rentes à própria actividade da sociedade.

Conferida, está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Isabel Maria Mar-
ques Bacelar Inês David. 13028936

JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES � SOCIEDADE
DE HABITAÇÕES E CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 1812/
010712; identificação de pessoa colectiva n.º 505605929; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 2/010712.

Certifico que, em 22 de Junho de 2001, entre José Augusto da
Silva Rodrigues, casado com Maria Elisabete Pedro Bernardino da

Silva em comunhão de adquiridos, e Nelson Fernando Bernardino
Rodrigues, solteiro, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se
rege pela contrato constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma José Augusto Rodrigues � Sociedade
de Habitações e Construções, L.da

ARTIGO 2.º

1 � A Sociedade tem a sua sede no Largo de José Justino Franco,
6, no lugar de Penedos de Alenquer, freguesia de Ventosa, concelho
de Alenquer.

2 � A gerência poderá mudar a sede da Sociedade para qualquer
outro local, dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítro-
fes, bem como criar sucursais, agências ou outras formas de repre-
sentação social.

ARTIGO 3.º

O objecto da Sociedade consiste na compra e venda de imóveis,
compra e venda de imóveis para revenda, construção civil, emprei-
tadas, subempreitadas e administração de bens imóveis.

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma das seguintes quotas: uma do valor
nominal de 4900 euros, pertencente ao sócio José Augusto da Silva
Rodrigues, e outra no valor de 100 euros, pertencente ao sócio Nelson
Fernando Bernardino Rodrigues.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência e administração da Sociedade incumbem ao sócio
José Augusto da Silva Rodrigues, que desde já fica designado gerente,
com ou sem remuneração, conforme for deliberado em assembleia
geral.

2 � Para obrigar a Sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a assinatura de um gerente.

3 � É proibido aos gerentes obrigar a Sociedade em letras de fa-
vor, fianças, abonações e em todos os outros documentos alheios
aos negócios sociais.

ARTIGO 6.º

A Sociedade pode livremente adquirir participações em sociedade,
mesmo com objecto diferente do seu e ainda, em sociedades regula-
das por leis especiais e em agrupamentos complementares de em-
presas.

ARTIGO 7.º

1 � A divisão e cessão de quotas é livre apenas entre os sócios.
2 � A cessão de quotas a estranhos depende do consentimento

da Sociedade, à qual é reservado o direito de preferência em primei-
ro lugar e aos sócios em segundo lugar.

3 � Se mais de um sócio preferir, a quota a ceder será dividida
entre eles na proporção das suas entradas de capital.

ARTIGO 8.º

1 � No caso de falecimento de algum dos sócios, a respectiva
quota só se transmite aos herdeiros desse sócio mediante prévio e
expresso consentimento da Sociedade, podendo, neste caso, os her-
deiros dividir entre si a respectiva quota.

2 � Enquanto a quota se mantiver indivisa, os herdeiros exercem
em comum os respectivos direitos, nomeando um entre eles para os
representar na Sociedade.

ARTIGO 9.º

As cessões e transmissões de quotas realizadas com violação do
disposto nos precedentes artigos 7.º e 8.º, não são oponíveis à So-
ciedade e aos sócios, não tendo qualquer valor e não investido os
cessionários ou transmissários na qualidade de sócio.

ARTIGO 10.º

A nenhum dos sócios é permitido o exercício, pessoal ou por
interposta pessoa, de actividade concorrente com a da Sociedade,
salvo autorização prévia e expressa desta.

ARTIGO 11.º

Nas assembleias gerais é permitido aos sócios fazerem-se repre-
sentar por qualquer pessoa da sua livre escolha.
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ARTIGO 12.º

Mediante deliberação da assembleia geral, aprovada por unanimi-
dade dos votos representativos do capital social, poderão ser exigi-
das aos sócios prestações complementares de capital até ao mon-
tante global de 20 000 euros.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar até à totalidade
do capital social depositado, a fim de custear as despesas de cons-
tituição e registo da sociedade, aquisição de equipamento e insta-
lação da sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis,
imóveis ou direitos, podendo deles dispor e alienar mesmo antes
do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos
praticados pela gerência, nesse período, logo que definitivamen-
te matriculada.

Conferida, está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Isabel Maria Mar-
ques Bacelar Inês David. 13028952

MAFRA

DONA CHINELA � SAPATARIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 2525; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 505119072; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de Oli-
veira Silva Fernandes. 16779045

NOVAGESTECLA � MEDIADOR DE SEGUROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 596; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501405712; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779053

MIGOS � CAFÉ BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 1890; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503900834; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de Oli-
veira Silva Fernandes. 16779070

MURGEIRADOCE � BOUTIQUE DE PÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 2154; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504347392; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779088

JOTALVES � CARPINTARIA E MÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 2001; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504112040; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 1999.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779096

JOTALVES � CARPINTARIA E MÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 2001; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504112040; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779100

ANTUNES & MARTINS � CONTABILIDADE,
AUDITORIA E FISCALIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 1556; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503384410; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779126

ANTÓNIO LOURENÇO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 301; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500313601; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779134

OVIMAFRA � COMÉRCIO DE OVOS E ACTIVIDADES
HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 1230; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502758414; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779142

MÓVEIS CASADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 873; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502088857; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779150

SNACK-BAR AMÉRICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 1139; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502605740; data da apresentação:
20010627.
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Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779169

VÍTOR VIEIRA ALBERTO & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 878; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502018070; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779177

F. J. M. L. � PRODUTOS ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 1362; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502995505; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779185

MANUEL MARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 850; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500954739; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779193

GEORGINA DE SOUSA, SOCIEDADE UNIPESSOAL

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 1016; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502325690; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779207

CAVALINHO PRETO � TRANSPORTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 2083; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504219987; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779223

TRANSPORTES JOSÉ CALDEIRA � SOCIEDADE
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 2521; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 505090678; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779258

DUAS FACES � PRONTO A VESTIR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 2441; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504831895; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779240

VIVATLÂNTICO � ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 1198; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502710705; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779231

FARRACHO & SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 887; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502044900; data da apresentação:
20010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes. 16779002

PORTALEGRE
ALTER DO CHÃO

ALTER AUTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alter do Chão. Matrícula n.º 47;
identificação de pessoa colectiva n.º 500564310; data do depósito:
16 de Julho de 2001.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, foram depo-
sitados os documentos da prestação de contas referentes ao ano de
exercício de 2000 na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Cristina Isabel
Batista Garraio Catela. 11243856

MARVÃO

CALÇADOS EBRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Marvão. Matrícula n.º 9/980302;
identificação de pessoa colectiva n.º 502530740; data do depósito:
20010716.

Certifico que foi feito o depósito na pasta respectiva dos documen-
tos da prestação de contas referentes ao ano de 2000.

Conferida, está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, em substituição le-
gal, Lígia Maria Dias Belo. 06691641

MOBIMARVÃO � GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO
IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Marvão. Matrícula n.º 18/
980302; identificação de pessoa colectiva n.º 502945907; data do
depósito: 20010716.
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Certifico que foi feito o depósito na pasta respectiva dos documen-
tos da prestação de contas referentes ao ano de 2000.

Conferida, está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, em substituição le-
gal, Lígia Maria Dias Belo. 06691625

GRÁCIO, BOTO & CASA-NOVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Marvão. Matrícula n.º 10/
980302; identificação de pessoa colectiva n.º 502645890; data do
depósito: 20010716.

Certifico que foi feito o depósito na pasta respectiva dos documen-
tos da prestação de contas referentes ao ano de 2000.

Conferida, está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, em substituição le-
gal, Lígia Maria Dias Belo. 06691609

HIBER � COMERCIALIZAÇÃO
DE BENS DE CONSUMO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Marvão. Matrícula n.º 14/
980302; identificação de pessoa colectiva n.º 502053046; data do
depósito: 20010716.

Certifico que foi feito o depósito na pasta respectiva dos documen-
tos da prestação de contas referentes ao ano de 2000.

Conferida, está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, em substituição le-
gal, Lígia Maria Dias Belo. 06691587

PORTO
BAIÃO

MINI-HÍDRICA DO ASSOBIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Baião. Matrícula n.º 356/010528;
inscrição n.º 1; números e datas das apresentações: 1/010528 e 2/
010702.

Certifico que entre António Ferreira Pinto, casado com Rosa
Maria Silva Moura na comunhão de adquiridos, Manuel João de
Macedo Pinto e Vasconcelos, casado com Maria de Fátima Themundo
Barata Magalhães e Vasconcelos na comunhão de adquiridos, e Pe-
dro João do Vale Peixoto e Vilas Boas, casado com Ana Maria
Gonzalez Barbosa na comunhão de adquiridos, foi constituída a so-
ciedade em epígrafe, da qual se publica o pacto:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Mini-Hídrica do Assobio, L.da, e tem
a sua sede no lugar da Errnida, freguesia de Santa Marinha do Zêze-
re, concelho de Baião.

ARTIGO 2.º

A gerência pode transferir a sede social para outro local dentro
do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto social a construção de centrais mini-
-hídricas; produção e venda de energia eléctrica e inerentes.

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
7 500 000$, encontrando-se dividido em três quotas iguais do valor
nominal de 2 500 000$ cada, pertencentes uma a cada um dos só-
cios, Manuel João Macedo Pinto Vasconcelos, Pedro João do Vale
Peixoto Vilas Boas e António Ferreira Pinto.

ARTIGO 5.º

1 � Por deliberação unânime da assembleia geral poderão ser
exigidas aos sócios prestações suplementares até ao montante glo-
bal de 50 000 000$, na proporção das suas quotas.

2 � Qualquer um dos sócios poderá fazer à sociedade os supri-
mentos de que ela necessitar, nas condições em que, por acta, forem
acordadas.

ARTIGO 6.º

1 � A cessão onerosa ou gratuita de quotas a favor dos cônjuges
descendentes e ascendentes dos sócios, não necessita do consenti-
mento da sociedade.

2 � Na cessão de quotas a favor de estranhos é conferido o direi-
to de preferência à sociedade, em primeiro lugar e aos sócios não
cedentes, em segundo lugar.

3 � O sócio que pretender ceder a sua quota deverá comunicar à
sociedade por carta registada com aviso de recepção, mencionando
o nome do adquirente, indicando o valor e modo por que serão fei-
tas toda as demais condições estabelecidas.

4 � A gerência convocará extraordinariamente a assembleia ge-
ral, para data não superior a 30 dias sobre a comunicação supra
mencionada, para que os restantes sócios renunciem ou exerçam o
direito de preferência.

5 � Os sócios que pretendam exercer o direito de preferência,
deverão faze-lo na assembleia geral e, exercendo tal direito mais do
que um sócio, fica desde já permitida a divisão da quota alienada,
para poder ser adquirida na proporção do capital que já possuem.

6 � Da decisão da assembleia geral será dado conhecimento ao
sócio cedente, no prazo de cinco dias imediatos à sua realização, em
carta registada com aviso de recepção.

7 � O alienado poderá transmitir a quota se a sociedade não se
pronunciar no prazo de 60 dias sobre o pedido de consentimento.

8 � Decidindo a assembleia geral pela preferência, deverá reali-
zar-se a escritura de cessão no prazo de 30 dias após a data da rea-
lização da referida assembleia geral. Nessa escritura, a sociedade, o
adquirente ou adquirentes, terão de pagar ao cedente o preço por ele
indicado na carta dirigida à sociedade e nas condições nela inscritas.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar as quotas, com ou sem redu-
ção do capital e sem o consentimento dos seus titulares, desde que
ocorra algum dos seguintes factos:

a) Se as quotas forem objecto de arresto, penhora. ou forem por
qualquer forma apreendidas ou oneradas pelo respectivo titular;

b) Quando o respectivo sócio haja prevenido a sua amortização;
c) No caso de interdição dos sócios;
d) Venda ou adjudicação judiciais.
2 � A deliberação de amortização deverá ser tomada em assem-

bleia geral, dentro de 60 dias a contar do conhecimento da ocorrên-
cia do facto que fundamenta a amortização, a quem compete fixar
as condições necessárias para que a operação seja efectuada.

3 � A deliberação tomada em assembleia geral, deverá nomear
um revisor oficial de contas, o qual, no prazo de 60 dias, deverá
calcular a contrapartida da amortização apurada do seguinte modo:

a) Capital � quota, pelo valor que tiver sido apurado pelo último
balanço aprovado;

b) Fundo de reserva, suprimentos ou outros créditos, pelo que acusar
a respectiva escrita;

c) Os lucros serão calculados pelo último balanço aprovado ao
tempo decorrido desde a data até ao dia da ocorrência.

4 � Fixada a contrapartida da amortização, se necessário, a so-
ciedade tem 15 dias para propor a acção de amortização judicial,
dos termos do artigo 95.º do Código das Sociedades Comerciais.

5 � Salvo acordo das partes em contrário. o pagamento do valor
fixado para amortização deverá ser efectuado em duas prestações
semestrais, representadas por letras sem vencimento de juros, ven-
cendo-se a primeira no prazo de 30 dias após o trânsito em julgado
da sentença de autorização judicial.

6 � Falecendo ou tendo sido declarado interdito um sócio, e ha-
vendo mais do que um herdeiro, a representação perante a socie-
dade será feita apenas por um deles ou seu representante legal, de-
vendo os herdeiros comunicar à gerência da sociedade quem os
representará, no prazo de 45 dias a contar da data do falecimento
do sócio, em carta registada com aviso de recepção.

ARTIGO 8.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme delibera-
ção posterior dos sócios, será exercida pelos três sócios, desde já
nomeados gerentes.

ARTIGO 9.º

1 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos
que envolvam responsabilidade para a mesma, é necessária a assina-
tura conjunta de dois dos gerentes.
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2 � É vedado aos gerentes obrigar a sociedade em quaisquer ac-
tos ou contratos que não lhe digam respeito, tais como letras de
favor, abonações, fianças e outros actos semelhantes, sob pena do
infractor ser responsável perante a sociedade.

3 � A sociedade pode adquirir participações em sociedades com
objecto diferente, em sociedades reguladas por leis especiais ou em
agrupamentos complementares de empresa.

ARTIGO 10.º

1 � As assembleias gerais serão convocados por meio de cartas
registadas com aviso de recepção, enviadas com a antecedência
mínima de 15 dias.

2 � A assembleia geral realizar-se-á, para discussão e votação do
balanço e contas até 31 de Março do ano seguinte.

3 � Para o efeito, a gerência enviará aos sócios uma cópia do
balanço e contas referentes ao exercício em análise. com antece-
dência mínima de 15 dias e em carta registada com aviso de recepção.

4 � As assembleias gerais extraordinárias realizar-se-ão quando
convocados pela gerência ou por sócios que representem, pelo me-
nos, 20% do capital social.

5 � No caso de qualquer sócio, ou grupo de sócios representando
20% do capital social, convocarem uma assembleia geral extraordi-
nária, deverão dar conhecimento à gerência, em carta registada, na
qual deverá constar o teor da ordem do dia.

ARTIGO 11.º

Em caso de litígio e impossibilidade de consenso, a sociedade ou
os sócios obrigam-se a passar pelo tribunal arbitral.

Conferi. Está conforme o original.

24 de Julho de 2001. � A Conservadora, Ana Maria Rebelo de
Araújo. 11082992

PAREDES

BORGES & FERNANDO � RECICLAGEM DE PRODUTOS
DE INFORMÁTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2461/
010718; identificação de pessoa colectiva n.º 505597845; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 4/010718.

Certifico que entre José Júlio Pereira Borges, casado com Maria
José Teixeira Durães em comunhão de adquiridos, e Fernando Au-
gusto de Carvalho Sousa, solteiro, maior, foi constituída a sociedade
em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Borges & Fernando � Recicla-
gem de Produtos de Informática, L.da, tem a sua sede no Edifício
Plaza, Praceta da Cidade, 4, freguesia de Castelões de Cepêda, con-
celho de Paredes.

2 � Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá ser
transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou conce-
lhos limítrofes, assim como poderão ser criadas sucursais, filiais ou
outras formas de representação social.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto social consiste na comercialização e reciclagem
de consumíveis de informática; comércio de produtos de informá-
tica.

2 � No cumprimento do seu objecto social, a sociedade poderá
subscrever, adquirir ou alienar participações de toda a espécie, to-
mar parte ou interessar-se por qualquer forma e com quaisquer en-
tidades noutras sociedades, empresas, agrupamentos ou associações
existentes ou a constituir, seja qual for o seu objecto, tipo e lei re-
guladora, mediante deliberação dos sócios.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, realizado em dinheiro, é de 15 000 euros,
está dividido em duas quotas iguais, do valor nominal de 7500 euros
cada, pertencendo uma a cada um dos sócios, José Júlio Pereira
Borges e Fernando Augusto de Carvalho Sousa.

2 � Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital, por uma ou mais vezes, conforme deliberação em assem-
bleia geral, até ao limite de 250 000 euros.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência social, é confiada a uma ou mais pessoas, sócios
ou não sócios, conforme for deliberado em assembleia geral, toma-
da por maioria, a esta competindo, igualmente, a sua designação e a
fixação das respectivas remunerações.

2 � Para vincular a sociedade em todos os actos e contratos é
necessária a intervenção de dois gerentes, ficando desde já designa-
dos gerentes ambos os sócios.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, poderá a gerência:
a) Comprar, vender e permutar veículos automóveis da e para a

sociedade e proceder aos registos necessários;
b) Celebrar contratos de locação de quaisquer locais para a socie-

dade, rescindir ou alterar os respectivos contratos;
c) Confessar, desistir ou transigir em juízo;
d) Celebrar contratos de locação financeira mobiliária e imobiliá-

ria.
ARTIGO 5.º

1 � A cessão de quotas a estranhos depende do consentimento
da sociedade, à qual é reservado o direito de preferência, em primei-
ro lugar e em segundo lugar aos sócios não cedentes.

2 � Querendo preferir, a sociedade ou os sócios deverão no pra-
zo de 30 dias contados da recepção da carta registada, do projecto
detalhado da cessão, comunicar ao sócio cedente a sua decisão.

3 � Caso a sociedade não consinta na cessão da quota e ou não
exerça o direito de preferência, assim como os demais sócios, ficará
obrigada a amortizá-la, nos termos previstos no artigo 6.º

4 � Os direitos de preferência consagrados neste artigo gozam
de eficácia real, que os contraentes expressamente convencionam,
tudo nos termos do artigo 421.º do Código Civil.

ARTIGO 6.º

1 � Poderá a sociedade amortizar a quota de qualquer sócio nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Por falência do sócio, ou se a quota penhorada, arrestada, su-

jeita a qualquer procedimento cautelar ou por qualquer forma sub-
traída ao poder de disposição do respectivo titular, venha por qual-
quer forma a ser sujeita a venda, arrematação ou adjudicação judicial;

c) Quando a quota for cedida sem o consentimento da sociedade,
nos casos em que o mesmo é necessário para a tomar, perante ela,
eficaz;

d) Por interdição ou inabilitação permanente ou morte do res-
pectivo sócio.

2 � A contrapartida da amortização far-se-á pelo valor da quota
segundo o último balanço aprovado, ou pelo seu valor nominal se
este for superior.

ARTIGO 7.º

Os lucros anuais serão distribuídos ou não, conforme deliberação
em assembleia geral, para aprovação de contas do exercício.

ARTIGO 8.º

As assembleias gerais serão convocadas por carta registada com
aviso de recepção, com a antecedência mínima de 15 dias, dispen-
sando-se estas formalidades, para os sócios gerentes que assinem as
convocatórias.

Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15726754

QUINTA DA VILA E GONDALAES � SOCIEDADE
AGRÍCOLA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 715/
861202; identificação de pessoa colectiva n.º 501750762; inscrição
n.º 4; número e data da apresentação: 3/010718.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi reforçado
o seu capital em 602 410$, por incorporação de reservas livres,
subscrito pelos sócios, na proporção das suas quotas, tendo sido al-
terada a redacção do artigo 2.º do pacto, que passará a ser a seguinte:

2.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dele pertencendo uma quota do valor nominal de
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4500 euros, ao sócio Rui Azevedo Gonçalves, outra do valor nomi-
nal de 250 euros, ao sócio José Maria Nunes Teixeira, e outra de
260 euros, ao sócio José Manuel Meireles Barbosa.

Foi depositado, na pasta respectiva, o texto completo do contra-
to alterado, na sua redacção actualizada.

Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Alzira Ribei-
ro da Costa Pinheiro. 15726746

QUINTA DO VILAR & BERNALDO � SOCIEDADE
AGRÍCOLA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 716/
861202; identificação de pessoa colectiva n.º 501750789; inscrição
n.º 4; número e data da apresentação: 2/010718.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi reforçado o
seu capital em 602 410$, por incorporação de reservas livres, subs-
crito pelos sócios, na proporção das suas quotas, tendo sido alterada
a redacção do artigo 2.º do pacto, que passará a ser a seguinte:

2.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dele pertencendo uma quota do valor nominal de
4500 euros, ao sócio Mário Azevedo Gonçalves, outra do valor
nominal de 250 euros, ao sócio José Maria Nunes Teixeira, e outra
do 250 euros, ao sócio José Manuel Meireles Barbosa.

Foi depositado, na pasta respectiva, o texto completo do contra-
to alterado, na sua redacção actualizada.

Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Alzira Ribei-
ro da Costa Pinheiro. 15726738

ELISA COSTA MAGALHÃES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2460/
010718; identificação de pessoa colectiva n.º 505551918; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 1/010718.

Certifico que entre Elisa da Costa Magalhães, viúva, Mário Filipe
Magalhães Ferreira, casado com Julieta Freitas Rocha Ferreira em
comunhão de adquiridos, e José Filipe de Magalhães Ferreira, divor-
ciado, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo se-
guinte contrato:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma Elisa Costa Magalhães & Filhos,
L.da, tem a sua sede à Rua Nova do Muro, 65, freguesia de Rebordosa,
concelho de Paredes.

2 � Não depende da deliberação dos sócios a criação de sucursais,
agências, delegações ou outras formas locais de representação em
qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro.

3 � A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe.

2.º

O objecto social consiste na fabricação de cadeiras e assentos,
fabricação de mobiliário de madeira, comercialização de móveis e
decorações para o lar, acabamento de móveis.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em três quotas, sendo uma de 3000 euros, per-
tencente à sócia Elisa da Costa Magalhães, e duas iguais de 1000 eu-
ros cada, pertencentes uma a cada um dos sócios Mário Filipe Ma-
galhães Ferreira e José Filipe de Magalhães Ferreira.

4.º

1 � A gerência social remunerada ou não conforme deliberação
da assembleia geral, incumbe ao sócio Mário Filipe Magalhães Fer-
reira, desde já nomeado gerente.

2 � Para vincular a sociedade em todos os actos e contratos será
suficiente a intervenção do gerente.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, poderá a gerência:
a) Comprar, vender e permutar veículos automóveis da e para a

sociedade e proceder aos registos necessários;
b) Tomar de arrendamento quaisquer locais para a sociedade e

rescindir ou alterar os respectivos contratos;
c) Confessar, desistir ou transigir em juízo.

5.º

A cessão de quotas a estranhos depende do consentimento da
sociedade, ficando, porém, reservado, em primeiro lugar à Socie-
dade, e em segundo lugar aos sócios não cedentes, o direito de pre-
ferência.

6.º

Os lucros anuais apurados em cada exercício, terão a aplicação
que for deliberada por simples maioria, em assembleia geral.

Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15726720

SERRALHARIA CIVIL � PACHECO & PACHECO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2459/
010717; identificação de pessoa colectiva n.º 505583240; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 2/010717.

Certifico que entre Júlio Serafim Ferreira Pacheco, casado com
Maria Manuela Freire de Oliveira em comunhão de adquiridos, e
António Rodrigo Ferreira Pacheco, casado com Laura Amélia Silva
Matos em comunhão de adquiridos, foi constituída a sociedade em
epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Serralharia Civil � Pacheco &
Pacheco, L.da, tem a sua sede no lugar de Entroncamento, da fre-
guesia de Sobrosa, concelho de Paredes.

2 � Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá ser
transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou conce-
lhos limítrofes, assim como poderão ser criadas sucursais, filiais ou
outras formas de representação social.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto social consiste em actividades da primeira trans-
formação do ferro e do aço � serralharia civil.

2 � No cumprimento do seu objecto social, a sociedade poderá
subscrever, adquirir ou alienar participações de toda a espécie, to-
mar parte ou interessar-se por qualquer forma e com quaisquer en-
tidades noutras sociedades, empresas, agrupamentos ou associações
existentes ou a constituir, seja qual for o seu objecto, tipo e lei re-
guladora, mediante deliberação dos sócios.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado, em dinheiro, é de
5000 euros, está dividido em duas quotas iguais, no valor nominal
de 2500 euros cada, pertencendo uma a cada um dos sócios, Júlio
Serafim Ferreira Pacheco e António Rodrigo Ferreira Pacheco.

2 � Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital, por uma ou mais vezes, conforme deliberação em assem-
bleia geral, até ao limite de 250 000 euros.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência social, é confiada a uma ou mais pessoas, sócios
ou não sócios, conforme for deliberado em assembleia geral, a esta
competindo, igualmente, a sua designação e afixação das respecti-
vas remunerações.

2 � Para vincular a sociedade em todos os actos e contratos é
necessária a intervenção de dois gerentes, ficando desde já designa-
dos gerentes ambos os sócios.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, poderá a gerência:
a) Comprar, vender e permutar veículos automóveis da e para a

sociedade e proceder aos registos necessários;
b) Celebrar contratos de locação de quaisquer locais para a socie-

dade, rescindir ou alterar os respectivos contratos;
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c) Confessar, desistir ou transigir em juízo;
d) Celebrar contratos de locação financeira mobiliária e imobiliária.

ARTIGO 5.º

1 � A cessão de quotas a estranhos depende do consentimento
da sociedade, à qual é reservado o direito de preferência, em primei-
ro lugar e em segundo lugar aos sócios não cedentes.

2 � Querendo preferir, a sociedade ou os sócios deverão no pra-
zo de 30 dias contados da recepção da carta registada, do projecto
detalhado da cessão, comunicar ao sócio cedente a sua decisão.

3 � Caso a sociedade não consinta na cessão da quota e ou não
exerça o direito de preferência, assim como os demais sócios, ficará
obrigada a amortizá-la, nos termos previstos no artigo 6.º

4 � Os direitos de preferência consagrados neste artigo gozam
de eficácia real, que os contraentes expressamente convencionam,
tudo nos termos do artigo 421.º do Código Civil.

ARTIGO 6.º

1 � Poderá a sociedade amortizar a quota de qualquer sócio nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Por falência do sócio, ou se a quota penhorada, arrestada, su-

jeita a qualquer procedimento cautelar ou por qualquer forma sub-
traída ao poder de disposição do respectivo titular, venha por qual-
quer forma a ser sujeita a venda, arrematação ou adjudicação judicial;

c) Quando a quota for cedida sem o consentimento da sociedade,
nos casos em que o mesmo é necessário para a tornar, perante ela,
eficaz;

d) Por interdição ou inabilitação. permanente ou morte do res-
pectivo sócio.

2 � A contrapartida da amortização far-se-á pelo valor da quota
segundo o último balanço aprovado. ou pelo seu valor nominal se
este for superior.

ARTIGO 7.º

Os lucros anuais serão distribuídos ou não, conforme deliberação
em assembleia geral, para aprovação de contas do exercício.

ARTIGO 8.º

As assembleias gerais serão convocadas por carta registada com
aviso de recepção, com a antecedência mínima de 15 dias, dispen-
sando-se estas formalidades, para os sócios gerentes que assinem as
convocatórias.

Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Alzira Ribei-
ro da Costa Pinheiro. 15726568

TEIXEIRA BRÁS & MAGALHÃES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2455/
010711; identificação de pessoa colectiva n.º 505481863; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 5/010711.

Certifico que entre José Alves Teixeira Brás e mulher, Trinete
Magalhães Brás, casados em comunhão de adquiridos, foi constituída
a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Teixeira Brás & Magalhães, L.da,
vai ter a sua sede no conjunto habitacional O Sonho, 2.º bloco,
entrada 3, 1.º, esquerdo, freguesia de Castelões de Cepêda, concelho
de Paredes.

2 � Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá ser
transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou conce-
lhos limítrofes, assim como poderão ser criadas sucursais, filiais ou
outras formas de representação social.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste no transporte ocasional de passageiros
em veículos ligeiros.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por duas quotas iguais, do valor nominal
de 2500 euros cada, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 � Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital, por uma ou mais vezes, conforme deliberação em assem-
bleia geral, até ao limite de 100 000 euros.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência social, é confiada a uma ou mais pessoas, sócios
ou não sócios, conforme for deliberado em assembleia geral, toma-
da por maioria simples, a esta competindo, igualmente, a sua desig-
nação e a fixação das respectivas remunerações.

2 � Para vincular a sociedade em todos os actos e contratos é
suficiente a intervenção de um gerente, ficando desde já designados
gerentes ambos os sócios.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, poderá a gerência:
a) Comprar, vender e permutar veículos automóveis da e para a

sociedade e proceder aos registos necessários;
b) Celebrar contratos de locação de quaisquer locais para a socie-

dade, rescindir ou alterar os respectivos contratos;
c) Confessar, desistir ou transigir em juízo;
d) Celebrar contratos de locação financeira mobiliária e imobiliária.

ARTIGO 5.º

1 � A cessão de quotas a estranhos depende do consentimento
da sociedade, à qual é reservado o direito de preferência, em primei-
ro lugar e em segundo lugar aos sócios não cedentes.

2 � Querendo preferir, a sociedade ou os sócios deverão no pra-
zo de 30 dias contados da recepção da carta registada, do projecto
detalhado da cessão, comunicar ao sócio cedente a sua decisão.

3 � Caso a sociedade não consinta na cessão da quota e ou não
exerça o direito de preferência, assim como os demais sócios, ficará
obrigada a amortizá-la, nos termos previstos no artigo 6.º

ARTIGO 6.º

1 � Poderá a sociedade amortizar a quota de qualquer sócio nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Por falência do sócio, ou se a quota penhorada, arrestada, su-

jeita a qualquer procedimento cautelar ou por qualquer forma sub-
traída ao poder de disposição do respectivo titular, venha por qual-
quer forma a ser sujeita a venda, arrematação ou adjudicação judicial;

c) Quando a quota for cedida sem o consentimento da sociedade, nos
casos em que o mesmo é necessário para a tornar, perante ela, eficaz;

d) Por interdição ou inabilitação permanente ou morte do res-
pectivo sócio.

2 � A contrapartida da amortização far-se-á pelo valor da quota
segundo o último balanço aprovado, ou pelo seu valor nominal se
este for superior.

ARTIGO 7.º

Os lucros anuais serão distribuídos ou não, conforme deliberação
em assembleia geral, para aprovação de contas do exercício.

Está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15726444

COOPERATIVA AGRÍCOLA DO CONCELHO 
DE PAREDES, C. R. L.

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1015/
840907; identificação de pessoa colectiva n.º 501206671; inscrição
n.º 5; número e data da apresentação: 1/010712.

Certifico que, em relação à cooperativa em epígrafe, foi alterado
o artigo 4.º e aditado o artigo 33.º dos seus estatutos, que ficaram
com a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

1 � A Cooperativa tem por objecto principal efectivar quaisquer
que sejam os meios e as técnicas por ela utilizadas, as operações
respeitantes à natureza dos produtos provenientes dos cooperadores
e a prestação de serviços diversos, que se concretizem em cada uma
das secções, nomeadamente a prática e ou produção integradas das
culturas.

ARTIGO 33.º

5 � A direcção pode nomear entre os seus membros um respon-
sável para as respectivas secções.
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Foi depositado na pasta respectiva o texto completo do contrato
alterado na sua redacção actualizada.

Está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15726452

MARQUES & FILOMENA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2454/
010711; identificação de pessoa colectiva n.º 505559129; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 4/010711.

Certifico que entre Arlindo Marques Pereira, casado com Maria
dos Anjos Leal de Sousa em comunhão de adquiridos, e Maria Filo-
mena de Sousa Marques, casada com Avelino Rocha da Costa em
comunhão de adquiridos, foi constituída a sociedade em epígrafe, que
se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Marques & Filomena, L.da, tem
a sua sede na Travessa Marginal do Rio Sousa, 24, cave, da freguesia
de Castelões de Cepêda, concelho de Paredes.

2 � Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá ser
transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou conce-
lhos limítrofes, assim como poderão ser criadas sucursais, filiais ou
outras formas de representação social.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste no transporte ocasional de passageiros
em veículos ligeiros.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, está dividido em duas quotas, sendo uma do valor nomi-
nal de 4500 euros, pertencente ao sócio Arlindo Marques Pereira, e
outra do valor nominal de 500 euros, pertencente à sócia Maria
Filomena de Sousa Marques.

2 � Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital, por uma ou mais vezes, conforme deliberação em assem-
bleia geral, até ao limite de 100 000 euros.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência social, remunerada ou não, fica afecta a sócios
ou a não sócios conforme for deliberado em assembleia geral.

2 � Fica desde já nomeado gerente o sócio Arlindo Marques
Pereira.

3 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos
é suficiente a assinatura de um gerente.

4 � Em ampliação dos poderes normais, poderá a gerência:
a) Comprar, vender e permutar veículos automóveis da e para a

sociedade e proceder aos registos necessários;
b) Celebrar contratos de locação. de quaisquer locais para a socie-

dade, rescindir ou alterar os respectivos contratos;
c) Confessar, desistir ou transigir em juízo;
d) Celebrar contratos de locação financeira mobiliária e imobiliá-

ria.
ARTIGO 5.º

1 � A cessão de quotas a estranhos depende do consentimento
da sociedade, à qual é reservado o direito de preferência, em primei-
ro lugar e em segundo lugar aos sócios não cedentes.

2 � Querendo preferir, a sociedade ou os sócios deverão no
prazo de 30 dias contados da recepção da carta registada, do pro-
jecto detalhado da cessão, comunicar ao sócio cedente a sua de-
cisão.

3 � Caso a sociedade não consinta na cessão da quota e ou não
exerça o direito de preferência, assim como os demais sócios, ficará
obrigada a amortizá-la, nos termos previstos no artigo 6.º

ARTIGO 6.º

1 � Poderá a sociedade amortizar a quota de qualquer sócio nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Por falência do sócio, ou se a quota penhorada, arrestada,

sujeita a qualquer procedimento cautelar ou por qualquer forma
subtraída ao poder de disposição do respectivo titular, venha por

qualquer forma a ser sujeita a venda, arrematação ou adjudicação
judicial;

c) Quando a quota for cedida sem o consentimento da sociedade,
nos casos em que o mesmo é necessário para a tornar, perante ela,
eficaz;

d) Por interdição ou inabilitação permanente ou morte do res-
pectivo sócio.

2 � A contrapartida da amortização far-se-á pelo valor da quota
segundo o último balanço aprovado, ou pelo seu valor nominal se
este, for superior.

ARTIGO 7.º

Os lucros anuais serão distribuídos ou não, conforme deliberação
em assembleia geral, para aprovação de contas do exercício.

ARTIGO 8.º

As assembleias gerais serão convocadas por carta registada com
aviso de recepção, com a antecedência mínima de 15 dias, dispen-
sando-se estas formalidades, para os sócios que assinem as convoca-
tórias.

Está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15726436

ESTILNORTE � MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1725/
971016; identificação de pessoa colectiva n.º 503975575; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15725537

NOVO SALÃO � COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1634/
970113; identificação de pessoa colectiva n.º 503791393; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15725332

SOBRINHO & REYNAUD MÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2087/
991008; identificação de pessoa colectiva n.º 504648055; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15724662

M. C. V.-CONSTRUÇÕES � SOCIEDADE
IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1645/
970207; identificação de pessoa colectiva n.º 503812331; data da
apresentação: 000629.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 1999.

Está conforme.

6 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Filomena
Ribeiro da Costa Nunes. 15726223

BERTRAMS � CONSTRUÇÕES E OPERAÇÕES
IMOBILIÁRIAS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2139/
000124; identificação de pessoa colectiva n.º 504796445; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 12160199

JOSTONE � CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2214/
000607; identificação de pessoa colectiva n.º 504959182; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15754693

REBIDUCA � INFORMÁTICA, SERVIÇOS
E FORMAÇÃO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2203/
000522; identificação de pessoa colectiva n.º 504792806; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15725405

MELF � INDÚSTRIA E EXPORTAÇÃO
DE MOBILIÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1757/
971219; identificação de pessoa colectiva n.º 504020978; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15725740

IMPORVERNIZ � COMÉRCIO E TRANSFORMAÇÃO
DE VERNIZES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1837/
980424; identificação de pessoa colectiva n.º 504128329; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 14851318

JOSÉ MOREIRA E FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1448/
950607; identificação de pessoa colectiva n.º 503433292; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 14848350

CUNHA TELES � INDÚSTRIA DE MOBILIÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1082/
911210; identificação de pessoa colectiva n.º 502659246; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15725359

UNICINCO � MOBILIÁRIO PORTUGUÊS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2163/
000225; identificação de pessoa colectiva n.º 504631845; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 14852764

TRANSPORTES ALMEIDA LOPES & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2278/
000926; identificação de pessoa colectiva n.º 505125137; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15754448

ALMEIDA LOPES & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2065/
990817; identificação de pessoa colectiva n.º 504482912; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 15754502
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MARLITOS � CAFÉ RESTAURANTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1718/
970919; identificação de pessoa colectiva n.º 503958727; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 1998.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 10681981

MENDES & MÁRIO MAGALHÃES � SOCIEDADE
DE BENS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1974/
990128; identificação de pessoa colectiva n.º 504355821; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 14852683

MENDES & MÁRIO MAGALHÃES � SOCIEDADE
DE BENS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1974/
990128; identificação de pessoa colectiva n.º 504355821; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 1999.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 14852691

VITORINO MOREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 760/
870814; identificação de pessoa colectiva n.º 501868577; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 14852705

CONFEITARIA COSTA NOVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1903/
980917; identificação de pessoa colectiva n.º 504231685; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 13968300

ABEL & MOTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1416/
950329; identificação de pessoa colectiva n.º 503386278; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 13968106

ABEL LUÍS MOREIRA DE SOUSA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 689/
860616; identificação de pessoa colectiva n.º 501682368; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 13968084

TERRAPLANAGENS BEIRENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1761/
971230; identificação de pessoa colectiva n.º 504026704; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 14851873

LAR E CRIANÇA � COMÉRCIO DE MOBILIÁRIO
E ARTIGOS PARA O LAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1981/
990226; identificação de pessoa colectiva n.º 504428586; data da
apresentação: 010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do exer-
cício do ano de 2000.

Está conforme.

17 de Julho de 2001. � A Ajudante Principal, Arminda Noguei-
ra Ribeiro Freire de Sousa. 14852721

PENAFIEL

CONSTRUÇÕES DOMINGOS MOREIRA SILVA
& FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1861/
20010711; identificação de pessoa colectiva n.º 505537877; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 17/20010711.

Certifico que entre Domingos Fernando Ferreira Moreira da Silva
e José Ricardo da Silva Moreira foi constituída a sociedade em epí-
grafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Construções Domingos Moreira
Silva & Filho, L.da

2 � Tem a sua sede na Avenida da Liberdade, sem número de
polícia, lugar da Junqueira, freguesia de Paço de Sousa, concelho de
Penafiel.
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3 � Por simples deliberação da gerência poderá a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem
como serem criadas ou encerradas sucursais, filiais, agências ou ou-
tras formas locais de representação, no território nacional ou no
estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção e reparação de
edifícios.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 � Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital até ao montante global igual a duas vezes o capital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a ambos os sócios,
que desde já ficam nomeados gerentes.

2 � Para a sociedade ficar obrigada, em todos os seus actos e
contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida ou quando, fora dos casos previstos na lei, for ce-
dida sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Mais declararam que a gerência fica, desde já, autorizada a levan-
tar o capital social depositado, a fim de custear as despesas de cons-
tituição e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instala-
ção da sede social, e a adquirir para esta quaisquer bens móveis,
imóveis ou direitos, mesmo antes do seu registo definitivo, assu-
mindo a sociedade todos os actos praticados pela gerência, nesse
período, logo que definitivamente matriculada.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155241

MEDISP � PRODUTOS HOSPITALARES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 720/
911209; identificação de pessoa colectiva n.º 502682493; inscrição
n.º 16; número e data da apresentação: 1/20010704.

Certifico que, pela inscrição acima referida, foi lavrado o re-
gisto da nomeação do conselho de administração e conselho fis-
cal da sociedade em epígrafe, que passaram a ter a seguinte com-
posição:

Conselho de administração: presidente, Reinhold Christer
Torstensson Von Matern, divorciada, residente em Retorta, Guilhufe,
Penafiel; vogais: Bernt Sigvard Uppstrom, casado, e Ewa Christina
Weglin, casada, ambos de Polismyndigheten I Borlange.

Conselho fiscal: presidente, Ribeiro, Pires & Sousa, Sociedade de
Revisores Oficiais de Contas, com sede na Rua de Sá da Bandeira,

726, 3.º, direito, Porto; vogais: Armando Carlos de Almeida Gon-
çalves Marques, casado, e Ana Teresa Vieira Gonçalves Reis Mar-
ques, casada, ambos residentes na Rua da Lourinhã, 195, Rio Tinto;
suplente, Manuel Galvão Pires, casado, residente na Rua de Sá da
Bandeira, 726, 3.º, direito, Porto.

Prazo para que foram nomeados: quadriénio de 2001-2004.
Data da deliberação: 2 de Abril de 2001.

Conferida, está conforme.

13 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12154920

SOUSA, LOPES & MOTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 306/
821206; identificação de pessoa colectiva n.º 501337008; inscrição
n.º 3; número e data da apresentação: 9/20010327.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em epí-
grafe alterou o capital de 1 200 000$ para 15 036 150$,
redenominando o mesmo para euros.

Mais certifico que, pela mesma inscrição, foi efectuado o registo
da mudança de sede da sociedade para Zona Industrial n.º 1, lote 18,
Gandra, Guilhufe, Penafiel, tendo, em consequência, alterado os ar-
tigos 1.º e 3.º, ficando estes com a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma de Sousa, Lopes & Mota, L.da, tem a
sua sede na Zona Industrial n.º 1, lote 18, lugar da Gandra, da fre-
guesia de Guilhufe, concelho de Penafiel.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 75 000 euros, está
dividido em cinco quotas, sendo duas dos valores nominais de
1995 euros e 19 cêntimos e de 23 004 euros e 81 cêntimos, perten-
centes ao sócio António Oliveira de Sousa, uma de 25 000 euros,
pertencente ao sócio José Lopes Martins, e duas dos valores nomi-
nais de 1995 euros e 19 cêntimos e de 23 004 euros e 81 cêntimos,
pertencentes ao sócio Joaquim Augusto Ribeiro da Mota Nunes.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou deposi-
tado na sua pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155098

BASTOS VIEGAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 27/
310311; identificação de pessoa colectiva n.º 500042772; inscrição
n.º 16; número e data da apresentação: 2/20010711.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em epí-
grafe alterou o capital de 2 000 000 de euros para 5 000 000 de
euros, tendo, em consequência, alterado o artigo 4.º do respectivo
contrato, ficando este com a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de
5 000 000 de euros, dividido em 1 000 000 de acções com o valor
nominal de 5 euros cada uma.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou deposi-
tado na sua pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155071

M. F. M. S. � INDÚSTRIA HOTELEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1217/
970318; identificação de pessoa colectiva n.º 503839167; inscrição
n.º 6; número e data da apresentação: 5/20010629.
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Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em epí-
grafe aumentou o capital social de 420 000$ para 1 002 410$,
redenominando o mesmo para euros, tendo, em consequência, alte-
rado o artigo 4.º do respectivo contrato, ficando este com a seguin-
te redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, está dividido em três quotas, sendo uma do valor nomi-
nal de 952 euros e 38 cêntimos e outra do valor nominal de 2023 eu-
ros e 81 cêntimos, pertencentes à sócia Maria Fernanda Moreira de
Sousa, e outra do valor nominal de 2023 euros e 81 cêntimos, per-
tencente ao sócio António de Jesus Sousa.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou deposi-
tado na sua pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

16 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155012

ALMIRO & LAURINDO DA SILVA � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1868/
20010716; identificação de pessoa colectiva n.º 505634180; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 14/20010716.

Certifico que entre Almiro Fernando Moreira da Silva e Laurindo
Teixeira da Silva foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a denominação Almiro & Laurindo da Silva
� Construções, L.da, com sede no lugar da Escola, freguesia de São
Martinho de Recezinhos, concelho de Penafiel, com duração por
tempo indeterminado.

2.º

Por simples deliberação da assembleia geral poderá a sede social
ser deslocada, dentro do concelho ou concelhos limítrofes.

3.º

O seu objecto consiste no seguinte: carpintaria, canalizações de
ar condicionado. Construção civil.

4.º

O capital social, integralmente realizado e subscrito em dinheiro,
é de 5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas de igual valor
nominal de 2500 euros, pertencendo uma a cada um dos sócios.

4.º

Os sócios obrigam-se a fazer prestações suplementares de capital
até ao montante de 50 000 euros.

5.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que esta
carecer, nas condições de pagamento e reembolso que forem delibe-
radas em assembleia geral.

6.º

A representação da sociedade, em juízo e fora dele, será exercida
por um ou mais gerentes, a designar em assembleia geral.

§ 1.º Ficam, desde já, nomeados gerentes ambos os sócios.
§ 2.º Para obrigar a sociedade é necessária a assinatura de um

gerente.
7.º

Ficam livremente permitidas as cessões de quotas entre os sócios,
no todo ou em parte, ficando dispensado o consentimento da socie-
dade para as divisões para isso necessárias.

Porém, as feitas a estranho ficam dependentes do consentimento
da sociedade, a quem é conferido o direito de preferência, em pri-
meiro lugar, sendo concedido igual direito aos demais sócios, em
segundo.

8.º

A gerência será ou não remunerada, conforme for deliberado em
assembleia geral.

9.º

As assembleias gerais serão convocadas por meio de cartas regis-
tadas, dirigidas aos sócios com a antecedência de 15 dias, pelo me-
nos, desde que a lei não exija outras formalidades de convocação.

Mais declaram que a sociedade, por intermédio da gerência, pode,
desde já, proceder ao levantamento do capital social depositado em
nome da sociedade no Banco Nacional de Crédito Imobiliário, com
agência em Penafiel, a fim de suportar as despesas com a aquisição
de bens e equipamento indispensáveis ao funcionamento da socie-
dade e ao pagamento das despesas de constituição e registo da mesma.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155284

INSTALPENA � INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1870/
20010717; identificação de pessoa colectiva n.º 505599619; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 9/20010717.

Certifico que entre António Justino Rodrigues e Ana Paula Fer-
reira Rodrigues foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma de INSTALPENA � Instalações Eléc-
tricas, L.da, tem a sua sede no lugar do Outeiro, freguesia de Duas
Igrejas, deste concelho de Penafiel.

§ único. Por simples deliberação da gerência poderá a sede social
ser transferida para outro local, dentro do mesmo concelho ou para
concelho limítrofe, ficando ainda autorizada a criar sucursais, agên-
cias, filiais ou quaisquer outras formas de representação social.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a execução de instalações eléctricas
e de telecomunicações.

ARTIGO 3.º

O capital social, realizado em dinheiro, é de 5000 euros, está di-
vidido em duas quotas iguais no valor nominal de 2500 euros cada,
pertencendo uma a cada um dos sócios, António Justino Rodrigues
Cardoso e Ana Paula Ferreira Rodrigues.

ARTIGO 4.º

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de capi-
tal até ao quíntuplo do capital social.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, desde
já nomeados gerentes.

2 � A sociedade obriga-se, em todos os seus actos e contratos,
com a assinatura de um gerente.

3 � Em ampliação dos poderes normais a gerência poderá:
a) Dar e tomar de arrendamento quaisquer bens para a sociedade,

independentemente do prazo, alterar ou rescindir os respectivos
contratos;

b) Adquirir por trespasse ou por concessão de exploração quais-
quer estabelecimentos comerciais e industriais;

c) Comprar, vender e permutar veículos automóveis de ou para a
sociedade, outros móveis ou imóveis, assinando os respectivos con-
tratos;

d) Assinar quaisquer contratos de leasing ou de aluguer de longa
duração;

e) Confessar, desistir e transigir em juízo.

ARTIGO 6.º

É livre a cessão de quotas entre os sócios; porém, a favor de es-
tranhos depende do consentimento da sociedade, a qual tem direito
de preferência, em primeiro lugar, e os sócios não cedentes, em
segundo lugar.

ARTIGO 7.º

As assembleias gerais, sempre que a lei não prescreva outras for-
malidades especiais, serão convocadas por cartas registadas, com aviso
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de recepção, dirigidas aos sócios com a antecedência mínima de
15 dias.

Mais declararam os outorgantes que a sociedade poderá entrar
imediatamente em actividade, para o que a gerência é correspon-
dente autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome da
mesma, bem como a proceder ao levantamento do capital social
depositado, para fazer face às despesas com a sua constituição, re-
gistos, publicações e aquisição de bens de equipamento.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155306

TÁXIS FERNANDO RIBEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1869/
20010717; identificação de pessoa colectiva n.º 505563096; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 2/20010717.

Certifico que Fernando Agostinho Ribeiro e Maria Alzira Ointo
Ribeiro foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo
seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma de Táxis Fernando Ribeiro, L.da, tem
a sua sede no lugar de Água Cai, da freguesia de São Mamede de
Recezinhos, concelho de Penafiel.

§ único. Por simples deliberação da gerência poderá a sede social
ser transferida, dentro do mesmo concelho ou para concelhos limí-
trofes, bem como criar ou encerrar filiais, agências ou outras for-
mas locais de representação.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o transporte ocasional de passagei-
ros em veículos ligeiros.

ARTIGO 3.º

O capital social, realizado em dinheiro, é de 5000 euros, está di-
vidido em duas quotas iguais no valor nominal de 2500 euros cada,
pertencendo uma a cada um dos sócios, Fernando Agostinho Ribei-
ro e Maria Alzira Pinto Ribeiro.

ARTIGO 4.º

Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de ca-
pital até ao décuplo do capital social.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade e a sua representação, em juízo e
fora dele, activa e passivamente, fica afecta a sócios ou a não só-
cios, com ou sem remuneração, conforme for deliberado em assem-
bleia geral.

2 � Fica desde já nomeado gerente o sócio Fernando Agostinho
Ribeiro.

3 � Para obrigar a sociedade, em todos os seus actos e contratos,
é suficiente a assinatura de um gerente.

4 � Nos poderes normais da competência da gerência incluem-se
os de:

a) Comprar, trocar e vender veículos automóveis, outros móveis
e imóveis para e da sociedade;

b) Tomar de arrendamento quaisquer locais para a sociedade, bem
como alterar ou rescindir os respectivos contratos;

c) Adquirir por trespasse qualquer estabelecimento comercial ou
industrial;

d) Celebrar contratos de locação financeira; e
e) Confessar, desistir e transigir em juízo.

ARTIGO 6.º

É livre a cessão de quotas entre os sócios; porém, a favor de es-
tranhos depende do consentimento da sociedade, a qual, em primei-
ro lugar, e os sócios não cedentes, em segundo lugar, têm direito de
preferência.

ARTIGO 7.º

Os lucros, depois de retiradas as importâncias necessárias para
o fundo de reserva legal, terão o destino que a assembleia geral
deliberar.

ARTIGO 8.º

As assembleias gerais serão convocadas por meio de cartas regis-
tadas, com aviso de recepção, dirigidas aos sócios com a antecedên-
cia mínima de 15 dias, salvo os casos para que a lei prescreva for-
malidades especiais de convocação.

Mais disseram os outorgantes que a sociedade poderá entrar ime-
diatamente em actividade, para o que a gerência é correspondente
autorizada a celebrar negócios jurídicos em nome da mesma, bem
como a proceder ao levantamento do capital social, para fazer face
às despesas com a aquisição de bens de equipamento para a socie-
dade, registos e publicações.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155292

TRANS-LEONOR � UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1867/
20010716; identificação de pessoa colectiva n.º 505431807; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 3/20010716.

Certifico que António Alberto Valente Leonor constituiu a socie-
dade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma de TRANS-LEONOR � Unipessoal,
L.da, tem a sua sede na Rua da Fonte da Cruz, freguesia de Penafiel,
concelho de Penafiel.

§ único. A sociedade poderá, por simples deliberação da gerência,
transferir a sede, dentro do mesmo concelho ou para concelhos li-
mítrofes, bem como abrir ou encerrar sucursais ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o transporte ocasional de passagei-
ros em veículos ligeiros.

ARTIGO 3.º

O capital social, realizado em dinheiro, é de 5000 euros, está re-
presentado por uma quota, sendo o valor nominal de 5000 euros,
pertencente ao sócio único, António Alberto Valente Leonor.

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme decidido
pelo sócio único, será exercida por um gerente ou mais gerentes a
nomear.

§ 1.º A sociedade obriga-se pela assinatura de um dos gerentes.
§ 2.º Fica, todavia, desde já nomeado gerente o sócio único, An-

tónio Alberto Valente Leonor.

ARTIGO 5.º

Fica autorizada a celebração de negócios entre o sócio único e a
sociedade; no entanto, tais negócios devem servir a prossecução do
objecto da sociedade.

ARTIGO 6.º

No caso de morte do sócio único, os seus herdeiros nomearão de
entre eles um que os represente a todos na sociedade, enquanto a
quota permanecer indivisa.

ARTIGO 7.º

Por decisão do sócio único, a sociedade pode ser convertida numa
sociedade por quotas plural, através da divisão e cessão de quota ou
aumento de capital social por entrada de um novo sócio.

ARTIGO 8.º

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei e ainda me-
diante decisão do seu sócio único.

Ficou ainda decidido que o gerente nomeado poderá proceder
ao levantamento do capital social depositado, para fazer face às
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despesas com registos, publicações e aquisição de bens de equipa-
mento.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155276

MANUEL ANTÓNIO DE SOUSA PEREIRA
CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1866/
20010713; identificação de pessoa colectiva n.º 505579804; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 3/20010713.

Certifico que entre Manuel António de Sousa Pereira e Maria da
Glória Soares de Sousa foi constituída a sociedade em epígrafe, que
se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma de Manuel António de Sousa Pereira
� Construções, L.da, tem a sua sede no lugar de Pinheiro, freguesia
de Pinheiro, concelho de Penafiel.

§ único. Por simples deliberação da gerência a sociedade poderá
deslocar a sua sede, dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe, abrir e encerrar filiais, sucursais, agências ou outras for-
mas de representação social.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto construção e engenharia civil.

ARTIGO 3.º

O capital social, realizado em dinheiro, é de 5000 euros, está di-
vidido em duas quotas iguais no valor nominal de 2500 euros, per-
tencentes uma a cada um dos sócios, Manuel António de Sousa Pe-
reira e Maria da Glória Soares de Sousa.

ARTIGO 4.º

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de capi-
tal até 10 vezes o montante do capital social.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, desde
já nomeados gerentes.

2 � A sociedade obriga-se, em todos os seus actos e contratos,
com a assinatura de um dos gerentes.

3 � Em ampliação dos poderes normais a gerência poderá:
a) Dar e tomar de arrendamento quaisquer bens para a sociedade,

independentemente do prazo, alterar ou rescindir os respectivos
contratos;

b) Adquirir por trespasse ou por concessão de exploração quais-
quer estabelecimentos comerciais e industriais;

c) Comprar, vender e permutar veículos automóveis de ou para a
sociedade, outros móveis ou imóveis, assinando os respectivos con-
tratos;

d) Assinar quaisquer contratos de leasing ou de aluguer de longa
duração;

e) Confessar, desistir e transigir em juízo.

ARTIGO 6.º

É livre a cessão de quotas entre os sócios; porém, a favor de es-
tranhos depende do consentimento da sociedade, a qual tem direito
de preferência, em primeiro lugar, e os sócios não cedentes, em
segundo lugar.

ARTIGO 7.º

As assembleias gerais, sempre que a lei não prescreva outras for-
malidades especiais, serão convocadas por cartas registadas, com aviso
de recepção, dirigidas aos sócios com a antecedência mínima de
15 dias.

Mais declararam os outorgantes que a sociedade poderá entrar
imediatamente em actividade, para o que a gerência é correspon-
dentemente autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em
nome da mesma, bem como a proceder ao levantamento do capital

social depositado, para fazer face às despesas com a sua constitui-
ção, registos, publicações e aquisição de bens de equipamento.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155268

AGOSTINHO FERREIRA ALVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1865/
20010712; identificação de pessoa colectiva n.º 505588439; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 6/20010712.

Certifico que entre Agostinho Ferreira Alves e Maria de Lurdes
Moreira Antunes foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma de Agostinho Ferreira Alves, L.da, tem
a sua sede no lugar de Alto Regadas, freguesia de São Mamede de
Recesinhos, concelho de Penafiel.

§ único. Por simples deliberação da gerência a sociedade poderá
deslocar a sua sede, dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe, abrir e encerrar filiais, sucursais, agências ou outras for-
mas de representação social.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a fabricação de produtos forjados,
estampados e laminados.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
10 000 euros, está dividido em duas quotas iguais no valor nominal
de 5000 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios, Agostinho
Ferreira Alves e Maria de Lurdes Moreira Antunes.

ARTIGO 4.º

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de capi-
tal até cinco vezes o montante do capital social.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, desde
já nomeados gerentes.

2 � A sociedade obriga-se, em todos os seus actos e contratos,
com a assinatura de um gerente.

3 � Em ampliação dos poderes normais a gerência poderá:
a) Dar de arrendamento quaisquer bens para a sociedade, indepen-

dentemente do prazo, alterar ou rescindir os respectivos contratos;
b) Adquirir por trespasse ou por concessão de exploração quais-

quer estabelecimentos comerciais e industriais;
c) Comprar, vender e permutar veículos automóveis de ou para a

sociedade, outros móveis ou imóveis, assinando os respectivos con-
tratos;

d) Assinar quaisquer contratos de leasing ou de aluguer de longa
duração;

e) Confessar, desistir e transigir em juízo.

ARTIGO 6.º

É livre a cessão de quotas entre os sócios; porém, a favor de es-
tranhos depende do consentimento da sociedade, a qual tem direito
de preferência, em primeiro lugar, e os sócios não cedentes, em
segundo lugar.

ARTIGO 7.º

As assembleias gerais, sempre que a lei não prescreva outras for-
malidades especiais, serão convocadas por cartas registadas, com aviso
de recepção, dirigidas aos sócios com a antecedência mínima de
15 dias.

Mais declararam os outorgantes que a sociedade poderá en-
trar imediatamente em actividade, para o que a gerência é cor-
respondente autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos
em nome da mesma, bem como a proceder ao levantamento do
capital social depositado, para fazer face às despesas com a sua
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constituição, registos, publicações e aquisição de bens de equi-
pamento.

Conferida, está conforme.

18 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155225

JOSÉ & CARLOS TEIXEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1862/
20010711; identificação de pessoa colectiva n.º 505540177; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 18/20010711.

Certifico que entre Carlos Sérgio da Silva Teixeira e José Joaquim
da Silva Teixeira foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma José & Carlos Teixeira, L.da, e vai ter
a sua sede no lugar de Venda do Campo, da freguesia de Recezinhos
(São Martinho), do concelho de Penafiel.

§ único. Por simples deliberação a gerência poderá transferir a
sede social para outro local do mesmo concelho ou de concelhos
limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais ou qualquer outra for-
ma de representação social, em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste na prestação de serviço de acabamento para
a construção civil, nomeadamente carpintaria.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quota iguais de 2500 euros, pertencen-
tes uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo de ambos os sócios, que
desde já são nomeados gerentes.

2 � Para validamente obrigar e representar a sociedade, em to-
dos os actos e contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades
reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de
empresas.

Declararam ainda os outorgantes que fica autorizada, desde já, a
gerência ora nomeada a levantar a totalidade do capital social depo-
sitado, correspondente a 1 002 410$, a fim de custear as despesas
de constituição e registo da sociedade, aquisição de equipamento e
instalação da sede social, e a adquirir para esta quaisquer bens mó-
veis, imóveis ou direitos, mesmo antes do seu registo definitivo,
assumindo a sociedade todos os actos praticados pela gerência, nes-
se período, logo que definitivamente matriculada.

Conferida, está conforme.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Artur Alberto de
Oliveira Araújo. 12155250

SANTARÉM

CARTAXO

VITIJARDINS � VITIVINICULTURA E JARDINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 1569/
20010627; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20010627.

Certifico que Valter José Pereira Monteiro e mulher, Ana Maria
Pereira da Silva Sá Monteiro, casados em comunhão de adquiridos,
residentes na Rua do Coronel Lopes Mateus, 16, 1.º, Vila Chã de

Ourique, Cartaxo, constituíram a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação VITIJARDINS �
Vitivinicultura e Jardins, L.da, e tem a sua sede na Rua do Coronel
Lopes Mateus, 16, 1.º, na freguesia de Vila Chã de Ourique, conce-
lho do Cartaxo.

§ 1.º Por simples deliberação da gerência poderão ser criadas ou
extintas agências, delegações, filiais ou quaisquer outras formas de
representação da sociedade, no território nacional ou no estrangeiro.

§ 2.º Por simples deliberação da gerência pode a sede da sociedade
ser transferida para outro local, dentro do mesmo concelho ou para
concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a agricultura e vitivinicultura; co-
mercialização de vinhos; prestação de serviços agrícolas; constru-
ção e manutenção de espaços verdes; importação e exportação; lim-
pezas em áreas rurais e urbanas; pequenos trabalhos de construção
civil.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma das seguintes quotas: uma de
4500 euros, pertencente ao sócio Valter José Pereira Monteiro, e
outra de 500 euros, pertencente à sócia Ana Maria Pereira da Silva
Sá Monteiro.

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, dispensada de caução e com ou sem re-
muneração, conforme o que for deliberado em assembleia geral, fica
a cargo dos dois sócios, que desde já ficam nomeados gerentes, sen-
do necessária e suficiente a assinatura de qualquer deles para obrigar
a sociedade.

ARTIGO 5.º

A cessão de quotas é livre entre os sócios; porém, a estranhos
fica dependente do consentimento prévio da sociedade e dos demais
sócios, que terão o direito de preferência na aquisição.

ARTIGO 6.º

Poderão ser exigidos aos sócios suprimentos e estes poderão fa-
zer à sociedade prestações suplementares de capital até ao montan-
te correspondente a 20 vezes o capital social.

ARTIGO 7.º

Sempre que a lei não exigir outras formalidades ou prazos as as-
sembleias gerais serão convocadas por cargas registadas, dirigidas aos
sócios com, pelo menos, 15 dias de antecedência.

ARTIGO 8.º

Em caso de morte ou interdição de qualquer sócio a sociedade
continuará com os sócios sobrevivos ou capazes e o representante
legal do interdito ou os herdeiros do sócio falecido, os quais se farão
representar na sociedade por um deles, enquanto a quota se mostrar
indivisa.

ARTIGO 9.º

Fica a sociedade autorizada a participar no capital social de ou-
tras sociedades do mesmo ramo de actividade.

ARTIGO 10.º

Os gerentes ora designados ficam desde já autorizados a proceder
ao levantamento do capital social depositado no banco BPN, na
dependência do Cartaxo, a fim de fazer face às despesas de consti-
tuição, registo da sociedade e aquisição de equipamento e material
necessário à sua instalação.

Adverti os outorgantes da obrigatoriedade de requererem o regis-
to deste acto na Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo,
no prazo de três meses a contar desta data.

17 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, (Assinatura ile-
gível.) 15530299
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HAIRONVILLE PORTUGAL � INDÚSTRIA
DE PERFILADOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 957/
920224; identificação de pessoa colectiva n.º 502148039; inscrição
n.º 15; número e data da apresentação: 4/20010627.

Certifico que foram nomeados os órgãos sociais para o quadriénio
de 2001-2004, formados pelos seguintes membros:

Conselho de administração: presidente, Jean-Pierre Henri Frédéric
Close, casado, residente na Avenue de la Pinede, 41180, Vade, Bél-
gica; vogais: Isabel Maria Madeira Ferreira Gião, divorciada, resi-
dente na Avenida do Infante Santo, 19, 7.º, B, Lisboa, Stéphane
Claude Roger Feron, casado, residente na Estrada Nacional n.º 3 (ao
quilómetro 17.5), apartado 14, Cartaxo, Jean-François Gonzalez,
divorciado, residente em Beurey Sur Saulx, 55000 Bas-le-Duc, Fran-
ça, e Luís Filipe Manjolinha Albuquerque Osório, casado, residente
na Alameda das Linhas de Torres, 124, 4.º, Lisboa.

Fiscal único: Ledo, Morgado e Associados, Sociedade de Reviso-
res Oficiais de Contas, representada por Manuel Maria de Paula Reis
Boto, casado, residente na Rua de São Bernardo, 102, rés-do-chão,
Lisboa, revisor oficial de contas; suplente, Helena Isabel Gonçalves
Lopes, solteira, residente na Rua do Alto dos Moinhos, 8, 2.º, A,
Lisboa, revisor oficial de contas.

Data da deliberação: 27 de Março de 2001.

17 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 15530310

SETÚBAL
SEIXAL

AUTO TÁXIS PELADO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 6235/
010712; inscrição n.º 1/010712; número e data da apresentação: 9/
010702.

Contrato de sociedade unipessoal

No dia 21 de Junho de 2001, no Cartório Notarial do Centro de
Formalidades das Empresas de Lisboa, perante mim, licenciada Isaura
Revés Deodato, respectiva notária, compareceu como outorgante
Manuel Joaquim Pereira Pelado, contribuinte fiscal n.º 119798816,
natural da freguesia e concelho de Redondo, solteiro, maior, resi-
dente na Rua do Dr. Mário Silva, 521, Quinta do Fanqueiro, Foros
de Amora, Amora, Seixal, portador do bilhete de identidade
n.º 4624684, emitido em 2 de Agosto de 1995 pelos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa.

Verifiquei a identidade do outorgante por exibição do bilhete de
identidade.

Pelo outorgante foi dito que constitui uma sociedade comercial
unipessoal por quotas que se há-de reger pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Auto Táxis Pelado, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Dr. Mário Silva, 521,
Quinta do Fanqueiro, Foros de Amora, freguesia de Amora, conce-
lho do Seixal.

3 � Por simples deliberação da gerência pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no transporte público de aluguer
em veículos automóveis ligeiros de passageiros � transporte em táxi.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro, e corresponde a uma quota de igual valor nomi-
nal titulada pelo sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade pertencem ao sócio
único ou a não sócios, com ou sem remuneração, conforme aquele
decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida, no todo ou em parte, com
aquele que a sociedade está exercendo.

Está conforme o original.

19 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14077370

ESPACINOX � FABRICO EQUIPAMENTO HOTELEIRO,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 6241/
010713; inscrição n.º 1/010713; número e data da apresentação: 31/
010713.

Contrato de sociedade

No dia 6 de Julho de 2001, no Cartório Notarial do Centro de
Formalidades das Empresas de Setúbal, perante mim, Maria do Céu
dos Santos Fernandes Garcia, notária do referido Cartório, compa-
receu como outorgante António Manuel Rodrigues dos Santos, na-
tural da freguesia de São Paio, concelho de Gouveia, casado sob o
regime de comunhão de adquiridos com Isabel Maria Frade dos San-
tos, residente na Rua de Aristides Sousa Mendes, lote 21, 3.º, direi-
to, Arrentela, Seixal.

Verifiquei a identidade do outorgante por exibição do seu bilhete
de identidade n.º 6273708, emitido em 17 de Junho de 1999 pelos
Serviços de Identificação Civil, em Lisboa.

E pelo outorgante foi dito que constitui uma sociedade comercial
unipessoal por quotas, da qual é o único sócio, e que se regerá pelas
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de ESPACINOX � Fabrico Equi-
pamento Hoteleiro, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do M. F. A., lote 28, loja
esquerda, Paivas, freguesia de Amora, concelho do Seixal.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o fabrico e comércio de equipamen-
to hoteleiro.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal
pertencente ao único sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade pertencem ao sócio
único, ficando desde já nomeado gerente, com ou sem remuneração,
conforme ele decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é necessária a intervenção de um
gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
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plementares e ou empresas não coincida, no todo ou em parte, com
aquele que a sociedade está exercendo.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14077434

RUFILUZ � ELECTRICIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 6240/
010713; inscrição n.º 1/010713; número e data da apresentação: 30/
010713.

Contrato de sociedade

No dia 25 de Junho de 2001, no Cartório Notarial do Centro de
Formalidades das Empresas de Setúbal, perante mim, Ana da Con-
ceição Oliveira Carolino Pelaio, primeira-ajudante do Cartório, em
exercício e em substituição legal da notária do referido Cartório,
Maria do Céu dos Santos Fernandes Garcia, compareceram como
outorgantes:

1.º Luís José Castanheira Rufino, natural da freguesia e concelho
do Montijo, casado com Maria de Lurdes Antunes Figueiredo sob o
regime da comunhão geral de bens, residente na Rua das Hortênsias,
67, Belverde, Amora;

2.º Nuno Miguel Figueiredo Castanheira Rufino, solteiro, maior,
natural da freguesia e concelho do Montijo, residente na mesma
morada do primeiro outorgante.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por exibição dos seus bi-
lhetes de identidade, respectivamente n.os 1163665, de 10 de Maio
de 1993, e 11029869, de 23 de Dezembro de 1998, emitidos pelos
Serviços de Identificação Civil, em Lisboa.

E pelos outorgantes foi dito que constituem entre si uma socie-
dade comercial por quotas, que se regerá pelas cláusulas e condições
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de RUFILUZ � Electricidade,
L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua das Hortenses, 7, Belverde,
freguesia de Amora, concelho do Seixal.

3 � Por simples deliberação da gerência pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e se-
rem criadas ou encerradas agências, filiais, delegações, sucursais ou
outras formas locais de representação, no território nacional ou no
estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na manutenção e instalações eléc-
tricas. Comércio e representações.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor
nominal de 2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

§ 1.º Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares ao
capital até ao montante global igual ao capital social.

§ 2.º Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou não
sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada é necessária a intervenção de
um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída

em massa falida ou quando, fora dos casos previstos na lei, for ce-
dida sem o consentimento da sociedade.

ARTIGO 7.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14077492

CRISÁLIDA GODINHO � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO
IMOBILIÁRIA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 6238/
010713; inscrição n.º 1/010713; número e data da apresentação: 27/
010713.

Contrato de sociedade unipessoal

1.ª

Firma

A sociedade adopta a firma Crisálida Godinho � Sociedade de
Mediação Imobiliária, Unipessoal, L.da, pessoa colectiva
n.º P505348144.

2.ª

Sede

1 � A sociedade tem a sua sede na Avenida dos Resistentes Anti-
-Fascistas, 49-A, Torre da Marinha, concelho do Seixal.

2 � A gerência poderá deslocar a sede social, dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe.

3 � É dispensada a deliberação do sócio para criação de sucur-
sais, agências ou outras formas locais de representação.

3.ª

Objecto

A sociedade tem como objecto a mediação imobiliária.

4.ª

Capital

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
1 002 410$, que corresponde a uma quota de igual valor pertencen-
te ao sócio.

5.ª

Gerência

1 � A gerência fica a cargo da sócia Crisálida Ana da Costa Go-
dinho.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a assinatura do gerente.

Fica a sócia autorizada a celebrar com a sociedade negócios jurí-
dicos que sirvam a prossecução do objecto social e a proceder ao
levantamento do capital depositado na instituição de crédito em
nome da sociedade, a fim de fazer face às despesas de equipamento
e início de actividade social.

A mesma afirma de que não é sócia de qualquer outra sociedade
unipessoal por quotas.

A sócia tem obrigatoriedade de requerer, no prazo de três meses a
contar de hoje, na competente conservatória do registo comercial,
o registo do acto titulado por este contrato.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14077477

SEIXAL-BAIA � EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 3775/95122;
identificação de pessoa colectiva n.º 503570958; inscrição n.º 8/
010713; número e data da apresentação: 7/010713.
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Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectua-
do o seguinte acto de registo:

8 � Apresentação n.º 7/010713.
Designação do secretário para completar o quadriénio de 1999-

-2002, em 27 de Março de 2001: efectivo, Maria Filomena da Cos-
ta Moura Silva Pais, casada; suplente, Paula Maria Louro de Passos
Correia Ribeiro Limón Cavaco, casada.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14077590

IMOBILIÁRIA DE CASAL DE BOLINHOS, SOCIEDADE
DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 3776/
951221; identificação de pessoa colectiva n.º 503570974; inscrição
n.º 8/010713; número e data da apresentação: 11/010713.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectua-
do o seguinte acto de registo:

8 � Apresentação n.º 11/010713.
Designação do secretário para completar o quadriénio de 1999-

-2002, em 27 de Março de 2001: efectivo, Maria Filomena da Cos-
ta Moura Silva Pais, casada; suplente, Paula Maria Louro de Passos
Correia Ribeiro Limón Cavaco, casada.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14077574

ASSIPROMO � SOCIEDADE GESTORA
DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 3779/
951227; identificação de pessoa colectiva n.º 503584797; inscrição
n.º 10/010713; número e data da apresentação: 13/010713.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectua-
do o seguinte acto de registo:

10 � Apresentação n.º 13/010713.
Designação do secretário para completar o quadriénio de 1999-

-2002, em 27 de Março de 2001: efectivo, Maria Filomena da Cos-
ta Moura Silva Pais, casada; suplente, Paula Maria Louro de Passos
Correia Ribeiro Limón Cavaco, casada.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14077558

ASSICOMATE � MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, S. A.
Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 2529/

920318; identificação de pessoa colectiva n.º 502729520; inscrição
n.º 18/010713; número e data da apresentação: 3/010713.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectua-
do o seguinte acto de registo:

18 � Apresentação n.º 3/010713.
Designação do secretário para completar o quadriénio de 2000-

-2003, em 29 de Março de 2001: efectivo, Joana Cristina Ribeiro
Marques Lopes, solteira, maior; suplente, Maria Filomena da Costa
Moura Silva Pais, casada.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14077604

A. SILVA & SILVA � GESTÃO E SERVIÇOS, S. A.
Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 3784/

960103; identificação de pessoa colectiva n.º 503460020; inscrição
n.º 11/010713.

Certifico que foram alterados os artigos 4.º, 6.º e 7.º do contrato,
tendo, em consequência, ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social é de 1 000 000 de euros, integralmente subscrito
e realizado, dividido em 200 000 acções do valor nominal de 5 eu-
ros cada.

ARTIGO 6.º

1 � O conselho de administração, com aprovação do conse-
lho fiscal, pode elevar o capital social até 498 798 euros, de uma
só vez ou parceladamente, por entradas em dinheiro, na época,
condições e modalidades que considerar mais conformes ao inte-
resse social.

ARTIGO 7.º

1 � O capital é representado por acções nominativas do valor
nominal de 5 euros cada.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14077531

NOVA A. SILVA & SILVA � METALOMECÂNICA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 3798/
960111; identificação de pessoa colectiva n.º 503594253; inscrição
n.º 10/010713; número e data da apresentação: 18/010713.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectua-
do o seguinte acto de registo:

10 � Apresentação n.º 18/010713.
Designação do secretário para completar o quadriénio de 1999-

-2002, em 27 de Março de 2001: efectivo, Maria Filomena da Cos-
ta Moura Silva Pais, casada; suplente, Paula Maria Louro de Passos
Correia Ribeiro Limón Cavaco, casada.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14077515

SINES

APS � ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE SINES, S. A.

Sede: Sines

Conservatória do Registo Comercial de Sines. Matrícula n.º 648; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 3/090501.

Certifico que, por acta de 13 de Março de 2001, a sociedade
em epígrafe aumentou o seu capital social de 9 902 500 000$
para 16 038 560 000$, por contrapartidas da reserva de avali-
ação, e pela mesma acta redenominou o seu capital em euros,
passando o mesmo a ser constituído por 80 000 000 euros, di-
vididos em 16 000 000 de acções de valor nominal de 5 euros
cada uma.

20 de Julho de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10048448

VIANA DO CASTELO
CAMINHA

VEIGAMINHO � GESTÃO DE PROPRIEDADES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 593/
981118; identificação de pessoa colectiva n.º 504285319; data de
apresentação: 010712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063439

POLICLÍNICA DE ÂNCORA � SERVIÇOS DE SAÚDE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 289/
880614; identificação de pessoa colectiva n.º 501995102; data de
apresentação: 010712.
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Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063420

PROGRESSÃO � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 391/
910726; identificação de pessoa colectiva n.º 502611324; data de
apresentação: 010712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063412

ARMINDO AFONSO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 214/
830203; identificação de pessoa colectiva n.º 501358129; data de
apresentação: 010712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063404

SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES DANIEL PEREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 602/
990208; identificação de pessoa colectiva n.º 504397133; data de
apresentação: 010711.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063358

IMOVERDE � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO
IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 397/
920103; identificação de pessoa colectiva n.º 502696273; data de
apresentação: 010711.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063366

ARTICOBRE � ARTESANATO DE COBRES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 477/
950512; identificação de pessoa colectiva n.º 503615781; data de
apresentação: 010710.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063374

ENGITRAÇO � PROJECTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 386/
910423; identificação de pessoa colectiva n.º 502560533; data de
apresentação: 010711.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063382

CD � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 344/
900226; identificação de pessoa colectiva n.º 502317876; data de
apresentação: 010711.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063390

A. ESTIMA & BARBOSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 249/
861215; identificação de pessoa colectiva n.º 501757058; inscrição
n.º 6; número e data de apresentação: 2/010713.

Certifico que foi lavrado o registo de dissolução e encerramento
da liquidação da sociedade em epígrafe, tendo as contas sido aprova-
das em 5 de Junho de 2001.

19 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063463

LUÍS PORTELA LOUREIRO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 507/
960507; identificação de pessoa colectiva n.º 503657859; data de
apresentação: 010713.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063447

SOCIEDADE PRIVADA IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Caminha. Matrícula n.º 294/
881209; identificação de pessoa colectiva n.º 502080175; data de
apresentação: 010716.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas do exercício do ano de 2000.

19 de Julho de 2001. � A Conservadora, Helena Maria Rego Pires
Moreira Presa. 09063455

MONÇÃO

MEDICONFEX, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Monção. Matrícula n.º 498/
990512; identificação de pessoa colectiva n.º 504313355; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data de apresentação: 11/
13072001.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
cessação de funções do gerente Armando Palhão Dias, por renúncia
de 18 de Junho de 2001.

13 de Julho de 2001. � O Conservador, José de Magalhães
Moreira. 13376853

DUQUE & DUQUE TERRAPLANAGENS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Monção. Matrícula n.º 510/
990817; identificação de pessoa colectiva n.º 504626191.

Certifico que foram recebidos e depositados, em 19 de Julho de
2001, na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos respeitan-
tes à prestação de contas do ano de exercício de 2000.

Está conforme.

19 de Julho de 2001. � O Conservador, José de Magalhães
Moreira. 13376977
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TERITÁXI, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Monção. Matrícula n.º 588/
010706; inscrição n.º 1; número e data de apresentação: 4/07072001.

Certifico que entre Delfim Terças Ribeiro, Angelina da Concei-
ção Ruivo Taias e Ivone da Conceição Taias Ribeiro foi constituída
a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Teritáxi, L.da, tem a sua sede no
lugar de Valterra, freguesia de Moreira, concelho de Monção, durará
por tempo indeterminado, contando-se o seu início a partir do dia
de hoje.

2 � A gerência poderá deslocar a sua sede, dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe, assim como criar agências ou
outras formas de representação, sem necessidade do consentimento
da assembleia geral.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste na exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em automóveis ligeiros de passageiros.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em três quotas, sendo uma do valor nominal de
3200 euros, pertencente ao sócio Delfim Terças Ribeiro, uma outra
do valor nominal de 1400 euros, pertencente à sócia Angelina da
Conceição Ruivo Taias, e ainda uma outra do valor nominal de
400 euros, pertencente à sócia Ivone da Conceição Taias Ribeiro.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, fica a cargo dos sócios Del-
fim Terças Ribeiro e Ivone da Conceição Taias Ribeiro, que desde já
são designados gerentes.

2 � Para obrigar a sociedade, em todos os seus actos e contratos,
e a representar, em juízo e fora dele, activa ou passivamente é ape-
nas necessária e suficiente a assinatura indistinta de um dos gerentes
Delfim Terças Ribeiro ou Ivone da Conceição Taias Ribeiro.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá
comprar, vender e permutar bens móveis, incluindo veículos auto-
móveis, assim como celebrar contratos de locação financeira e de
aluguer de longa duração; tomar de arrendamento ou trespasse quais-
quer locais ou estabelecimentos para a sociedade, acordar e transigir
em juízo.

ARTIGO 5.º

1 � É livre a cessão de quotas entre os sócios.
2 � A cessão de quotas a não sócios carece da autorização da

sociedade, à qual, em primeiro lugar, e depois dela aos sócios não
cedentes, fica reservado o direito de preferência.

ARTIGO 6.º

Em deliberação tomada por unanimidade de todos os sócios, po-
derão ser exigidas prestações suplementares de capital até ao quín-
tuplo do valor do capital social.

ARTIGO 7.º

A todos os sócios fica expressamente vedado assinar, pela socie-
dade, letras de favor, fianças, abonações e, em geral, documentos
alheios aos negócios sociais, respondendo a contravalor, individual-
mente, pelas obrigações que assumir.

ARTIGO 8.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Insolvência ou falência do seu titular;
b) Arresto, arrolamento ou penhora da quota;
c) Venda ou adjudicação judiciais;
d) Por acordo com o respectivo titular.
2 � A amortização será realizada, no caso da alínea d), pelo que

resultar do acordo; nos restantes casos, pelo valor que for atribuído
à quota, em balanço a efectuar para o efeito e o seu valor pago em
quatro prestações trimestrais, iguais e sucessivas, a primeira das quais
30 dias após a respectiva deliberação, salvo nos casos em que a lei
disponha imperativamente outra contrapartida.

3 � A quota amortizada pode figurar no balanço como tal, sendo
permitido posteriormente, e por deliberação dos sócios, criar uma
ou várias quotas, em vez da amortizada, destinadas a serem aliena-
das a um ou a alguns sócios ou a terceiros.

ARTIGO 9.º

Anualmente será dado um balanço, com data de 31 de Dezembro,
devendo os lucros líquidos nele apurados, depois de deduzida a per-
centagem de 5% para fundo de reserva legal, ser divididos pelos
sócios, na proporção das suas quotas, termos em que por eles serão
suportados os prejuízos, quando os houver, até ao limite das suas
responsabilidades legais.

ARTIGO 10.º

Por falecimento ou interdição de qualquer dos sócios, a sociedade
continuará com os sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou repre-
sentante legal do sócio falecido ou interdito, nomeando aqueles um
de entre si que a todos represente na sociedade, enquanto a quota se
mantiver no estado de comunhão hereditária.

ARTIGO 11.º

As assembleias gerais serão convocadas por carta registada, com
aviso de recepção, com a antecedência de 15 dias.

ARTIGO 12.º

Dissolvendo-se a sociedade, todos os sócios serão liquidatários,
ficando desde já determinado que, se algum quiser ficar com o esta-
belecimento social, será este licitado, verbalmente entre eles e adju-
dicado àquele que maiores vantagens oferecer em preço e forma de
pagamento.

Está conforme o original.

6 de Julho de 2001. � O Conservador, José de Magalhães Moreira.
13376969

REGUEIRO DO NORTE, MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Monção. Matrícula n.º 592/
010713; inscrição n.º 1; número e data de apresentação: 8/13072001.

Certifico que Keith Potter e Collen Anne Potter foi constituída a
sociedade em epígrafe, cujo contrato se rege pelos seguintes artigos:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma Regueiro do Norte, Mediação
Imobiliária, L.da, e tem a sua sede no lugar de Bogadela, freguesia de
Barbeita, concelho de Monção.

2 � A sociedade, por simples deliberação dos gerentes, poderá
estabelecer filiais, sucursais ou agências, onde e quando o julgar con-
veniente.

3 � A sociedade poderá adquirir livremente participações nou-
tras sociedades, mesmo que estas tenham objecto diverso do seu, e
integrar agrupamentos complementares de empresas, constituir as-
sociações em participação de consórcios.

2.º

A sociedade tem por objecto a actividade de mediação imobiliária.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros, correspondente à soma de duas quotas, sendo uma
quota do valor nominal de 4500 euros, pertencente ao sócio Keith
Potter, e uma do valor nominal de 500 euros, pertencente à sócia
Collen Anne Potter.

4.º

1 � Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que ela
carecer, nas condições de juros e reembolso acordados em assem-
bleia geral.

2 � Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares até
ao montante global de 50 000 euros, nas condições a deliberar em
assembleia geral.

5.º

1 � A gerência da sociedade e a sua representação, em juízo ou
fora dele, serão exercidas pelos gerentes que vierem a ser eleitos em
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assembleia geral, que podem ser escolhidos entre estranhos à socie-
dade, e serão remunerados ou não, conforme vier a ser deliberado
em assembleia geral.

2 � Fica desde já designado gerente o sócio Keith Potter.
3 � Para obrigar a sociedade é necessária a assinatura de um ge-

rente.
6.º

1 � A divisão e cessão de quotas entre sócios é livremente per-
mitida; porém, quando a favor de estranhos carece do consentimen-
to da sociedade, a quem é reservado o direito de preferência, em
primeiro lugar, cabendo este direito, em segundo lugar, aos sócios
não cedentes.

2 � O sócio que pretender efectuar a cessão deverá comunicar
por escrito tal vontade e as condições do negócio à sociedade e aos
restantes sócios, os quais disporão do prazo de um mês para respon-
der se estão interessados na aquisição da quota. A resposta deverá
ser notificada ao interessado na cessão e ao cartório notarial para
onde a realização da escritura pública estiver designada. No caso de
essa notificação de resposta não ser efectuada, será entendido que
não pretendem adquirir e que autorizam a pretendida cessão de quo-
ta comunicada.

Está conforme o original.

13 de Julho de 2001. � O Conservador, José de Magalhães
Moreira. 13377019

PONTE DE LIMA

PASTELARIA DELÍCIA IBÉRICA, L.DA

Sede: Centro Comercial Ibérico, loja 27/28,
Avenida dos Plátanos, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 750/990308; identificação de pessoa colectiva n.º 504500430;
ent. 6/20010717.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe refe-
rentes ao exercício do ano de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Sil-
va Varela. 08206708

BARBOSA, AZEVEDO & AZEVEDO, L.DA

Sede: Codeçal, Vitorino de Piães, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 579/960322; identificação de pessoa colectiva n.º 503629677;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 14/20010627.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte:

Pela inscrição n.º 3, foi feito o aumento de capital e alteração
parcial do contrato.

Artigo alterado: 3.º, que, por escritura de 21 de Junho de 2001,
exarada de fl. 8 a fl. 9 v.º do livro n.º 235-S, do Cartório Notarial
de Ponte de Lima, passa a ter a seguinte redacção:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
25 500 euros, e corresponde à soma de três quotas de 8500 euros,
pertencentes uma a cada um dos sócios.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

27 de Junho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Silva
Varela. 08564574

DOMINGOS DE CASTRO ARAÚJO, L.DA

Sede: Couto, Refóios, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 876/20001220; identificação de pessoa colectiva n.º 505190044;
ent. 2/20010717.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe refe-
rentes ao exercício do ano de 2000.

18 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Sil-
va Varela. 08206953

PASTELARIA DELÍCIA IBÉRICA, L.DA

Sede: Centro Comercial Ibérico, loja 27/28,
Avenida dos Plátanos, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 750/990308; identificação de pessoa colectiva n.º 504500430;
ent. 5/20010717.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe refe-
rentes ao exercício do ano de 1999.

17 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Sil-
va Varela. 08206902

MANUEL RODRIGUES & IRMÃO, L.DA

Sede: Canadelo, Moreira, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 524/950320; identificação de pessoa colectiva n.º 503394718;
ent. 3/20010717.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe refe-
rentes ao exercício do ano de 2000.

18 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Sil-
va Varela. 08206023

CUNHA DOS SANTOS, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Canadelo, Brandara, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 980/20010712; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
1/20010712.

Certifico que António da Cunha dos Santos, casado com Maria
Salomé Barros Passos Santos na comunhão de adquiridos, constituíu
a sociedade em epígrafe, que se rege pelo contrato constante dos
artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Cunha dos Santos, Unipessoal,
L.da, e vai ter a sua sede no lugar de Canadelo, freguesia de Brandara,
concelho de Ponte de Lima.

2 � A gerência fida autorizada a deslocar a sede social, dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste em indústria de construção
civil e empreitadas de obras públicas. Compra e venda de imóveis e
promoção imobiliária.

2 � A sociedade poderá participar em agrupamentos complemen-
tares de empresas bem como em quaisquer sociedades, inclusive como
sócia de responsabilidade ilimitada, independentemente do respecti-
vo objecto.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, integralmente realizado em
dinheiro por ele sócio, em quota de igual valor.

2 � A sociedade poderá exigir do sócio prestações suplementares
ao capital até ao montante global de 50 000 euros.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme
for decidido pelo sócio, bem como a sua representação, cabem ao
próprio sócio, que desde já fica nomeado gerente.

2 � Para vincular a sociedade, em todos os seus actos contratos,
é suficiente a intervenção de um só gerente.
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ARTIGO 5.º

Entre o próprio sócio e a sociedade poderão ser celebrados quais-
quer contratos de aquisição, disposição e oneração de bens, desde
que necessários ou inerentes à prossecução do objecto social, pela
forma escrita exigida por lei e de acordo com a deliberação do pró-
prio, quando necessária.

Está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Sil-
va Varela. 08565197

HABIAGRO � EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS
E IMOBILIÁRIOS, S. A.

Sede: Casa da Renda, Antepaço, Arcozelo,
4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 733/981127; identificação de pessoa colectiva n.º 504293150;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 8 e inscrição n.º 9; números e data
das apresentações: 16 e 17/20010713.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte:

Pelo averbamento n.º 1 à inscrição n.º 8 foi feita a cessação das
funções da administração (vogal) de Jorge Luís Teixeira Pereira, em
20 de Março de 2001, por renúncia; e pela inscrição n.º 9 foi feita
a designação de vogal do conselho de administração.

Designado: José Manuel de Lira Fernandes, casado, em 28 de Março
de 2001.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Sil-
va Varela. 08564426

COFRAGENS E CONSTRUÇÕES
ANTÓNIO DANTAS, L.DA

Sede: Canadelo, Brandara, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 983/20010716; inscrição n.º 1; número e data de apresentação:
5/20010716.

Certifico que entre António de Lima Dantas, casado com Rosa
Maria da Costa Fernandes Dantas na comunhão geral, e Rosa Maria
da Costa Fernandes Dantas, que também usa Rosa Maria da Costa
Fernandes, casada com o referido António de Lima Dantas, e por
escritura de 9 de Julho de 2001, exarada de fl. 80 a fl. 81 v.º do
Cartório Notarial de Ponte de Lima, foi constituída a sociedade em
epígrafe, que se rege pelo contrato constante dos artigos seguintes:

1.º

A sociedade adopta a denominação Cofragens e Construções An-
tónio Dantas, L.da, tem a sua sede no lugar de Canadelo, da freguesia
de Bandara, deste concelho de Ponte de Lima.

§ único. A sociedade poderá mudar a sua sede, dentro do mesmo
concelho ou para concelhos limítrofes, bem como criar, instalar,
transferir ou encerrar quaisquer estabelecimentos, sucursais ou ou-
tras formas de representação social, por simples deliberação da ge-
rência.

2.º

O objecto social consiste no seguinte: construção, engenharia ci-
vil, cofragens.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 25 000 euros, equivalente, por utilização da taxa de conversão
de um 1 euro (200.482), ao montante de 5 012 050$, e corresponde
à soma de duas quotas iguais de 12 500 euros cada, pertencentes uma
a cada um dos sócios, António de Lima Dantas e Rosa Maria da
Costa Fernandes Dantas.

4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme vier
a ser deliberado em assembleia geral, será exercida por ambos os
sócios, que desde já são nomeados gerentes.

§ único. Para obrigar a sociedade, em todos os seus actos e con-
tratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

5.º

A divisão e cessão de quotas é livremente permitida entre os só-
cios; porém, quando a favor de estranhos depende de autorização da
sociedade, por escrito, à qual é reservado o direito de preferência,
em primeiro lugar, e aos sócios não cedentes, em segundo.

6.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que ela care-
cer, nos termos e condições que vierem a ser deliberados em assem-
bleia geral.

7.º

As assembleias gerais, quando a lei não prescreva prazos e forma-
lidades especiais, serão convocadas por carta registada, com aviso
de recepção, dirigida aos sócios com a antecedência mínima de
15 dias.

8.º

A sociedade assume as obrigações e direitos decorrentes dos actos
e negócios jurídicos celebrados com vista à sua constituição e início
de actividade, incluindo os custos inerentes aos actos de constitui-
ção, registo e aquisição de máquinas e materiais, ficando os geren-
tes, desde já, autorizados a efectuar o levantamento do capital soci-
al depositado, a fim de fazer face aos referidos encargos e aos demais,
referentes à instalação e apetrechamento da sociedade.

Está conforme.

23 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Sil-
va Varela. 08564744

CHILOTEX � CONFECÇÕES, L.DA

Sede: Campo Raso, Correlhã, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 395/920424; identificação de pessoa colectiva n.º 502759232;
ent. 1/20010719.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe refe-
rentes ao exercício do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Sil-
va Varela. 10356460

TURIMARTINS � TURISMO RURAL, L.DA

Sede: Postigo, Feitosa, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 859/20001012; identificação de pessoa colectiva n.º 505035561;
ent. 3/20010718.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe refe-
rentes ao exercício do ano de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Sil-
va Varela. 08204250

VILA NOVA DE CERVEIRA

EDMUNDO B. GOMES & ADELAIDE E. P. M. PIRES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Cerveira. Matrí-
cula n.º 86; identificação de pessoa colectiva n.º 502326921; data:
29062001.
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Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epí-
grafe os documentos referentes à prestação de contas do ano de
exercício de 2000.

18 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, Joaquim Domin-
gos Martins Conde Gonçalves. 08673152

TABULAE � CONTABILIDADE,
CONSULTORIA FISCAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Cerveira. Matrí-
cula n.º 187; identificação de pessoa colectiva n.º 503286206; data:
010629.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epí-
grafe os documentos referentes à prestação de contas do ano de
exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � O Segundo-Ajudante, Maria Emília Pe-
reira Coelho Sousa. 08672644

CLÍNICA ADÉLIO VALE, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Cerveira. Matrí-
cula n.º 343; inscrição n.º 1; número e data de apresentação: 6/010612.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato dos artigos seguintes:

Contrato de sociedade

No dia 20 de Abril de 2001, na Secretaria Notarial de Matosi-
nhos, perante mim, licenciado Aníbal Belo Antunes da Silva, notá-
rio do 2.º Cartório, compareceram como outorgantes:

1.º Julio Gonzalez Babé Ozores, casado, natural da Corunha, Es-
panha, residente na Rua de Via Norte, 54, Vigo, Espanha, o qual
outorga como gestor de negócios:

a) Da sociedade Gestion Sanitária Gallega, S. L., com sede na Calle
Via Norte, 48, na cidade de Vigo, província de Pontevedra, código
de identificação B 36787844;

b) Da sociedade Centro Médico Gallego, S. A. (Cemegasa), com
sede na Calle Via Norte, 48, Vigo, província de Pontevedra, código
de identificação A 36612687;

c) Da sociedade La Nueva Union de Seguros, S. A. (NUSSA), com
sede na Calle Via Norte, 48, na cidade de Vigo, província de
Pontevedra, código de identificação A 41008624; e

d) Da sociedade Xesteira Gestion, S. L., com sede em Calle Via
Norte, 48, Vigo, Pontevedra, código de identificação B 36716587;

2.º Manuel Alberto Camões Caldeira Gomes, casado, natural da
freguesia e concelho da Póvoa de Varzim, residente na Rua de Santo
Minho, 49, Póvoa de Varzim, o qual outorga em nome e represen-
tação da sociedade comercial por quotas ETORN � Comércio e
Representações, L.da, pessoa colectiva n.º 504100360, com o capi-
tal social de 1 500 000$, matriculada na respectiva conservatória
do registo comercial sob o n.º 266, conforme deliberação social
comprovada por acta de que arquivo fotocópia;

3.º Manuel Adélio da Cunha Vale Caldeira Gomes, natural da fre-
guesia e concelho da Póvoa de Varzim, residente na Rua da Junquei-
ra, 68, Póvoa de Varzim, casado com Ana Mafalda Azevedo Soares
Leite de Castro Vale Gomes no regime de separação de bens, contri-
buinte fiscal n.º 137001053.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela forma no final indi-
cada.

E disseram:
Que entre as gestidas do primeiro, a representada do segundo e o

terceiro outorgantes é constituída uma sociedade anónima que adopta
a firma Clínica Adélio Vale, S. A., e tem a sua sede na Avenida de
Manuel José Lebram, sem número de polícia, em Vila Nova de
Cerveira, a qual tem por objecto a prestação de serviços de saúde
(clínica);

Que o seu capital social é de 50 000 euros, representado por
10 000 acções do valor nominal de 5 euros cada uma, integralmen-
te realizado e subscrito da seguinte forma:

A sócia Gestion Sanitária Gallega, S. L., com 15 000 euros;
O Centro Médico Gallego, S. A. (Cemegasa), com 7500 euros;
A sócia Xesteira Gestion, S. L., com 7500 euros;
A sócia La Nueva Union de Seguros, S. A. (Nussa), com 7500 eu-

ros;
A sócia Etorn � Comércio e Representações, L.da, com 12 475 eu-

ros;

O sócio Manuel Adélio da Cunha Vale Caldeira Gomes, com 25 eu-
ros;

Que a sociedade fica a reger-se pelos estatutos constantes de um
documento complementar elaborado nos termos do n.º 2 do artigo
64.º do Código do Notariado, que complementa esta escritura, de
cujo conteúdo tem perfeito conhecimento, pelo que dispensam a sua
leitura.

Fica desde já a administração autorizada a levantar o capital so-
cial depositado, a fim de fazer face às despesas com esta escritura,
seu registo e publicações.

Foram-me exibidos:
a) O certificado de admissibilidade da firma adoptada pela socie-

dade emitido pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas em 6 de
Dezembro de 2000;

b) O duplicado da guia de depósito efectuado no Banco Comercial
Português, S. A., em 20 de Abril de 2001.

Adverti:
a) Os outorgantes da obrigatoriedade de requererem o registo des-

te acto na respectiva conservatória do registo comercial no prazo
de três meses a contar desta data;

b) E da ineficácia deste acto quanto às gestidas do primeiro ou-
torgante enquanto por elas não for ratificado.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos explicado o
seu conteúdo em voz alta na presença simultânea de deles, tendo
verificado a identidade dos outorgantes por conhecimento pessoal.

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de Clínica Adélio Vale, S. A.

ARTIGO 2.º

1 � A sede social é em Vila Nova de Cerveira.
2 � Por deliberação do conselho de administração:
a) A sede pode ser transferida, dentro do mesmo concelho ou para

concelho limítrofe;
b) Podem ser estabelecidas e encerradas, em território nacional

ou estrangeiro, sucursais, agências, estabelecimentos ou quaisquer
outras formas de representação.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto prestação de serviços de saúde (clí-
nica).

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

1 � O capital social é de 50 000 euros, e está integralmente subs-
crito e realizado.

2 � O capital social está dividido em 10 000 acções do valor
nominal de 5 euros cada uma.

3 � Observadas as disposições legais, o capital social poderá ser
aumentado, por uma ou mais vezes, até ao limite de 1 250 000 eu-
ros, por deliberação do conselho de administração, que fixará as con-
dições de realização do aumento, após obtenção de parecer favorá-
vel do conselho fiscal.

4 � A autorização conferida no número anterior é válida pelo
prazo máximo permitido por lei e poderá ser prorrogada, por uma
ou mais vezes.

5 � A sociedade pode emitir acções preferenciais sem voto e
quaisquer outras acções preferenciais, remíveis ou não remíveis.

ARTIGO 5.º

1 � As acções serão nominativas e ao portador, registadas ou
não, e reciprocamente convertíveis, ficando a cargo dos accionistas
as despesas de conversão.

2 � Enquanto não estiverem integralmente liberadas, as acções
serão obrigatoriamente nominativas e insusceptíveis de conversão
em acções ao portador.
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3 � As acções poderão ser escriturais ou tituladas e reciproca-
mente convertíveis.

4 � Se tituladas, haverá títulos representativos de 1, 5, 10 e
múltiplos de 10 acções.

5 � Os títulos representativos das acções, bem como os das obri-
gações, serão assinados por dois administradores e um mandatário
com poderes especiais para esse acto, podendo uma ou ambas as
assinaturas ser de chancela.

ARTIGO 6.º

1 � Os accionistas que estejam em mora na realização das entra-
da relativas às acções que subscreverem num aumento de capital e
que, interpelados para efectuarem o pagamento das importâncias em
dívida, acrescidas de juros à taxa máxima legalmente permitida, o
não fizerem no prazo que lhes for marcado para o efeito, perderão
a favor da sociedade tais acções, bem como todos os pagamentos
que por conta delas houverem efectuado.

2 � Enquanto se verificar a situação de mora ficarão suspensos
todos os direitos sociais relativos às acções em causa.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade amortizará as acções detidas por accionistas que
utilizem para fins estranhos à sociedade com prejuízo desta ou de
algum accionista as informações obtidas através do exercício do
direito de informação que lhes assiste.

2 � O conselho de administração deverá declarar que as acções
vão ser amortizadas dentro do prazo de 90 dias a contar do conhe-
cimento que tenha do facto determinante dessa amortização.

3 � As acções serão amortizadas pelo seu valor contabilístico
apurado através do último balanço aprovado, sendo a contrapartida
da amortização paga pela sociedade no prazo de 180 dias a contar
da data em que a amortização se tornar efectiva.

ARTIGO 8.º

1 � A sociedade poderá emitir obrigações de todos os tipos pre-
vistos na lei, incluindo as convertíveis em acções, em conformidade
com o que for deliberado pela assembleia geral.

2 � A emissão de obrigações não convertíveis pode, porém, ser
deliberada pelo conselho de administração, que fixará, então, todas
as suas condições, se o montante da emissão somado ao das anteri-
ores emissões ainda não amortizadas não exceder o capital social
realizado.

ARTIGO 9.º

1 � Dentro dos limites fixados na lei, a sociedade poderá adquirir
acções e obrigações próprias e praticar sobre elas todas as opera-
ções não proibidas por lei.

2 � Enquanto pertencerem à sociedade, as acções não têm quais-
quer direitos sociais, salvo o de participação em aumento de capital
por incorporação de reservas, se a assembleia geral, por simples
maioria, não deliberar em sentido inverso.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 10.º

São órgãos sociais a assembleia geral, o conselho de administra-
ção e o conselho fiscal.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 11.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os accionistas com
direito a voto.

2 � Os accionistas sem direito de voto e os obrigacionistas não
poderão assistir às reuniões da assembleia geral.

3 � Ao accionistas com direito de voto poderão fazer-se repre-
sentar por outro accionista ou pelas pessoas a quem a lei imperativa
atribuir esse direito; as sociedades serão representadas por quem para
o efeito designarem.

4 � Todas as representações previstas no número anterior serão
comunicadas ao presidente da mesa da assembleia geral por carta,
com a assinatura reconhecida notarialmente ou autenticada pela

sociedade, entregue na sede social até cinco dias úteis antes da data
designada para a assembleia.

ARTIGO 12.º

1 � Tem direito de voto o accionista titular de, pelo menos,
100 acções registadas em seu nome ou, sendo ao portador não re-
gistada, em seu nome depositada na sede social ou nas instituições
de crédito indicadas pela sociedade no aviso convocatório, se o fo-
rem, até 10 dias antes da data designada para a reunião da assem-
bleia geral, comprovando perante a sociedade tal depósito até cinco
dias antes da data da reunião.

2 � A cada 100 acções corresponde 1 voto.

ARTIGO 13.º

1 � Ao presidente da mesa da assembleia geral compete convo-
car a assembleia para reunir no 1.º trimestre de cada ano a fim de
deliberar sobre as matérias que sejam, por lei, da sua competência e,
ainda, de tratar de quaisquer assuntos de interesse para a sociedade
que sejam expressamente indicados na respectiva convocatória.

2 � O presidente da mesa deverá convocar extraordinariamente
a assembleia geral sempre que tal lhe seja solicitado pelo conselho
de administração, pelo conselho fiscal ou por accionistas que possu-
am, pelo menos, acções correspondentes ao valor mínimo imposto
por lei imperativa ou, na falta dele, correspondentes a 25% do ca-
pital social e que lho requeiram em carta com a assinatura reconhe-
cida pelo notário em que se indiquem, com precisão, os assuntos a
incluir na ordem do dia e se justifique a necessidade de reunir a as-
sembleia.

3 � A assembleia geral convocada a requerimento de accionistas
não se realizará se não estiverem presentes requerentes que sejam
titulares de acções que totalizem, no mínimo, o valor exigido para
a convocação da assembleia.

4 � Os accionistas que queiram requerer a inclusão de determina-
dos assuntos na ordem do dia e a quem, por lei, assiste esse direito,
deverão identificar clara e precisamente esses assuntos na carta em
que requeiram tal inclusão, a qual deve ter as suas assinaturas nota-
rialmente reconhecidas.

5 � A exigência de a acta da assembleia geral ser lavrada por
notário, quando a lei a permita, deverá ser formulada com a antece-
dência mínima de cinco dias úteis sobre a data da assembleia, em
carta dirigida ao conselho de administração e com a assinatura reco-
nhecida por notário.

6 � Salvo se a assembleia geral deliberar outra forma de exercí-
cio do direito de voto, os votos serão emitidos por ordem crescente
do número de votos que cada accionista possua, começando pelo
titular de menor número de votos e, havendo accionistas com igual
número de votos, pela ordem alfabética do primeiro nome de cada
um deles.

ARTIGO 14.º

1 � A mesa da assembleia geral será constituída por um presi-
dente e dois secretários eleitos pela assembleia e que podem não ser
accionistas.

2 � Além dos membros referidos no número anterior, pode a
assembleia geral eleger ainda um vice-presidente que, se for eleito,
substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos dele.

SECÇÃO II

Conselho de administração

ARTIGO 15.º

1 � O conselho de administração é composto por um presidente
e dois, quatro ou seis administradores, eleitos pela assembleia geral.

2 � A assembleia geral que proceder à eleição pode designar de
entre os vogais um ou mais vice-presidentes.

3 � O conselho de administração poderá, se assim o deliberar,
designar de entre os seus membros um ou mais administradores-de-
legados ou uma comissão executiva de três membros em quem pode
delegar a gestão corrente da sociedade.

ARTIGO 16.º

Compete ao conselho de administração exercer os mais amplos
poderes de gestão e representação da sociedade efectuar todas as
operações relativas ao objecto social, incluindo:

a) Representar a sociedade, em juízo ou fora dele, activa e passi-
vamente, propor e seguir acções, confessá-las e delas desistir, tran-
sigir e comprometer-se em árbitros;
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b) Constituir mandatários para a prática de determinados actos,
definindo a extensão dos respectivos mandatos;

c) Adquirir, alienar ou por qualquer outra forma obrigar participa-
ções no capital de sociedades, de responsabilidade limitada ou ilimi-
tada, qualquer que seja o seu objecto social;

d) Deliberar sobre a participação da sociedade em sociedades re-
guladas por leis especiais, em consórcios, em agrupamentos com-
plementares de empresas e em contratos de associação em partici-
pação.

ARTIGO 17.º

1 � O conselho de administração reunirá, pelo menos, uma vez
por mês e sempre que for convocado pelo presidente ou por dois
administradores.

2 � O conselho só pode deliberar validamente desde que esteja
presente a maioria dos seus membros, sendo as deliberações toma-
das por maioria absoluta de votos e cabendo ao presidente voto de
qualidade.

3 � Qualquer administrador poderá fazer-se representar na reu-
nião por um outro, mediante carta dirigida ao presidente, mas cada
instrumento de mandato não poderá ser utilizado mais de uma vez.

4 � No caso de ser nomeada uma comissão executiva o conselho
pode deliberar que as suas reuniões plenárias sejam trimestrais, reu-
nindo a comissão executiva, pelo menos, mensalmente.

ARTIGO 18.º

A sociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura de um administrador e de um procurador dentro

dos limites da procuração a este conferida;
c) Pela assinatura de um só administrador agindo dentro dos po-

deres que lhe tenham sido conferidos em acta de conselho de admi-
nistração;

d) Pela assinatura de um procurador constituído para a prática de
acto certo e determinado.

ARTIGO 19.º

1 � O conselho de administração pode, em qualquer momento,
criar um conselho consultivo de não mais de 11 membros destinado
a coadjuvá-lo no exercício das suas funções, emitindo, nomeada-
mente, pareceres sobre as matérias que o conselho de administração
lhe queira submeter.

2 � O conselho de administração, na deliberação que criar o con-
selho consultivo, escolherá, de entre os seus membros, o seu presi-
dente e determinará as regras do respectivo funcionamento.

SECÇÃO III

Conselho fiscal

ARTIGO 20.º

1 � A fiscalização dos negócios sociais será exercida por um
fiscal único, que tem que ser revisor oficial de contas ou socie-
dade revisora de contas. O fiscal único terá sempre um suplente,
que será igualmente revisor oficial de contas ou sociedade revi-
sora, ou por um conselho fiscal composto por três membros efec-
tivo e um suplente, conforme for deliberado em assembleia geral,
sendo porém um dos membros efectivos e o suplente revisor
oficial de contas.

2 � Sem prejuízo dos poderes legais e estatutários cometidos ao
conselho fiscal ou ao fiscal único, a assembleia geral pode solicitar
o apoio de auditores externos para proceder é verificação das con-
tas da sociedade.

3 � Sem prejuízo do que se dispõe legalmente, o conselho fiscal
reunirá com a periodicidade e nos termos que forem afixados pelo
seu presidente, mas o conselho de administração pode, a todo o
tempo, solicitar reuniões extraordinárias com o fim de obter pare-
ceres ou esclarecimentos sobre outros assuntos.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO 21.º

1 � Anualmente será dado um balanço com referência a 31 de
Dezembro e os lucros líquidos apurados terão a seguinte aplicação:

a) 5% para constituição e reintegração da reserva legal;

b) O montante necessário para pagamento do dividendo prioritá-
rio que for devido às acções preferenciais que a sociedade porven-
tura haja emitido;

c) O montante necessário para pagamento de remuneração variá-
vel do conselho de administração;

d) O restante, para dividendo a todos os accionistas, salvo se a
assembleia geral deliberar, por simples maioria, afectá-lo, total ou
parcialmente, à constituição e reforço de quaisquer reservas ou
destiná-lo a outras aplicações específicas do interesse da sociedade.

2 � No decurso do exercício poderão ser feitos aos accionistas
adiantamentos sobre os lucros, mediante deliberação da assembleia
geral que obtenha prévio parecer favorável ao órgão de fiscalização
e que observe as demais prescrições legais.

ARTIGO 22.º

1 � Os membros dos órgãos sociais eleitos terão as remunera-
ções fixas e ou variáveis que lhes forem fixadas pela assembleia geral
ou por uma comissão de remunerações composta por três membros,
eleitos trienalmente por ela, que escolherá o presidente, o qual terá
voto de qualidade.

2 � As remunerações variáveis do conselho de administração
podem ser constituídas por uma participação que não exceda 10%
dos lucros do exercício.

ARTIGO 23.º

1 � Os órgãos sociais eleitos em assembleia geral sê-lo-ão por
quatro anos, sendo sempre permitida a sua reeleição.

2 � Os membros dos órgãos sociais consideram-se empossados
logo que eleitos, sem dependência de outras formalidades.

ARTIGO 24.º

A assembleia geral pode, em qualquer altura, conceder o direito de
reforma aos membros do conselho de administração, estabelecendo
o seu regime.

ARTIGO 25.º

Todas as questões judiciais entre accionistas e a sociedade, quer
emergentes dos estatutos quer resultantes do exercício de quaisquer
direitos sociais serão propostas nos tribunais competentes da co-
marca de Vila Nova de Cerveira.

Conferida. Está conforme o original.

17 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, Joaquim Domin-
gos Martins Conde Gonçalves. 08672717

AGROCERVEIRA � COMÉRCIO DE MÁQUINAS
E ALFAIAS AGRÍCOLAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Cerveira. Matrí-
cula n.º 298; identificação de pessoa colectiva n.º 504685538; data:
28062001.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epí-
grafe os documentos referentes à prestação de contas do ano de
exercício de 2000.

18 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, Joaquim Domin-
gos Martins Conde Gonçalves. 08673195

CONDADO GAZ � EMPRESA INSTALADORA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Cerveira. Matrí-
cula n.º 222; identificação de pessoa colectiva n.º 503602426; data:
28062001.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epí-
grafe os documentos referentes à prestação de contas do ano de
exercício de 2000.

18 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, Joaquim Domin-
gos Martins Conde Gonçalves. 08672814

MARINHO VAZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Cerveira. Matrí-
cula n.º 42; identificação de pessoa colectiva n.º 501903291; data:
28062001.
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Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epí-
grafe os documentos referentes à prestação de contas do ano de
exercício de 2000.

19 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, Joaquim Domin-
gos Martins Conde Gonçalves. 08673365

VILA REAL
CHAVES

SANTOS & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Chaves. Matrícula n.º 225; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500889864; inscrição n.º 2; número
e data da apresentação: 2/010720.

Certifico que foi aumentado o capital social para 12 500 euros e
alterado o pacto quanto ao artigo 3.º e aditado o artigo 7.º, que fi-
caram com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 12 500 euros, integralmente realizado em
dinheiro, representado por duas quotas, uma no valor nominal de
9375 euros, pertencente ao sócio Flávio Gonçalves Chaves, e outra
no valor nominal de 3125 euros, pertencente ao sócio Delfim Mi-
randa Machado.

ARTIGO 7.º

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de capi-
tal até ao montante de 10 vezes o valor do capital social, na pro-
porção das respectivas quotas.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

20 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes
da Costa Machado de Moura. 14485931

MARIA JOSÉ PEREIRA MEDEIROS, SOCIEDADE
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Chaves. Matrícula
n.º 1124/010720; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 1/010720.

Certifico que:
Maria José Pereira Medeiros, casada com o segundo outorgante

abaixo identificado segundo o regime da comunhão de bens adquiri-
dos, natural da freguesia de Moreiras, do concelho de Chaves, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 7364681, emitido em 23 de Abril
de 1999, em Vila Real, licenciada em Ciências Farmacêuticas, ramo
A, titular da carteira profissional n.º 8876, emitida pela Ordem dos
Farmacêuticos � Sociedade Farmacêutica Lusitana, organismo de que
é sócia, com o n.º P-1983, residente na Rua da Madre Teresa de
Iournet, 7, freguesia de Santa Maria Maior, concelho de Chaves,
contribuinte fiscal n.º 182556336;

Rui António Alves Videira, casado com a primeira outorgante
supra-identificada, natural da freguesia de Lebução, do concelho de
Valpaços, portador do bilhete de identidade n.º 3970308, emitido
em 23 de Abril de 1999, em Vila Real, contribuinte fiscal
n.º 146211901, residente na mesma morada da primeira outorgante,
constituem uma sociedade comercial unipessoal por quotas, que se
regerá pelas disposições constantes das cláusulas seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma de Maria José Pereira Medeiros, So-
ciedade Unipessoal, L.da, pessoa colectiva n.º P505393123, e tem a
sua sede na Rua de Santo António, 32, freguesia de Santa Maria
Maior, em Chaves.

ARTIGO 2.º

A gerência poderá deslocar livremente a sede social, dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e criar sucursais, fili-
ais, agências ou outras formas locais de representação.

ARTIGO 3.º

O objecto da sociedade é exploração de farmácia � compra para
revenda de especialidades farmacêuticas, cosméticos, artigos orto-
pédicos e utilidades diversas normalmente vendidas em farmácias.

ARTIGO 4.º

O capital social da sociedade é de 445 000 euros e foi realizado
da seguinte forma:

a) A quantia de 71 953$, a que corresponde o contravalor de
358 euros e 90 cêntimos por entradas em dinheiro;

b) Entradas em espécie no valor de 89 142 537$, a que corres-
ponde o contravalor em euros de 444 641 euros e 10 cêntimos,
correspondente a um conjunto de bens corpóreos e incorpóreos que
constam de um relatório de um revisor oficial de contas, onde se
encontram discriminados e avaliados, tendo sido hoje mesmo entre-
gues à sociedade.

ARTIGO 5.º

O capital social corresponde a uma única quota de 445 000 euros,
pertencente à sócia Maria José Pereira Medeiros.

ARTIGO 6.º

1 � A administração e representação da sociedade ficam a cargo
da gerência.

2 � A gerência da sociedade cabe à sócia Maria José Pereira
Medeiros e ao segundo outorgante Rui António Alves Videira, desde
já nomeados gerentes.

3 � A assembleia geral da sociedade poderá nomear gerentes es-
tranhos à sociedade e decidir sobre a eventual remuneração da ge-
rência.

4 � A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores da
mesma, para a prática de determinados actos ou categorias de actos,
atribuindo tais poderes através de acta.

ARTIGO 7.º

A sócia única poderá alterar a forma da sociedade através da di-
visão ou cessão da quota ou aumento de capital social por entrada
de um novo sócio.

ARTIGO 8.º

A sócia Maria José Medeiros poderá celebrar negócios jurídicos
pessoais com a sociedade ora constituída, desde que tais negócios
jurídicos sirvam a prossecução do objecto da sociedade.

ARTIGO 9.º

Para obrigar a sociedade é necessária e suficiente a assinatura de
um gerente.

ARTIGO 10.º

A gerência é dispensada de caução, sendo remunerada ou não,
conforme vier a ser decidido futuramente, ficando desde já os ge-
rentes autorizados a proceder à compra, venda ou aluguer de bens
móveis ou imóveis, efectuar arrendamentos ou onerar futuros bens
imóveis que a sociedade venha a adquirir, contrair empréstimos ban-
cários ou efectuar contratos de locação financeira.

ARTIGO 11.º

O segundo outorgante Rui António Alves Videira declara aceitar a
gerência nos moldes supra-descritos e na qualidade de cônjuge auto-
riza a sua mulher a efectuar as entradas em espécie que compõem o
capital social referido na alínea b) do artigo 3.º deste documento
particular.

ARTIGO 12.º

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, ficando
desde já a gerência autorizada a movimentar a conta bancária, rela-
tiva ao depósito da entrada em dinheiro, levantando as quantias
necessárias para fazer face às despesas de constituição, instalação e
aquisição dos bens necessários à sua actividade.

Relatório

Alberto Martins & Henriques Pinto � Sociedade de Revisores
Oficiais de Contas, representada pelo revisor oficial de contas Ma-
nuel Henriques Pinto, inscritos na Ordem dos Revisores Oficiais de
Contas sob os n.os 130 e 391, respectivamente, vem, em cumpri-
mento do disposto no artigo 28.º do Código das Sociedades Comer-
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ciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de Setembro, apre-
sentar o seu relatório relativamente aos bens com que Maria José
Pereira Medeiros vai realizar o capital de Maria José Pereira Medei-
ros � Sociedade Unipessoal, L.da, no valor de 445 000 euros, equi-
valente a 89 214 490$.

1 � Descrição dos bens. � Os bens com que Maria José Pereira
Medeiros vai realizar o capital de Maria José Pereira Medeiros �
Sociedade Unipessoal, L.da, são:

Existências:
1.1 � Mercadorias. � Especialidades farmacêuticas, cosméticos

e outros artigos normalmente vendidos em farmácia, existentes em
25 de Abril de 2001.

Imobilizado corpóreo:
1.2 � Equipamento básico:
1.2.1 � Instalações não especificadas:
1.2.1.1 � Obras de actualização das instalações sitas na Rua de

Santo António, 32, em Chaves, para a actividade de farmácia;
1.2.1.2 � Frigorífico Ignis;
1.2.1.3 � Máquina fotográfica Praktica;
1.2.1.4 � Reclamo e painel de informação;
1.2.1.5 � Sistema de vigilância Valguard;
1.2.1.6 � Móvel de farmácia.
1.2.2 � Máquinas diversas:
1.2.2.1 � Armário frigorífico;
1.2.2.2 � Tensiómetro Iris;
1.2.2.3 � Máquina de venda de preservativos;
1.2.2.4 � Termostato de ambiente Rx-100;
1.2.2.5 � Quatro candeeiros.
1.2.3 � Balanças:
1.2.3.1 � Balança pesa pessoas, para 150 kg com impressora;
1.2.3.2 � Balança D-6000 CB Junior;
1.2.3.3 � Balança M-150 CB Junior.
1.2.4 � Mobiliário específico de farmácia:
1.2.4.1 � Expositores de farmácia.
1.2.5 � Equipamento de transporte:
1.2.5.1 � Viatura ligeira BMW 318 TDS Touring, matrícula 78-

-87-MS;
1.2.5.2 � Viatura ligeira Land Rover Freelander, matrícula 28-

-79-QO.
1.3 � Equipamento administrativo:
1.3.1 � Mobiliário diverso e máquinas de calcular:
1.3.1.1 � Uma máquina registadora;
1.3.1.2 � Três máquinas calculadoras;
1.3.1.3 � Um caldeirão;
1.3.1.4 � Uma estante;
1.3.1.5 � Quatro armários estantes Neves;
1.3.1.6 � Duas cadeiras em plástico;
1.3.1.7 � Duas carpetes;
1.3.1.8 � Um móvel Cerne;
1.3.1.9 � Balcão e estantaria RAL;
1.3.1.10 � Móvel, estante, banca, portas e janelas, fornecidas por

Carlos Alberto Teixeira do Nascimento.
1.3.2 � Máquinas diversas:
1.3.2.1 � Aparelhagem Hi-Fi Sony;
1.3.2.2 � Grelhador HD-4432 Worten;
1.3.2.3 � Conjunto AV Sony DAV-5300;
1.3.2.4 � Cofre electrónico SSS, mod. E 33000D;
1.3.2.5 � Máquina de etiquetar;
1.3.2.6 � Uma TV de 37 cm com vídeo, um rádio e duas vento-

inhas, Elfa;
1.3.2.7 � Fax Samsung SF 4200;
1.3.2.8 � Esquentador de 10 l Chaffoteaux;
1.3.2.9 � CD-Rom Philips 40x;
1.3.2.10 � Cinco candeeiros Cerne;
1.3.2.11 � Cofre electrónico E-52D SSS.
1.3.3 � Programas de computador:
1.3.3.1 � Instalação e upgrade do sistema.
1.3.4 � Computadores e sistema informático:
1.3.4.1 � Sistema informático Compaq, fornecido pela Consiste;
1.3.4.2 � Computador Pentium III, unidade de alimentação e

impressora, fornecido pela Centrocópia;
1.3.4.3 � Sistema operativo Infarma para farmácias.
1.3.5 � Telemóveis:
1.3.5.1 � Telemóvel Ericsson 768.
Imobilizado incorpóreo:
1 � Alvará de exploração.
Valor em dinheiro:
1 � Realização em dinheiro.

2 � Avaliação dos bens:
2.1 � Avaliação. � Os bens, diferentes de dinheiro, são avalia-

dos como se segue:
Existências:
1.1 � Mercadorias:

   Especialidades farmacêuticas, cosméticos e ou-
tros artigos normalmente vendidos em farmácia
cia, existentes em 25 de Abril de 2001 ............. 35 433 707$00

Total de existências .................    35 433 707$00

Imobilizado corpóreo:
1.2 � Equipamento básico:
1.2.1 � Instalações não especificadas:
1.2.1.1 � Obras de actualização das instalações

sitas na Rua de Santo António, 32, em Chaves,
para a actividade de farmácia ..................... 10 495 623$00

1.2.1.2 � Frigorífico Ignis 12 500$00
1.2.1.3 � Máquina fotográfica Praktica ......... 27 898$00
1.2.1.4 � Reclamo e painel de informação .... 1 332 000$00
1.2.1.5 � Sistema de vigilância Valguard ...... 869 400$00
1.2.1.6 � Móvel de farmácia .......................... 93 750$00

12 831 171$00

1.2.2 � Máquinas diversas:
1.2.2.1 � Armário frigorífico ......................... 127 062$00
1.2.2.2 � Tensiómetro Iris ............................. 603 750$00
1.2.2.3 � Máquina de venda de preservativos 159 375$00
1.2.2.4 � Termostato de ambiente Rx-100 ... 23 932$00
1.2.2.5 � Quatro candeeiros ........................... 54 744$00

968 863$00

1.2.3 � Balanças:
1.2.3.1 � Balança pesa pessoas para 150 kg 237 500$00

com impressora.
1.2.3.2 � Balança D-6000 CB Junior ............ 103 150$00
1.2.3.3 � Balança M-150 CB Junior .............. 165 990$00

506 640$00

1.2.4 � Mobiliário específico de farmácia:
1.2.4.1 � Expositores de farmácia ................. 741 213$00
1.2.5 � Equipamento de transporte:
1.2.5.1 � Viatura ligeira BMW 318 TDS Touring, 3 400 000$00

matrícula 78-87-MS.
1.2.5.2 � Viatura ligeira Land Rover Freelander,

matrícula 28-79-QO .................................. 4 200 000$00

7 600 000$00

1.3 � Equipamento administrativo:
1.3.1 � Mobiliário diverso e máquinas de calcular:
1.3.1.1 � Uma máquina registadora ............... 40 625$00
1.3.1.2 � Três máquinas calculadoras ............. 9 375$00
1.3.1.3 � Um caldeirão ................................... 18 696$00
1.3.1.4 � Uma estante .................................... 18 965$00
1.3.1.5 � Quatro armários estantes Neves ...... 510 685$00
1.3.1.6 � Duas cadeiras em plástico ............... 3 152$00
1.3.1.7 � Duas carpetes .................................. 58 974$00
1.3.1.8 � Um móvel Cerne ............................ 7 650$00
1.3.1.9 � Balcão e estantaria RAL ................. 3 651 461$00
1.3.1.10 � Móvel, estante, banca, portas e jane-

las, fornecidas por Carlos Alberto Teixeira
do Nascimento ............................................ 1 121 250$00

5 440 833$00

1.3.2 � Máquinas diversas:
1.3.2.1 � Aparelhagem Hi-Fi Sony ................ 56 015$00
1.3.2.2 � Grelhador HD-4432 Worten ............ 10 491$00
1.3.2.3 � Conjunto AV Sony DAV-S300 ........ 120 033$00
1.3.2.4 � Cofre electrónico SSS, mod. E 33000D 29 437$00
1.3.2.5 � Máquina de etiquetar ....................... 18 563$00
1.3.2.6 � Uma TV de 37 cm com vídeo, um 61 271$00

rádio e duas ventoinhas, Elfa.
1.3.2.7 � Fax Samsung SF 4200 ................... 87 500$00
1.3.2.8 � Esquentador de 10 l Chaffoteaux ... 17 949$00
1.3.2.9 � CD-Rom Philips 40x ....................... 7 500$00
1.3.2.10 � Cinco candeeiros Cerne ................ 87 301$00
1.3.2.11 � Cofre electrónico E-52D SSS ...... 47 645$00

543 705$00
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1.3.3 � Programas de computador:
1.3.3.1 � Instalação e upgrade do sistema ... 83 128$00
1.3.4 � Computadores e sistema informático:
1.3.4.1 � Sistema informático Compaq, forne-

cido pela Consiste ......................................... 515 190$00
1.3.4.2 � Computador Pentium III, unidade de 412 500$00

alimentação e impressora, fornecido pela Cen-
trocópia.

1.3.4.3 � Sistema operativo Infarma para far-
mácias ......................................................... 506 554$00

1 434 244$00

1.3.5 � Telemóveis:
1.3.5.1 � Telemóvel Ericsson 768 ................ 13 640$00

              Total do imobilizado corpóreo .... 30 163 437$00

Imobilizado incorpóreo:
1 � Alvará de exploração ............................... 23 545 393$00
Total do imobilizado incorpóreo ..................... 23 545 393$00

                       Total geral ........................ 89 142 537$00

2.2 � Critérios de avaliação. � Foram utilizados os seguintes
critérios de avaliação:

2.2.1 � Existências/mercadorias. � Avaliadas ao preço de custo,
conforme o constante da listagem de mercadorias em armazém em
25 de Abril de 2001.

2.2.2 � Imobilizado corpóreo:
2.2.2.1 � Equipamentos básicos, máquinas diversas, mobiliário e

equipamento administrativo e de apoio.
Avaliação considerando o preço de custo, o ano de aquisição e a

depreciação pela utilização.
A depreciação considerada corresponde ao valor das amortizações

contabilizadas, que abrangeram todos os equipamentos e respeitam
o disposto no Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro.

2.2.2.2 � Equipamento de transporte. � As viaturas ligeiras
foram avaliadas considerando o preço de custo, o ano de aquisição,
a depreciação pela utilização e o preço corrente no mercado de
usados para viaturas no seu estado de conservação e ano de aquisi-
ção.

2.2.3 � Imobilizado incorpóreo. � O alvará de exploração (al-
vará de farmácia n.º 2180, de 14 de Janeiro de 1969), foi avaliado
considerando o valor do trespasse do estabelecimento, conforme
escritura celebrada no Cartório Notarial de Chaves em 9 de Março
de 1998, deduzido do valor atribuído pelo critério do justo valor às
existências e bens do imobilizado corpóreo transferidos.

Na avaliação efectuada foi considerado que o valor do alvará de
exploração não sofreu depreciação entre a data da aquisição e a
actualidade, dado o enquadramento legal da actividade farmacêutica,
a localização do estabelecimento e a conjuntura económica.

3 � Identificação da proprietária dos bens e localização dos bens:
Foi verificado que os bens a transferir são propriedade de Maria

José Pereira Medeiros, tendo sido analisadas as facturas dos forne-
cedores, títulos de registo de propriedade da viatura matrícula 78-
-87-MS, a requisição à Conservatória do Registo de Automóveis de
Lisboa da emissão do título de registo de propriedade do veículo ma-
trícula 28-79-QO, os livretes das viaturas atrás referidas e a escritu-
ra de trespasse do estabelecimento celebrada no Cartório Notarial
de Chaves em 9 de Março de 1998.

Maria José Pereira Medeiros, casada, residente em Chaves, sendo
titular do bilhete de identidade n.º 7364681, emitido em 23 de Abril
de 1999, em Vila Real, e do número fiscal de contribuinte
182556336.

As existências, imobilizado corpóreo e incorpóreo estão afectos
à actividade de exploração da farmácia com estabelecimento sito na
Rua de Santo António, 32, em Chaves.

4 � Conclusão. � Considerando a avaliação efectuada, declara-
mos que o valor encontrado na valorização global dos bens diferen-
tes de dinheiro a transferir por Maria José Pereira Medeiros para
Maria José Pereira Medeiros, Sociedade Unipessoal, L.da

(89 142 537$), acrescido do valor a realizar em dinheiro (71 953$)
atinge o valor nominal de 89 214 490$, correspondente a
445 000 euros, que constitui o seu capital.

Coimbra, 2 de Maio de 2001. � Alberto Martins & Henriques
Pinto � Sociedade de Revisores Oficiais de Contas n.º 130, repre-

sentada pelo revisor oficial de contas Manuel Henriques Pinto,
portador do bilhete de identidade n.º 1586904, emitido em 12 de
Maio de 1998, em Coimbra.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lurdes
Fernandes Barreira Tomé. 14485923

VILA POUCA DE AGUIAR

AUTO-NUZEDO � COMÉRCIO PEÇAS,
ACESSÓRIOS AUTO � UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Pouca de Aguiar. Matrí-
cula n.º 294/010712; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
1/010712.

Certifico que Carlos Manuel Alves Bastos, casado com Ana Maria
Fernandes Costa Bastos na comunhão de adquiridos, residente no
lugar de Nuzedo, freguesia e concelho de Vila Pouca de Aguiar, cons-
titui a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

1.º

É constituída uma sociedade por quotas, que tem o outorgante
supra-identificado como único sócio.

2.º

A sociedade adopta a denominação Auto-Nuzedo � Comércio
Peças, Acessórios Auto � Unipessoal, L.da

3.º

O objecto da sociedade é o comércio de peças e acessórios para
veículos automóveis.

4.º

A sede é instalada na localidade de Nuzedo, freguesia e concelho
de Vila Pouca de Aguiar, ficando a gerência autorizada a deslocá-la,
dentro do mesmo concelho ou para um concelho limítrofe.

5.º

O capital social é de 5000 euros, correspondendo a uma quota desse
mesmo valor, a qual pertence ao sócio único, e encontra-se total-
mente realizado.

§ único. Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares
até 20 vezes o capital social.

6.º

A sociedade terá um gerente que será o único sócio, sendo a sua
assinatura suficiente para obrigar a sociedade.

7.º

As normas legais dispositivas poderão ser derrogadas por delibe-
ração social.

8.º

A sociedade entra em actividade nesta data, ficando a gerência
autorizada para o efeito a levantar do depósito das entradas, o que
for necessário para pagar equipamento e despesas relacionadas com
actividade comercial.

9.º

Fica autorizada a celebração de quaisquer contratos entre o sócio
único e a sociedade, desde que se prendam com o objecto social.

Está conforme.

16 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes
Matos Teixeira. 16932340

URZE � COMPANHIA PROFISSIONAL
DE TEATRO, C. R. L.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Pouca de Aguiar. Matrí-
cula n.º 8/010710; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
010710.
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Certifico que foi constituída a cooperativa URZE � Companhia
Profissional de Teatro, C. R. L., com sede no Cine-Teatro Munici-
pal de Vila Pouca de Aguiar, Praça de Luís de Camões, 5450 Vila
Pouca de Aguiar, nos seguintes termos:

Acta de assembleia de fundadores

Aos 15 dias do mês de Setembro do ano de 2000, reuniram-se em
assembleia de fundadores, decidindo a constituição da cooperativa
URZE � Companhia Profissional de Teatro, C. R. L., conforme o
certificado do Registo Nacional de Pessoas Colectivas, emitido aos
10 dias do mês de Outubro do ano de 2000, com o n.º P504759361,
no Cine-Teatro Municipal de Vila Pouca de Aguiar, Praça de Luís
de Camões, em Vila Pouca de Aguiar, nos termos do artigo 11.º do
Código Cooperativo (Decreto-Lei n.º 313/81, de 19 de Novembro,
e Decreto-Lei n.º 343/98, de 6 de Novembro, e Lei n.º 51/96, de
7 de Setembro), as pessoas que a seguir se identificam:

1.º Levi Leónido Fernandes da Silva, nascido no dia 18 do mês de
Maio do ano de 1972 na freguesia de São Dinis, concelho de Vila
Real, solteiro, residente na Rua do Fundo de Vila, 1, freguesia de
Parada do Pinhão, concelho de Sabrosa, professor universitário,
portador do bilhete de identidade n.º 9872062, emitido aos 25 do
mês de Setembro do ano de 1996, passado pelo Arquivo de Identi-
ficação de Vila Real, contribuinte fiscal n.º 177649046;

2.º José Paulo Torres Vaz de Carvalho, nascido no dia 4 do mês
de Junho do ano de 1954, na freguesia de Borbela, concelho de Vila
Real, casado com Maria Clara dos Santos Rodrigues em regime de
comunhão de adquiridos, residente em Timpeira, Vila Real, músico,
portador do bilhete de identidade n.º 3023666, emitido aos 6 do mês
de Janeiro do ano de 2000, passado pelo Arquivo de Identificação
de Vila Real, contribuinte fiscal n.º 171792033;

3.º Fábio Jorge Pimenta Martins, nascido no dia 25 do mês de
Janeiro do ano de 1976, em Luanda, Angola, solteiro, residente no
lugar da Súcia, freguesia do Unhão, concelho de Felgueiras, artista
de teatro, portador do bilhete de identidade n.º 11836413, emitido
no dia 21 do mês de Janeiro do ano de 1997, pelo Arquivo de Iden-
tificação do Porto, contribuinte fiscal n.º 204535204;

4.º João Paulo Carneiro Miranda, nascido no dia 8 do mês de
Outubro do ano de 1974, na freguesia de Borbela, concelho de Vila
Real, solteiro, residente no Bairro da Carvalha, Rua da Bela Vista,
freguesia de Borbela, concelho de Vila Real, artista de teatro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 10552722, emitido aos 9 do mês de
Novembro do ano de 1998, passado pelo Arquivo de Identificação
de Vila Real, contribuinte fiscal n.º 218491077;

5.º Carlos José Vieira Mendes Cardoso, nascido no dia 19 de Maio
de 1957, na freguesia de São Cristóvão de Nogueira, concelho de
Cinfães, casado com Isabel Maria dos Santos Almeida Vasconcelos
Gramaxo em regime de separação de bens, residente no Largo do
Pelourinho, 16, 2.º, freguesia de São Dinis, concelho de Vila Real,
professor universitário, portador do bilhete de identidade
n.º 3598423, emitido no dia 4 do mês de Fevereiro do ano de
2000, pelo Arquivo de Identificação de Vila Real, contribuinte fis-
cal n.º 106089234.

Para a condução dos trabalhos foram eleitos dois cooperadores
fundadores que passarão a constituir a mesa da assembleia geral para
o primeiro mandato: presidente, Levi Leónido Fernandes da Silva;
vice-presidente, José Paulo Torres Vaz de Carvalho.

Constituída a mesa da assembleia, o presidente pôs à discussão a
constituição de uma cooperativa para associar todos os presentes e
outras pessoas que posteriormente a ela se queiram associar nos
termos estatutários.

Foi seguidamente apresentada à mesa pelo Sr. Fábio Jorge Pimen-
ta Martins, uma proposta do seguinte teor:

«De acordo com a vontade dos presentes, consolidada ao longo
de algumas conversas preliminares que levaram à ideia que ora se
apresenta à deliberação da assembleia geral de fundadores e porque
todos estão ligados profissional ou pessoalmente a actividade cultu-
ral teatral e porque esta região do País é carente de instituições que
promovam e divulguem este tipo de manifestações, entendeu-se di-
namizar a criação de uma cooperativa de teatro profissional para
dar resposta ao tipo de carências já detectadas e a outras ou outro
tipo de acontecimentos sócio-culturais que venham a surgir com o
decurso do tempo e que se entenda ser de interesse para a comuni-
dade e possível de ser prosseguido pela URZE.

Para a prossecução de tais objectivos, entende-se vantajosa a cri-
ação, instalação e dinamização de um espaço cultural e pedagógico
(que poderá contar com o apoio autárquico) onde se poderá usufruir
do prazer de ler e de representar, recorrendo-se não só a meios
comuns e tradicionais, mas também ao recurso às novas tecnologi-
as. Para a prossecução dessas actividades dever-se-á recorrer a

divulgadores que estejam, por exemplo, em início de carreira, ou
que estejam já afastados do circuito, sem esquecer que se poderá sempre
recorrer e promover a formação e a apresentação de artistas cre-
denciados.»

O presidente da mesa procedeu de seguida à leitura dos estatutos,
que foram aprovados unanimemente, ficando assim decidida a cons-
tituição desta cooperativa que pertence ao ramo cultura do sector
cooperativo, e reger-se-á pelos estatutos agora aprovados, pelo
Código Cooperativo, regulamento interno e demais legislação apli-
cável.

O objecto social da sua actividade é a produção de espectáculos de
teatro.

O capital social é variável e ilimitado no montante mínimo de
5000 euros e corresponde a 200 títulos no valor de 5 euros cada,
subscritos por cada cooperante fundador e já realizados em dinheiro.

Procedeu-se em seguida à eleição dos restantes membros dos ór-
gãos sociais para o primeiro mandato, sendo a sua constituição a
seguinte:

Direcção: presidente, Fábio Jorge Pimenta Martins.
Conselho fiscal: presidente, João Paulo Carneiro Miranda.
Nada mais havendo a acrescentar, o presidente da mesa encerrou

esta assembleia e mandou elaborar esta acta, que foi aprovada e vai
ser assinada pelos fundadores.

(Assinaturas ilegíveis.)

Estatutos da cooperativa URZE � Companhia Profissional de Teatro,
C. R. L., elaborados e aprovados em assembleia de fundadores reuni-
da a 15 do mês de Setembro do ano de 2000, nos termos do artigo
15.º do Código Cooperativo, e que fica a constar como documento
anexo à acta da assembleia de fundadores (nos termos do n.º 3 do
artigo 12.º do mesmo código).

ARTIGO 1.º

Constituição, denominação, ramo, objecto social e sede

1 � É constituída a cooperativa URZE � Companhia Profissio-
nal de Teatro, C. R. L., a qual será regida pelo Código Cooperativo,
pelos estatutos, pelo regulamento interno e demais legislação apli-
cável.

2 � Esta cooperativa insere-se no ramo cultura do sector coope-
rativo.

a) Sem prejuízo da unidade da pessoa jurídica, poderão ser criadas,
por deliberação da assembleia geral, sob proposta da direcção, de-
partamentos com regulamentos e organização contabilística própri-
os, por forma a evidenciar os resultados e actividades de cada um
dos departamentos.

b) A cooperativa tem fins artístico-culturais e não lucrativos.
3 � A cooperativa tem a sua sede social no Cine-Teatro Muni-

cipal de Vila Pouca de Aguiar, Praça de Luís de Camões, 5450 Vila
Pouca de Aguiar.

ARTIGO 2.º

Órgãos sociais

1 � São órgãos da cooperativa a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

2 � A assembleia geral é o órgão supremo da cooperativa, nela
participando todos os cooperadores no pleno uso dos seus direitos.

a) A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e
um vice-presidente.

3 � A direcção é composta por um presidente.
4 � O conselho fiscal é composto por um presidente, podendo

ser assessorado por um revisor oficial de contas, de acordo com o
disposto no n.º 3 do artigo 60.º do Código Cooperativo.

ARTIGO 3.º

Eleição aos órgãos sociais

1 � Aos órgãos sociais só podem candidatar-se sócios no pleno
gozo das suas funções e com dois anos de trabalho produtivo.

2 � Os membros dos órgãos sociais são eleitos por períodos de
quatro anos, admitindo-se a sua reeleição.

ARTIGO 4.º

Capital social

1 � O capital social é variável e ilimitado no montante mínimo
de 5000 euros e corresponde a 200 títulos, subscritos por cada coope-
rante fundador e já realizado em dinheiro.
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2 � Cada cooperador obriga-se a subscrever 50 títulos de capital
no acto de admissão.

3 � A assembleia geral poderá fixar uma jóia a pagar por cada
cooperante.

ARTIGO 5.º

Títulos

O capital social é representado por 1000 títulos de capital no valor
de 5 euros cada, subscritos por cada cooperador e já realizados em
dinheiro.

ARTIGO 6.º

Membros

1 � Os sócios da cooperativa são efectivos e honorários.
2 � São sócios efectivos da cooperativa, além dos fundadores,

qualquer pessoa colectiva de fins não lucrativos, cooperativas e pes-
soas singulares e que aceitem os presentes estatutos e o regulamento
interno e sejam admitidos em assembleia geral, mediante pedido es-
crito pelos candidatos e sob proposta assinada por dois sócios.

3 � São membros honorários todas as entidades públicas ou pri-
vadas, pessoas colectivas ou singulares a que a assembleia geral ve-
nha a atribuir tal qualidade.

ARTIGO 7.º

Responsabilização

A cooperativa obriga-se com a assinatura do presidente ou pro-
curador.

ARTIGO 8.º

Remunerações

1 � O exercício de funções de membro dos órgãos sociais será
remunerado ou não, conforme for deliberado pela assembleia geral,
sendo, no caso afirmativo, as remunerações aí fixadas anualmente.

2 � As remunerações de trabalhos prestados à cooperativa será
fixada segundo critérios definidos em assembleia geral, tendo em conta
o produto desse mesmo trabalho, os custos e encargos da coopera-
tiva.

ARTIGO 9.º

Excedente

O excedente, depois de deduzidas todas as despesas inerentes às
actividades da cooperativa, será aplicado do seguinte modo:

a) O mínimo de 10% para o fundo de reserva até ao limite legal
exigido, após o que será incorporado no capital social;

b) O remanescente é destinado a um investimento para futuras
produções e realizações teatrais.

ARTIGO 10.º

Dissolução e liquidação

1 � Em caso de dissolução, os bens ou valores sociais remanes-
centes de liquidação serão entregues ao organismo que represente as
cooperativas de produção artística em que URZE � Companhia
Profissional de Teatro esteja filiada ou, na sua ausência, às coope-
rativas de produção de espectáculos que respeitem os presentes es-
tatutos.

2 � Dissolução não se verificará desde que, pelo menos, dois só-
cios fundadores ou 50% dos sócios a isso se oponham e decidam
continuar a cooperativa e dentro de três meses apresentem um tra-
balho profissional produtivo.

Reconheço as assinaturas do documento anexo de Levi Leónido
Fernandes da Silva, de José Paulo Torres Vaz de Carvalho, de Fábio
Jorge Pimenta Martins, de João Paulo Carneiro Miranda e de Carlos
José Vieira Mendes Cardos, feitas pelos próprios em minha presen-
ça e cujas identidades verifiquei em face dos bilhetes de identidade,
respectivamente n.os 9872062, de 25 de Setembro de 1996,
3023666, de 6 de Janeiro de 2000, 11836413, de 21 de Janeiro de
1997, 10552722, de 9 de Novembro de 1998, e 3598423, de 4 de
Fevereiro de 2000, o terceiro passado pelo Porto e os restantes por
Vila Real.

Cartório Notarial de Vila Pouca de Aguiar, 3 de Abril de 2001. �
A Ajudante, (Assinatura ilegível.)

É o que cumpre certificar.

13 de Julho de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes
Matos Teixeira. 16932188

VILA REAL

ANTÓNIO FERNANDO PINTO RODRIGUES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 1732;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/010514.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe entre Antó-
nio Fernando Pinto Rodrigues, casado com Cidália Maria Pimenta
do Cabo Rodrigues na comunhão geral, residente no lugar do Couto,
Adoufe, Vila Real, e Cidália Maria Pimenta do Cabo Rodrigues, ca-
sada com o primeiro e com ele residente, que se rege pelas cláusulas
do seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma António Fernando Pinto Rodrigues,
L.da, e tem a sua sede no lugar do Couto, freguesia de Adoufe, con-
celho de Vila Real.

§ único. A sociedade poderá deslocar a sua sede social, dentro do
mesmo concelho ou para concelhos limítrofes.

2.º

A sociedade tem por objecto a actividade de transportes de alu-
guer de mercadorias.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
50 000 euros, e corresponde à soma de duas quotas de 25 000 euros
cada, pertencendo uma a cada um dos sócios, António Fernando
Pinto Rodrigues e Cidália Maria Pimenta do Cabo Rodrigues.

4.º

A gerência da sociedade fica a cargo do sócio António Fernando
Pinto Rodrigues, desde já nomeado gerente, que possui capacidade
profissional, obrigando-se a sociedade com a sua assinatura.

5.º

1 � A cessão de quotas entre os sócios é livre, quer no todo quer
em parte, sendo, porém, necessária a autorização da sociedade nas
cessões a estranhos.

2 � O sócio que pretender ceder a sua quota notificará a socie-
dade por escrito em carta registada, com aviso de recepção, da pro-
jectada cessão e das respectivas condições, identificando o promitente
cessionário.

6.º

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares até ao
montante do capital ou suprimentos, na proporção das suas quotas,
até ao montante de 50 000 euros.

7.º (transitório)

Fica a gerência autorizada, nos termos da alínea b) do n.º 4 do
artigo 202.º do Código das Sociedades Comerciais, a efectuar levan-
tamentos da conta de depósito aberta, até ao montante do capital
social, a fim de fazer face às despesas de constituição e legalização
da sociedade, bem como da sua instalação e laboração.

Está conforme.

20 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 14408058

CARLOS SALGUEIRO � COMBUSTÍVEIS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 1729;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 9/170501.

Certifico que foi constituída a sociedade unipessoal em epígrafe
pelo sócio Carlos Alberto dos Santos Salgueiro, divorciado, residen-
te na Quinta da Redonda, lote 1, 10.º, esquerdo, Mateus, Vila Real,
que se rege pelas cláusulas do seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a denominação Carlos Salgueiro � Combustí-
veis, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Quinta da Redonda, lote
1, 10.º, esquerdo, freguesia de Mateus, concelho de Vila Real.
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§ único. Por simples deliberação da gerência a sede social poderá
ser transferida para qualquer outro local do mesmo concelho ou para
concelho limítrofe, bem como poderão ser criadas filiais, sucursais e
agências ou quaisquer outras formas de representação.

2.º

A sociedade tem por objecto o comércio a retalho de combustí-
veis em estação de serviço, comércio de óleos e acessórios para
automóveis e afins. Indústria hoteleira, cafés e restaurantes.

3.º

O capital social é de 5000 euros, está integralmente realizado em
dinheiro, correspondendo a uma quota desse mesmo valor, a qual
pertence ao sócio único, Carlos Alberto dos Santos Salgueiro.

§ único. Poderão ser exigidas ao sócio prestações suplementares
de capital até 10 vezes o capital social.

4.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas, bem como adquirir quotas ou outras participações em
quaisquer sociedades com objecto diferente do acima indicado.

5.º

A gerência da sociedade será exercida pelo sócio único, desde já
nomeado gerente.

6.º

As normais legais dispositivas poderão ser derrogadas por delibe-
ração social.

7.º

Fica autorizada a celebração de quaisquer contratos entre o sócio
único e a sociedade, desde que se prendam com o objecto social.

8.º

O sócio não é sócio de outra sociedade unipessoal.

9.º

A sociedade entra em actividade nesta data, as despesas de cons-
tituição e registo da sociedade, bem como a compra de máquinas e
equipamentos ficam a cargo daquele e, para tal, o gerente poderá
fazer o levantamento da soma das entradas em dinheiro já realiza-
das, outorgada que seja a escritura de constituição da sociedade, nos
termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 202.º do Código das Socieda-
des Comerciais.

Está conforme.

4 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 14408040

PEDRO CHAVES, SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 1730;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 8/170501.

Certifico que foi constituída a sociedade unipessoal em epígrafe
pelo sócio Duarte Pedro Chaves dos Reis Gonçalves, casado com
Maria Graciete Marcelino Branco na comunhão de adquiridos, resi-
dente no Largo do Pioledo, bloco C, 2.º, direito, Vila Real, que se
rege pelas cláusulas do seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a denominação de Pedro Chaves, Sociedade
Unipessoal, L.da, e fica sediada no Largo do Pioledo, bloco C, 2.º,
direito, freguesia de São Pedro, concelho de Vila Real.

2.º

Por simples deliberação, a sociedade poderá transferir a sua sede
social para outro local, dentro do mesmo concelho ou para qualquer
outro concelho.

3.º

A sociedade tem por objectivo a actividade de restauração, bar,
cervejaria, café e salão de chá.

4.º

O capital social é de 5000 euros, integralmente realizado em di-
nheiro. Este é constituído numa só quota, cujo titular e único sócio
desta sociedade é Duarte Pedro Chaves dos Reis Gonçalves.

5.º

O sócio poderá efectuar prestações suplementares de capital até
ao montante global de 10 000 000$.

6.º

O sócio poderá ainda fazer os suprimentos que se demonstrem
necessários.

7.º

A gerência da sociedade será exercida pelo único sócio, Duarte
Pedro Chaves dos Reis Gonçalves.

A sociedade obriga-se com a assinatura do sócio gerente.
A gerência é ou não remunerada, conforme for deliberado em

assembleia geral.
O gerente poderá nomear mandatários ou procuradores, de acordo

com o disposto no artigo 252.º do Código das Sociedades Comerciais.

8.º

A sociedade não fica obrigada em actos e contratos estranhos aos
negócios sociais.

9.º

É obrigatória a realização de uma assembleia geral anual para
aprovação das contas, a ter lugar nos três primeiros meses de cada
ano.

Está conforme.

4 de Julho de 2001. � O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 14408341

E. V. R. ESCRITÓRIOS DE ENGENHARIA
DE VILA REAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 618;
identificação de pessoa colectiva n.º 502188480; inscrição n.º 6; nú-
mero e data da apresentação: 8/110401.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
dissolução e encerramento da liquidação.

Data de aprovação de contas: 31 de Dezembro de 2000.

Está conforme.

12 de Junho de 2001. � O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 14408244

ANTÓNIO ROSA MARTINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 1716;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 10/120401.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe entre Antó-
nio Rosa Martins, casado com Amélia da Conceição Vieira Pinto
Martins na comunhão de adquiridos, residente na Rua de Regueiras
Bôco, 43, 3.º, esquerdo, Vila Real, e Amélia da Conceição Vieira
Pinto Martins, casada com o primeiro e com ele residente, que se
rege pelas cláusulas do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de António Rosa Martins, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua das Regueiras do Bôco,
43, 3.º, esquerdo, freguesia de Mateus, concelho de Vila Real.

3 � Por simples deliberação da gerência pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e se-
rem criadas ou encerradas agências, filiais, delegações, sucursais ou
outras formas locais de representação, no território nacional ou no
estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no transporte rodoviário nacio-
nal e internacional de mercadorias por conta de outrem.
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ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
50 000 euros, e corresponde à soma de duas quotas: uma do valor
nominal de 30 000 euros, de António Rosa Martins, e outra do va-
lor nominal de 20 000 euros, pertencente à sócia Amélia da Con-
ceição Vieira Pinto Martins.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou não
sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada é necessária a assinatura de
um gerente, nos termos da lei.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio António Rosa Martins.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar o capital social
depositado, a fim de custear as despesas de constituição e registo da
sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede social, e a
adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mes-
mo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os
actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Está conforme.

18 de Junho de 2001. � O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 14408260

VISEU
CINFÃES

AMILSTYL, CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cinfães. Matrícula n.º 377/
010717; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 6/010717.

Certifico que por documento particular lavrado em 16 de Julho
de 2001, foi constituída uma sociedade do tipo sociedade unipessoal
por quotas por Amílcar do Céu Moreira, casado com Maria Belmira
Miranda Cerveira Moreira na comunhão de adquiridos, com a deno-
minação em epígrafe, e que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma AMILSTYL, Construções e Obras
Públicas, Unipessoal, L.da, tem a sua sede em Bustelo da Lage, fre-
guesia de Bustelo da Lage, concelho de Cinfães.

ARTIGO 2.º

O seu objecto social consiste na construção civil e obras públicas;
actividades de acabamentos para a construção, nomeadamente apli-
cações de gesso e estucagem.

ARTIGO 3.º

O capital social, já integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente ao único sócio.

ARTIGO 4.º

A gerência e representação da sociedade pertencem ao sócio úni-
co, desde já nomeado gerente, com ou sem remuneração, conforme
ele decidir.

§ único. Para obrigar a sociedade é suficiente a assinatura de um
gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica desde já autorizado a celebrar negócios jurídi-
cos com a sociedade, desde que tais negócios sirvam a prossecução
do objecto social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital de outras sociedades, nos termos permiti-
dos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos complemen-
tares e ou empresas não coincida em todo ou em parte com aquele
que a sociedade está exercendo.

Está conforme o original.

A Conservadora, Maria de Lurdes da Silva Rodrigues.
16796713

NESPE � INDÚSTRIA DE CALÇADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cinfães. Matrícula n.º 170; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503193011. Prestação de contas.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe do
ano 2000.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. � A Conservadora, Maria de Lurdes da
Silva Rodrigues. 16796705

OLIVEIRA DE FRADES

BAIRRATEXTIL � SOCIEDADE INDUSTRIAL
DE CONFECÇÕES, L.DA

Sede: Rua do Dr. Ramiro Ferreira, Oliveira de Frades

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Frades. Matrícula
n.º 460/010709; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/
010709.

Certifico que foi constituída a sociedade por quotas entre Mário
Rui da Conceição Pereira, casado com Maria Armanda dos Santos,
residente na Rua de Santo António, freguesia de Avelãs do Cami-
nho, concelho de Anadia, e Fernando João Ferreira Monteiro, casa-
do com Cristina Azevedo Barbosa Guimarães na comunhão de ad-
quiridos, residente em São Paio de Guimarei, Santo Tirso, ambos
casados na comunhão de adquiridos, a qual se rege pelo contrato de
teor seguinte:

1.º

A sociedade adopta a firma  BAIRRATEXTIL � Sociedade In-
dustrial de Confecções, L.da, com sede na Rua do Dr. Ramíro Fer-
reira, freguesia e concelho de Oliveira de Azeméis.

§ único. A Sociedade poderá transferir a sua sede para qualquer
outra localidade dentro do mesmo concelho ou para concelho limí-
trofe, por simples deliberação da gerência, bem como proceder a
instalação ou extinção de delegações, sucursais, filiais e agências,
quando o julgue conveniente.

2.º

O objecto social é confecções de vestuário exterior em série por
medida.

3.º

O capital social é de 5000 euros, representado por duas quotas
iguais no valor nominal de 2500 euros cada, pertencentes uma a cada
um dos sócios, Mário Rui da Conceição Pereira e Fernando João
Ferreira Monteiro.

§ único. Poderão aos sócios ser exigidas prestações suplementares
de capital até ao décuplo do capital do momento, desde que votadas
por unanimidade dos sócios e restituídas quando julgadas dispensá-
veis, sendo o reembolso feito pela forma e nas datas fixadas pela
assembleia geral.

4.º

A gerência e a representação activa e passiva da Sociedade, e com
direito à rernuneração que for fixada em assembleia geral, fica a cargo
do sócio Femando João Ferreira Monteiro, desde já nomeado gerente.

§ único. Para administrar, representar e obrigar a Sociedade em
quaisquer actos ou contratos, é necessária a intervenção de um úni-
co gerente.
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5.º

Os sócios poderão fazer suprimentos à Sociedade, sendo fixado
em assembleia geral os juros que vencem e as condições do reembolso.

6.º

A divisão ou cessão de quotas a não sócios terá de ser autorizada
pela Sociedade, a qual terá o direito do preferência em primeiro lugar
desde que satisfaça os requisitos legais para tanto necessários e qual-
quer sócio não cedente em segundo lugar.

7.º

A Sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio nos casos
seguintes:

a) Por acordo entre a Sociedade e o titular da quota;
b) Quando a quota tenha sído transmitida sem prévio consenti-

mento da Sociedade;
c) Quando a quota seja objecto de arresto, penhora ou qualquer

outro meio de apreensão judicial ou de qualquer diligência, legal ou
administrativa que possa de algum modo conduzir à sua transmissão
para terceiro;

d) Em caso de falência ou insolvência do titular.

8.º

A amortização da quota que se efectuará pela fonna prevista no
artigo 234.º do Código das Sociedades Comerciais, será feita medi-
ante o pagamento ao titular da quota amortizada do valor da mes-
ma, resultante do último balanço aprovado.

Pelos outorgantes foi ainda dito que a gerência fica desde já auto-
rizada a efectuar levantamentos da conta aberta em nome da Socie-
dade na Caixa de Crédito Agrícola Mútuo, C. R. L., em Águeda, com
o fim de custear as despesas com a constituição e registo da Socie-
dade, bem como a aquisição de bens e equipamentos necessários ao
início de actividade; e que se consideram adquiridos pela Sociedade
os direitos e por ela assumidas as obrigações decorrentes de negó-
cios que em nome da Sociedade sejam celebrados pela sua gerência a
partir da data da sua constituição e antes de efectuado o seu registo
definitivo, ficando para o efeito conferida à gerência a necessária
autorização.

Está conforme o original.

11 de Julho de 2001. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
13041665

TONDELA

O CANTINHO DA VALÉRIA, PADARIA
E PASTELARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 819/
010111; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 5/010111.

Certifico que entre Valéria Carvalho Mendes, casada com Carlos
Jorge Alves Mendes na comunhão de adquiridos, Carlos Jorge Alves
Mendes, casado com Valéria Carvalho Mendes, e Henrique César
Carvalho Mendes, casado com Maria Lúcia da Silva Ferreira Men-
des na comunhão de adquiridos, foi constituída a sociedade em epí-
grafe, que se regerá pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma O Cantinho da Valéria, Padaria e
Pastelaria, L.da, e vai ter a sua sede na Rua da Igreja, 3, freguesia de
Ferreirós do Dão, concelho de Tondela.

§ único. Fica desde já a gerência da sociedade autorizada a mudar
a sede dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes

2.º

O seu objecto social consiste na panificação e pastelaria e sua
comercialização.

3.º

O capital social é de 12 470 euros, que corresponde a 2 510 000$,
integralmente subscrito e realizado em dinheiro e corresponde à
soma de três quotas, uma do valor de 6235 euros, pertencente à sócia
Valéria Carvalho Mendes, outra de 3741 euros, pertencente ao só-

cio Carlos Jorge Alves Mendes e outra de 2494 euros, pertencente
ao sócio Henrique Cesár Carvalho Mendes.

4.º

Os sócios poderão efectuar suprimentos gratuitos ou onerosos que
a sociedade carecer, nos termos e condições que vierem a ser acor-
dados em assembleia geral.

Poderão ser-lhes exigidas prestações suplementares de capital até
ao montante de 250 000 euros, mediante deliberação unânime de
assembleia geral convocada para esse fim.

5.º

1 � A gerência da sociedade, dispensada de caução e com ou sem
remuneração, conforme for deliberado em assembleia geral, perten-
ce aos sócios Valéria Carvalho Mendes e Henrique César Carvalho
Mendes, que desde já ficam nomeados gerentes.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os actos e contratos basta
a assinatura de um gerente.

6.º

A gerência fica desde já autorizada a celebrar quaisquer negócios
jurídicos por conta da sociedade, no âmbito do respectivo objecto,
ou que sejam necessários para satisfação dos seus fins sociais.

7.º

A gerência da sociedade fica desde já autorizada a adquirir para a
sociedade participações em sociedades com objecto diferente daque-
le que aquela exerce.

8.º

A gerência fica também autorizada a efectuar o levantamento do
dinheiro da conta aberta em nome da sociedade, na agência de Viseu
do Banco Bilbao Vizcaya Argentaria, para adquirir bens e equipa-
mentos necessários ao início da sua actividade.

Está conforme o original.

Inscrição n.º 2 � Número e data da apresentação: 2/010718.
Certifico ainda que foi alterado parcialmente o contrato social,

com reforço do capital de 12 470 euros para 50 000 euros, sendo o
aumento de 37 530 euros, subscrito em dinheiro por todos os só-
cios, tendo sido alterado o artigo 3.º do pacto social, o qual passa a
ter a seguinte redacção:

3.º

O capital social é de 50 000 euros, que corresponde a
10 024 100$, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, e cor-
responde à soma de três quotas, uma no valor de 10 000 euros, per-
tencente ao sócio Carlos Jorge Alves Mendes, outra de 10 000 eu-
ros, pertencente à sócia Valéria Carvalho Mendes e ainda outra de
30 000 euros, pertencente ao sócio Henrique Cesár Carvalho
Mendes.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

18 de Julho de 2001. � O Ajudante, António Albuquerque Lopes
Antunes. 16960807

BEIRAFRIO � INDÚSTRIA DE PRODUTOS
ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 206/
800205; identificação de pessoa colectiva n.º 500934371; inscrição
n.º 19; número e data da apresentação: 15/010718.

Nomeação do conselho de administração da gestão controlada.
Presidente, António Maria Oliveira de Matos, casado, resi-

dente na Rua de José Maria de Matos, Santa Comba Dão; vo-
gais: Fernando Pais Lopes de Figueiredo, casado, residente na
Rua de Manuel Ribeiro Pavia, 7.º, 4.º, direito, Venda Nova,
Amadora; Luís Jorge Frias Morgado, casado, residente em São
Pedro de Alva.

Data da deliberação: 26 de Setembro de 1997.
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Prazo: pelo período da gestão controlada: dois anos a contar de
11 de Maio de 1999, tendo sido prorrogado, por um ano, em 8 de
Maio de 2001.

Está conforme o original.

19 de Julho de 2001. � O Ajudante, António Albuquerque Lopes
Antunes. 16960815

VITIVINÍCOLA DE LOBÃO DA BEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 651/
970625; identificação de pessoa colectiva n.º 503921556; inscrição
n.º 3; número e data da apresentação: 9/010719.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Facto: dissolução de sociedade e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 5 de Julho de 2001.

Está conforme o original.

19 de Julho de 2001. � O Ajudante, António Albuquerque Lopes
Antunes. 16960823

OTÍLIA DE SOUSA & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 686/
980227; identificação de pessoa colectiva n.º 501709088; inscrição
n.º 6; número e data da apresentação: 1/010713.

Certifico que foi alterado parcialmente o contrato social, com
reforço do capital de 400 000$ para 1 002 410$, sendo o aumento
de 602 410$, subscrito em dinheiro por ambos os sócios, tendo sido
alterados o artigo 3.º, corpo e § 1.º do artigo 5.º do pacto social, os
quais passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado e dinheiro, é de 5000 eu-
ros e corresponde à soma de duas quotas iguais de 2500 euros, per-
tencendo uma a cada um dos sócios Otília Antunes de Sousa e Fir-
mino Antunes Coimbra.

ARTIGO 5.º

A gerência da sociedade pertence a sócios ou a estranhos a desig-
nar em assembleia geral, ficando desde já designados Otília Antunes
de Sousa e Firmino Antunes Coimbra.

§ 1.º Para obrigar a sociedade basta a assinatura de um dos gerentes.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

13 de Julho de 2001. � O Ajudante, António Albuquerque Lopes
Antunes. 16960637

FELIZARDO & ORLANDA � OURIVESARIA
E RELOJOARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 441/
911015; identificação de pessoa colectiva n.º 502630272.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foram efectua-
dos os seguintes actos:

Pelo averbamento n.º 1 à inscrição n.º 4 � Apresentação n.º 3/
010712.

Foi registada a cessação de funções da gerente Orlanda Dinis da
Silva, por óbito, em 15 de Outubro de 2000.

Inscrição n.º 7 � Número e data da apresentação: 4/010712.
Nomeação de gerente: Ana Isabel da Silva Pereira, solteira, mai-

or, residente em Várzea, Lobão da Beira, Tondela, em 1 de Janeiro
de 2001.

Está conforme o original.

12 de Julho de 2001. � O Ajudante, António Albuquerque Lopes
Antunes. 16960629

A. R. CRUZ � EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 806/
000810; identificação de pessoa colectiva n.º 502247002.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

20 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16960882

ANTÓNIO CARVALHO MENDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 199/
790914; identificação de pessoa colectiva n.º 500889961.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16963580

MULTIAVES � AVÍCOLA INTERNACIONAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 469/
921001; identificação de pessoa colectiva n.º 502882514.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16963598

LABESFAL � LABORATÓRIOS ALMIRO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 232/
810601; identificação de pessoa colectiva n.º 501169580.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

20 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16963636

SOLS JEUX ENTRETIEN, S. A. R. L. (SUCURSAL)

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 775/
000111; identificação de pessoa colectiva n.º 980185548.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

20 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16963644

ALGA AZUL � COMÉRCIO ALIMENTAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 593/
951122; identificação de pessoa colectiva n.º 503531502.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960718

PORTALMED � MEDICINA, HIGIENE E SEGURANÇA
NO TRABALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 797/
000519; identificação de pessoa colectiva n.º 504983601.
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Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960726

TONDELPNEUS � COMÉRCIO DE PNEUS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 257/
830113; identificação de pessoa colectiva n.º 501349383.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960955

CRIZBOM � INDÚSTRIA E TRANSFORMAÇÃO
DE CARNES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 743/
990617; identificação de pessoa colectiva n.º 504770993.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

17 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16960769

ANTÓNIO PEREIRA DA ESCADA � AVES DO CAMPO,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 723/
981116; identificação de pessoa colectiva n.º 504283944.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

17 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16960777

AGROVICOL � EXPLORAÇÃO AGRO-PECUÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 300/
861031; identificação de pessoa colectiva n.º 501737162.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

17 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16960793

CARLOS MATOS & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 666/
971110; identificação de pessoa colectiva n.º 504005944.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960963

SOCICLARO � COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 401/
900906; identificação de pessoa colectiva n.º 502415169.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960971

BESTEIROGÁS � COMÉRCIO DE GÁS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 756/
990914; identificação de pessoa colectiva n.º 504329804.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960980

PECIMPORT � VIATURAS E PEÇAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 518/
940225; identificação de pessoa colectiva n.º 503187399.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960998

IRMÃOS OLIVEIRAS � COMÉRCIO DE CARNES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 482/
930415; identificação de pessoa colectiva n.º 502980532.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16961005

JORGE DO CARMO GONÇALVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 201/
790925; identificação de pessoa colectiva n.º 500903654.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16961013

FRICONTROL � FRIO INDUSTRIAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 698/
980622; identificação de pessoa colectiva n.º 504236113.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

19 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16963555

4 ESQUINAS � CAFÉ SNACK-BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 687/
980306; identificação de pessoa colectiva n.º 504107526.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16961021
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SERCEBEL SERRAÇÃO E CERÂMICA BESTEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 78/
610307; identificação de pessoa colectiva n.º 500245169.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16961030

FLORBELA � EXPLORAÇÃO FLORESTAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 500/
930913; identificação de pessoa colectiva n.º 503064912.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16961048

AUTOMÓVEIS DO CARAMULO � COMÉRCIO
DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 640/
970121; identificação de pessoa colectiva n.º 503803685.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16961056

LUMACRUZ � PROJECTOS, GESTÃO E CONSTRUÇÃO,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 690/
980313; identificação de pessoa colectiva n.º 504107801.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16961072

MOVIMATOS � MÓVEIS E PAVIMENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 621/
960827; identificação de pessoa colectiva n.º 503721115.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16961080

VARANDA DO CRIZ � RESTAURANTE, CAFÉ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 610/
960605; identificação de pessoa colectiva n.º 503663034.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16961099

GIESTA DOURADA � PADARIA E PASTELARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 807/
000822; identificação de pessoa colectiva n.º 505101114.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

17 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16960750

AVIAGRO � EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS
AGROPECUÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 272/
850205; identificação de pessoa colectiva n.º 501498850.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960785

SOMCLAROS � COMÉRCIO DE MÚSICA E JOGOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 716/
980928; identificação de pessoa colectiva n.º 504256785.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

17 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960734

TONDELSER � CONTABILIDADE E SERVIÇOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 411/
901205; identificação de pessoa colectiva n.º 502465174.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

12 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960602

TOLDELMÁQUINAS � FERRAMENTAS
INDUSTRIAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 356/
890504; identificação de pessoa colectiva n.º 502142731.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

17 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16960742

BESMETAL � FÁBRICA DE FERRAGENS
DE BESTEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 267/
840125.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

11 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16963989

ZOOMETAL � EQUIPAMENTOS AVÍCOLAS
E PECUÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 562/
950214; identificação de pessoa colectiva n.º 503363065.
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Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

11 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16963997

JOSÉ CARLOS S. MONTEIRO & C.A, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 253/
820923; identificação de pessoa colectiva n.º 501361774.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

13 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960670

HUF PORTUGUESA � FÁBRICA DE COMPONENTES
PARA O AUTOMÓVEL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 253/
820923; identificação de pessoa colectiva n.º 501361774.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

13 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960688

SOCIEDADE DE TRANSPORTES VILARENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 416/
910114; identificação de pessoa colectiva n.º 502476931.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

12 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960610

THIKU � MONTAGEM DE PEÇAS PARA A INDÚSTRIA
AUTOMÓVEL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 752/
990902; identificação de pessoa colectiva n.º 504771027.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

13 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16960661

SILVIGRAFE � ARTIGOS SERIGRAFOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 630/
961129; identificação de pessoa colectiva n.º 503782629.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

13 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960653

CRIZPEÇAS � COMÉRCIO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS
DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 589/
951027; identificação de pessoa colectiva n.º 503510815.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes a prestação de contas dos
anos de exercício de 1999 e 2000.

16 de Julho de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Albuquer-
que Lopes Antunes. 16960700

MARQUES, DURÃES & FERREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 721/
981028; identificação de pessoa colectiva n.º 504282557.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes a prestação de contas dos
anos de exercício de 1999 e 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960890

BRÁS & GONÇALVES � PEÇAS SERVIÇOS
E REPRESENTAÇÕES AUTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 638/
970115; identificação de pessoa colectiva n.º 503803669.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960920

AGOSTINHO DINIS GONÇALVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 936/
970115; identificação de pessoa colectiva n.º 503803677.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960947

VICTOR NASCIMENTO & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tondela. Matrícula n.º 785/
000223; identificação de pessoa colectiva n.º 504905520.

Certifico que ficaram depositados na pasta da sociedade referida
em epígrafe os documentos respeitantes à prestação de contas do
ano de exercício de 2000.

29 de Junho de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 16960939

VILA NOVA DE PAIVA

TRANSDEMO � TRANSPORTES
DAS TERRAS DO DEMO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Paiva. Matrícula
n.º 99; identificação de pessoa colectiva n.º 503431966; inscrições
n.os 2 e 3; números e data das apresentações: 2, 3/010606.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
seguinte:

7 � Apresentação n.º 2/010606.
Facto registado: transmissão de quota.
Quota: 9 200 000$.
Cessionário: Paulo Alexandre Alves e Silva, casado com Cecília

Cardoso dos Santos Silva na comunhão de adquiridos.
Cedente: Delfim Lemos de Almeida.
Causa: cessão onerosa.

A Ajudante, em substituição legal, Ana Maria Costa Fonseca.

1 � Averbamento n.º 3 � Apresentação n.º 2/010606.
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Cessação das funções do gerente Delfim Lemos de Almeida, em
29 de Maio de 2001, por renúncia.

A Ajudante, em substituição legal, Ana Maria Costa Fonseca.

8 � Apresentação n.º 3/010606.
Facto registado: transmissão de quota.
Quota: 800 000$.
Cessionário: Augusto da Cunha Lopes, casado com Maria do Car-

mo Lopes Pais Cunha na comunhão de adquiridos.
Cedente: Rosa Capela Figueiredo.
Causa: cessão onerosa.

A Ajudante, em substituição legal, Ana Maria Costa Fonseca.

1 � Averbamento n.º 4 � Apresentação n.º 3/010606.
Cessação das funções da gerente Rosa Capela Figueiredo, em 29 de

Maio de 2001, por renúncia.

A Ajudante, em substituição legal, Ana Maria Costa Fonseca.

Está conforme o original.

29 de Junho de 2001. � A Ajudante, em substituição legal, (As-
sinatura ilegível.) 11157500

DÃO MÓVEL � INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE MOBILIÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Paiva. Matrícula
n.º 141; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/20010626.

Certifico que entre Carlos Balula Chaves e José António de Car-
valho Figueiredo, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma Dão Móvel � Indústria e Comércio
de Mobiliário, L.da, e vai ter a sua sede social no Parque Industrial
de Vila Nova de Paiva, lote 22, freguesia e concelho de Vila Nova
de Paiva.

§ único. Fica desde já a gerência da sociedade autorizada a mudar
a sede dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes.

2.º

O seu objecto social consiste no fabrico de mobiliário em madeira
e de outros artigos de madeira não especificados, comércio por grosso
e a retalho de mobiliário em madeira.

3.º

O capital social é de 10 000 euros, correspondente a 2 004 820$,
integralmente subscrito e realizado em dinheiro e é constituído por
duas quotas iguais no valor de 5000 euros, pertencentes uma a cada
um dos sócios, Carlos Balula Chaves e José António de Carvalho
Figueiredo.

4.º

A administração da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, pertence a ambos os sócios,
que desde já ficam nomeados gerentes.

Para obrigar a sociedade em todos os actos e contratos são ne-
cessárias as assinaturas de dois gerentes.

5.º

A gerência fica desde já autorizada a celebrar quaisquer negócios
jurídicos por conta de sociedade, no âmbito do respectivo objecto,
ou que sejam necessários para satisfação dos seus fins sociais.

A adquirir para a sociedade participações em sociedades, com ob-
jecto diferente daquele que aquela exerce.

6.º

1 � Os sócios poderão efectuar suprimentos gratuitos ou onero-
sos que a sociedade carecer, nos termos e condições que vierem a
ser acordadas em assembleia geral.

2 � Poderão também, efectuar prestações suplementares de capi-
tal, até ao montante global de 250 000 euros, mediante deliberação
unânime da assembleia geral convocada para esse fim.

7.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Acordo com o respectivo titular;
b) Insolvência ou falência do titular;
c) Arresto, arrolamento ou penhora de quotas;
d) Venda ou adjudicação judiciais.

Está conforme o original.

7 de Agosto de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
14405431

VISEU

AUTO REPARADORA DA MUNA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2525; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503125644.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334856

ALMEIDAS & FIGUEIREDO E ASSOCIADOS � EMPRESA
DE TERRAPLANAGENS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3401; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504054341.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334597

CLÍNICA O. R. L. � DR. ANTÓNIO ALVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3684; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504474987.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334589

F. H. F. � EMPRESA CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3708; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504309730.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334570

ISABEL LOPES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3738; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504684345.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334562

FLP � COMÉRCIO SERVIÇO INFORMÁTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3932; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504721305.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334554
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ARS � CONSULTORES DE GESTÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 4049; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504979523.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334384

ESTEVES & SIMÕES � MOBILIÁRIO ARTÍSTICO
E DECORATIVO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3538; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504197673.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334392

MACHADO & VILAS BOAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1961; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502468505.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334422

VISCORPEÇAS � COMÉRCIO PEÇAS ACESSÓRIOS
AUTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3849; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504644866.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334406

PASTELARIA SÃO FRANCISCO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1419; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501735631.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334414

COMPUTOVISEU � SOCIEDADE DE CONTABILIDADE
E REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1088; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501188843.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334430

AUTO PNEUS CARDOSO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2017; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502551313.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334449

VISELDIESEL � PEÇAS E ACESSÓRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1797; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502276991.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334457

MARQUES & MARQUES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1579; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501988050.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334465

STORUM � ARTIGOS ACADÉMICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 4111; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 505112264.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334376

GAMA & BORGES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 567; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500123640.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334368

MERCEARIA DO ARCO DA CUNHA & SOARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 693; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500613532.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334350

METALOMECÂNICA RESISTENTE DE VISEU, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 966; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500893837.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334341

CASA DAS MATRÍCULA DE VISEU E ACESSÓRIOS
PARA AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2889; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503557137.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 202 � 31 de Agosto de 200118 784

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334759

MOTOSLEITE � MOTORIZADAS E ACESSÓRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2929; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503582239.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334740

FAMAQUI � TERRAPLANAGENS E ALUGUER
MÁQUINAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2947; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503858340.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334732

SOQUIPA � SOCIEDADE COMERCIAL
DE EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS INDUSTRIAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3028; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501499873.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334724

VILANOASA � COMPRA E VENDA
DE PROPRIEDADES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1456; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501783857.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334333

SEREL � GABINETE DE FORMAÇÃO E RECURSOS
HUMANOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1516; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501887920.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334325

CASA DOS GOMES � SOCIEDADE
AGRO-TURÍSTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1612; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502038632.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334317

AUTO MARTINAUTO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2261; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502853662.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334309

O TOSCO � CAFÉ RESTAURANTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2359; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502979879.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334295

PLUSCAR � COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2709; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503357456.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334848

METALÚRGICA MINISTROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2786; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503496014.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334830

JAPOMOTOR � COMÉRCIO AUTOMÓVEIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3000; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503658898.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

20 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334821

MIRANDA NORONHA � COMÉRCIO DE PRODUTOS
ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3110; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503785016.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334813

CONSTRUÇÕES VERMUM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3360; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504005391.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334805
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VISLAMEGO � SOC. IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E
COMERCIALIZAÇÃO PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA
AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3498; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504244787.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

20 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334791

COSTA ALMEIDA & IRMÃOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2672; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503324779.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334783

CONVIPER � CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2770; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503415898.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334775

MARQUES & QUENTAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2787; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503450790.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334767

MAPIDEL � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3151; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503808547.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335712

LOURENÇO & JESUS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1711; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502173130.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335720

ECOGRAFE � SOCIEDADE MÉDICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1339; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501583530.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335739

ANTÓNIO DE ALMEIDA MARQUES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 495; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500573115.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335747

INSTITUTO DE BELEZA MODELO EUROPEU,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3300; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503950750.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335755

KARAOKEPT � EDIÇÕES MUSICAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 4192; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 505166763.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335763

VISONORMA � ESCRITÓRIOS DE CONTABILIDADE
E SERVIÇOS DE VISEU, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1601; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501017520.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335771

FONSECA MARTINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1906; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502396024.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

17 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335542

HEAN � CRECHE E JARDIM DE INFÂNCIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2860; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503541354.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

17 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335550

CHIQUITITOS � JARDIM DE INFÂNCIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 4061; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 505001624.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

17 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335569
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CHURRASCARIA ESTEVES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2628; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503251542.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335682

SANTOS & MURTINHEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2533; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503139262.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335690

CONSTRUÇÕES LINO & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3188; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503849723.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

18 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15335704

CRUZ & MACHADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3310; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503976032.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334481

ELNORMA � INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3941; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504730703.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334546

CONSTRUÇÕES ALBUQUERQUE & LIMA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 4018; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504979531.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334538

ALBINO FERREIRA & MELO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 4120; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 505110059.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334520

GUINUN CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 566; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500143234.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334511

REBELO & SOBRINHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 810; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500707448.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334503

AUGUSTO LEMOS & MAURÍCIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1024; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501056580.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334490

FERROVISEU � ARMAZÉNS DE FERRO DE VISEU, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 1546; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501934057.

Certifico que foi feito o depósito dos documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 na pasta respectiva.

19 de Julho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Concei-
ção Aresta Carvalho. 15334473
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 � Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março, corresponderão
ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 � Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 � Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 � A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 � Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

Internet (inclui IVA 17%)

DR, 1.ª série

DR, 2.ª série

DR, 3.ª série (concursos bens e serviços)

13 000

13 000

13 000

17 000

17 000

17 000

64,84

64,84

64,84

84,80

84,80

84,80

Assinante papel* Não assinante papel

Escudos EurosEscudos Euros

32 000

95 000

45 000

13 500

 41 000

100 000

 50 000

 13 500

159,62

473,86

224,46

 67,34

204,51

498,80

249,40

 67,34

Assinatura CD mensal

CD histórico (1974-1999)

CD histórico (1990-1999)

CD histórico avulso

CD-ROM (inclui IVA 17%)

Assinante papel* Não assinante papel

Escudos EurosEscudos Euros

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve  ser dirigida  à  administração  da  Imprensa  Nacional-Casa  da  Moeda, S. A.,  Rua  de  D.  Francisco  Manuel  de  Melo, 5 — 1099-002  Lisboa

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da Repúblicadesde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre @ incm.pt • Linha azul: 808 200 110 • Fax: 21 394 57 50

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00  Fax 21 394 57 50  Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99   Fax 21 353 02 94  Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00  Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00   Fax 21 781 07 95  Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02    Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66    Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500-392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24   Fax 21 711 11 21  Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08    Fax 21 324 04 09  Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70    Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27    Fax 22 557 19 29

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA,  S.  A.

LOCAIS  DE  INSCRIÇÃO  DE  NOVOS  ASSINANTES,
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